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RESUMO  
 
A pesquisa analisa algumas formas de controle e de (des)qualificação do trabalho docente 
promovidas pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP) por meio de discursos 
e medidas oriundas do universo reformista. Nesse sentido, buscou-se verificar quais fatores e/ou 
instrumentos o governo do Estado de São Paulo tem priorizado para considerar que a formação e 
o trabalho do magistério paulista são deficitários/desqualificados, além de identificar qual 
conceito de qualidade tem sido construído pela SEE/SP ao longo desses anos, em especial, a partir 
dos anos 1990, legitimando o governo paulista a propor ações com vistas a uma pretensa melhoria 
da formação de seus docentes como condição para elevação da qualidade no ensino. No intuito de 
verificar como as percepções dos sujeitos se apresentam frente às medidas reformistas colocadas 
em curso pelas políticas educacionais, para a constituição do corpus de análise da pesquisa 
realizamos entrevistas semiestruturadas com professores, gestores e responsáveis pelos alunos de 
duas escolas estaduais paulistas, além da análise de documentos produzidos por instituições 
nacionais e internacionais, como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco), o Banco Internacional para Reconstrução e o Desenvolvimento (Bird), a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Ministério da 
Educação e Cultura (MEC) e a SEE/SP. Para análise das entrevistas e dos documentos de política 
educacional nos apoiamos nas contribuições de Bardin (2010), Fairclough (2001), Scheffler 
(1974) e Van Dijk (2008). Em relação ao referencial teórico para fundamentar as discussões 
trabalhamos com Ball (1992, 2002, 2005) e Bourdieu (2007, 2008), além das contribuições de 
pesquisadores dedicados às discussões aqui empreendidas, como Adrião (2006), Ricardo Filho 
(2005) e Shiroma; Moraes; Evangelista (2011). Observou-se, em meio às recomendações 
presentes nesses documentos analisados, a existência da atuação de uma rede de legitimidade, 
composta por agentes ligados a essas instituições, imprescindível para que as agências 
multilaterais consigam consolidar suas recomendações nas políticas educacionais junto aos 
Estados nacionais, prescrevendo o tipo de formação e trabalho que os docentes devem realizar. A 
partir da documentação analisada constatamos a existência, por parte da SEE/SP, da produção de 
um discurso constante e sistemático de desvalorização, responsabilização e de intervenção do/no 
trabalho docente, utilizando como matriz de legitimação os resultados da avaliação externa, 
mensurando e classificando como desqualificados todos aqueles que não correspondem a uma 
lógica de produtividade e performatividade estabelecida pelas políticas educacionais implantadas 
na rede estadual nos últimos anos. Contrapondo-se a essa perspectiva de crise da escola pública, a 
equipe pedagógica e os familiares dos alunos entrevistados expressaram certa satisfação com a 
qualidade do trabalho docente realizado nas escolas, contudo, sem se eximirem de realizar 
apontamentos com relação às dificuldades financeiras e de infraestrutura vividas por suas escolas, 
o que incide sobre a qualidade ofertada por estas. Embora os entrevistados em alguns momentos 
façam apontamentos e críticas à formação e ao trabalho docente, as dificuldades pelas quais passa 
a rede estadual paulista de ensino foram muito mais atribuídas a uma gestão central autoritária do 
que ao tipo de trabalho realizado pelos profissionais da educação no interior das escolas.   
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estadual paulista de ensino. Programa “São Paulo Faz Escola”.  
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ABSTRACT 
 
This research analyzes some forms of control and (dis)qualification promoted by the 
Education Department of the State of São Paulo (SEE/SP), concerning teacher’s work, 
through reformist discourses and measures. In this sense, this research verifies which 
factors/instruments have been employed by the government of the State of São Paulo in order 
to judge the formation and the work of state teachers as insufficient/disqualified. Moreover, 
this dissertation aims at identifying the concept of “quality” that has been constructed by the 
SEE/SP over the last years, especially from the 1990s. The Education Department legitimized 
the States’ aim at a supposed improvement in the formation of its teachers as a condition for 
enhancing teaching quality. In order to verify the teachers’ perceptions facing the reformist 
measures set by the educational policies, semi-structured interviews were carried out with 
teachers, school managers and student coordinators in two State schools in São Paulo. 
Furthermore the corpus of data is also compound of documents issued by national and 
international institutions, such as the United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization (Unesco), the International Bank for Reconstruction and Development (IBRD), 
the Organization for Economic Co-operation and Development (OECD), the Ministry of 
Education and Culture (MEC) and the SEE/SP. The analysis of interviews and documents 
regarding educational policies is supported by the contributions of Bardin (2010), Fairclough 
(2001), Scheffler (1974) and Van Dijk (2008). The theoretical frame that grounds this research 
is based on Ball (1992, 2002, 2005) and Bourdieu (2007, 2008), besides other authors who 
engaged with similar discussions, as Adrião (2006), Ricardo Filho (2005) and Shiroma; 
Moraes; Evangelista (2011). As it emerges from the analysed documents, there is a network of 
legitimacy composed by institutional agents, which is essential for the multilateral agencies to 
consolidate their proposals for educational policies along with the national States. These 
agents prescribe the type of formation and work that must be performed by the teachers. The 
existence of a constant and systematic devaluation and accountability discourse as well as an 
intervention by the SEE/SP on the teaching work became evident from the analyzed 
documentation. The source of this legitimization is to be found in the results of external 
evaluation: those, who do not respond to the logic of productivity and performance 
established by the State educational policies over the last years, are to be classified as 
disqualified. Opposing this perception of crisis in the public schools, the pedagogical team 
and the students’ families expressed satisfaction regarding the teaching work quality in the 
schools. However, they expressed complaint about the financial and infrastructural difficulties 
faced by the schools, which affects the educational quality offered. Although the interviewees 
occasionally criticize the formation and the teaching work, the problems in State Schools in 
São Paulo were more often associated with an authoritarian and centralized management than 
with the type of work performed by the professionals working in the field of education. 
 
Keywords: Teaching Work. Educational Quality. Socio-professional Status. São Paulo state 
schools. “São Paulo Faz Escola” Program. 
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RESUMEN 
 
La pesquisa analiza algunas formas de control y de (des)cualificación del trabajo docente 
promovidas por la Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP), mediante discursos 
y medidas oriundas del universo reformista. En este sentido, se ha buscado verificar cuales 
factores e/o instrumentos el gobierno del Estado de São Paulo prioriza para considerar que la 
formación y el trabajo del magisterio paulista son deficitarios/descalificados, además de 
identificar cual concepto de cualidad ha sido construido por SEE/SP a lo largo de estos años, en 
especial, desde los 1990, legitimando el gobierno paulista a proponer acciones visando una 
supuesta mejoría de la formación de sus docentes como condición para alzar la cualidad de la 
enseñanza. Con el propósito de verificar como las percepciones de los sujetos se presentan frente 
a las medidas reformistas puestas en marcha por las políticas educacionales, para la constitución 
del corpus de análisis de la pesquisa realizamos entrevistas semiestructuradas con profesores, 
gestores y responsables por los alumnos de dos escuelas estatales paulistas, además del análisis de 
documentos redactados por instituciones nacionales e internacionales, como la Organización de 
las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura (Unesco), el Banco Internacional 
de Reconstrucción y Fomento (BIRF), la Organización para la Cooperación y el Desarrollo 
Económicos (OCDE), el Ministerio de Educación (MEC) y SEE/SP. Para análisis de las 
entrevistas y de los documentos de política educacional nos apoyamos en las contribuciones de 
Bardin (2010), Fairclough (2001), Scheffler (1974) y Van Dijk (2008). Con relación a los 
referenciales teóricos para fundamentar las discusiones utilizamos los textos de Ball (1992, 2002, 
2005) y Bourdieu (2007, 2008), además de las contribuciones de pesquisidores dedicados a las 
discusiones aquí acometidas, como Adrião (2006), Ricardo Filho (2005), y Shiroma; Moraes; 
Evangelista (2011). Se ha observado dentro de las recomendaciones presentes en eses documentos 
analizados, la existencia de la actuación de una red de legitimidad, compuesta por agentes ligados 
a esas instituciones, imprescindible para que las agencias multilaterales logren consolidar sus 
recomendaciones en las políticas educacionales junto a los Estados nacionales, prescribiendo el 
tipo de formación y trabajo que los docentes deben realizar. Desde la documentación analizada 
constatamos la existencia, por parte de SEE/SP, de la producción de un discurso constante y 
sistemático de desvalorización, responsabilidad y de intervención del y en el trabajo docente, 
utilizando como matriz de legitimidad de los resultados de la evaluación externa, mensurando y 
clasificando como descalificados todos aquellos que no corresponden a una lógica de 
productividad y rendimiento establecida por las políticas educacionales implantadas en la red 
estatal en los últimos años. Contraponiéndose a esa perspectiva de crisis de la escuela pública, el 
equipo pedagógico y los familiares de los alumnos entrevistados expresaron cierta satisfacción 
acerca de la cualidad del trabajo docente realizado en las escuelas, no obstante, sin eximirse de 
realizar apuntamientos con relación a las dificultades financieras y de infraestructura vividas por 
sus escuelas que inciden en la cualidad ofertada por estas. Aunque los entrevistados en algunos 
momentos hagan apuntamientos y críticas a la formación y al trabajo docente, las dificultades por 
las cuales pasa la red estatal paulista de enseñanza fueron muy más atribuidas a una gestión 
central autoritaria del que al tipo de trabajo realizado por los profesionales de la educación en el 
interior de las escuelas. 
 
Palabras-Clave: Trabajo docente. Cualidad de enseñanza. Estatuto socio profesional. Rede 
estatal paulista de enseñanza. Programa “São Paulo Faz Escola”. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
A presente pesquisa insere-se na discussão realizada junto ao campo da política 
educacional e do trabalho docente, na tentativa de compreender como a primeira tem 
possibilitado a existência de medidas que repercutem no cotidiano escolar além do campo da 
formação e da atuação dos professores. Concomitante a esse processo analisamos como as 
recomendações presentes nos documentos das Agências Multilaterais1 doravante AM, 
utilizam e operam os slogans2 e metáforas que não apenas (des)qualificam e (des)valorizam o 
professor pela via aparente de seu “empoderamento”, como também prescrevem o modelo de 
trabalho docente.  
Nesse sentido, foi objeto de nosso estudo também verificar como o discurso 
transnacional materializado nos documentos produzidos pelas AM tem fomentando a criação 
de uma rede de legitimidade formada por agentes afinados com as diretrizes oriundas da 
reforma educacional, bem como servido de embasamento técnico-teórico para as políticas 
educacionais de diversos Estados/Nações com vistas a criar um padrão mundial de educação e 
intensificar o processo de desprofissionalização docente, ao passo que vão tirando dos 
profissionais do magistério o controle sobre seu trabalho. 
Somada à análise de entrevistas semiestruturadas e a de documentos3 que compõem o 
corpus de investigação dessa pesquisa, realizou-se também a revisão bibliográfica de 
produções acadêmicas utilizando os seguintes descritores: política educacional; trabalho 
docente; formação docente; Programa São Paulo Faz Escola e Saresp com vistas a constituir 
um panorama de como tem se encaminhado a produção atrelada à discussão do trabalho 
docente, em especial na rede estadual paulista de ensino, recorte desse trabalho.  
Durante a realização do processo de revisão bibliográfica, o Banco de Teses e 
Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) 
encontrava-se em manutenção, o que nos impossibilitou de localizar trabalhos produzidos 
anteriormente a 2013 em alguns momentos. Diante disso, utilizamos como alternativa a 
plataforma de pesquisa do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 
(IBICT), que nos permitiu não apenas expandir o recorte temporal durante as buscas como, 
                                                 
1 Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), o Banco Internacional para 
Reconstrução e o Desenvolvimento (Bird), também conhecido como Banco Mundial (BM) e a Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 
2 Por slogan entende-se “expressão concisa, fácil de lembrar, utilizada em campanhas políticas, de publicidade, 
de propaganda, para lançar um produto, marca etc.” (HOUAISS, 2010). 
3 Publicações institucionais das agências multilaterais, bem como do Ministério da Educação (MEC) e da 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP).  
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também, realizar tal processo junto aos bancos de teses de algumas universidades paulistas. 
Em meio a esse processo realizamos a busca sistemática nos bancos de teses de universidades 
públicas paulistas como a Universidade de São Paulo (USP), Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) e Universidade Estadual de São Paulo (Unesp), junto às federais, como 
a Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) e Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar) e, também, em algumas universidades privadas, como a Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC/SP), a Pontifícia Universidade Católica de Campinas 
(PUC/Camp) e a Universidade Metodista de Piracicaba (Unimep). Concomitante ao trabalho 
junto a esses bancos de teses recorremos também à base do Scientific Electronic Library 
Online (SciELO) e a catálogos de publicações de eventos ligados à área da educação, como o 
mantido pela Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), no 
intuito de localizar artigos ligados à temática aqui investigada. No decorrer desse processo e 
das disciplinas realizadas durante o curso de mestrado, também se identificou e se teve 
contato com outras publicações.  
Esta pesquisa tem como foco a rede estadual paulista de ensino. As reformas 
educacionais implantadas pela SEE/SP nos últimos anos, em especial a partir da década de 
1990, que têm provocado uma discussão sobre qualidade, eficiência e produtividade que 
atinge profundamente o magistério paulista. No entanto, não podemos deixar de lembrar que 
essas reformas vividas pela educação no plano local não estão dissociadas daquelas propostas 
no cenário mundial, em um contexto de influência mais amplo e nos mais diversos segmentos 
como o político e econômico.  
Dentre a produção existente sobre a SEE/SP destaca-se a de Basílio (2015) que buscou 
compreender de que forma a SEE/SP estava promovendo a valorização do trabalho docente. 
Para tanto, a autora analisou 14 decretos criados entre os anos de 2010-2014 sobre valorização 
docente, onde constatou que:  
 
[…] o Estado se utiliza do discurso de valorização sobre o trabalho docente para 
realizar uma gama de novas responsabilidades e exigências sobre a categoria […] há 
nas legislações do Estado, a partir das ordenações de organismos internacionais, 
uma essência que se revela como controle do professor, que ao invés de valorizar na 
realidade precariza o trabalho docente, o responsabilizando pela boa qualidade da 
educação nas escolas, o dividindo em diferentes categorias e formas de contrato de 
trabalho, aligeirando sua formação e oferecendo pequenos ajustes salariais, a partir 
de mecanismos de avaliação externa, que se apresentam como uma política de 
meritocracia entre os professores. (BASÍLIO, 2015, p. 9).  
 
Também analisando a legislação produzida pela SEE/SP, Santos (2010) teve como 
recorte temporal de sua análise os anos de 1997 a 2002, tendo como objetivo “evidenciar a 
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relação existente entre os discursos que buscam normatizar a atividade de trabalho do setor 
industrial e os discursos legislativos que direcionam a formação e o trabalho docente” 
(SANTOS, 2010, p. 6). Ao término de sua pesquisa a autora pôde verificar que “tanto os 
discursos que buscam normatizar a atividade de trabalho industrial quanto os discursos 
legislativos que direcionam a formação e o trabalho docente, têm a intenção de formar os 
sujeitos para o trabalho de modo a atender exigências mercadológicas” (SANTOS, 2010, p. 
6). 
Em sua pesquisa de doutorado, Perez (2009) realizou estudo sobre as condições do 
trabalho docente frente à implantação do modelo organizacional de regime de progressão 
continuada, adotado pela SEE/SP a partir de 1998. Segundo a autora, após a análise de dados, 
a pesquisa: 
 
[…] revelou incompatibilidades e contradições na própria legislação e entre esta e as 
condições de trabalho disponibilizadas na escola. Este fato torna mais difícil o 
desenvolvimento de ensino qualificado no regime de progressão continuada e da 
formação profissional dos docentes em serviço. Essas condições de trabalho 
encontradas na escola contribuem para que esse regime se caracterize como mais um 
mecanismo de seletividade e exclusão de muitos alunos e para precarizar o trabalho 
de ensinar. (PEREZ, 2009, p. vii).  
 
 
Moura (2013) teve como objetivo investigar as condições de trabalho dos docentes da 
SEE/SP a partir da análise “do ideário neoliberal incorporado às políticas públicas da 
educação paulista, nos anos de 1990” (MOURA, 2013, p. 9). Conforme assinala a autora: 
 
A denominada flexibilização das relações de trabalho é fruto das diretrizes de 
organismos internacionais – Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial 
(BM), Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) – que contribuem para a implementação de políticas públicas baseadas 
na lógica capitalista de privatização, mercadorização, desregulação e abertura de 
mercados, ou seja, a implantação de um Estado mínimo, acarretando implicações 
diretas para a educação e, principalmente, para os sujeitos atuantes nessa área, os 
professores. (MOURA, 2013, p. 9).  
 
 
Em sua pesquisa de doutorado, Silva (2015) investigou os propósitos e repercussões 
do curso de formação específica promovido pela SEE/SP via Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo (Efap), direcionado a professores 
ingressantes da rede. O estudo verificou que: 
 
[…] o curso de formação específica estrutura-se de tal modo que pode ser 
considerado como uma formação tamanho único: propõe como base um currículo 
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oficial para todas as escolas, independentemente da sua realidade e proposta 
pedagógica; desconsidera a experiência profissional do docente; apoia-se em 
apostilas e pretende uniformizar práticas pedagógicas para professores e alunos; 
utiliza-se de sistemas de exames padronizados baseados em referencial pré-
determinado; pauta-se em sistemas de avaliação externa; e ao organizar-se dessa 
forma, pretende retirar do professor o controle e o planejamento sobre seu próprio 
trabalho. O objetivo maior desta ação, ao que tudo indica, é o alinhamento, o 
treinamento dos profissionais para a execução das políticas educacionais definidas 
pelo Estado de São Paulo, particularmente a implementação do currículo oficial nas 
escolas da rede de ensino paulista. (SILVA, 2015, p. 6, grifo nosso).  
 
Com a formação docente ministrada pela Efap concomitante à existência do Programa 
São Paulo Faz Escola (SPFE)4, podemos observar um significativo aumento da intervenção 
do Estado sobre o trabalho docente, oriundos do aprimoramento dos instrumentos de 
regulação, avaliação e de racionalização administrativa. Com efeito, algumas pesquisas 
dedicaram-se a analisar a constituição, implantação e os desdobramentos desse processo na 
rede estadual junto às equipes pedagógicas no interior da escola.  
Leite (2011) estudou como a reforma curricular da SEE/SP repercutiu na rede 
estadual. A autora ressalta a falta de participação dos professores frente à construção desse 
processo, a ausência de diálogo por parte da SEE/SP com os docentes e o quanto a 
implantação do SPFE criou um clima de muito descontentamento, atingindo as equipes 
pedagógicas que atuam nas escolas, e um impacto negativo, provocando ruptura no trabalho 
coletivo da unidade e da autonomia docente. Catanzaro (2012) chama a atenção para o 
recrudescimento da responsabilização da escola frente ao seu desempenho a partir do SPFE, 
que se apresenta como um programa para “ajudar e unificar” o processo de ensino-
aprendizagem em todas as escolas estaduais. Sobre as atribuições excessivas às escolas por 
conta deste programa, o autor destaca que:  
 
[…] o SPFE é um programa insuficiente para o enfrentamento das dificuldades 
atravessadas pelas escolas em sua incumbência de melhorar o ensino e que é preciso 
que outras bases sejam projetadas sob responsabilidade do Estado para que a meta 
da melhoria da qualidade do ensino seja construída de acordo com as necessidades 
verificadas em cada uma das escolas por sua comunidade. (CATANZARO, 2012, p. 
6).  
 
                                                 
4 De acordo com a SEE/SP, o Programa São Paulo Faz Escola (SPFE) “é responsável pela implantação do 
Currículo Oficial do Estado de São Paulo e é formatado em documentos que constituem orientações para o 
trabalho do professor em sala de aula e visa garantir uma base comum de conhecimento e competências para 
todos os professores e alunos”. Disponível em <http://www.educacao.sp.gov.br/sao-paulo-faz-escola>. Acesso 
em: 11 mar. 2017. 
 
19 
 
Ainda nessa perspectiva, Paula (2012) aponta para as limitações das ações colocadas 
em curso pela SEE/SP por meio de “[…] medidas focais […] procura investir recursos de 
maneira pontual para combater os problemas que envolvem a escola, sem, no entanto, investir 
nos aspectos estruturais da educação e da sociedade” (PAULA, 2012, p.15). 
Maldonado (2013), durante sua pesquisa, analisou como os professores perceberam as 
recentes reformas implementadas na rede e como a reestruturação do currículo também foi 
acompanhada de outras medidas, tais como a política de bonificação e a obrigatoriedade do 
curso de formação promovido pela Efap para os professores ingressantes, a criação do Idesp, 
prova do mérito, dentre outras, como destaca a seguir: 
 
A reforma curricular, em si, não se mostrou instrumento suficientemente capaz de 
incluir os materiais didáticos do programa nas práticas docentes. Os professores não 
se convenceram dos benefícios que os materiais poderiam trazer às suas práticas. 
Para que isto ocorresse, foram demandados dispositivos complementares que pouco 
a pouco levaram o professor ao seu uso. O primeiro e mais significativo destes foi o 
bônus docente, relacionando o conteúdo dos materiais do programa às avaliações 
discentes (Saresp) e docentes (Avaliação de mérito) com vistas ao incremento 
salarial. O segundo dispositivo vinculou à formação oferecida aos docentes 
ingressantes aos princípios de metodologias e conteúdos da nova base curricular 
num processo de (con)formação docente relativa ao programa. (MALDONADO, 
2013, p. 9). 
 
 Segundo o autor, estes mecanismos colocados em prática pela SEE/SP iriam garantir 
que a regulação e as mudanças no currículo fossem melhor assimiladas pelas equipes 
pedagógicas. Preocupado com o impacto do SPFE na prática de docentes ingressantes na rede, 
Barros (2014), por meio de pesquisa de campo e entrevistas, acompanhou alguns professores 
de língua portuguesa. O autor, a partir dos dados analisados, chama atenção para o visível 
sentimento de perda da autonomia profissional dos docentes participantes da pesquisa. 
Destaca ainda que os professores de língua portuguesa, os quais acompanhou durante a 
investigação, disseram sentir-se pressionados por resultados, ao passo que sua disciplina é 
uma das avaliadas no Saresp.  
Sobre o SPFE ainda destacamos outros trabalhos que, por meio de análise documental 
e pesquisa de campo, em um estudo de caso, buscaram investigar se a equipe pedagógica da 
escola analisada pautava seu plano de trabalho ao longo do ano na reforma curricular recém-
implementada (NUNES, 2014), e como essa reforma também vem acompanhada de esforços 
de gestores (supervisores), em cursos de formação ministrados por estes a outros gestores 
(diretores) que atuam no âmbito da escola, de forma que pudessem compreender melhor a 
proposta e seguir com a implantação do SPFE (SALMAZO, 2016). 
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Em meio aos trabalhos produzidos a partir da preocupação de como a reforma 
curricular seria ou não recebida nas escolas pelos docentes, Paula (2012) pesquisou a atuação 
e o papel destinado ao professor coordenador pedagógico (PCP)5 frente a esse processo, 
examinando como ocorriam as apropriações relativas aos conteúdos e procedimentos 
requeridos ao PCP, por meio das normas estabelecidas pela SEE/SP. Trabalho que vai ao 
encontro de Fernandes (2012), que traça, ao longo dos últimos anos, a metamorfose que o 
papel do PCP vem sofrendo para se adaptar cada vez mais ao processo de implantação dos 
pilares da reforma6. Aparecida Neto (2012), em sua pesquisa sobre a atuação do PCP frente ao 
currículo oficial constatou, a partir das falas dos entrevistados, uma sobrecarga de tarefas para 
os PCP desempenharem, o que muitas vezes tem resultado no não cumprimento de suas 
atribuições: 
 
Professores Coordenadores estão assumindo, no campo da gestão escolar, 
responsabilidades pela implementação do currículo nas escolas, assim como se 
engajam na melhoria dos indicadores de desempenho escolar no contexto das 
políticas de avaliação da educação básica e, ainda, assumem parte importante da 
formação continuada de professores na escola onde atuam. (APARECIDA NETO, 
2012, p. 8, grifo nosso). 
 
 
Essa perspectiva ajuda-nos a pensar o quanto a avaliação externa tomou outra 
dimensão a partir da implantação de um currículo único para toda a rede e dos demais 
dispositivos implantados pela SEE/SP, haja vista que, dessa forma, tornou-se possível avaliar 
não apenas o currículo, mas a rede (o sistema) como um todo, nos seus mais diversos 
aspectos, e como as equipes pedagógicas nas escolas estão trabalhando em consonância às 
metas estabelecidas pelo Estado. Com efeito, essas medidas fomentaram mais mudanças no 
fazer docente. 
O processo de reforma educacional no estado de São Paulo é anterior à década de 
1990, no entanto, tal processo iria se recrudescer a partir de 1995. Isso não significa que o 
movimento reformista tenha uma característica homogênea ou constante, desde então, pelo 
                                                 
5 Vale lembrar que, embora a SEE/SP disponha do cargo efetivo de coordenador pedagógico (SQC II), este foi 
relegado a um ostracismo, haja vista que há quase três décadas a secretaria não realiza concurso para provimento 
desse cargo, ainda que o mesmo apareça na composição das classes de especialistas de educação, conforme 
consta no artigo 5º alínea II da lei complementar 444/1985 (3º Estatuto do magistério paulista). Desde então, a 
SEE/SP tem priorizado o princípio de designação para ocupar tal função, intitulando estes profissionais de 
professor coordenador pedagógico (PCP) e não coordenador pedagógico (CP), nesse sentido, insistir na 
terminologia PCP, em detrimento de CP, não significa apenas uma mudança de siglas, mas também na 
reconfiguração do trabalho da coordenação pedagógica, bem como nas formas de remuneração e de possíveis 
direitos adquiridos pelo status da função/cargo ocupada. 
6 Sobre o histórico acerca do papel do PCP desde a criação da função até os dias atuais junto ao SPFE, ver: 
Fernandes, 2012. 
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contrário, ele pode ser situado em diferentes fases. Nesse sentido, a partir desse período e 
concomitante ao número de medidas postas em curso para alinhar a rede estadual de ensino 
aos ideais da reforma, intensificou-se o processo de (des)qualificação da formação docente 
como uma das portas para a (des)profissionalização do magistério. Esse conjunto de medidas 
apresentou-se de forma mais contundente com a implementação do Programa São Paulo Faz 
Escola (SPFE). 
Junto com o programa SPFE, a SEE/SP viria consolidar uma série de medidas, entre as 
quais podemos destacar os seguintes pontos: 1) a criação de uma proposta curricular que, 
posteriormente, se tornaria definitiva (oficial) para toda a rede estadual, com materiais 
didáticos para todas as disciplinas do ensino fundamental II e ensino médio; 2) a implantação 
de uma política salarial pelo “mérito”, por meio de avaliações para os docentes; 3) a 
redefinição do papel do professor coordenador pedagógico (PCP), assumindo o papel de 
gestor para acompanhar a implementação dos pilares da reforma; 4) a criação da Escola de 
Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo (Efap) para quem já 
atuava na rede e para os ingressantes; 5) a criação do Índice de Desenvolvimento da Educação 
do Estado de São Paulo (Idesp)7, a partir dos resultados obtidos no Sistema de Avaliação de 
Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp) e 6) a bonificação8 por produtividade 
baseada nos índices do Idesp9. Após o SPFE uma série de outros programas foram lançados 
de forma a consolidar o movimento reformista na rede estadual paulista de ensino. A 
somatória desses programas vem resultando na diminuição do controle do professor sobre seu 
trabalho, bem como fomentando um processo de desvalorização da carreira do magistério. A 
ocorrência de tal processo na SEE/SP chama-nos atenção, haja vista que esta se constituiu na 
maior rede pública de ensino do Brasil e umas das maiores dentre os países latino-americanos. 
                                                 
7 Para a Secretaria da Educação, “a avaliação de qualidade das escolas feita pelo Idesp considera dois critérios 
complementares: o desempenho dos alunos nos exames do Saresp e o fluxo escolar. O Idesp tem o papel de 
dialogar com a escola, fornecendo um diagnóstico de sua qualidade, apontando os pontos em que precisa 
melhorar e sinalizando sua evolução ano a ano”. Sobre o Idesp ver: <http://idesp.edunet.sp.gov.br/o_que_e.asp>. 
Acesso em 15 out. 2015.  
8 O Bônus Mérito foi instituído no governo de Mário Covas (1999-2001), pela Lei Complementar no 891/00, e 
mantido durante as gestões de Geraldo Alckmin (2001-2002 e 2003-2006). Na gestão de José Serra, a SEE/SP 
instituiu novo Bônus Mérito, cujo cálculo baseia-se no Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de 
São Paulo (Idesp), o qual tem como um de seus critérios o desempenho dos alunos nas provas de língua 
portuguesa e matemática do Saresp. Essa vinculação fortalece a relação entre o pagamento do bônus e a 
avaliação em larga escala. Para saber mais sobre a bonificação por resultados, ver São Paulo, 2008d e e 
Resoluções SEE nº 21/09; 22/09; 23/09 e 26/09. 
9 Já no primeiro ano da gestão Serra, a SEE/SP lançou um plano intitulado “nova agenda para a educação” que 
continha 10 metas para serem atingidas até 2010, com vistas a elevar a qualidade da educação da rede estadual. 
Para maiores informações acerca desse plano, consultar Diário Oficial do Estado, Poder Executivo. Seção I, de 
21 de agosto de 2007, p. 1.   
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Na perspectiva das AM, o Brasil na América Latina ocupa uma posição estratégica 
para que o movimento reformista consolide-se na região. Em âmbito nacional, o estado de 
São Paulo, pelo expressivo poderio econômico e industrial que detém, além de ser 
responsável pela maior rede pública de ensino do país10, e uma das maiores da América 
Latina, pode servir de paradigma para projetos e ações em outros municípios e estados 
brasileiros. A partir dessa posição que o estado de São Paulo ocupa frente ao cenário 
econômico nacional, bem como ao universo financeiro do capital e do mercado, é que 
justificamos em parte a importância de se estudar a atuação da SEE/SP no que diz respeito ao 
fenômeno da (des)valorização do magistério. 
Frente ao processo de reforma do Estado, vivenciado nos últimos 20 anos no estado de 
São Paulo, e das reformas educacionais ocorridas na rede estadual paulista de ensino, 
percebemos a existência de um discurso e de um movimento a nível local, que dialogando e 
mantendo-se alinhado com as reformas ocorridas em âmbito internacional tem promovido 
sistematicamente a desvalorização do estatuto socioprofissional do magistério estadual 
paulista, por meio de uma série de políticas que têm caminhado cada vez mais para a 
(des)profissionalização do trabalho docente. Este processo observado e descrito acima se 
constituiu neste trabalho como nosso problema de pesquisa.  
Embora o processo de reforma educacional e desvalorização do profissional da escola 
pública não seja algo exclusivo da SEE/SP, essa secretaria, pela sua dimensão, ao passo que 
cria e implanta medidas para sua rede de ensino, também serve de paradigma para a gestão 
pública de outras redes de menor porte. Nesse sentido, estudar os desdobramentos da reforma 
educacional vivida pela a SEE/SP nos últimos 20 anos não é apenas estudar como as 
recomendações das AM estão presentes e repercutem no magistério paulista, mas serve 
também para pensarmos nas possíveis formas de desdobramentos para outras redes 
municipais ou estaduais, que também podem fundamentar suas políticas educacionais, seja 
para estruturar o currículo, o plano de carreira docente ou de avaliação de rendimentos a partir 
do modelo paulista, desenvolvidos e implantados no âmbito da SEE/SP. 
  Diante do exposto, chama-nos atenção, em especial, a forma como a SEE/SP tem se 
referido à formação de seus professores, o que nos levou a formular a seguinte pergunta: quais 
                                                 
10 A SEE/SP atualmente é responsável pela gestão de mais de 5 mil escolas e de 4 milhões de matrículas (na 
educação básica), dentre elas no ens. fund. I, II, ensino méd. e na (EJA). Também se encontram jurisdicionadas à 
SEE/SP 3 universidades estaduais. A pasta conta ainda com um quadro de funcionários de 274.210 pessoas e 
uma folha de pagamento mensal de 832 milhões de reais (2016), além de contar com um orçamento de 28,7 
bilhões para o ano de 2016. (SÃO PAULO, 2015a, 2015b). 
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fatores e/ou instrumentos o governo paulista tem valorizado para considerar que a formação 
dos docentes do magistério paulista é deficitária/desqualificada? A pergunta tem como 
objetivo identificar qual conceito de qualidade tem sido construído pela SEE/SP ao longo 
desses anos, em especial a partir dos anos 1990, que autorizou o governo paulista a propor 
ações com vistas à melhoria da formação de seus docentes como condição para elevação 
da qualidade no ensino.   
Diante das mudanças implantadas por meio das políticas educacionais oriundas da 
reforma, Apple e Teitelbaun, no início da década de 1990, já destacavam que “[…] estamos 
todos testemunhando ou experimentando algumas importantes transformações que terão um 
forte impacto sobre como realizamos nossos trabalhos e quem decidirá se estamos 
realizando-o bem ou não”. (APPLE; TEITELBAUN, 1991, p. 64). Tal constatação nos 
permite levantar outras questões tais como: que autonomia dispõe atualmente o professor para 
realização de seu trabalho? Que referências as agências multilaterais têm feito ao trabalho e à 
formação docente? Qual a influência dos discursos produzidos pelas AM no âmbito dos 
documentos do MEC e da SEE/SP? Como esse discurso oriundo da reforma educacional 
legitima-se? Que lugar os docentes têm ocupado frente à formulação das políticas 
educacionais? Como o Estado-Avaliador tem se colocado frente aos resultados das avaliações 
de rendimento aplicadas aos sistemas de ensino? Sabemos da impossibilidade de responder a 
todas estas questões nos limites do tempo empregado nesta investigação e com a amostra 
considerada; no entanto, não podemos nos furtar em apresentar tais inquietações, apresentar 
alguns dados que possam adensar essas reflexões e, ao mesmo tempo, abrir brechas para 
investigações futuras. 
 
 
Hipótese, objetivos e procedimentos metodológicos 
 
No que tange à realização da pesquisa de campo e coleta de dados, essa pesquisa 
possui caráter qualitativo, sem, entretanto, ignorar as contribuições e métodos da pesquisa 
quantitativa. De forma sintética, a hipótese que tem guiado essa investigação é a de que o 
processo de desqualificação docente, no que diz respeito aos professores que atuam na rede 
estadual paulista, é desencadeado por diferentes fatores, intra e extraescolares, fortalecidos 
por discursos e práticas institucionais e por políticas com ênfase no gerencialismo e na 
performatividade.  
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Diante do exposto formulamos como objetivo geral a necessidade de identificar, por 
meio de análise documental e entrevistas, a existência de um discurso de desqualificação do 
trabalho docente, os fatores e/ou instrumentos que a SEE/SP tem valorizado para considerar 
que a formação e o trabalho docente do magistério paulista são deficitários/desqualificados, 
bem como as medidas tomadas pela SEE/SP com vistas a reverter tal quadro.  
A partir da definição do objetivo geral, destacamos como objetivos específicos: 
• Selecionar os principais documentos produzidos por instituições e organismos 
internacionais, entre eles a Unesco, o Banco Mundial e a OCDE com vistas a analisar a 
imagem que é projetada do professor e de sua formação. 
• Verificar a repercussão dos discursos produzidos pelas AM acerca dos professores em 
documentos produzidos em âmbito nacional pelo MEC e no estadual pela SEE/SP e como 
tais discursos chegam às escolas e aos professores.  
• Descrever e discutir o processo de reorganização da SEE/SP com vistas a avaliar a 
repercussão sobre a organização do trabalho docente. 
• Identificar qual conceito de qualidade tem sido apresentado pela SEE/SP ao longo 
desses anos, em especial a partir de meados da década de 1990, com a emergência do 
processo de avaliação de rendimento escolar (em larga escala). 
• Identificar, no âmbito do Programa São Paulo Faz Escola, as referências feitas aos 
professores e à sua formação, tendo em vista a política de implementação curricular. 
 
Metodologia 
Na realização da investigação, os dados coletados compreenderam a pesquisa 
documental, a realização de entrevistas semiestruturadas, além de revisão bibliográfica acerca 
do tema estudado11.   
Sobre a construção do corpus documental de pesquisa, lançamos mão da perspectiva 
de Bardin, (2010) que o define como “[…] o conjunto dos documentos tidos em conta para 
serem submetidos aos procedimentos analíticos” (p. 122). De acordo com Franco, durante a 
escolha dos documentos para compor o corpus de análise é imprescindível realizar a seleção e 
trabalhar com algumas regras frente ao material:  
 
[…] a regra da exaustividade, em que é necessário considerar todos os elementos 
desse corpus; a regra da representatividade, em que a análise efetua-se por 
amostragem, recurso utilizado para material demasiadamente volumoso; a regra da 
                                                 
11 Vide roteiros nos apêndices A, B, C e D. 
25 
 
homogeneidade, em que os documentos devem obedecer a critérios precisos de 
escolhas e não apresentar singularidade que extrapole os critérios e os objetivos 
definidos. (Franco, 2005, p. 51).  
 
Nosso corpus de análise constitui-se tanto por meio das entrevistas12 coletadas junto às 
escolas campo como de documentos produzidos pelas AM pelo fato de querermos 
compreender melhor como essa agenda internacional dos anos 1990, e início dos anos 2000, 
serviu de referência para os documentos de política de Estado para a educação básica por 
parte do MEC e da SEE/SP. Para isso lançamos mão também da abordagem do ciclo de 
políticas trabalhado por Ball (1992), visando obter uma melhor compreensão de como as 
políticas educacionais que são desenhadas e implantadas num plano macro (contexto de 
influência) são assimiladas e efetivadas no micro (contexto da prática), por meios dos 
diversos sujeitos que fazem parte do campo educacional. Sujeitos estes muitas vezes sem voz 
em meio a esse processo. Para melhor compreendermos as repercussões das últimas reformas 
implementadas no âmbito da SEE/SP sobre o magistério paulista, foi imprescindível analisar 
uma série de documentos ligados direta ou indiretamente às políticas educacionais. Partindo 
de uma perspectiva macro para micro, analisamos documentos das AM (BM, Unesco e 
OCDE), MEC e da SEE/SP, conforme apresentados abaixo: 
 
Quadro 01 - Documentos das AM, MEC e SEE/SP analisados. 
Instituição Título Ano 
 
 
 
 
Banco  
Mundial 
 
O financiamento da educação nos países em desenvolvimento 
1986 
Educação primária 1990 
Prioridades e estratégias para a educação 1996* 
Atingindo uma educação de nível mundial no Brasil – Próximos Passos 2010 
Professores excelentes: como melhorar a aprendizagem dos estudantes na 
América Latina e Caribe 
2014 
 
 
 
 
 
Unesco 
Promedlac – I – México 1984 
Promedlac – III – Guatemala 1989 
Promedlac – IV – Equador 1991 
Promedlac – V – Chile 1993 
Promedlac – VI – Jamaica 1996 
Promedlac – VII – Bolívia 2001 
Prelac – I – Cuba 2002 
Prelac – II – Argentina 2007 
 
 Continua… 
                                                 
12 Embora todas as entrevistas tenham sido transcritas e analisadas, não foi possível citá-las integralmente no 
corpo do trabalho. Em cada grupo foram identificadas perspectivas em comum, que foram ilustradas com um 
exemplo, uma citação de uma das opções disponíveis, em geral, a que sintetizava melhor tais ideias. Outras 
foram citadas por sua especificidade ou discrepância do senso comum em relação ao grupo a que pertencem.  
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OCDE 
 
Continuação… 
Publicações Teaching in Focus 
Professores São Importantes: atraindo, desenvolvendo e retendo 
professores eficazes. 
 
2006 
¿Reciben los profesores el reconocimiento que merecen? (nº 01). 2012 
Integrar el desarrollo profesional en los centros escolares para mejorar la 
docencia (nº 10). 
2015 
Education at a Glance 2016 OECD indicators 2016 
 
 
MEC 
 
 
Plano Decenal de Educação para Todos 
 
1993 
Educação Para Todos - Avaliação do Ano 2000 1999 
Educação para todos – Avaliação da década 2000 
Aprova Brasil - o direito de aprender: boas práticas em escolas públicas 
avaliadas pela Prova Brasil 
 
2007 
O Plano de Desenvolvimento da Educação: razões, princípios e programas 2008 
 
 
 
 
 
 
 
SEE/SP 
Comunicado SE/sn – Estabelece as diretrizes educacionais para o Estado 
de São Paulo. 
1995 
A Escola de cara nova: Planejamento 2000 
Caderno do Gestor – Vol. 1 2008 
Caderno do Gestor – Vol. 2 2008 
Caderno do Gestor – Vol. 3 2009 
DECRETO Nº 54.297 
Cria a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado 
de São Paulo (EFAP) e dá outras providências. 
 
2009 
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.093 
Dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X 
do artigo 115 da Constituição Estadual e dá outras providências correlatas 
 
2009 
    
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.094 
Institui a Jornada Integral de Trabalho Docente e a Jornada Reduzida de 
Trabalho Docente para os integrantes do Quadro do Magistério da 
Secretaria da Educação, cria cargos de docente que especifica. 
 
2009 
 
 LEI COMPLEMENTAR Nº 1.097 
Institui o sistema de promoção para os integrantes do Quadro do 
Magistério da Secretaria da Educação e dá outras providências. 
 
2009 
 Caderno do Gestor – Vol. 4 2010 
 DECRETO Nº 55.650 
Institui no âmbito da EFAP a REDEFOR. 
2010 
 DECRETO Nº 55.717 
Organiza a EFAP e dá providências correlatas 
2010 
 DECRETO Nº 56.460 
Aprova o regimento interno da EFAP e dá providências correlatas. 
2010 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Notas 
(*) A primeira versão deste documento foi publicada em 1995 em língua inglesa. 
(**) Edição disponível apenas em língua inglesa ou francesa. 
 
Esse movimento do macro para o micro, com base em análise documental, justifica-se 
diante da necessidade de se identificar como as recomendações das AM atuam e influenciam 
nas elaborações das políticas educacionais dos Estados. Segundo Shiroma, Moraes e 
Evangelista (2011), o trabalho com análise documental demonstra-se relevante ao passo que 
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permite verificar o quanto os elementos presentes nas reformas educacionais implementadas 
nos anos 1990 estão atrelados às recomendações de tais agências.  
Concomitantemente à análise documental foi realizado, em duas escolas da rede 
estadual paulista, um trabalho de campo por meio de entrevistas semiestruturadas com a 
equipe pedagógica (professores, coordenadores e diretores) e com os responsáveis pelos 
alunos. O trabalho de campo mostrou-se importante ao passo que não restringiu a pesquisa à 
análise documental e à verificação do discurso oficial pautado na produção das instituições 
aqui estudadas. Discurso oficial que nem sempre é comungado pelos sujeitos que atuam no 
dia a dia da escola e que, muitas vezes, são afetados por diversas políticas educacionais 
implantadas nos sistemas educacionais, sem participarem como interlocutores em um canal de 
diálogo e construção coletiva sobre as práticas e medidas a serem aplicadas em seu universo 
de trabalho.  
A pesquisa de campo demonstra-se relevante, ainda, para compreendermos não apenas 
como as políticas educacionais efetivam-se no âmbito escolar, mas como os sujeitos presentes 
nesse campo criam suas formas de resistências (táticas) frente às regulações (estratégias) 
promovidas pelo Estado, como destaca Alves (2010) ao investigar as formas de adaptação 
e/ou resistência, bem como o impacto do Saresp no trabalho dos docentes de duas escolas da 
rede estadual, e como os sujeitos destas escolas desenvolviam suas formas de resistência e 
legitimavam estas frente aos processos vividos no cotidiano de sua prática docente.13  
 
Entrevistas e trabalho de campo: encontros e desencontros. 
 
Para a realização da pesquisa de campo e das entrevistas lançamos mão de alguns 
procedimentos elaborados por Bourdieu (2007), Szymanski; Almeida e Prandini (2008). 
Utilizamos também a “abordagem do ciclo de políticas”, formulada pelo sociólogo inglês 
Stephen Ball, para compreender como o contexto de influência e de produção dos textos de 
políticas apresenta-se e articula-se frente ao contexto de prática. Essa categoria de análise nos 
permitirá verificar como as políticas produzidas num plano macro, materializadas nos 
documentos de políticas educacionais, são apresentadas, articuladas, interpretadas e recriadas 
pelos sujeitos no âmbito local, ou seja, no contexto da prática, do exercício profissional. 
Nesse sentido, a realização do trabalho de campo e das entrevistas foram de grande relevância 
de forma que pudéssemos examinar como tal movimento opera.  
                                                 
13 Para maior compreensão do conceito de “Tática” e “Estratégia” utilizado por Alves (2010) ver: Certeau, 2007. 
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Após a delimitação do nosso problema de pesquisa, pergunta, hipótese e objetivos, 
selecionamos duas escolas estaduais que pudessem fazer parte de nosso processo de trabalho. 
A seleção das escolas não foi tarefa fácil, haja vista as dificuldades com que o pesquisador 
(sujeito estranho àquele espaço) depara-se ao procurar as escolas para apresentar a proposta 
de pesquisa para a equipe pedagógica. Muitas são as demandas presentes no cotidiano escolar 
e, consequentemente, as atribuições dos profissionais que ali estão. Nesse sentido, o fator 
tempo foi algo muito complicado nesse processo, na medida em que as pessoas pouco param 
para falar, ouvir ou sequer ver outros sujeitos a sua frente.  
Diante desse cenário qualquer construção de vínculo torna-se algo demorado e que 
demanda cuidado e perícia no exercício da pesquisa. Inicialmente procuramos a direção das 
escolas campo, para uma sondagem acerca da possibilidade de se obter autorização para 
entrar no prédio da escola em uma data previamente marcada de forma que a proposta da 
presente pesquisa fosse apresentada aos demais membros da equipe pedagógica. Tanto na 
Escola 1 como na 2, lançamos mão do momento da Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo 
(ATPC)14, no qual semanalmente os docentes junto com o (PCP) reúnem-se para a formação 
continuada e discussão de parte das demandas cotidianas existentes no interior da escola. Esse 
espaço nos pareceu adequado, haja vista que se trata de um dos poucos momentos em que é 
possível reunir boa parte do corpo docente da escola ou de algum período. Após ter sido feita 
a exposição acerca da proposta de pesquisa, ficou aberto para que os membros da equipe 
pedagógica que tivessem interesse em participar se manifestassem tanto naquele momento, 
como em outros no curso da pesquisa, durante a realização do trabalho de campo. Nesse 
sentido, os membros da equipe pedagógica das escolas campo aderiram de forma facultativa, 
como também indicavam ou sugeriam outros colegas que poderiam participar da pesquisa.   
 Feitos os primeiros contatos com a direção das escolas e com o corpo docente 
iniciamos nosso trabalho de campo, de forma que fosse possível realizar algumas observações 
nos espaços estudados, bem como articular as entrevistas uma a uma com os sujeitos de 
pesquisa. 
                                                 
14 A sigla anterior era HTPC, que significava Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo, entretanto, para ratificar 
que cumpre a Lei Federal 11.738/08 (Lei do Piso dos professores), a partir de janeiro de 2012 a SEE/SP, por 
meio da resolução SE – 08 de 19/01/2012, informou que a rede contaria com novas jornadas, por isso a mudança 
de (HTPC) para (ATPC), e de Hora de Trabalho Pedagógico Livre (HTPL) para (ATPL) Aula de Trabalho 
Pedagógico Livre. Para melhor compreensão acerca desse debate, e dos cálculos mais detalhados, tanto os 
elaborados pela SEE/SP como pelo Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo 
(Apeosp), bem como das manobras que a SEE/SP até o presente momento vem realizando para não cumprir a 
lei, segundo a Apeoesp, ver: São Paulo 2012a; São Paulo 2012b e Apeoesp 2012a, bem como o anexo A. 
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Muitas foram as dificuldades para realizar tal processo, tendo em vista a escassa 
disponibilidade dos professores e da gestão da escola frente às alegações de falta de tempo, 
resultante das atividades que necessitavam realizar frente a uma sobrecarga das mais diversas 
atribuições existente nas escolas. Contudo, com o passar do tempo, o trabalho de campo foi 
acontecendo e algumas relações, ainda que incipientes, sendo construídas ao passo que as 
entrevistas com os professores, gestores e familiares iam sendo realizadas. Ao término do 
processo de trabalho de campo o quadro de entrevistas ficou da seguinte forma: 
 
Quadro 02 – Número de entrevistados por segmento nas escolas pesquisadas 
Escola 1 Escola 2 
 
Segmento Nº de participantes Segmento Nº de participantes 
Docentes 4 Docentes 4 
Coordenadores 2* Coordenadores 1 
Diretor 1 Diretor 1 
Vice-diretor 0** Vice-Diretor 1 
Familiares 3 Familiares 3 
Total: 10 Total: 10 
Total de entrevistados: 20 pessoas 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Nota  
(*) Como condição para a realização da entrevista as coordenadoras do ensino fundamental I e II solicitaram que 
o procedimento fosse realizado de forma breve e que a entrevista fosse com as duas juntas, por isso na Escola 1 o 
número de coordenadores entrevistados é diferente da Escola 2. 
(**) As duas vice-diretoras (uma titular e a outra suplente), embora tenham conversado com o pesquisador 
acerca de algumas questões da pesquisa, não tiveram interesse em efetivar a entrevista. 
 
Ao término da pesquisa de campo, conseguimos coletar um expressivo volume de 
dados para análise, não apenas a respeito das perspectivas dos sujeitos presentes na escola 
com relação às suas atividades naquele espaço, como também sobre as suas percepções acerca 
das políticas educacionais elaboradas com vistas a orientar e regular suas atividades e práticas 
no âmbito escolar. Para a realização das entrevistas foi elaborado um roteiro estruturado em 
diferentes blocos, com vistas a contemplar questões tais como carreira docente e profissão, 
trabalho prescrito e realizado, qualidade da escola pública e dos profissionais que nela atuam 
etc., além de permitir o levantamento de informações para traçarmos um perfil dos 
entrevistados, nos diferentes segmentos, conforme apresentado nos quadros abaixo. 
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Quadro 03 – Perfil dos professores entrevistados das Escolas 1 e 2 
Nome Idade 
(em 
anos) 
Tempo de 
magistério 
(em anos) 
Tempo de 
exercício 
na escola 
(em anos) 
Outro 
vínculo 
empregatício 
Graduação  
e 
 pós-graduação 
Estatuto de 
contratação 
e Jornada 
Etapa do 
ensino que 
atuam 
Escola 1  
Rodolfo 30 8  3  S Letras Efetivo – 12h EF II e EM 
Renato 29 5  4,5  N Sociologia Efetivo – 40h EM 
Fátima NI 12  5  S Biologia/Gestão 
Escolar 
Efetiva – 12h EM 
Ramón 46 18  2  N História OFA/F – 40h EF II e EM 
Escola 2  
Bete 29 9  2,5  S Matemática / 
Especialização 
em Educação  
Efetiva – 12h EF II 
Jeferson 31 2,5  2,5  N Educação física Efetivo – 40h EF II 
Michele 29 4,5  1,5  N Letras Efetiva – 26h EF II 
 
Jorge 
 
46 
 
18  
 
10  
 
S 
Química/ 
Especialização 
em direito 
educacional 
 
Efetivo – 21h 
 
EM (EJA) 
Fonte: elaborado pelo autor. 
Legenda: N (Não), S (Sim), NI (Não Informado), OFA (Ocupante de Função Atividade), EF (Ensino 
Fundamental), EM (Ensino Médio) e EJA (Educação de Jovens e Adultos) 
 
Quadro 04 – Perfil dos coordenadores entrevistados das Escolas 1 e 2 
Nome Idade 
(em 
anos) 
Tempo  
de 
magistério 
(em anos) 
Tempo de 
exercício 
na escola 
(em anos) 
Tempo  
na 
Coordenação 
(em anos) 
Outro  
vínculo 
emprega
tício 
Graduação  
e 
pós-graduação 
Estatuto 
de 
contratação 
e Jornada 
Etapa 
do 
ensino 
em que 
atuam 
Escola 1 
Judite 25 4  2  0.25 N Geografia Efetivo 
40h 
Ensino 
Fund. II 
Araci 48 25  12  8  N Pedagogia OFA “F” 
40h 
Ensino 
Fund. I 
Escola 2 
Fabiana 54 18  10 10 S Letras/ 
Especialização 
em gestão  
Efetiva 
40h 
Ensino 
Médio 
EJA 
Fonte: elaborado pelo autor. Legenda: N (Não) e S (Sim) 
 
Quadro 05 – Perfil dos diretores entrevistados das Escolas 1 e 2 
Nome Idade 
(em 
anos) 
Tempo de 
magistério 
(em anos) 
Tempo de 
exercício 
na escola 
(em anos) 
Tempo na 
direção 
(em anos) 
Outro 
vínculo 
empregatício 
Graduação e 
pós-graduação 
Estatuto de 
contratação 
e Jornada 
Escola 1 
Carlos 52 
 
21  
 
12  12  S Matemática/ 
Pedagogia 
Efetivo – 
40h 
Escola 2 
Marcos 45  19  
 
8  5  S Matemática 
Mestrado em 
Educação 
Efetiva – 
40h 
Suzete* 43  17,5  5  5  S História/Gestão em 
Adm. Escolar 
OFA/F-40h 
Fonte: elaborado pelo autor. Legenda: N (Não), S (Sim) e NI (Não Informado) 
 
Notas: 
(*) Vice-diretora.  
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Quadro 06 – Perfil dos familiares entrevistados 
Nome Idade 
(em 
anos) 
Ocupação Número 
de filhos 
na escola 
Tempo que 
frequenta a escola 
(em anos) 
Vínculo com 
a escola 
Etapa do ensino 
que os alunos 
estudam 
Escola 1 
Julia 34  Trabalhadora 
do Lar 
1 0,5 Sem vínculo Ensino 
Fundamental I 
Luciana 36  Vendedora 1 3  Sem vínculo Ensino Médio 
Socorro NI Trabalhadora 
do Lar 
1 1  Sem vínculo Ensino Médio 
Escola 2 
Simone 45  Trabalhadora 
do Lar 
1 2  Aluna da EJA Ensino 
Fundamental I e 
Ensino Médio 
EJA 
Laura 32  Cozinheira 2 1 e 8  Funcionária / 
APM 
Ensino 
Fundamental I 
Anita 37  Trabalhadora 
do Lar 
3 8  Aluna da EJA Ensino 
Fundamental II 
Fonte: elaborado pelo autor. Legenda: NI (Não Informado) 
 
As escolas campo 
 
Dentre as escolas indicadas para a pesquisa de campo, optamos por (i) uma que tem 
consolidado em sua trajetória a “imagem de boa escola”, a ponto de ser vista como “de boa 
qualidade” na região onde está inserida, sendo bem procurada pelos docentes durante as 
atribuições de aulas ou escolhas de cargos e (ii) uma outra que tem associada à sua imagem 
um menor prestígio social na região quando comparada com a anterior. Esses critérios nos 
parecem bastante úteis para que possamos observar até que ponto o espaço no qual os sujeitos 
estão inseridos interfere para produzir ou não o discurso de boa escola e de bom profissional. 
As duas escolas estaduais selecionadas, doravante denominadas por Escola 1 e Escola 
2, estão a 3 km em média uma da outra e jurisdicionadas à Diretoria de Ensino Sul 2, que 
conta com 93 escolas em sua alçada. Cabe ressaltar que, embora a maioria das escolas da DE 
Sul 2 estejam situadas no Jardim Ângela, Capão Redondo e Jardim São Luís, regiões 
periféricas da cidade, a sede da Diretoria de Ensino encontra-se no bairro do Campo Belo, 
vizinho ao bairro de Moema, localidade de classe média alta da capital, e distante de suas 
escolas15. Tal distanciamento apresenta-se, muitas vezes, como empecilho à comunicação das 
escolas, professores, bem como dos estudantes e seus familiares com a Diretoria de Ensino16.  
                                                 
15 As escolas campo estão a uma média de 12 km da diretoria de ensino Sul 2, no entanto, esta DE também conta 
com outras escolas mais distantes, situadas em localidade limítrofes com outros municípios, chegando a até 24 
km de distância da diretoria.  
16 No segundo semestre de 2015, em meio ao anúncio da SEE/SP de “reorganização” da rede, medida que previa 
inclusive o fechamento de mais de 90 escolas em todo o estado, a diretoria de ensino Sul 2 foi a que teve mais 
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As escolas campo encontram-se na comarca da Prefeitura Regional do M’Boi Mirim 
que compreende a localidade do Jardim Ângela e Jardim São Luís17, a aproximadamente 23 
km do centro da capital, o que faz com que, para a maior parte dos moradores da região, o 
distrito de Santo Amaro seja um polo centralizador de suas demandas quanto à saúde, 
consumo, entre outros. Essa região, até os anos 1990, apresentava-se como uma das mais 
violentas e perigosas nas estatísticas nacionais. Esse contexto nos últimos anos contou com 
algumas mudanças, mas ainda assim a região continua bem desassistida do ponto de vista dos 
equipamentos públicos na área de saúde, educação, segurança e lazer. Na tabela 01 podemos 
observar a taxa de homicídios anual (2010 e 2016) ocorrida na região onde se encontram as 
escolas campo, e em outras duas regiões da capital a título de comparação.  
 
Tabela  01 – Taxa de registro anual de homicídio doloso 
Taxa de homicídio 
doloso / 014º Distrito Policial 
de Pinheiros 
Taxa de homicídio 
doloso / 011º Distrito 
Policial de Santo Amaro 
Taxa de homicídio 
doloso / 092º Distrito Policial do 
Parque Santo Antônio18 
2006 2010 2016 2006 2010 2016 2006 2010 2016 
10 7 2 24 8 4 75 40 34 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da Secretaria da Segurança Pública19. 
Observação: Os campos marcados com cinza referem-se aos dados do DP que é responsável pelos registros de 
homicídios na região do entorno das escolas campo. 
 
 
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) a média anual de homicídios 
dolosos no Brasil até 2015 era de 30,5 mortes a cada 100 mil pessoas, o que demonstra o 
quanto o nível de violência na região onde ficam situadas as escolas campo ainda é elevado20. 
Na tabela 02 podemos verificar os dados com relação à taxa de analfabetismo, domicílios com 
rede de esgoto e informações sobre a renda dos moradores da região da Prefeitura Regional do 
M’Boi Mirim até 2010: 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                        
escolas ocupadas na zona sul de São Paulo e quiçá no estado, totalizando mais de 15 o número de escolas 
ocupadas pelos estudantes, dentre estas também se encontrava a Escola 2. Para mais informações ver: 
DEODATO; SILVA (2016) e apêndice E e F. 
17 Para uma melhor compreensão acerca de como estão situadas as escolas pesquisadas no município de São 
Paulo, ver apêndice G.  
18 O 92º Distrito Policial encontra-se a 1,7 km da Escola 1 e a 2,2 km da Escola 2. 
19 Disponível em: < http://www.ssp.sp.gov.br/Estatistica/Pesquisa.aspx>. Acesso em: 25 jul. 2017. 
20 Disponível em: < https://nacoesunidas.org/brasil-tem-nona-maior-taxa-de-homicidio-das-americas-diz-oms/>. 
Acesso em: 20 mai. 2017. 
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Tabela  02 – Aspectos socioeconômicos da região (2010) 
População de 10 Anos ou 
mais de idade, sem 
instrução e EF incompleto 
Taxa de analfabetismo Domicílio sem acesso à 
rede de esgoto 
% de moradores que vivem 
com menos de dois salários 
mínimos 
São Paulo M’Boi 
Mirim 
São Paulo M’Boi 
Mirim 
São Paulo M’Boi 
Mirim 
São Paulo M’Boi  
Mirim 
37,64% 48,89% 3,2% 4,9% 7,9% 15,45% 36,4% 46% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da Prefeitura Municipal de São Paulo21 
 
As condições de transporte nessas regiões também são bem limitadas. Embora a escola 
1 esteja a 3 km da estação do metrô Giovanni Gronchi (Linha 5 lilás), localizada sobre o 
Terminal urbano de ônibus, João Dias, o percurso centro-bairro e bairro-centro é feito 
majoritariamente por ônibus e, em alguns trechos do bairro, por vans (lotação), haja vista que 
a outra alternativa seria a estação Socorro (Linha 9 esmeralda) do trem, que está situada a 6,5 
km de distância da escola.  
A Escola 1 encontra-se localizada em uma das principais vias do bairro e conta com 
pontos de ônibus relativamente próximos aos portões de entrada da escola, o que favorece aos 
funcionários e estudantes que necessitem desse tipo de transporte para chegarem até a escola. 
Entre o portão de entrada e o ponto de ônibus há uma faixa de pedestre, uma lombada e um 
semáforo, o que garante uma maior segurança aos transeuntes do bairro, assim como a 
comunidade escolar. A escola conta com quatro portões de entrada, sendo um para o 
estacionamento, outro menor que dá acesso ao hall da secretaria um terceiro mais largo 
utilizado para a entrada e saída dos alunos durante o período matutino e vespertino e um 
quarto e também menor na outra extremidade da escola nos fundos da quadra, que parece não 
ter tanto uso no cotidiano.  
 
 
                                                 
21 Disponível em : <http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/index.php?cat=10&titulo=Sa%FAde>. Acesso em: 02 
mai. 2017. 
Hoje me dirigi até a Escola 1 na tentativa de conversar com o diretor Carlos a fim de verificar a 
possibilidade de estar com o corpo docente para convidá-los a participarem da pesquisa. Ao chegar à 
escola por volta das 19h30 me deparei com o portão da rua que dá acesso à secretaria fechado. 
Imaginei que por uma questão de segurança. Achei que dificilmente conseguiria ter algum tipo de 
comunicação com alguém no interior da escola, porém, felizmente, um inspetor que passava pelo 
hall naquele momento me viu e veio ao meu encontro. Expliquei a ele brevemente o motivo de 
minha ida até a escola e o mesmo pediu que eu esperasse, pois o diretor estava em reunião e ele, 
Alexandre, iria verificar se o diretor poderia me atender. Fiquei duplamente preocupado: primeiro, 
porque continuei aguardando na avenida, local onde à noite é pouco iluminado sendo de um lado da 
avenida o longo paredão da escola e do outro um amplo terreno vazio; segundo, porque dias antes de 
visitar a Escola 1 eu tinha visitado outra escola com o mesmo propósito, mas não tive êxito e muito 
menos acesso à diretora da escola, tendo que tratar apenas com os coordenadores. Logo, o inspetor 
Alexandre retornou abrindo o portão e pediu para que eu esperasse em um dos bancos de madeira 
situados no hall de entrada da escola, onde o diretor Carlos logo me atenderia. Felizmente, a minha 
conversa com o diretor foi muito produtiva e pudemos assim fazer os demais encaminhamentos para 
que a pesquisa fosse realizada na Escola 1. (Extraído do diário de campo, dia 18/03/2016). 
34 
 
No portão menor que dá acesso à secretaria passamos por uma primeira porta de ferro 
antes de acessar o hall e visualizar ao lado esquerdo uma janela gradeada, onde funciona o 
guichê de atendimento da secretaria à comunidade escolar. Para entrar no interior do prédio é 
necessário ainda passar por mais um portão gradeado, onde é possível se ver a parte interior e 
exterior do prédio. No hall, ao lado direito, fica a sala da direção e um corredor utilizado 
pelos professores que dá acesso às salas do primeiro andar, caso não o façam pelas escadas 
existentes no pátio, e à esquerda encontra-se a porta de entrada da secretaria. Mais à frente 
desse hall encontramos um estreito corredor onde constam as salas de coordenação, ao lado 
direito, e a dos professores, ao lado esquerdo; nesse mesmo corredor localizam-se algumas 
outras salas de uso diverso e banheiros. Dobrando o corredor à direita e seguindo por este 
encontra-se o acesso ao pátio principal da escola que, por sinal não é muito grande, onde há 
uma cantina privada e o local para os alunos retirarem suas merendas. Nesse pátio há uma 
parte mais elevada, destinada provavelmente aos dias de eventos e apresentações na escola, e 
um pequeno espaço para os alunos sentarem-se e conviverem ao longo de seus intervalos22. 
Seguindo em frente pelo pátio temos acesso a um portão gradeado e todo fechado com chapas 
de ferro, que dá acesso à quadra e a uma parte externa da escola. A quadra da escola é coberta 
e pequena, dispondo de pouquíssimo espaço para arquibancada ou para uso em dias de 
eventos mais amplos. Estando no pátio é possível acessar os pisos superiores através de 
escadas.  
A escola conta com mais três pavimentos além de seu piso térreo. O prédio não 
apresenta nenhuma rampa de acesso ou elevador que possa garantir uma melhor 
acessibilidade a estudantes ou funcionários que possuam dificuldade de mobilidade. Por fim, 
a Escola 1 dispõe de muros relativamente baixos contendo pouco mais de 2 metros de altura 
em alguns pontos; por fora tais muros são cobertos por grafites temáticos, já desgastados pelo 
tempo, mas que são também representados e expostos em pequenos quadros no hall de 
entrada da escola e no corredor que segue para a sala dos professores.  
A Escola 1 aparece no censo escolar de 2015 com as seguintes etapas de ensino: 
Ensino Fundamental (EF) I e II, Ensino Médio (EM) e Educação de Jovens e Adultos (EJA). 
                                                 
22 No tocante aos intervalos realizados, a Escola 1 adotou uma proposta diferenciada com relação a isso. Exceto 
o período noturno, os demais períodos a cada duas aulas realizam um intervalo de 10 minutos. Nesse sentido, a 
Escola 1 conseguiu assim diminuir o longo interstício pelo qual os alunos passam desde sua entrada até o 
intervalo e posteriormente sua saída, bem como evitar o fluxo e o barulho nos corredores, segundo relatam seu 
diretor e alguns dos professores entrevistados. Contudo, cabe salientar que tal medida está condicionada à 
possibilidade de a escola conseguir fechar os horários dos docentes de acordo com a proposta, o que nem sempre 
é possível, tendo em vista as variadas jornadas e diferentes horários decorrentes das especificidades dos 
professores e de seus acúmulos de cargo.  
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No que tange aos aspectos físicos, constam 15 salas de aulas, dentre outras dependências23. 
Possui aproximadamente 1.800 alunos e 104 funcionários, além de funcionar em três períodos 
sendo das 7h às 12h20 (EM), 13h às 18h20 (EF I e II) e das 19h às 23h (EM regular e EJA 
nível – EM). Aproximadamente 80% do corpo docente da Escola 1 é efetivo e estabelecido na 
unidade escolar há mais de 5 anos, contando assim com um baixo número de rotatividade de 
professores temporários, bem como de efetivos em remoção.  
 
Tabela  03 – Série histórica do rendimento da Escola 1 no Saresp 
Etapa do 
Ensino 
Média – Diretoria de Ensino Sul 2 Média da Escola 1 
Ano 2011 2012 2013 2014 2015 2011 2012 2013 2014 2015 
Fund. I 3.42 3.45 3.92 4.11 4.60 4.21 5.56 4.08 4.43 5.25 
Meta EF I      3.87 4.36 5.63 4.25 4.60 
Fund. II 2.05 2.06 2.02 2.05 2.40 2.50 2.65 3.15 2.78 3.25 
Meta EF II      2.82 2.70 2.78 3.30 2.95 
Ensino Médio 1.35 1.43 1.34 1.50 1.76 1.07 1.42 1.65 1.66 1.39 
Meta EM      1.53 1.23 1.52 1.79 1.80 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados divulgados nos boletins do Idesp. 
Observação: Os campos marcados com cinza referem-se às notas que ficaram abaixo da meta estabelecida. 
 
A justificativa dada pela equipe pedagógica com relação aos baixos índices do Idesp 
no ensino médio é de que 70% das suas turmas do ensino médio são formadas de alunos do 9º 
ano do EF II egressos de escolas vizinhas, em sua maioria escolas municipais, e não da 
própria Escola 124. A tabela 03 apresenta uma série histórica das notas da escola nas provas do 
Saresp nas diferentes etapas de ensino:  
Em 2015 a nota da Escola 1 no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) 
nos anos iniciais ficou em 6,2, sendo que a meta estabelecida era de 5,4. Nas séries finais, a 
nota foi de 4,8 e a meta de 4,6. Na tabela 04 podemos verificar de forma mais detalhada as 
demais avaliações da escola na Prova Brasil. 
 
 
 
                                                 
23 1 sala de diretoria, 1 dos professores, 1 secretaria, 1 laboratório de informática, 1 de ciências, 1 quadra de 
esporte descoberta, 1 cozinha, 3 banheiros dentro do prédio, 1 despensa, 1 pátio coberto, área verde. Sua 
infraestrutura conta ainda com água filtrada, água e energia da rede pública, fossa e acesso à internet com banda 
larga.  
24 A Escola 1 tem em sua proximidade (no raio de até 2km) sete escolas municipais de Ensino Fundamental 
(EMEF) I e II, as quais, possivelmente, podem encaminhar alunos para cursarem o ensino médio na Escola 1. 
Verificamos que a nota no Ideb dessas sete unidades de EMEF, ainda que com diferença de poucos pontos em 
alguns casos, são de fato menores do que a nota no Ideb da Escola 1 nos anos finais. Possivelmente, o discurso 
de justificativa referente aos baixos resultados do ensino médio da Escola 1 no Idesp esteja pautado nesses 
dados, no entanto, parece-nos incipiente, fundamentarmo-nos apenas nesses dados como explicação. 
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Tabela  04 - Série histórica do rendimento da Escola 1 na Prova Brasil. 
Etapa do Ensino Ideb - Séries iniciais Ideb - Séries finais 
Ano 2011 2013 2015 2011 2013 2015 
Nota - Ensino  
Fund. I e II 
5.7 5.5 6.2 4.5 5.0  4.8 
Meta 4.9 5.2 5.4 4.0 4.3 4.6 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados divulgados pelo Inep. 
 
A Escola 2 dois está localizada a cerca de trezentos metros da Estrada do M’Boi 
Mirim, entre o Jardim São Luís e o Jardim Ângela. No início de sua rua logo se avista o longo 
muro da escola. No lado oposto situam-se algumas residências. A área quadrada da Escola 2 é 
bem maior do que a da Escola 1. Sua fachada conta com dois portões, ambos dão acesso a 
estacionamentos, estando de frente com a escola o portão do lado esquerdo que, além de 
acessar a um estacionamento na parte inferior do prédio, o qual apresenta dois níveis, em 
função de seu terreno irregular, também acessa ao pátio e a quadra. No entorno da quadra 
existe uma área ociosa pelo menos duas vezes maior e coberta por mato, a qual tanto a equipe 
pedagógica quanto os responsáveis pelos alunos lamentam por não poderem usar de melhor 
forma tal espaço devido à falta de recursos. Subindo algumas escadas que ligam um 
estacionamento ao outro, nos deparamos com o espaço onde a maioria dos funcionários 
estacionam seus veículos. 
Para acessarmos a secretaria da escola é necessário passar entre os carros parados no 
estacionamento, motivo de reclamação por parte dos funcionários, haja vista que seus carros 
ficam expostos, correndo, dessa forma, o risco de sofrerem algum tipo de depredação, como 
alega a vice-diretora Suzete. Ao atravessarmos a primeira porta que dá acesso à secretaria nos 
deparamos com um novo portão gradeado logo à frente, que permite vermos parte do interior 
do prédio. O guichê da secretaria fica do lado direito do hall, sendo este também todo 
gradeado; através dessas grades é possível ver o movimento de toda a secretaria e de seus 
funcionários trabalhando. Ao passar pelo segundo portão, à esquerda encontra-se uma 
sequência de portas, a começar pela diretoria onde fica o diretor e as vice-diretoras, depois as 
dos banheiros (feminino e masculino de funcionários) e, posteriormente, a da sala da 
secretária. Ainda no hall de entrada, ao lado direito, temos duas portas, a primeira sendo a 
entrada da secretaria e a segunda dando acesso para a sala da coordenação. Essa é uma sala 
grande dividida em quatro partes, sendo uma primeira área comum a todos, onde ficam 
muitos livros depositados, e outras três divididas por meio de divisórias, com uma 
escrivaninha, cadeiras e alguns materiais onde os PCP, das diferentes etapas de ensino da 
Escola 2, trabalham e realizam seus atendimentos a pais, professores e alunos.  
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Mais à frente do hall encontra-se, à direita, duas escadas que dão acesso a outro 
pavimento do prédio o qual possui algumas salas de aula . Entre essas duas escadas existe 
uma porta com uma pequena sala (depósito), onde normalmente guardam-se alguns objetos 
para uso na educação física. Logo à frente das escadas encontra-se a sala dos professores, 
vizinha a uma pequena copa, onde alguns funcionários fazem suas refeições. Ao lado dessa 
copa também temos dois banheiros para uso dos estudantes. Na parede externa ao banheiro 
encontra-se um conjunto de torneiras onde os alunos lavam as mãos e também bebem água.  
Entre o hall de entrada da Secretaria e a sala dos professores ficam algumas mesas, 
onde parte dos trabalhos realizados pelos alunos ficam expostos, desde livros confeccionados 
pelos estudantes, com reciclagem de apostilas, a telas pintadas com temas voltados para a 
cultura africana e afro-brasileira.  
Passando pelos “bebedouros” é possível seguir em um corredor amplo e largo, que no 
seu final dará acesso a duas salas à direita, sendo uma para guardar materiais e outra de 
multiuso, onde são realizadas as ATPC e os professores usam para projeção de vídeos ou 
utilizar o datashow para outros fins. Nessa parte estamos no segundo bloco do prédio escolar, 
o qual conta com salas nesse mesmo andar e salas no andar de cima, onde também se localiza 
a biblioteca. O pátio situa-se no andar de baixo, onde os alunos fazem seu intervalo e lanches. 
O pátio tem um tamanho mediano, não é tão pequeno, mas é mal iluminado. Também neste 
piso encontra-se uma cantina (privada) e banheiros para uso dos alunos. No pátio existe um 
portão que dá acesso à quadra e outro que volta para o estacionamento do piso de baixo, 
conforme descrevemos no início dessa observação.  
A escola é feita de pequenos tijolos vermelhos, característicos das escolas estaduais 
construídas nos anos 1980 e início dos 1990. Numas dessas paredes externas ao prédio, 
próxima à quadra e de frente com o estacionamento do piso inferior, recentemente fizeram um 
grafite de uma mulher negra, no qual utilizaram diversas cores que nos remetem à cultura 
afro-brasileira. Os muros da escola no geral são baixos, pouco mais altos que 1,5m e menores 
que 2m. 
A Escola 2 aparece no censo escolar de 2015 com as seguintes etapas de ensino: 
Ensino Fundamental (EF) I e II e Educação de Jovens e Adultos (EJA). Em suas dependências 
constam 20 salas de aulas, dentre outras25. Contava, até setembro de 2016, com 1.173 alunos e 
                                                 
25 1 almoxarifado, 1 cantina, 1 cozinha, 1 depósito de alimentos/despensa, 1 laboratório de informática, 1 pátio 
coberto, 1 quadra descoberta, 20 salas de aula, 1 sala de coordenador pedagógico, 1 sala de diretor, 1 sala de 
educação física, 1 sala de leitura, 1 sala de professores, 2 salas de recursos/educação especial, 1 sala de 
secretaria, 1 sala de vice-diretor e diretor, 1 sala para tv/vídeo, 1 sanitário adequado a portadores de deficiência, 
1 sanitário aluno feminino, 1 sanitário aluno masculino, 1 sanitário funcionário feminino, 1 sanitário funcionário 
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94 funcionários26, e o funcionamento em três períodos, sendo das 7h às 11h3027 (EF–I), das 
13h às 18h20 (EF–II) e das 19h às 23h (EJA – EM). Na Escola 2, 63% dos seus professores 
são efetivos, sendo 37% de temporários, dos quais a maior parcela é do EF–II. Muitos dos 
professores do EF–II efetivos desta UE assumiram o cargo a partir de 2014. Ao contrário da 
Escola 1, a Escola 2 possui uma maior rotatividade de professores temporários, e de efetivos 
em remoção. 
A Escola 2 não apresenta em seu boletim os dados do Idesp 2015, haja vista que a escola 
nesse período não realizou o Saresp em virtude da ocupação de seu prédio por parte dos 
alunos que protestavam contra a iminente “reestruturação” da rede estadual de ensino e o 
fechamento de mais de 90 escolas28. Nesse sentido, apresentaremos os dados do Idesp do ano 
anterior.  
 
Tabela  05 – Série histórica do rendimento da Escola 2 no Saresp 
Etapa do Ensino Média – Diretoria de Ensino Sul 2 Média da Escola 2 
Ano 2010 2011 2012 2013 2014 2010 2011 2012 2013 2014 
Nota Fund. I 3.42 3.45 3.92 4.11 4.60 3.50 3.67 3.32 3.87 4.49 
Meta      3.23 3.67 3.84 3.49 4.05 
Nota Fund. II 2.05 2.06 2.02 2.05 2.40 2.33 2.21 2.22 2.19 2.48 
Meta      2.67 2.52 2.41 2.36 2.36 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados divulgados nos boletins do Idesp. 
Observação: Os campos marcados com cinza referem-se às notas que ficaram abaixo da meta estabelecida. 
 
Na última avaliação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), em 
2015, a Escola 2 obteve nota 6,1 nos anos iniciais, enquanto sua meta era de 5,2, e nota 3,8 
frente à meta de 4,8 nos anos finais. Abaixo o quadro 05 mostra a série histórica das 
participações da escola na Prova Brasil: 
 
 
 
 
                                                                                                                                                        
masculino, 1 vestiário feminino, 1 vestiário masculino e 1 zeladoria. Embora no censo escolar conste esses 
espaços, e a existência de materiais tais como computadores, impressoras, dentre outros,  isso não quer dizer que 
estes espaços e aparelhos estejam em uso e em perfeito funciomento, haja vista a dificuldade apresentada pelas 
Escolas 1 e 2 para efetuar a manutenção de seus espaços e aparatos técnicos frente à escassez de recursos 
financeiros, conforme foi possível constatar durante as entrevistas.  
26 Cabe ressaltar que esse número de funcionários ao longo do ano oscila, devido a afastamentos ou fechamento 
de salas, o que torna prescindível a continuidade de alguns docentes.  
27 Essa diferença de 50 minutos com relação ao horário de funcionamento da Escola 1, deve-se ao fato de na 
Escola 2 no período da manhã só funcionar a Etapa de Ensino Fundamental I, que possui uma carga horária 
menor que a do Fundamental II ou Ensino Médio. 
28 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/educacao/2015/11/1710619-ocupacao-de-escolas-em-sp-sobe-
40-em-dia-de-exame-e-atinge-151-unidades.shtml>. Acesso em: 10 jun. 2016. 
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Tabela  06- Série histórica do rendimento da Escola 2 na Prova Brasil. 
Etapa do Ensino IDEB - Séries iniciais IDEB - Séries finais 
Ano 2011 2013 2015 2011 2013 2015 
Nota - Ensino  
Fund. I e II 
5.4 5.8 6.1 3.7 4.1 3.8 
Meta 4.7 5.0 5.2 4.2 4.5 4.8 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados divulgados pelo Inep. 
Observação: Os campos marcados com cinza referem-se às notas que ficaram abaixo da meta estabelecida. 
 
No decorrer da discussão trataremos de forma mais detalhada acerca desses dados e 
como as equipes pedagógicas se posicionam em relação a eles e como estes possivelmente 
têm influenciado no discurso sobre a ideia de (des)valorização e/ou qualidade das escolas 
pesquisadas. 
Em relação à seleção dos sujeitos para a realização das entrevistas julgamos 
conveniente, para os propósitos desta investigação, ouvir as equipes pedagógicas das duas 
escolas, compostas por diretores, professores coordenadores pedagógicos e docentes. Além 
destes, também foram ouvidos os responsáveis pelos alunos nas duas escolas selecionadas. 
Em relação aos pais de alunos, fizemos a seguinte delimitação: na Escola 1 os pais não 
possuíam vínculo com a escola e, na Escola 2, estavam vinculados à escola por meio do 
Conselho de Escola (CE), da Associação de Pais e Mestres (APM), ou, ainda, na condição de 
alunos, haja vista que ambas as escolas possuem a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
ofertada no período noturno. Esse procedimento foi utilizado para verificarmos o quanto a 
pertença ao espaço escolar poderia influenciar ou não o discurso destes sujeitos.  
Por fim, tentamos, a partir dessa organização, construir e apresentar uma forma de 
compreensão sistematizada acerca de como as recomendações internacionais para a educação 
não apenas se materializam nas políticas educacionais a nível federal e estadual, como 
reformam e regulam o fazer docente e consequentemente suas subjetividades, como nos 
aponta Stephen J. Ball. Tendo como referência o discurso de desqualificação e desvalorização 
dos profissionais da educação legitimado frente aos baixos índices obtidos pelas escolas e 
suas equipes nas avaliações externas.  
Esta pesquisa de mestrado encontra-se dividida em quatro capítulos, no primeiro 
abordamos de forma breve o contexto histórico no qual as AM foram criadas, bem como seus 
discursos pautados em slogans educacionais ganham uma dimensão transnacional por meio 
de suas publicações, a promoção de eventos e/ou ainda pela ação de agentes no campo da 
educação e da política os quais conferem uma legitimidade ao movimento reformista. 
No capítulo dois, sem pretensão de esgotar a discussão, apresentamos um breve 
panorama do debate existente acerca da influência das políticas neoliberais no aparelho do 
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Estado, assim como essas reformas vêm norteando uma série de medidas implantadas no 
campo educacional relativas à escola e aos professores.  
No capítulo três, investigamos como as recomendações dessas AM são assimiladas 
pelo Estado nacional, nesse caso o Brasil, e consequentemente pela SEE/SP, além de analisar 
também como tais recomendações materializam-se nas políticas voltadas para a formação de 
professores. A partir de uma delimitação analisamos os desdobramentos do programa SPFE 
para a formação e o trabalho docente da rede estadual paulista de ensino. 
Por fim, no capítulo quatro, apresentamos uma análise mais detalhada acerca das 
condições de trabalho dos professores na rede estadual paulista de ensino frente às reformas 
colocadas em curso nos últimos anos pela SEE/SP, assim como a comunidade escolar tem 
compreendido o trabalho dos profissionais da educação frente ao cenário das reformas.  
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CAPÍTULO 1 
 
O CONSENSO E A REDE DE LEGITIMIDADE FABRICADOS PELAS AGÊNCIAS 
MULTILATERAIS 
 
Para compreender as ideologias que transtornam a 
educação da América Latina, da África e de parte da 
Ásia, é preciso examinar os encaminhamentos do Banco 
Mundial, o ministério mundial da educação dos países 
periféricos. (LEHER, 1999, p. 1).  
 
1.1 - As agências multilaterais e a nova ordem mundial no cenário do pós-guerra (1945) 
  
 Quando a ONU e o Banco Mundial (BM) foram fundados em meados do século XX, 
essas agências tiveram sua criação não apenas baseadas na preocupação em elaborar novas 
formas de mediação na esfera mundial, promovendo a reconstrução física e econômica da 
Europa e do Japão, mas também a de fomentar uma mentalidade de instituições atuantes para 
um “mundo mais justo e preocupado com as pessoas”, e que negavam o universo dos horrores 
presentes e vividos na guerra. Nesse sentido, “[…] as organizações governamentais 
internacionais constituem uma realidade do mundo pós-Segunda Guerra Mundial” 
(OLIVEIRA, p. 245, 2008). Segundo o mesmo autor: 
 
A criação da ONU (Organização das Nações Unidas), do Banco Mundial, do FMI 
(Fundo Monetário Internacional), entre outros, e a presença de organismos 
supranacionais (os blocos econômicos), formados por governos nacionais 
empenhados numa economia internacionalizada, passaram a compor cada vez mais o 
capitalismo que se mundializava. (OLIVEIRA, 2008, p. 245). 
 
Dessa forma, a consolidação de tais instituições não apenas favoreceu o desgaste dos 
Estados nacionais, como fomentou a implementação de políticas econômicas alinhadas à 
internacionalização do capital e aos interesses das empresas multinacionais (OLIVEIRA, 
2008, p. 245). Diante do exposto, fica patente o poder de atuação que essas AM, por meio de 
convênios de cooperação mútua, passaram a ter na segunda metade do século XX. No que 
tange ao Banco Mundial, criado no cenário do pós-guerra, destaca-se como principal objetivo 
da instituição o financiamento:  
 
[…] para os mais pobres países em desenvolvimento do mundo, os planos de 
assistência do Banco são baseados em estratégias de redução da pobreza. O êxito 
econômico de muitos países em desenvolvimento, que hoje têm acesso a fontes de 
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financiamento privado para seus investimentos, encorajou o Banco Mundial a 
reorientar seu foco priorizando os países mais necessitados.
29
  
 
Preocupados na manutenção da estabilidade econômica dos países em 
desenvolvimento, os investimentos no setor social, bem como na educação, passaram a ser 
parte das prioridades do Banco, conforme seu presidente, Wolfensohn (1999), para quem: 
 
[…] justiça social é uma questão tão importante quanto crescimento econômico. A 
curto prazo, você pode manter a desigualdade. Mas a longo prazo não dá para ter 
uma sociedade estável. (…) É necessário criar oportunidades para que as pessoas 
pobres se desenvolvam, investindo em educação e em reforma agrária. 
(WOLFENSOHN, s/p, 1999). 
 
No entanto, nem sempre foi assim, ou seja, o BM financiando os países mais “pobres” 
e investindo expressivos valores em educação. Como chama atenção Soares (1996): 
 
Inicialmente, o interesse das nações líderes concentrava-se no FMI, cabendo ao 
Banco Mundial um papel secundário e voltado para a ajuda à reconstrução das 
economias destruídas pela guerra e para a concessão de empréstimos de longo prazo 
para o setor privado. Transformações profundas modificaram o cenário internacional 
desde então, trazendo consigo alterações no papel desempenhado pelo Banco 
Mundial, bem como nas políticas implementadas. Apenas alguns anos depois do 
acordo de Bretton Woods, a emergência da Guerra Fria trouxe para o centro das 
atenções a assistência econômica, política e militar aos países do Terceiro Mundo, 
em face da necessidade de rapidamente “integrar” esse bloco de países 
independentes ao mundo ocidental, fortalecendo a aliança não comunista. 
(SOARES, 1996, p. 18). 
 
A partir da reconfiguração do papel do BM os países em desenvolvimento econômico 
passaram a ter maior atenção e acompanhamento pela instituição. No caso do Brasil, o país 
contou com financiamentos do Banco em diversas áreas, dentre elas a educação. “Em 1949, o 
Brasil recebeu seu primeiro empréstimo do BM no valor de 75 milhões de dólares. Entre 1949 
e 1954, foram financiados no país […] 194 milhões de dólares – 14% dos empréstimos totais 
aprovados pelo Banco no período” (SOARES, 1996, p. 32)30.  
Frente aos empréstimos realizados pelo Brasil junto ao BM, a parcela destinada à 
educação representava 1,6% entre os anos de 1966 e 1983, chegando a 2% no período de 
                                                 
29 Disponível em: <http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/diplomacia-economica-comercial-e-
financeira/120-banco-mundial>. Acesso em: 31 out. 2016. 
30 Na fase seguinte, o Banco Mundial passou oito anos sem aprovar empréstimos para o Brasil, tanto por 
discordâncias associadas à política econômica quanto por motivos estritamente políticos, como ocorreu nos 
períodos econômicos de 1955-1957 e 1960-1964. No primeiro caso, ao viés crescente nacionalista do governo 
Vargas somavam-se desentendimentos quanto à política econômica adotada e aos fortes desequilíbrios no 
balanço de pagamentos. No segundo, foi decisivo o rompimento do governo JK [Juscelino Kubitschek] com o 
FMI, agravado posteriormente pela linha política do governo de João Goulart. (SOARES, 1996, p. 32).  
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1987 até 1990, e elevando-se para 29% entre o período de 1991 e 1994 (SOARES, 1996). 
Esse aumento no volume de financiamentos do BM na educação é reflexo da crença de que 
“[…] esse tipo de investimento e de perspectiva educacional vá criar oportunidades para que 
as pessoas pobres se desenvolvam, de modo que se alcance justiça social e estabilidade 
econômica” (ALTMANN, 2002, p. 86). 
Segundo Leher (1999), essa crescente influência do Banco Mundial na área da 
educação tanto na África, Ásia e América Latina iria conferir à instituição uma hegemonia nas 
diretrizes das políticas educacionais, na condição de um verdadeiro “ministério mundial da 
educação”. Ainda segundo o autor, a junção da assessoria técnica prestada pelo Banco, 
somada aos recursos emprestados para os países periféricos, conferiu ao BM as condições de 
se tornar politicamente o maior centro mundial de informações sobre diversos países que 
estavam passando por processos de descolonização e sendo disputados entre os EUA e a 
URSS. 
A concepção acerca do papel da educação apresentado acima também é 
compartilhada, salvo algumas especificidades, pela Unesco, instituição contemporânea do 
BM, criada em 1945 “[…] logo após a Segunda Guerra Mundial, com o objetivo de garantir a 
paz por meio da cooperação intelectual entre as nações, acompanhando o desenvolvimento 
mundial e auxiliando os Estados-Membros” (UNESCO, 2017, s/p). Sobretudo após os anos 
1990, com a promulgação da Declaração Mundial sobre Educação Para Todos, a Unesco tem 
ressaltado como principal papel para a educação: 
 
[…] auxiliar os países membros a atingir as metas de Educação para Todos, 
promovendo o acesso e a qualidade da educação em todos os níveis e modalidades, 
incluindo a educação de jovens e adultos. Para isso, a Organização desenvolve ações 
direcionadas ao fortalecimento das capacidades nacionais, além de prover 
acompanhamento técnico e apoio à implementação de políticas nacionais de 
educação, tendo sempre como foco a relevância da educação como valor estratégico 
para o desenvolvimento social e econômico dos países. (UNESCO, 2017, s/p). 
 
Durante o encontro que efetivou a Declaração Mundial sobre Educação Para Todos, o 
BM também participou do evento em cooperação com a Unesco, ratificando, assim, a 
perspectiva em comum de ambos acerca do papel da educação para o “desenvolvimento e 
equilíbrio” econômico, bem como a contenção da pobreza juntos às nações na transição do 
século XX para o XXI. Sobre esse período Mota Junior e Maués (2014), lembram que: 
 
Há cerca de duas décadas, organismos multilaterais como o Banco Mundial (BM), a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
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a Organização Mundial de Comércio (OMC) e a Organização para Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) têm orientado as políticas educacionais nos 
países periféricos com o objetivo de responder, dentro dos limites do campo 
educacional e de sua possibilidade de alcance, à crise estrutural do capitalismo 
desencadeada nos anos de 1970, uma vez que a educação passou a ser vista não 
somente como uma importante fronteira econômica a ser explorada, mas também 
por sua funcionalidade aos grandes capitalistas em formar uma nova geração de 
trabalhadores que pudessem se adequar, em termos de conhecimentos e técnicas, às 
novas exigências produtivas e organizacionais de um contexto marcado pela 
reestruturação dos processos produtivos (crise do fordismo e advento do toyotismo) 
e por uma forte crise no Estado capitalista. (MOTA JUNIOR; MAUÉS, 2014, p. 
1139).  
 
Segundo Frigotto (2000), partindo da perspectiva da teoria do capital humano, de 
Theodore W. Schultz, o empresariado, bem como as AM, defende que com mais instrução, 
treinamento e educação a capacidade de produção também se eleva contribuindo, assim, para 
o crescimento econômico. O conceito de capital humano é entendido como uma quantidade 
de qualificação e educação, atrelada a um determinado volume de conhecimentos e atitudes 
adquiridas que podem aumentar expressivamente a capacidade de produção (FRIGOTTO, 
2000).  
Atuando no âmbito regional da América Latina, a Cepal, criada em 1948, embora não 
tenha seu foco de atuação especificamente na educação, mas sim no “alavancamento” 
econômico e “social” dos países do continente, não deixa de acompanhar o setor educacional 
e realizar recomendações. Pautada nessa preocupação, vem realizando diversas mobilizações 
e estudos de cunho econômico e político para que os países latino-americanos consigam 
melhorar seu desempenho econômico e competitivo no cenário econômico mundial, tornando 
mais eficazes seus sistemas educacionais.  
 
A CEPAL é uma das cinco comissões regionais das Nações Unidas e sua sede está 
em Santiago do Chile. Foi fundada para contribuir ao desenvolvimento econômico 
da América Latina, coordenar as ações encaminhadas à sua promoção e reforçar as 
relações econômicas dos países entre si e com as outras nações do mundo. 
Posteriormente, seu trabalho foi ampliado aos países do Caribe e se incorporou o 
objetivo de promover o desenvolvimento social.
31
 
 
Suas recomendações, tanto como as do BM e do FMI, não problematizam as crises 
econômicas, a desigualdade social e a crescente pobreza como resultado do sistema 
capitalista, mas se resumem em medidas e recomendações que os países emergentes do ponto 
de vista econômico precisam tomar para atingirem o patamar já alcançado por outras nações. 
                                                 
31 Disponível em: <http://www.cepal.org/pt-br/about>. Acesso em: 31 out. 2016. 
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E para tal processo consolidar-se, a Cepal destaca o papel da educação como um setor 
necessário e de grande relevância para o desenvolvimento econômico de qualquer país. 
Em 1992, a relação entre recursos humanos e educação ocupou lugar de destaque no 
documento produzido pela Cepal e pela Oficina Regional de Educação para a América Latina 
e Caribe, da Unesco (Orealc): Educación y conocimiento: eje de la transformación productiva 
con equidad32. A proposta desse novo documento da Cepal é a de apresentar meios de ação 
para políticas e instituições que possam favorecer as relações sistêmicas entre educação, 
conhecimento e desenvolvimento, na perspectiva da noção de complementaridade entre 
transformação produtiva e equidade. Com esse documento a Cepal iria reforçar ainda mais 
suas perspectiva acerca do papel que os sistemas de ensino na América Latina devem ocupar 
frente ao capital. 
É possível observar que a segunda metade do século XX foi marcada pela criação e 
atuação de tais agências, que vão desde a economia dos países membros até outros setores 
como a educação. Como já anunciado no início dessa pesquisa, diante do atual cenário 
educacional, nossa preocupação pauta-se em compreender como tais agências, por meio de 
documentos (publicações) têm engendrado seus discursos acerca da (des)qualificação e 
(des)valorização do trabalho e da formação docente, sobretudo, frente aos resultados que as 
escolas têm apresentado nas avaliações de rendimentos, tão fomentadas e defendidas pelas 
AM. Desta forma, para trabalhar com os documentos produzidos por essas agências, é 
importante observar as recomendações de Shiroma, Campos e Garcia (2005), atentando ao 
que estes:  
 
[…] dizem, mas também para captar o que ‘não dizem’. Os sentidos não são dados 
nos documentos, são produzidos; estão aquém e além das palavras que os compõem. 
Por isso, focamos não apenas um documento isoladamente, mas suas versões 
preliminares, textos complementares, assim como o contexto de influência e da 
produção dos textos, articulando níveis macro e micro de análises. (SHIROMA; 
CAMPOS; GARCIA, 2005 p. 427). 
 
 Essas AM têm sido responsáveis não apenas por fazer recomendações e estudos a 
partir do que observam do cenário mundial, como também por disseminar a ideia de 
neutralidade acerca de uma série de medidas para os Estados Nacionais cumprirem. O 
discurso promovido por tais instituições tem legitimado ações e políticas educacionais na 
esfera local, regional e mundial. Nesse sentido, quando o Estado implementa como política de 
governo a descentralização do processo de ensino e a promoção de políticas de bonificação, 
                                                 
32 Para mais informações ver Cepal, 1992.  
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meritocracia e de avaliação de resultados, e consequentemente fomenta a responsabilização 
das equipes pedagógicas, suas práticas encontram respaldo nos discursos e nas 
recomendações das instituições citadas acima, que transitam mundialmente, construindo um 
verdadeiro discurso transnacional e gerando, dessa forma, um processo mútuo, ou seja, as 
recomendações (discursos) fornecem os moldes para as políticas educacionais, essas, por sua 
vez, quando implantadas encontram respaldo numa rede de legitimidade sustentada a nível 
mundial. Redes estas as quais, como já foi dito, são tidas sob a insígnia da neutralidade e 
preocupadas com o bem maior, a humanidade, ou seja, o oposto da mentalidade vivida 
durante os anos de terror da guerra.  
Alguns pesquisadores chamam a atenção para o discurso sobre a reforma promovido 
na grande mídia, nas fundações educacionais e organizações não governamentais que 
sustentam e legitimam as práticas do Estado frente ao movimento da reforma. Assim, “[…] a 
vulgarização do ‘vocabulário da reforma’ pode ser considerada uma estratégia eficaz na 
medida em que consegue ‘colonizar’ o discurso, o pensamento educacional e se espalhar no 
cotidiano como demanda imprescindível da ‘modernidade’”.(SHIROMA; CAMPOS; 
GARCIA, 2005, p. 429).33 
Em meio aos documentos que fundamentam as políticas educacionais interessa-nos 
também o uso que esses têm feito de slogans e metáforas para apresentar e defender suas 
propostas. Dentre os principais slogans em voga na política educacional pode-se destacar: 
qualidade da educação, educação inclusiva, sociedade do conhecimento, aprender a ser, alívio 
da pobreza, professor eficaz, docência como uma profissão que pode mudar um país, 
educação ao longo da vida, aprender a aprender etc. (EVANGELISTA; SHIROMA, 2014). 
“Apresentando suas promessas como o ‘pote no fim do arco-íris’, a burguesia organiza suas 
propostas para a educação como uma ciranda de slogans” (EVANGELISTA; SHIROMA, 
2014, p. 12). Ainda sobre o uso de slogans, afirma Scheffler (1974): 
 
Os slogans educacionais se distinguem claramente das definições sob muitos 
aspectos. São inteiramente assistemáticos, de tom menos solene, mais populares, a 
serem repetidos com veemência ou de maneira tranquilizadora, e não a serem 
gravemente meditados […] Não possuem nenhuma forma padronizada e tampouco 
têm qualquer pretensão de facilitar o discurso ou de explicar as significações dos 
                                                 
33 O acompanhamento sistemático das publicações nacionais e internacionais sobre política educacional dos 
últimos quinze anos permitiu-nos constatar uma transformação no discurso utilizado por tais instituições. No 
início dos anos de 1990, predominaram os argumentos em prol da qualidade, competitividade, produtividade, 
eficiência e eficácia; ao final da década percebe-se uma guinada do viés explicitamente economicista para uma 
face mais humanitária na política educacional, sugerida pela crescente ênfase nos conceitos de justiça, equidade, 
coesão social, inclusão, empowerment, oportunidade e segurança. (SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 
428). 
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termos. Falamos das definições como esclarecedoras, mas não dos slogans; os 
slogans podem ser estimulantes, mas não as definições. (SCHEFFLER, 1974, p. 46).  
 
Embora um dos objetivos dos slogans seja a fácil memorização, o poder de síntese de 
uma ideia e de sua disseminação, nem sempre é de fácil definição. Como é o caso, por 
exemplo, da utilização de expressões como “qualidade da educação” ou “gestão 
democrática”; constantemente presente em documentos de políticas educacionais, tais 
expressões não são de fácil definição uma vez que são questões que, ao longo do tempo, 
sempre foram definidas de forma diferente e/ou de acordo com a necessidade. No que tange, 
ao papel e funcionalidade dos slogans, Scheffler (1974) aponta que: 
 
Em educação, os slogans proporcionam símbolos que unificam as ideias e atitudes 
chaves dos movimentos educacionais. Exprimem e promovem, ao mesmo tempo, a 
comunidade de espírito, atraindo novos aderentes e fornecendo confiança e firmeza 
aos veteranos. Assemelham-se, assim, aos slogans religiosos e políticos e, como 
esses, são produtos de um espírito partidário. (SCHEFFLER, 1974, p. 46).  
 
Segundo Evangelista e Shiroma (2014), podemos verificar o uso de slogans nos 
discursos das AM para se disseminar ideias da escola enquanto base para uma melhor 
sociedade, economia e desenvolvimento de um país; como resultado, observa-se uma 
constante e sistemática desqualificação e responsabilização dos professores, conforme 
destacam as autoras:  
 
A racionalização criada induz à crença de que é no terreno escolar que os problemas 
socioeconômicos nascem, sendo, portanto, nele que encontrariam solução. A 
inversão ideológica se torna evidente na equação redutora: professor mal formado + 
escola de má qualidade + aluno mal preparado = pobreza nacional! A solução 
apresentada é simples: preparar adequadamente o professor + reestruturar a escola + 
qualificar mão de obra = desenvolvimento nacional! (EVANGELISTA; SHIROMA 
2014, p. 13).  
 
Dessa forma a sala de aula e seus profissionais são subjugados e postos a serviço do 
mercado, de forma que os estudantes sejam preparados para o mundo dos negócios, numa 
perspectiva onde “[…] a educação figura como importante campo de disputas e as demandas 
de autoprodução e reprodução do capital levam à proposição de ‘educar para o 
empreendedorismo’, evidenciada no final do século XX e início do XXI” (EVANGELISTA; 
SHIROMA, 2014, p. 16). 
Frente a esse processo, é importante discutir como as recomendações presentes nos 
documentos das AM utilizam e operam os slogans e metáforas que não apenas 
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(des)qualificam e (des)valorizam o professor pela via aparente de seu “empoderamento”, 
como também prescrevem o modelo de docente ideal. 
 
1.1.1 – Reformando o Estado, reformando a educação para reformar professores. 
 
As mudanças proporcionadas ou vivenciadas pelo capitalismo em esfera mundial 
orquestraram transformações na maneira como o Estado formulava e implementava uma série 
de políticas nas mais diversas áreas de seu alcance. Conforme Barroso (2005):  
 
A problemática da reforma e reestruturação do Estado constitui, principalmente, a 
partir dos anos 80 do século XX, um tema central do debate político, num conjunto 
alargado de países, em todos os continentes, e está na origem de medidas políticas e 
legislativas, muito diversas, que afectaram a administração pública em geral e, 
consequentemente, a educação. (BARROSO, 2005, p. 726). 
 
Nessa mesma perspectiva, Oliveira (2012) destaca que durante o século XX duas 
grandes crises do capitalismo – a de 1929, denominada de “grande depressão”, e a segunda 
com a “crise do petróleo” na década de 1970 – acarretaram em: 
 
[…] uma profunda reforma dos Estados Nacionais e, consequentemente, de seus 
processos regulatórios. A nova forma de regulação estatal, que passou a vigorar após 
estas duas crises foram materializadas nas políticas públicas, dentre as quais estão as 
do campo educacional. (OLIVEIRA, 2012, p. 21).  
 
A autora destaca que ainda no final da segunda guerra mundial, em meados do século 
XX, sob a liderança dos Estados Unidos da América (EUA), 44 países reuniram-se para 
deliberar acerca de projetos voltados ao desenvolvimento econômico, e que esse encontro 
também daria origem a grandes instituições reguladoras no âmbito internacional: 
 
Com o incremento das relações internacionais, um aparato de regulação foi 
organizado pelos países centrais a partir do acordo realizado na Conferência de 
Bretton Woods, em 1944, o qual deu origem a grandes instituições reguladoras 
como o Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD), 
também chamado de Banco Mundial (BM), o Fundo Monetário Internacional (FMI), 
a Organização Mundial do Comércio (OMC), Organização das Nacções Unidas 
(ONU), dentre outros. (OLIVEIRA, 2012, p. 24). 
 
Após a Conferência de Bretton Woods, outras agências internacionais e reguladoras 
também seriam criadas, como o caso da Cepal (1948), e a OCDE (1961). Na segunda metade 
do século XX, intensificou-se não apenas a atuação dessas instituições junto aos Estados, 
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como também as políticas neoliberais34 que ganharam mais expressividade frente à atuação do 
Estado, ao passo que o debate e as críticas ao welfare state35 recrudesciam.  
Diante da crise do petróleo, as políticas do welfare state declinam e os neoliberais 
encontram, assim, terreno fértil para propagar sua doutrina como possibilidade de reerguer os 
países (OLIVEIRA, 2012, p. 33). O neoliberalismo iria aparecer mais na atuação dos Estados 
a partir da década de 1970 e 1980, na Inglaterra, Alemanha Ocidental, Dinamarca e nos EUA 
(HARVEY, 2008). Frente a esse processo, Frigotto ressalta que “[…] o neoliberalismo se 
apresenta como uma alternativa teórica, econômica, ideológica, ético-político e educativa à 
crise do capitalismo deste final de século” (FRIGOTTO, 1995, p. 79). Conforme o mesmo 
autor, para os adeptos ao neoliberalismo tais crises vividas pelo capital em âmbito mundial 
foram consequências da forte atuação estatal e dos elevados gastos em políticas sociais do 
welfare state, que fomentaram perdas aos cofres públicos. Nesse sentido, para os neoliberais 
“[…] era o Estado quem estava em crise devido a sua ineficiência e descontrole fiscal e não o 
capitalismo” (OLIVEIRA, 2012, p. 35). 
O Estado centralizador, investidor e responsável pelo bem-estar social nos últimos 
anos reconfigurou-se para o Estado que deveria ser mais leve, mais competitivo, menos 
oneroso, decentralizador, no entanto, sem deixar de ocupar seu lugar de regulador, como 
aponta Maués (2011): 
 
O papel do Estado tem mudado em função das exigências do capitalismo 
internacional, que dele demanda agora um papel muito mais regulador do mercado 
do que provedor de bens necessários à sociedade. A globalização tem exigido não 
mais um Estado-nação, mas um Estado transnacional que vai também autorizar e 
adotar regulações que serão supranacionais. (MAUÉS, 2011, p. 83).  
  
Nos anos 1990 diversas medidas foram colocadas em ação para modificar a 
organização da dinâmica do Estado brasileiro, o que pretendia preservar as relações 
capitalistas e legitimar, por meio de generalizações, as causas da crise do capitalismo, 
recrudescida a partir dos anos 1980 (ADRIÃO, 2006).  
Durante a gestão do então presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), o debate em 
torno do tamanho, bem como acerca do papel do Estado e da necessidade de sua 
“modernização”, intensificou-se. Embora no Brasil não tenha existido o modelo de Welfare 
                                                 
34 Segundo Pereira (2008), o neoliberalismo é anterior à crise do welfare state, apresentando-se dessa forma 
como uma nova fase de desenvolvimento capitalista (PEREIRA, 2008). 
35 Conforme Pereira (2000), o termo Welfare State foi criado pelo bispo inglês William Temple, mais no intuito 
de valorizar a nova feição do Estado que nos tempos de paz estava passando por transformações no sistema 
capitalista do que com um Estado que, por sua própria iniciativa, estivesse preocupado em atender o bem-estar 
social. 
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State tal como ocorrido nos países de sua origem, ainda assim segmentos políticos e do 
mercado financeiro cobravam uma reforma mais contudente do aparelho do Estado36. Sobre o 
processo de reforma do Estado o presidente FHC dizia ser importante ter:  
 
Um Estado que não se substitua ao mercado e à inciativa privada, mas que os 
regulamente de forma eficaz e voltada para o interesse público. É este o espiríto das 
novas agências de supervisão e regulamentação, que desempenharão um papel 
fundamental na vida pública brasileira […] a reforma do Estado, sua 
“desprivatização” e garantia da sua maior eficiência, através da valorização da 
competência e da integridade dos funcionários em carreiras de Estado, é um aspecto 
inseparável do novo Brasil que estamos construindo, o Brasil da democracia, da 
estabilidade econômica e da seriedade no trato dos assuntos públicos. (CARDOSO, 
1998 apud BRESSER, 1998, p. 9, grifo nosso).  
 
Em meio à reforma do aparelho do Estado ocorrida no governo de FHC37, Anderson 
(2002) destaca que: 
 
A característica que define o governo FHC tem sido o neoliberalismo “light” do tipo 
que predominou nos anos 90 […]. A dinâmica fundamental do neoliberalismo se 
ergue sobre dois princípios: a desregulamentação dos mercados e a privatização dos 
serviços. […] Fernando Henrique Cardoso leiloou a maior parte do setor estatal e 
abriu a economia completamente, apostando na entrada de um fluxo maciço de 
capital externo para modernizar o país. Após oito anos, os resultados estão aí, 
evidentes: estagnação crescente, salários reais em queda, desemprego em nível 
nunca antes visto e uma dívida estrondosa. O regime foi condenado aos seus 
próprios termos. (ANDERSON, 2002, p. 2). 
 
Segundo Adrião (2006), um dos principais teóricos que contribuíram para o 
fortalecimento da perspectiva de que existia uma crise fiscal do Estado, e não uma crise do 
capital durante a gestão de FHC, foi Luiz Carlos Bresser-Pereira38. Defendendo que uma 
reforma fiscal era imprescindível para a estabilidade do Estado, e da economia do país, sob o 
argumento de garantir mais eficiência e modernização nas diversas áreas de atuação do 
                                                 
36 Sobre o debate acerca das especificidades do Estado de Bem-Estar Social brasileiro, ou ainda, sobre sua 
existência ou não, consultar: Driabe (1993) e Benevides (2011).  
37 O fato de o aparelho do Estado ter sofrido uma série de reformas nos anos 1990, não significa que esse 
processo tenha sido restrito apenas a essa década. Tratamos do governo do presidente Fernando Henrique 
Cardoso justamente por essas reformas terem começado com mais intensidade em sua gestão. Contudo, uma 
série de políticas e medidas colocadas em curso na gestão FHC tiveram sua continuidade e em alguns momentos 
foram recrudescidas, na gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Na educação, exemplo disso temos a 
expansão da cultura de avaliação de rendimento promovida pelo MEC, como a Prova Brasil, além do fomento ao 
processo de responsabilização. Para mais informações consultar: Oliveira, 2009. 
38 Responsável pelo Ministério da Administração Federal e a Reforma do Estado (MARE), que surgiu em 
substituição à antiga Secretaria da Administração Federal da Presidência da República. O MARE tinha como 
principal objetivo implementar a reforma da administração pública, e mais amplamente, a do Estado. 
(BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 12).  
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Estado, Bresser-Pereira contribuiu para a consolidação do processo de reforma do aparelho do 
Estado destacando alguns dos objetivos da reforma: 
A Reforma Gerencial da administração pública, que tem início em 1995, está 
voltada para afirmação da cidadania no Brasil, por meio de adoção de formas 
modernas de gestão no Estado brasileiro, que possibilitem atender de forma 
democrática e eficiente as demandas da sociedade […] mudam as instituições para 
permitir que os administradores públicos possam gerenciar com eficiência as 
agências do Estado e colocá-las a serviço da cidadania. (BRESSER-PEREIRA, 
1998, p. 17). 
 
Essa reforma vivida pelo Estado nos anos 1990 não apenas mudaria a configuração do 
aparelho do Estado, como também iria introduzir mecanismos gerenciais como novo 
paradigma para a administração pública. Ainda sobre essa questão, Santos e Shiroma 
assinalam que:  
 
A influência britânica pode ser claramente observada em alguns aspectos da reforma 
do Estado brasileiro: ênfase na profissionalização do servidor público; salários por 
desempenho; flexibilização dos contratos de trabalho em detrimento da estabilidade; 
difusão de valores e de uma cultura gerencial; descentralização do provimento de 
serviços públicos que não seriam necessariamente ofertados pelo Estado e sim pelo 
emergente setor ‘público não estatal’, parceira entre Estado e sociedade civil para o 
financiamento e controle dos chamados serviços não exclusivos do Estado. 
(SANTOS; SHIROMA, 2014, p. 25). 
 
A reforma gerencial, inicialmente, foi um modelo fortemente implementado na gestão 
pública do Reino Unido, durante o governo da primeira-ministra Margaret Thatcher (1979-
1990). Todavia, este paradigma de gestão expandiu-se para outros países que nele buscavam 
fundamentar a reforma do Estado. Nesse sentido, as AM desempenharam uma função 
estratégica na implantação destes mecanismos pelo mundo, como destaca McNeely & Cha 
apud Roger Dale: 
 
[…] é no trabalho das organizações internacionais que mais perto nos encontramos 
de localizar uma teoria da agência; organizações como a Unesco, a OCDE, o Banco 
Mundial e muitas outras, “particularmente aquelas que assumem uma pertença quase 
universal” (McNeely, 1995, p. 484), são vistas como desempenhando um papel 
crucial enquanto veículos da mensagem da CEMC (ver especialmente McNeely & 
Cha, 1994; McNeely, 1995). Para McNeely & Cha, “os princípios, as normas, as 
regras e procedimentos da cultura da política mundial […]” reflectem a influência 
mais significativa e universal do sistema global e operam de uma grande variedade 
de formas no sentido da institucionalização das ideologias, estruturas e práticas 
mundiais no nível do estado-nação e atribuem “uma certa eficiência causal” às 
organizações internacionais no que diz respeito à convergência das práticas 
educacionais nacionais (1994, p. 2-3). (DALE, 2004, p. 448).  
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Sobre estas instituições e seu papel como interlocutores no processo de reforma do 
Estado, Frigotto e Ciavatta (2003) lembra que:  
 
Os protagonistas destas reformas seriam os organismos internacionais e regionais 
vinculados aos mecanismos de mercado e representantes encarregados, em última 
instância, de garantir a rentabilidade do sistema capital, das grandes corporações, 
das empresas transnacionais e das nações poderosas onde aquelas têm suas bases e 
matrizes. Nesta compreensão, os organismos internacionais, como o Fundo 
Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial (BIRD), o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), passam a ter papel de tutoriar as reformas dos Estados nacionais, 
mormente dos países do capitalismo periférico e semiperiférico. (FRIGOTTO; 
CIAVATTA, 2003, p. 96).  
 
Muitas são as intervenções e diretrizes implementadas por estas AM, nesse sentido, 
cabe destacar que suas recomendações não se limitam apenas ao campo econômico, ou com 
relação à estrutura do aparelho do Estado, mas transitam também por outros setores pelos 
quais o Estado é responsável, dentre eles o campo educacional, justamente por ser visto por 
tais instituições como estratégico para o desenvolvimento econômico, como discorre Shiroma; 
Moraes; Evangelista: 
 
O elevado grau de competitividade em escala planetária ampliou a demanda por 
conhecimentos e informações – em decorrência, a educação foi eleita estratégica. 
Nessas circustâncias, uma profusão de resoluções, leis, pareceres e outros 
documentos nacionais e internacionais vem operando um “transformismo” na 
educação contemporânea. Recomendações de agências multilaterais (Banco 
Mundial, Cepal, Unesco, Unicef, Orealc, etc.) balizam esse processo. (SHIROMA; 
MORAES; EVANGELISTA, 2011, s/p). 
  
Embora essas recomendações presentes na agenda internacional voltadas para a 
educação apareçam apenas como “orientações facultativas” de se acatar, uma vez 
assimiladas/apropriadas pelo Estado não chegam à escola ou às equipes pedagógicas como 
“orientações”, passíveis de serem implementadas ou não, mas, pelo contrário, como força de 
lei. A explicação para esse processo diz respeito às condições impostas por essas agências 
para conceder recursos financeiros aos países que, em condição de crise econômica, buscam 
seu auxílio. Dessa forma, essa agenda internacional vem sendo exigida a diversos países em 
desenvolvimento, não sendo diferente na América Latina. “No bojo da denominada 
modernização do Estado, agências internacionais, como se sabe, propõem a adoção da 
administração gerencial tanto para racionalizar o gasto público quanto para administrar 
professores” (EVANGELISTA; SHIROMA, 2007, p. 534). 
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Nos documentos elaborados por essas agências, a relação entre educação e 
crescimento econômico é algo muito enfatizado, delegando à educação papel-chave para o 
desenvolvimento econômico e geração de empregos, destacando ainda que para esse resultado 
é necessária a existência de bons professores (MAUÉS, 2011). Nesse sentido, a educação vem 
sendo entendida como uma área para duas proposições imprescindíveis ao capital. A primeira 
é a de reformar o próprio sistema de educação na perspectiva de reduzir despesas e aumentar 
a eficiência, devendo evidenciar-se em melhores resultados na educação; a segunda, é a de 
naturalizar, por meio da educação, elementos oriundos do capitalismo, como se fossem 
princípios inerentes e próprios das relações sociais. Sobre esse processo, Gramsci (1989) 
destaca a relevância da linguagem e da repetição cotidiana de slogans conceitos para a 
produção da hegemonia, podendo gerar dessa forma a falsa impressão de que estes são 
naturais, criando, assim, uma condição de conformação. Autores como Dean (1995) e 
Bernstein (1996), apud Ball (2002), chamam atenção para o impacto que a reforma, bem 
como sua naturalização, podem causar na subjetividade dos docentes: 
 
[…] as tecnologias políticas da reforma da educação não são simplesmente veículos 
para a mudança técnica e estrutural das organizações, mas também mecanismos para 
“reformar” professores e para mudar o que significa ser professor. Isto é, “a 
formação e actualização das capacidades e atributos do SER professor” (Dean, 1995, 
p. 567). A reforma não muda apenas o que nós fazemos. Muda também quem nós 
somos – a nossa “identidade social” (Bernstein 1996, p. 73). (BALL, 2002, p. 5). 
 
Assim, ao passo que a reforma vai reconfigurando o aparelho do Estado na sua 
estrutura e atuação, também imprime marcas na educação, bem como nas formas de relações 
entre os profissionais do ensino e nas suas atividades, na medida em que se apropria de vários 
elementos de seu universo no âmbito escolar. Como chama atenção Adrião (2006): 
 
O elemento novo dessa percepção reside menos na tentativa de implantar a 
racionalidade capitalista na gestão da educação e da escola pública – fenômeno já 
observado quando da tentativa de adoção dos parâmetros tecnicistas de 
administração escolar principalmente a partir do final dos anos 1960 e durante os 
anos 1970 – e mais nas alterações nos meios para o alcance dessa racionalidade. 
Falamos de alterações tendenciais na organização e controle do trabalho que, por sua 
vez, remetem à construção, no plano do discurso, de uma ênfase nos “aspectos 
qualitativos” dos processos em contraposição aos ‘aspectos quantitativos’ […]. 
(ADRIÃO, 2006, p. 34).  
 
 Frente ao movimento reformista numa conjuntura capitalista espera-se, sobretudo, 
uma educação que forme o sujeito para viver na crise, que se conforme e adapte ao cenário 
vivido, uma educação: 
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[…] capaz de conformar o “novo homem” de acordo com os pressupostos técnicos, 
psicológicos, emocionais, morais e ético-políticos da “flexibilização” do trabalho e 
com um modelo de cidadania que não interfira nas relações burguesas fundamentais 
no contexto de ampliação da participação política. (FALEIROS, 2005, p. 211). 
 
 É nesse quadro de mudanças descritas acima que se insere o Estado brasileiro com o 
seu sistema de ensino, alinhado com as recomendações oriundas das AM nos documentos 
produzidos pelo MEC e, consequentemente, nas secretarias estaduais de educação, como 
trataremos mais adiante. Essas medidas presentes nas reformas educacionais também 
trouxeram uma série de desdobramentos no âmbito da SEE/SP, como lembra Novaes (2009): 
 
O que ocorre em São Paulo não é muito diferente do que ocorre em outras redes 
públicas do país, já que a política educacional inicial dos anos 90, e agravada ao 
longo da década, marca o fortalecimento de um discurso que valoriza qualidade 
como sinônimo de produtividade, que subordina autonomia aos conceitos de 
eficiência e eficácia, que utiliza os conceitos de descentralização e desconcentração 
como pretextos para a responsabilização individual dos envolvidos no trabalho 
escolar, que transfere tarefas e responsabilidades do poder público à sociedade civil, 
na tentativa de construir consensos em torno da ideia de equidade social, traduzida 
equivocadamente e propositadamente como justiça social e igualdade. (NOVAES, 
2009, p. 19). 
 
No Estado de São Paulo a reforma no aparelho do Estado, bem como na educação, foi 
implantada de forma mais expressiva na gestão do Governador Mário Covas, do Partido da 
Social Democracia Brasileira (PSDB) a partir de 1995, logo após vencer as eleições. O 
governador e a secretária de educação do Estado, Tereza Roserley Neubauer da Silva, 
apresentaram uma série de mudanças visando obter maior produtividade, eficiência e 
qualidade junto à máquina do Estado e, consequentemente, às pastas das diversas áreas.  
No caso da Educação, essas alterações foram anunciadas num documento39 em versão 
preliminar, contendo: 1) o balanço que o atual governo havia feito da educação durante as 
gestões anteriores e as condições da rede de ensino naquele momento; 2) as propostas de 
intervenções; 3) as metas e custos que a atual gestão iria propor e implantar. Conforme aponta 
Adrião (2006), o programa de educação da gestão Mário Covas indicava como grandes 
problemas a serem enfrentados: 1) as más políticas educacionais implementadas nas gestões 
anteriores; 2) a manutenção da estrutura administrativa, burocrática e centralizada. Nesse 
sentido, a rede estadual paulista passou por uma sucessão de mudanças estruturais, uma delas, 
                                                 
39 O programa de educação para o Estado de São Paulo, de 22 de março de 1995, e publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo em 23 de março de 1995, na Resolução SE/60. Nesse documento apresentado pela 
SEE/SP é possível verificar-se muitos pontos presentes, firmados e defendidos na Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos.  
55 
 
como destaca (2006), referia-se à defesa de mais autonomia administrativa, financeira e 
pedagógica para as escolas: 
 
A autonomia das unidades escolares passa a ser defendida, por grande parte dos 
atuais gestores governamentais e por alguns pesquisadores, com o objetivo de 
qualificar o movimento em direção à responsabilização das unidades escolares, 
enquanto unidades produtoras das mazelas do ensino fundamental e, como tais, 
responsáveis primeiras pela “correção dessas mesmas mazelas”. (ADRIÃO, 2006, 
p. 68). 
 
Somadas à maior “autonomia” das escolas, o Estado que antes ocupava apenas o papel 
regulador, agora exerce o papel de regulador-avaliador frente ao estabelecimento da 
racionalização do fluxo escolar e da criação de avaliações de resultados. Sobre essa questão, 
Oliveira (2012) destaca que: 
 
Essas formas de controle tendem a aumentar quando o Estado descentraliza a gestão 
escolar. Sendo assim, na maioria dos casos, a autonomia concedida às escolas para 
definirem planos de trabalho e utilização de recursos, na realidade, submetem-nas a 
um forte controle do poder central, que por meio das avaliações fazem prevalecer 
seus interesses. (OLIVEIRA, 2012, p. 6). 
 
Nesse sentido, o Estado ao passo que descentraliza suas atividades não deixa de 
ocupar o papel de regulador e, concomitante ao suposto empoderamento da equipe 
pedagógica no interior das escolas e do discurso de valorização dos profissionais do 
magistério, tem responsabilizado ambos pelas mazelas e pelos baixos resultados nas 
avaliações externas (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2011). 
Nos anos 1990, simultaneamente à necessidade de se melhorar “os problemas da 
educação pública”, recrudesceu-se também o discurso de valorização do professor, como 
podemos verificar no objetivo 33 da Declaração Mundial sobre Educação para Todos40:  
 
O proeminente papel do professor e demais profissionais da educação no 
provimento de educação básica de qualidade deverá ser reconhecido e desenvolvido, 
de forma a otimizar sua contribuição. Isso irá implicar a adoção de medidas para 
garantir o respeito aos seus direitos sindicais e liberdades profissionais, e melhorar 
suas condições e status de trabalho, principalmente em relação à sua contratação, 
formação inicial, capacitação em serviço, remuneração e possibilidades de 
desenvolvimento na carreira docente […]. (UNESCO, 1990, p. 19 e 20, grifo nosso).  
                                                 
40 Os anos de 1990 registram a presença dos organismos internacionais que entram em cena em termos 
organizacionais e pedagógicos, marcados por grandes eventos, assessorias técnicas e farta produção documental. 
O primeiro desses eventos é a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jomtien, 
Tailândia, de 5 a 9 de março de 1990, que inaugurou um grande projeto de educação em nível mundial, para a 
década que se iniciava financiada pelas agências Unesco, Unicef, Pnud e Banco Mundial. (FRIGOTTO; 
CIAVATTA, 2003, p. 97-98). 
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Sobre a preocupação expressa na Declaração sobre Educação para Todos, bem como 
em outros documentos dessa natureza das demais AM, é possível notar a forma como essas 
“[…] organizações procuram construir o professor como protagonista e, ao mesmo tempo, 
(mesmo que indiretamente) como obstáculo à reforma educacional, desqualificando-o teórica 
e politicamente”. (EVANGELISTA; SHIROMA, 2007, p. 531). Conforme as autoras: 
 
Nesses projetos, também se difunde uma perversa imagem de professor: 
corporativista; avesso às mudanças; acomodado pela rigidez da estrutura de cargos e 
salários da carreira docente; desmotivado; pois não há diferenciação por mérito, por 
desempenho, ou seja, como obstáculo às reformas. (EVANGELISTA; SHIROMA, 
2007, p. 536). 
 
Em uma publicação de 2004 a OCDE retoma e ratifica um discurso conhecido desde 
os anos 1990 acerca da importância da melhoria da qualidade dos professores para a 
excelência educacional: 
 
A qualidade do corpo docente é um fator de primeiro plano, quando um país, 
qualquer que seja, aspira à excelência de seu sistema educacional. Os professores 
constituem o centro do sistema escolar, e as pesquisas mais diversas confirmaram 
quanto a qualidade dos professores conta na aquisição dos alunos. É por isso que os 
poderes públicos levam tão a sério a melhoria da qualidade dos professores, para 
assegurar que todos os alunos se beneficiem de um bom ensino
41
. (OCDE apud 
MAUÉS, 2011, p. 77). 
 
Imbuído de uma perspectiva de valorização acerca dos profissionais da educação, esse 
tipo de discurso, ainda que indiretamente, evidencia o papel de responsabilização das equipes 
pedagógica e de gestão das escolas à existência de todo e qualquer fracasso que venha a 
ocorrer, eximindo, assim, a responsabilidade dos formuladores (Estado) das políticas 
educacionais em detrimento dos executores, as equipes escolares. Em um vídeo gravado para 
dar boas vindas aos ingressantes da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores 
do Estado de São Paulo (Efap), o governador Geraldo Alckmin inicia sua fala destacando os 
esforços que a SEE/SP tem realizado, no que tange aos investimentos em infraestrutura para 
melhorias das escolas, e segue dizendo, “[…] eu não tenho dúvida que a excelência no 
aprendizado passa pelo bom professor. O professor motivado, atento e bem preparado reúne 
condições de produzir verdadeiros milagres na educação, enfrentando os desafios e se 
antecipando às demandas do ensino”.42 Sobre a ideia do bom professor ser sinônimo da boa 
                                                 
41 A versão original desse texto encontra-se em francês, a tradução para o português foi realizada por Maués 
(2011).  
42 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=O-ZoCnPWVfE>. Acesso em: 09 fev. 2016. 
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escola, José Sérgio Fonseca de Carvalho, presidente da Comissão permanente de licenciaturas 
da Universidade de São Paulo (USP) diz que: 
 
Há uma visão distorcida de que uma boa escola é o somatório de bons professores. 
O bom desempenho de uma escola não é apenas resultado do bom desempenho 
individual, mas sim de um bom desempenho institucional. Tanto que professores 
que não têm bom desempenho na rede pública, vão bem na rede privada. 
(CARVALHO, 2011, s/p)
 43
. 
 
O autor chama a atenção para pensarmos a prática docente inserida num contexto em 
que o institucional também precisa funcionar, ou seja, apresenta o fazer docente não como 
elemento determinante para a construção de uma boa ou má escola, mas como um dos pilares 
que a sustenta. Sobre a produção do discurso de valorização e seu reflexo na estrutura social e 
de poder, Fairclough (2001) 44 destaca que o discurso enquanto prática política: 
 
[…] estabelece, mantém e transforma as relações de poder e as entidades coletivas 
(classes, blocos, comunidades, grupos) entre as quais existem relações de poder. O 
discurso como prática ideológica constitui, naturaliza, mantém e transforma os 
significados do mundo de posições diversas nas relações de poder. 
(FAIRCLOUGH, 2001. p. 94). 
 
Conforme destacado acima, as práticas discursivas possibilitam a transformação das 
relações de poder, bem como legitimam as mudanças na estrutura social que muitas vezes 
encontram-se em curso, possibilitando dessa maneira um cenário em consonância com as 
medidas a serem implementadas. Segundo Novaes (2009), essas medidas anunciadas pela 
SEE/SP em 1995 seriam aperfeiçoadas e continuadas posteriormente: 
 
A segunda gestão de Mário Covas (1999-2002), concluída pelo vice-governador 
Geraldo Alckmin, continuou trabalhando na consolidação das diretrizes 
anteriormente estabelecidas, acirrando ainda mais o processo de avaliação interna, 
por meio do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo 
(Saresp), gerando classificação das escolas de acordo com os resultados alcançados 
pelos alunos. A segunda gestão de Mário Covas deu continuidade à política 
educacional por meio da implantação das diretrizes anteriormente estabelecidas, 
                                                 
43 Disponível em: <http://revistaeducacao.uol.com.br/textos/155/artigo234731-1.asp>. Acesso em: 09 fev. 2016. 
44 Nesse trabalho lançaremos mão da acepção de discurso trabalhada por Fairclough (2001) e por Van Dijk 
(2008) que colocam o discurso como prática dialética, que tanto contribui para as transformações da estrutura 
social, como também sofre mudanças a partir da dinâmica social. Para Van Dijk a Análise de Discurso Crítica é 
possível ser trabalhada como um instrumento de análise às formas de abuso de poder, manipulação e 
desinformação, que resultam em desigualdades e injustiças sociais. 
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principalmente as relacionadas à informatização da rede e incremento dos processos 
de avaliação externa […]. (NOVAES, 2009, p. 4).  
 
Após o início das reformas e sua implementação entre os anos de 1995 e 2002, em 
2007 ocorreria uma nova etapa do movimento reformista na educação durante a gestão do 
governador José Serra (PSDB). Nesse período, a rede estadual de ensino iria ser ainda mais 
submetida às reformas gerencialistas, assim definidas por Bernstein, Lowndes e McLaughlin 
apud Ball (2005) como: 
 
O gerencialismo tem sido o principal meio “pelo qual a estrutura e a cultura dos 
serviços públicos são reformadas… [e]… Ao fazer isso, busca introduzir novas 
orientações, remodela as relações de poder e afeta como e onde são feitas as opções 
de políticas sociais” (Clarke, Cochrane, McLaughlin, 1994, p. 4). Em outras 
palavras, o gerencialismo representa a inserção, no setor público, de uma nova forma 
de poder, ele é um “instrumento para criar uma cultura empresarial competitiva” 
(Bernstein, 1996, p. 75), uma força de transformação. O gerencialismo desempenha 
o importante papel de destruir os sistemas ético-profissionais que prevaleciam nas 
escolas, provocando sua substituição por sistemas empresariais competitivos. Isso 
envolve “processos de institucionalização e desinstitucionalização” (Lowndes, 1997, 
p. 61), em vez de ser uma mudança “de uma vez por todas”, é um atrito constante, 
feito de mudanças incrementais maiores e menores, mudanças essas que são em 
grande número e discrepantes. (BALL, 2005, p. 544). 
 
A partir do que Ball (2005) nos apresenta acerca dos propósitos do gerencialismo, 
podemos compreender que no avanço do movimento reformista esse tipo de mecanismo vai se 
consolidando cada vez mais nas políticas educacionais, bem como sobre as relações éticas dos 
profissionais da educação minimizando as possíveis formas de resistência, na medida em que 
a cultura empresarial vai se instalando no serviço público. Somado aos instrumentos oriundos 
da reforma, verifica-se também a existência de uma rede de agentes que trabalham 
intensamente para a naturalização de tais mecanismos, de forma que sejam compreendidos 
como parte inerente ou imprescindível das relações sociais no âmbito da escola. 
 
1.1.2 - A formação de uma rede de legitimidade em busca do consenso para a reforma 
educacional. 
  
Por meio de suas recomendações para os mais diversos campos, as AM possuem um 
grande poder não apenas de influenciar o desenho das políticas implantadas no campo da 
educação, como também na projeção que fazem dos profissionais dessa área, dentre eles os 
professores. Não por acaso a educação tem sido o centro das atenções dessas AM e isso fica 
evidente quando verificamos a dimensão dos recursos financeiros investidos nos sistemas 
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educacionais, bem como o tamanho do contingente que compõe os profissionais da educação, 
segundo o BM: 
 
Mais de sete milhões de professores entram diariamente em salas de aula na 
América Latina e no Caribe. Esses homens e mulheres representam 4% da força de 
trabalho global da região e mais de 20% dos trabalhadores de nível técnico e 
superior. Seus salários absorvem cerca de 4% do Produto Interno Bruto (PIB) da 
região. (BANCO MUNDIAL, 2014, p. 1). 
 
A partir dos dados apresentados acima, pode-se ter uma dimensão do que representa o 
campo da educação para os interesses do capital. Seja para direcionar os sistemas 
educacionais para melhor atender as necessidades do mercado, a partir da qualificação de sua 
força produtiva, ou pela necessidade de racionalizar ainda mais os investimentos na educação.  
Para compreendermos melhor como em meio à reforma educacional o discurso acerca 
da (des)qualificação do trabalho docente tem se engendrado, lançamos mão de uma categoria 
de análise utilizada por Ricardo Filho (2005), denominada rede de legitimidade. A rede de 
legitimidade opera quando os atores envolvidos buscam desenvolver meios diversificados 
“[…] para ampliar as fronteiras do campo educacional, ocupando para isso posições nos 
campos jornalísticos e político, consubstanciadas em capital estatal, formando assim a rede de 
legitimidade”. (RICARDO FILHO, 2005, p. 19)45. Com relação aos atores envolvidos no 
campo educacional, Ricardo Filho (2005) destaca que a ideia de rede de legitimidade faz-se 
relevante ao passo que “[…] permite visualizar, mediante as trajetórias acadêmicas de seus 
participantes, de que forma essa rede se estruturou e quais estratégias são utilizadas para 
disputar lideranças no campo educacional” (RICARDO FILHO, 2005, p. 138).  
Conhecer a rede de legitimidade construída pelos atores ligados às diretrizes das AM e 
adeptos da reforma ajuda-nos a compreender melhor como essas AM têm legitimado suas 
recomendações no campo educacional46. Embora os pilares que compõem a reforma sejam em 
                                                 
45 Sobre esses atores que atuaram na gestão FHC, Frigotto e Ciavatta (2003) apontam que: “Na sua maioria, 
intelectuais altamente preparados em universidades do exterior e com passagem, alguns muito longa, outros mais 
breve, nos organismos internacionais que estão na base das reformas educativas: Banco Mundial, Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, Organização Internacional do Comércio (OIT) etc. Esta lista é encabeçada 
com aquele que seria o ministro de Educação de FHC por oito anos, Paulo Renato Costa Souza, e completada, 
entre outros, por João Batista de Araújo, Cláudio de Moura Castro, Guiomar Namo de Melo e Maria Helena 
Guimarães Castro.” (FRIGOTTO; CIAVATTA, p. 107). 
46 Dentre os intelectuais que compõem a rede de legitimidade Ricardo Filho (2005) destaca: 1) Claudio de Moura 
Castro, 2) Guiomar Namo de Mello, 3) João Batista Araújo e Oliveira, 4) Maria Alice Setúbal, 5) Paulo Renato 
Costa Souza, 6) Walfrido dos Mares Guia, 7) Maria Helena G. de Castro, 8) Rose Neubauer, 9) Sérgio Haddad, 
10) Viviane Senna, 11) Bernadete Gatti. Nessa lista ainda podemos adicionar: 12) Maria Inês Fini etc. É 
importante observar que esses agentes não limitam sua atuação apenas às instituições locais, ou internacionais, 
eles se movimentam por todas elas, além de eventos e congressos na área de educação de acordo com o 
momento, interesse e motivação, conforme apresentamos no Apêndice H. 
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sua maior parte oriundos de um contexto de influência promovido por instituições 
transnacionais, isso não quer dizer que as medidas surgidas nesse contexto serão implantadas 
e absorvidas plenamente no contexto de prática a nível local, sem que sejam reinterpretadas, 
ou encontrem algum tipo de resistência (BOWE; BALL; GOLD, 1992). Além disso, as 
instituições monitoram constantemente os resultados de suas políticas recomendadas aos 
Estados-Nações e colocadas em curso por estes. Dessa forma, as políticas educacionais 
podem ser prescritas pelas AM, testadas e examinadas nos sistemas de ensino dos Estados 
nacionais e ter os seus resultados examinados sob diferentes perspectivas e situações. Assim, 
num plano local, os sistemas de ensino podem servir de espaço para testes, mas também de 
criação de “boas práticas” que poderão ser disseminadas em larga escala pelas AM. Esse 
modus operandi possibilita às AM a absorção de medidas que apresentaram êxito, bem como 
a exclusão de outras que não foram consideradas tão produtivas. Conforme observado na 
figura 01: 
 
Figura 01 – Movimento do contexto de influência ao da prática 
 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 
Dessa forma, essa rede de legitimidade possibilita a constituição de um discurso 
transnacional por meio de suas recomendações levadas à frente pelas diversas instituições e 
atores que integram essa teia/rede. Segundo Shiroma, Garcia e Campos (2011), o “[…] exame 
de documentos e pesquisas sobre as reformas educativas da América Latina permite constatar 
muitas similaridades entre os aspectos priorizados nas recomendações de organismos 
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multilaterais e políticas implantadas por governos locais”. (2011, p. 222). Diante do exposto, 
cabe assinalar o quanto o funcionamento dessa rede de legitimidade é importante para que as 
recomendações presentes nos documentos das AM sejam disseminadas para diversos países 
em suas políticas educacionais, bem como no discurso e na prática dos profissionais da 
educação, gerando, dessa forma, uma naturalização ou (con)formação a partir dos pilares da 
reforma. 
A constituição de uma rede de legitimidade por meio de discursos constantemente 
reiterados e reificados, em diferentes lugares e momentos, por pessoas com prestígio e 
reconhecimento no campo educacional, é exemplar para o que Bourdieu (2008) denominou de 
“linguagem autorizada” ao discutir a relação entre linguagem e poder simbólico. Segundo 
Bourdieu (2008):  
 
O poder das palavras é apenas o poder delegado do porta-voz cujas palavras (quer 
dizer, de maneira indissociável, a matéria de seu discurso e sua maneira de falar) 
constituem no máximo um testemunho, um testemunho entre outros da garantia de 
delegação de que ele está investido […] Tentar compreender lingüisticamente o 
poder das manifestações lingüísticas ou, então, buscar na linguagem o princípio da 
lógica e da eficácia da linguagem institucional, é esquecer que a autoridade de que 
se reveste a linguagem vem de fora, como bem o demonstra concretamente o cetro 
(skeptron) que se oferece ao orador que vai tomar a palavra na obra de Homero. 
Pode-se dizer que a linguagem, na melhor das hipóteses, representa tal autoridade, 
manifestando-a e simbolizando-a. […] O uso da linguagem, ou melhor, tanto a 
maneira como a matéria do discurso, depende da posição social do locutor que, por 
sua vez, comanda o acesso que se lhe abre à língua da instituição, à palavra oficial, 
ortodoxa, legítima. O acesso aos instrumentos legítimos de expressão e, portanto, a 
participação no quinhão de autoridade institucional, está na raiz de toda a diferença 
– irredutível ao próprio discurso – entre a mera impostura dos “mascaradores” 
(masqueraders) que disfarçam a afirmação performativa em afirmação descritiva ou 
constatativa e a impostura autorizada daqueles que fazem a mesma coisa com a 
autorização e a autoridade de uma instituição. O porta-voz é um impostor provido do 
cetro (skeptron). (BOURDIEU, 2008, p. 87-88, grifo no original). 
 
Muitas recomendações feitas por porta-vozes legitimados por instituições de 
reconhecimento e prestígio no campo educacional são tidas também como legítimas, pois 
trata-se de uma linguagem autorizada. Um exemplo de como essas recomendações transitam e 
se materializam em ações e políticas educacionais de Estado47 é o movimento Todos Pela 
Educação (TPE): 
 
                                                 
47 Após um ano da criação e efetivação do TPE, em 2007 o presidente Lula e o ministro da educação, Fernando 
Haddad, assinaram o decreto nº 6.094, que implementa o plano de metas Compromisso Todos pela Educação, tal 
qual as diretrizes defendidas e apresentadas pelo movimento, que majoritariamente é composto pelo 
empresariado brasileiro, que se diz “apartidário” e porta-voz da sociedade civil para o debate sobre educação.  
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Fundado em 2006, o Todos Pela Educação é um movimento da sociedade brasileira 
que tem como missão engajar o poder público e a sociedade brasileira no 
compromisso pela efetivação do direito das crianças e jovens a uma Educação 
Básica de qualidade. Apartidário e congrega representantes de diferentes setores da 
sociedade, como gestores públicos, educadores, pais, alunos, pesquisadores, 
profissionais de imprensa, empresários e as pessoas ou organizações sociais que são 
comprometidas com a garantia do direito a uma Educação de qualidade. (TODOS 
PELA EDUCAÇÃO, s/d, s/p.).  
 
Além dos objetivos citados acima como parte da atuação do TPE, o movimento possui 
outros propósitos também, conforme destaca Shiroma, Garcia e Campos (2011): 
 
[…] criar uma “nova consciência”, uma “nova sensibilidade social” com relação ao 
direito à educação e à responsabilização social que o exercício desse direito implica. 
Assim, pela “liturgia da palavra”, pretendem operar uma mudança no perfil dos 
“usuários” dos serviços educacionais, difundindo um novo “jeito” de ser cidadão. 
(SHIROMA; GARCIA; CAMPOS, 2011, p. 225).  
 
Junto a essa “nova consciência”, ao “novo jeito” de ser do cidadão que o TPE propõe, 
cabe assinalar também qual é a perspectiva do movimento acerca do professor e do trabalho 
docente: 
 
Quando o professor sente-se responsável pelo desempenho dos alunos e a escola o 
apoia e acredita na sua capacidade, existem as condições necessárias para valorizar o 
profissional naquilo que ele sabe fazer: ensinar e garantir que os alunos aprendam. O 
professor tem o direito de se sentir responsável e de ser responsabilizado pelo 
desempenho de sua turma, e precisa ter oportunidades reais de aperfeiçoamento e 
acompanhamento profissional e de capacitação em serviço. (TPE, 2006, p. 26-27, 
grifo nosso). 
 
Diante do exposto, é importante atentarmos para as formas com que esses discursos 
sobre o trabalho docente partem do macro para o micro, ou seja, das recomendações das AM 
para as políticas educacionais dos ministérios, secretarias de educação e as OS atreladas à 
educação, uma vez que esse movimento cria uma rede de legitimidade e fabrica um consenso 
em torno da ideia de que há um “todos pela educação”; nas palavras de Gentili (2002), “[…] 
um novo senso comum tecnocrático também penetrou capilarmente nos Ministérios da 
Educação, orientando os diagnósticos e as decisões políticas dos administradores do sistema 
escolar”. (GENTILI, 2002, p. 15-16, grifo no original). Esse movimento de naturalização e 
(con)formação por meio da rede de legitimidade em busca de um grande consenso não pode 
deixar de ser problematizado. Dessa forma, quando analisamos esses documentos devemos 
ficar atentos que: 
 
63 
 
 […] intenções políticas podem conter ambiguidades, contradições e omissões que 
fornecem oportunidades particulares para serem debatidas no processo de sua 
implementação. O controle sobre a representação da política, logo, sobre a 
hegemonia discursiva, não é problema de fácil solução; uma das armadilhas das 
quais temos que nos desvencilhar é o uso constante da retórica e a atribuição de 
diferentes significados e sentidos aos termos chave. (SHIROMA; CAMPOS; 
GARCIA, 2005, p. 6, grifo nosso).  
Ainda nesse sentido, percebe-se que o discurso acerca das reformas necessárias para as 
melhorias da educação quase sempre é marcado pela ideia de crise que permeia o campo 
educacional, como aponta Pablo Gentili acerca da questão na América Latina: 
 
Na perspectiva neoliberal, os sistemas educacionais latino-americanos enfrentam 
hoje, basicamente, uma crise de eficiência, eficácia e produtividade, mais do que 
uma crise de universalização e de extensão dos serviços oferecidos. A expansão 
acelerada da oferta educacional, durante a segunda metade do século produziu-se, 
segundo esse argumento, sem que a mesma tenha sido acompanhada de uma 
distribuição eficiente dos recursos destinados ao setor e sem um controle eficaz da 
produtividade alcançada pelas instituições escolares. Dessa forma, interpreta-se que 
os sistemas educacionais latino-americanos cresceram quantitativamente sem 
garantir um consequente crescimento qualitativo […] A América Latina estaria 
enfrentando, assim, uma profunda crise de gerenciamento, de management das 
políticas educacionais. Em suma, uma profunda crise de qualidade. (GENTILI, 
2002, p. 16-17, grifos no original).  
 
A partir da apresentação das medidas necessárias da reforma: 
 
[…] os governos neoliberais esforçam-se em enfatizar que a questão central não está 
em aumentar o orçamento educacional mas em “gastar melhor”; que não faltam mais 
trabalhadores na educação, mas “docentes mais bem formados e capacitados”; que 
não falta construir mais escolas, mas “fazer um uso mais racional do espaço 
escolar”; que não faltam mais alunos, mas “alunos mais responsáveis 
comprometidos com o estudo”. Com os mesmos recursos financeiros, a mesma 
quantidade de professores e professoras, de alunos, de escolas e de salas de aula, os 
governantes neoliberais prometem fazer uma verdadeira revolução educacional. 
(GENTILI, 2002, p. 18-19, grifo nosso).  
 
Nesse sentido, para compreender melhor como parte das políticas educacionais são 
fundamentadas pelo Estado, bem como se engendra e opera a rede de legitimidade que 
ampara essas políticas oriundas da reforma educacional, tornando as recomendações das AM 
um grande consenso e para verificar o lugar reservado aos professores frente a esse processo, 
é que entendemos ser imprescindível estudarmos o contexto e as publicações dessas 
instituições que acabam por fomentar um discurso transnacional.  
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CAPÍTULO 2 
 
DO ÂMBITO EMPRESARIAL À ESCOLA: A QUALIDADE EDUCACIONAL 
COMO SINÔNIMO DE EFICIÊNCIA E PRODUTIVIDADE 
  
Se existe hoje uma palavra em moda no mundo da 
educação, essa palavra é, sem dúvida, “qualidade”. 
Desde as declarações dos organismos internacionais até 
as conversas de bar, passando pelas manifestações das 
autoridades educacionais, as organizações de 
professores, as centrais sindicais, as associações de pais, 
as organizações de alunos, os porta-vozes do 
empresariado e uma boa parte dos especialistas, todos 
coincidem em aceitar a qualidade da educação ou do 
ensino como o objetivo prioritário ou como um dos 
muito poucos que merecem consideração. 
(FERNÁNDEZ ENGUITA, 2001, p. 95). 
 
2.1 – Qualidade: a polissemia de um conceito em disputa. 
 
Tendo em vista o caráter polissêmico do conceito de qualidade que, passível de 
mudanças e alterações de acordo com as demandas oriundas do tempo histórico vivido e 
também com a correlação de poder entre os agentes envolvidos no campo educacional, 
pretende-se analisar nesse capítulo como a lógica da performatividade e do gerencialismo tem 
guiado o entendimento das AM, do MEC e da SEE/SP sobre a ideia de qualidade na 
educação. 
Para viabilizar esse procedimento, conforme já apresentado na introdução, lançamos 
mão do corpus formado pelas entrevistas dos sujeitos presentes nas escolas campo e dos 
documentos produzidos pelas instituições estudadas, de forma que seja possível identificar e 
demonstrar como esses discursos e seus agentes se entrelaçam nas diferentes instituições e 
momentos.  
Gusmão (2010) chama a atenção de como o debate sobre qualidade tem sido inserido 
constantemente em diversos círculos e apontado como chave para os problemas vividos na 
educação das escolas públicas no cenário atual:  
 
A qualidade tem figurado na pauta das principais instituições que atuam na educação 
pública no país. Com diferentes graus de ênfase, elas têm incluído a noção em seus 
posicionamentos, reivindicações, objetivos e propostas de políticas. Tudo indica que 
há um amplo consenso de que a qualidade da educação é o principal "problema" da 
educação brasileira. Mais do que isso, a defesa da qualidade tem se convertido em 
um tipo de panaceia no mundo da educação. (GUSMÃO, 2010, p. 21). 
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Diante do “consenso” de que a qualidade da educação apresenta-se como principal 
problema a ser resolvido, Fernández Enguita (2001) aponta que o conceito de qualidade “[…] 
converte-se, além disso, em uma palavra de ordem mobilizadora, em um grito de guerra em 
torno do qual se devem juntar todos os esforços” (2001, p. 95). E prossegue o autor: 
 
Por sua polissemia pode mobilizar em torno de si os professores que querem 
melhores salários e mais recursos e os contribuintes que desejam conseguir o mesmo 
resultado educacional a um menor custo; os empregadores que querem uma força de 
trabalho mais disciplinada e os estudantes que reclamam maior liberdade e mais 
conexão com seus interesses; os que desejam reduzir as diferenças escolares e os que 
querem aumentar suas vantagens relativas. (FERNÁNDEZ ENGUITA, 2001, p. 95-
96).  
 
Todavia, cabe ressaltar que, para além de sua natureza polissêmica que marca o 
conceito de qualidade, também figuram “[…] perspectivas muitas vezes antagônicas, nas 
quais a qualidade insere-se em diferentes pautas, projetos políticos, posições ideológicas e 
utopias” (CAMPOS, 2006, p. 24). Ainda sobre os diferentes entendimentos acerca da ideia de 
qualidade, Fernández Enguita destaca que: 
 
Na linguagem dos especialistas, das administrações educacionais e dos organismos 
internacionais, o conceito de qualidade tem invocado sucessivas realidades distintas 
e cambiantes. Inicialmente foi identificado tão somente com a dotação em recursos 
humanos e materiais dos sistemas escolares ou suas partes componentes: proporção 
do produto interno bruto ou do gasto público dedicado à educação, custo por aluno, 
número de alunos por professor, duração da formação ou nível salarial dos 
professores, etc. […] Mais tarde, o foco da atenção do conceito se deslocou dos 
recursos para a eficácia do processo: conseguir o máximo resultado com o mínimo 
de custo. Esta já não é a lógica dos serviços públicos, mas da produção empresarial 
privada. Hoje em dia se identifica antes com os resultados obtidos pelos escolares, 
qualquer que seja a forma de medi-los: taxas de retenção, taxas de promoção, 
egressos dos cursos superiores, comparações internacionais do rendimento escolar, 
etc. Esta é a lógica da competição no mercado. Cada nova versão da qualidade não 
substitui inteiramente e de uma vez por todas as anteriores: a nova versão afasta as 
antigas para o lado, mas tem de conviver com elas. (FERNÁNDEZ ENGUITA, 
2001, p. 98-99, grifo nosso).  
 
Sendo a qualidade um conceito em disputa e mutável ao longo do tempo, em que 
posições distintas ora se defrontam na tentativa de se sobrepor uma à outra, ora coexistem 
frente a essa arena de disputas e confrontos (GUSMÃO, 2010), nos interessa verificar como 
as AM, e consequentemente o MEC e a SEE/SP, bem como as equipes pedagógicas das 
escolas campo têm se posicionado em meio a esse debate acerca da qualidade da educação. 
Sob o argumento de obter-se mais qualidade na educação, as AM dentre outras 
instituições, têm recomendado uma série de procedimentos e reformas a serem assimiladas e 
aplicadas pelos Estados nacionais. Segundo Warde e Haddad (1996), com o movimento 
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reformista em curso é possível observar a “naturalização” do que significam essas reformas 
para muitos países do terceiro mundo: 1) descentralização; 2) capacitação dos professores em 
serviço; 3) livros didáticos; 4) guias curriculares; 5) educação a distância48; 6) prioridade ao 
ensino primário em detrimento das demais etapas do ensino etc. Em relação às AM, mais 
especificamente sobre o BM, os autores afirmam que as “[…] suas orientações vão sendo 
universalizadas como um receituário único, independentes da história, cultura e condições de 
infraestrutura de cada um desses países”. (WARDE; HADDAD, 1996, p. 11).  
 Esse processo de homogeneização da educação, visando submeter os sistemas de 
ensino às avaliações de resultados suscetíveis de comparação com outros sistemas em esfera 
mundial, termina resultando numa perspectiva de qualidade referenciada na lógica da 
eficiência e produtividade, em que a elevação dos índices produzidos tornam-se mais 
relevantes do que questões que podem emanar de outros referenciais de qualidade, como 
atesta Carvalho:  
 
Para uns, a educação de qualidade deve resultar na aquisição de diferentes 
"competências", que capacitarão os alunos a se tornarem trabalhadores diligentes; 
para outros, líderes sindicais contestadores, cidadãos solidários ou empreendedores 
de êxito, pessoas letradas ou consumidores conscientes. Ora, é evidente que, embora 
algumas dessas expectativas sejam compatíveis, outras são alternativas ou 
conflitantes, pois a prioridade dada a um aspecto pode dificultar ou inviabilizar 
outro. Uma escola que tenha como objetivo maior – e, portanto, como critério 
máximo de qualidade – a aprovação no vestibular pode buscar a criação de classes 
homogêneas e alunos competitivos, o que evidentemente impede a oportunidade de 
convivência com a diferença e reduz a possibilidade de se cultivar o espírito de 
solidariedade. Assim, as “competências” que definiram a “qualidade” em uma 
proposta educacional significariam um fracasso – ou ausência de qualidade – em 
outra. (CARVALHO, 2004, p. 329). 
 
A partir da discussão feita acima por Carvalho, é possível perceber o quão relativo é a 
definição de qualidade, e, sobretudo no campo educacional, como essa questão, quando não 
bem definida, recortada e estruturada pode se apresentar como um território de especulação. 
Segundo o BM, “[…] a qualidade da educação é deficiente em todos os níveis nos 
países de renda baixa e média. Os estudantes de países em desenvolvimento têm um nível 
médio de desempenho inferior ao prevalecente nos países industrializados […]”. (BANCO 
                                                 
48 A educação a distância [nos anos 1990] – e, de maneira específica, o uso de programa de rádio interativo para 
a instrução na sala de aula, particularmente em matemática, leitura e escrita, e para o ensino de uma segunda 
língua – recomenda-se como uma alternativa de baixo custo (entre outras, já que requer uma certa capacitação 
docente mínima). (TORRES, 1996, p. 163). Com a flexibilização do ensino presente na LDBEN de 1996, e com 
a chegada da internet, o suporte e as condições para a implantação da educação a distância (EaD) passaram por 
uma reconfiguração que iria recrudescer a expansão dessa modalidade de ensino, sobretudo, no ensino superior. 
Para maiores informações acerca dos aspectos históricos, bem como de consolidação da EaD atualmente no 
sistema educacional brasileiro, ver: Costa; Zanatta, 2014. 
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MUNDIAL, 1996, p. 3). Constatações como estas contribuem decisivamente para que as 
políticas educacionais implantadas nos sistemas de ensino da América Latina sigam como 
paradigma de qualidade em educação as prescrições que as AM, dentre elas o BM, fazem com 
parâmetro nos sistemas educacionais dos países ricos membros da OCDE, em detrimento, 
como já lembrado por Warde e Haddad (1996), das especificidades das nações que estão 
seguindo suas recomendações. 
Concomitante a essa lógica de maior eficiência e mais produtividade para se obter os 
resultados educacionais presentes nos países da OCDE, também emerge ao debate a 
preocupação de como os recursos estão sendo utilizados para financiar a educação, “[…] haja 
vista que ‘a educação é um investimento econômico e socialmente produtivo’” (BANCO 
MUNDIAL, 1986, p. 1, tradução nossa). Nesse sentido, saber como investir e onde 
investirtornam-se premissas básicas para se ter qualidade e evitar erros como os de “[…] 
investimento insuficiente em educação […], má alocação de recursos entre os vários níveis de 
ensino, uso ineficiente de recursos nas escolas e distribuição desigual de custos educacionais 
[…].” (BANCO MUNDIAL, 1986, p. 7, tradução nossa). Segundo essa perspectiva, a 
preocupação com a qualidade da educação está estreitamente vinculada a uma lógica advinda 
da economia. 
A Unesco, já na década de 1980, salientava que a melhoria da educação não passava 
apenas pela expansão do acesso aos sistemas de ensino e chamava atenção para a importância 
de “[…] melhorar a qualidade e a eficiência dos sistemas de ensino através da revitalização e 
das reformas necessárias”. (UNESCO, Declaração de Quito, 1981, p. 4, tradução nossa). 
Sánchez Londoño (2016) destaca que a partir desse encontro iriam “[…] emergir ou mesmo 
se reconfigurar no campo educacional conceitos como qualidade, equidade, eficiência, 
eficácia, flexibilidade, descentralização, autonomia, entre outros, que começariam a figurar 
de maneira reiterativa e necessária nos discursos dos organismos internacionais” (SÁNCHEZ 
LONDONÕ, 2016, p. 41, grifo nosso). Segundo Paiva e Araújo, no âmbito do Projeto 
Principal de Educação (PPE) a Unesco ressaltava que: 
 
Diversos países haviam conseguido ampliar o acesso à escola nos anos 70 e 80, mas 
ainda não haviam conseguido responder as questões da qualidade de ensino […] 
Não bastaria, portanto, a ampliação dos recursos financeiros. Era igualmente 
necessária a modificação das estratégias de utilização desses recursos. (PAIVA; 
ARAÚJO, 2008, p. 218).  
 
Na esteira do debate sobre a superação dos problemas apontados acima por Paiva e 
Araújo e presentes nos documentos do PPE, o MEC no início dos anos 1990 desenvolveu 
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algumas diretrizes fundamentadas nas recomendações da Unesco apresentadas na Declaração 
Mundial sobre Educação Para Todos ocorrida em 1990, com a justificativa de melhorar a 
atuação de suas políticas educacionais em curso naquele momento. Para tanto, o MEC criou o 
Plano Decenal de Educação para Todos, que: 
 
[…] foi concebido e elaborado para ser um instrumento guia na luta pela 
recuperação da educação básica do País. Todavia, a sua efetivação depende de 
esforço integrado e compartilhado entre todas as esferas e agentes do processo 
educativo, ou seja, a União, os Estados e Municípios, as escolas, os professores e 
dirigentes escolares, as famílias e a sociedade civil. Torna-se cada vez mais 
importante que cada uma dessas instâncias e segmentos assumam compromissos 
públicos com a melhoria do ensino, fazendo da escola um centro de qualidade e 
cidadania, com professores e dirigentes devidamente valorizados, ajudando o país a 
edificar um eficiente sistema público de educação básica. (BRASIL, 1993, p. 5, 
grifo nosso).  
 
O Plano Decenal foi formulado com vistas a ratificar a posição do Brasil enquanto 
signatário de tais princípios defendidos na Declaração de EPT/Unesco. O que nos permite 
observar um alinhamento do país, já no início dos anos 1990, às recomendações que também 
se encontram presentes nas concepções sobre educação de outras AM, como o BM e a OCDE. 
Para o BM o melhoramento do sistema educacional passa pelo aumento da eficiência, 
produtividade e competitividade, bem como pela realização de investimentos e fomentos às 
escolas privadas, o que permitiria uma maior descentralização da administração educacional 
para que escolas, diretores e comunidade tenham mais autonomia para atuar de acordo com 
suas necessidades locais: 
 
Com a descentralização da administração e a promoção de escolas comunitárias e 
privadas poderia se obter mais recursos das famílias e de outras fontes locais para a 
educação. Mas a contribuição mais importante desta política é melhorar a 
eficiência através do aumento da concorrência entre as escolas públicas e entre 
estas e as privadas. (BANCO MUNDIAL, 1986, p. 5, grifo nosso, tradução nossa).  
 
Ainda segundo o BM “[…] o aumento da concorrência dentro do sistema significa 
mais eficiência através de uma maior responsabilidade a nível administrativo”. (BANCO 
MUNDIAL, 1986, p. 42). Para justificar a relevância de sua recomendação, o BM salienta que 
as escolas presentes nos sistemas educacionais que aderiram a tal prática apresentaram maior 
êxito, tendo em vista que os alunos da rede privada, com um custo menor, saíram-se melhor 
nas avaliações de desempenho do que os estudantes das escolas públicas, que apresentaram 
custo maior no que se refere aos valores investidos (BANCO MUNDIAL, 1986). É patente a 
preocupação do Banco com a desoneração do Estado no que tange ao financiamento das 
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escolas públicas, assim como sua posição de que escolas baseadas no modelo privado são 
mais eficazes, e, portanto, de melhor qualidade que as escolas públicas. Silva (2001) 
discorrendo acerca da natureza e funcionamento da escola pública e privada, observa que: 
 
As escolas privadas não são mais eficientes que as escolas públicas por causa de 
alguma qualidade inerente e transcendental da natureza da iniciativa privada (o 
contrário valendo para a administração pública), mas porque um grupo privilegiado 
em termos de poder e recursos pode financiar privadamente uma forma privada de 
educação (sem esquecer a vantagem de capital cultural inicial – de novo resultante 
de relações sociais de poder – de seus/suas filhos/as, em cima do qual trabalham as 
escolas privadas). As escolas públicas não estão no estado em que estão 
simplesmente porque gerenciam mal seus recursos ou porque seus métodos ou 
currículos são inadequados. Elas não têm os recursos que deveriam ter porque a 
população a que servem está colocada numa posição subordinada em relação às 
relações dominantes de poder. (SILVA, 2001, p. 20).  
 
Dessa forma, sem considerar nenhuma das variantes e especificidades citadas acima 
pelo autor, as AM vão desqualificando as escolas públicas, os professores e alunos que nela 
estão, ao compará-los com o modelo de escola privada acessível à classe dominante sem 
problematizar os distantes espaços sociais49 que ambos os grupos ocupam, favorecendo, dessa 
forma, o predomínio da ideia superficial de que a equiparação desses diferentes espaços 
sociais é possível caso a reforma tenha êxito. 
 
2.2 – Avaliar para melhor (des)qualificar. 
 
Frente à defesa da expansão da educação privada ou de seus mecanismos em 
detrimento da pública estatal, o BM segue recomendando a importância da fiscalização por 
meio de avaliações de rendimentos e publicação de seus resultados, de forma que as escolas 
possam ser avaliadas e responsabilizadas pela sua atuação quando ineficiente, haja vista que o 
baixo resultado na aprendizagem dos alunos apresenta-se como um sério desperdício de 
investimentos e insumos50. Para as escolas mal avaliadas no sistema educacional o Banco 
Mundial sugere: 
 
                                                 
49 Empregamos o conceito espaço social tal qual apresentado por Jean-Claude Passeron (1994) ao fazer 
oposição, quando se trata de agentes sociais, à ideia de um espaço cartesiano, onde qualquer objeto pode ser 
encontrado conhecendo-se coordenadas dadas e fixas. Em se tratando de agentes sociais, J. C. Passeron defende 
que sua localização não envolve sistemas de coordenadas, mas um sistema de identidades e um volume de 
capital(is) simbólico(s), que os distinguem e que permite localizá-los de maneira relacional ao se considerar os 
demais agentes. Vale lembrar que tal conceito foi muito utilizado na obra de Pierre Bourdieu que, mesmo não o 
abordando explicitamente, orientou a reflexão acerca dos agentes sociais e as relações de poder que os 
envolvem. 
50 Para mais detalhes ver Banco Mundial, 1986, p. 42-43 (quadros 13 e 18). 
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[…] publicar os resultados de testes comuns a todo o sistema, ou suspender o 
reconhecimento de escolas que não cumpram os requisitos necessários (sem 
necessariamente proibir a sua operação). No ensino secundário e superior, pode ser 
útil publicar os resultados de estudos realizados no seguimento dos graduados em 
todas as escolas, a fim de aumentar a conscientização sobre os tipos de trabalhos que 
os graduados obtiveram
51
. (BANCO MUNDIAL, 1986, p. 4, tradução nossa). 
 
Diane Ravitch (2011), ao fazer um importante balanço de suas experiências como 
Secretária adjunta da Educação durante a gestão de George H. W. Bush, destaca que o maior 
erro de sua pasta foi acreditar que a cultura de testes, somada à implantação de um currículo 
prescrito, alinhado com a avaliação externa para que os professores seguissem juntamente 
com as diretrizes estabelecidas pelo governo, seriam suficientes para as escolas superarem 
todas suas dificuldades pedagógicas e sociais52. Analisando esse processo, a autora destacava 
que:  
 
As nossas escolas não podem ser melhoradas se ignorarmos as desvantagens 
associadas à pobreza que afetam a capacidade das crianças aprenderem. As crianças 
que cresceram na pobreza necessitam de recursos extras, inclusive cuidados pré-
escolares e médicos. Elas precisam de turmas menores, onde elas terão mais tempo 
com o professor, e precisam de mais tempo para aprender. As suas famílias 
precisam de mais apoio, como serviços sociais coordenados que as ajudem a 
melhorar a sua educação, adquirir habilidades sociais e laborais necessárias […] As 
nossas escolas não podem ser melhoradas se nós as usarmos como o saco de 
pancada da sociedade, culpando-as pelas mazelas da economia, pelos fardos 
impostos às crianças pela pobreza, pelas famílias disfuncionais e pela erosão da 
civilidade. (RAVITCH, 2011, p. 255, grifo nosso).  
 
Conforme a autora, são diversos os fatores que geram empecilhos para um bom 
funcionamento da escola, sendo muitos deles de ordem externa à comunidade escolar, o que 
demonstra que não faz muito sentido responsabilizar apenas os sujeitos que estão na escola. O 
balanço que Ravitch realiza em sua obra apresenta-se relevante ao passo que nos permite 
fazer um mapeamento de como tais medidas implantadas e já consolidadas no sistema de 
ensino estadunidense, sobretudo em cidades como New York e San Diego, também já se 
encontram em curso aqui no Brasil via políticas do MEC e/ou das secretarias da educação, 
como no caso da SEE/SP. 
                                                 
51 Como sugerido no Projeto de Lei nº 886/11 apresentado na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 
(Alesp), em 14 de setembro de 2011 pelo Deputado Estadual José Bittencourt, do Partido Democrático 
Trabalhista (PDT), que “obriga as Escolas Estaduais a divulgar, no portão de entrada ou em local de ampla 
visibilidade, cartaz com os resultados do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo-
Saresp”. Embora o projeto estivesse plenamente alinhado com a política educacional de responsabilização das 
escolas colocada em curso nos últimos anos pela SEE/SP, o mesmo até o presente momento (Julho de 2017) não 
foi aprovado na Alesp.  
52 Nos EUA, as escolas que, sucessivamente, apresentassem resultados negativos nas avaliações externas 
promovidas pelo governo seriam fechadas e seus alunos remanejados para outra unidade. Sobre maiores detalhes 
desse processo ver Ravitch (2011). 
71 
 
Segundo Apple (2008), quando grupos conservadores defendem e implementam o 
conhecimento tradicional, muitas vezes por meio de mecanismos como o currículo 
padronizado/prescrito e avaliações externas, isso intensifica o controle e potencializa o 
enfraquecimento do protagonismo e da autonomia do professor, ao mesmo tempo em que 
acirra as contradições da identidade e da ação. Nessa perspectiva, tanto o currículo oficial 
estabelecido pela SEE/SP quanto à avaliação que se faz dele e da rede não só cerceiam ainda 
mais as práticas docentes como negam a possibilidade de os sujeitos reconhecerem-se nesse 
currículo, tornando-se, assim, sujeitos invisíveis em detrimento de um maior protagonismo. 
Também Ball (2002 discutiu a utilização desses mecanismos de prescrição e controle na 
educação, fundamentados em valores vindos do mercado financeiro, na esfera de disputa da 
iniciativa privada, que fomenta uma cultura de performatividade, com regime de metas e 
novas formas do trabalho docente, definida pelo autor como: 
 
[…] uma tecnologia, uma cultura e um modo de regulação que se serve de críticas, 
comparações e exposições como meios de controle, atrito e mudança. Os 
desempenhos (de sujeitos individuais ou organizações) servem como medidas de 
produtividade e rendimento, ou de mostras de “qualidade” ou ainda “momentos” de 
promoção ou inspeção. Significam, englobam, e representam a validade, a 
qualidade ou valor de um indivíduo ou organização dentro de um determinado 
âmbito de julgamento/avaliação. (BALL, 2002, p. 4).  
 
Frente ao contexto de cultura de avaliações e da inserção de medidas empresariais no 
funcionamento dos sistemas públicos de educação, é possível observar como “[…] os 
burocratas educacionais tomam emprestadas a ideologia e as técnicas de gerência industrial 
sem reconhecer o que pode e tem acontecido à maioria dos empregados na própria indústria” 
(APPLE, TEITELBAUN 1991, p. 67), gerando, dessa forma, atribuições excessivas e 
descontextualizadas às equipes pedagógicas no interior das escolas. Nesse cenário, as 
avaliações externas de rendimento são vistas como se tivessem condição de verificar todas as 
mazelas existentes nos sistemas de ensino e, prontamente, de forma inquestionável, fornecer 
elementos plausíveis, viáveis, pragmáticos e “justos” para os problemas da educação, 
sobretudo, a pública. No que tange a essa questão, Díaz Barriga (1990) observa que:  
 
Em certo sentido, quando a sociedade não pode resolver problemas de ordem 
econômica (definição de orçamento), de ordem social (justiça na distribuição de 
satisfações), de ordem psicopedagógica (conhecer e promover os processos de 
conhecimento de cada sujeito) transfere esta impotência para uma excessiva 
confiança em “elevar a qualidade da educação”, só através de racionalizar o uso de 
um instrumento: o exame. […] o exame é só um instrumento que não pode por si 
mesmo resolver os problemas gerados em outras instâncias sociais. Não pode ser 
justo quando a estrutura social é injusta; não pode melhorar a qualidade da 
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educação quando existe uma drástica redução de subsídio e os docentes se 
encontram mal pagos; não pode melhorar os processos de aprendizagem dos 
estudantes quando não se atende nem à conformação intelectual dos docentes, nem 
ao estudo dos processos de aprender de cada sujeito, nem a uma análise de suas 
condições materiais. Todos estes problemas, e muitos outros que convergem sob o 
exame, não podem ser resolvidos favoravelmente só através deste instrumento 
(social). (DÍAZ BARRIGA, 1990, p. 47, grifo nosso).  
 
Quando outras demandas de ordem social, cultural e econômica são desconsideradas 
pelas políticas públicas, de forma a se minimizar as precárias condições de trabalho dos 
docentes, as disparidades socioeconômicas e as vulnerabilidades sociais das quais a maioria 
dos alunos da rede pública estadual estão expostos, torna-se contraditório justificar as mazelas 
educacionais apenas com os dados obtidos em avaliações externas para fomentar a 
responsabilização das equipes pedagógicas diante das dificuldades enfrentadas no interior da 
escola, e muitas vezes não superadas, seja por falta de recursos destinados às escolas ou 
outros fatores. Sobre o papel da avaliação externa no âmbito escolar, Martins (2003) ressalta 
que:  
 
A avaliação externa realizada sobre o desempenho das escolas – a despeito de sua 
legitimidade como prerrogativa política de aferição dos usos feitos dos recursos 
públicos – parece não capturar essa complexidade e tampouco suas características 
qualitativas, isto é, sua cultura, seus valores, a interação e os conflitos entre os pares 
e entre estes e a comunidade. Mesmo que seja mantida, essa prerrogativa deve ser 
reorientada e utilizada conjuntamente com outros procedimentos institucionais 
complementares, que permitam a instauração de mecanismos democráticos de 
desenvolvimento da autonomia escolar, pois criaria imensas possibilidades internas 
de reflexão sobre a prática profissional dos atores envolvidos. (MARTINS, 2003, p. 
544).  
 
É nesse sentido que destacamos as constantes críticas e intervenções que a SEE/SP 
tem feito com relação ao trabalho docente da rede estadual paulista de ensino, uma vez que a 
base para questionar a prática desses docentes em sala de aula, bem como sua formação, 
majoritariamente tem se fundamentado nos dados oriundos da avaliação externa organizada 
pela própria rede, o Saresp, e o índice dela decorrente, o Índice de Desenvolvimento da 
Educação do Estado de São Paulo (Idesp). Tais dados muitas vezes são apresentados pela 
SEE/SP e disseminados por diversos canais de comunicação como se fossem inquestionáveis, 
gerando e promovendo assim um discurso hegemônico sobre qualidade em detrimento do que 
têm a dizer as equipes pedagógicas que atuam diretamente na escola. Por fim parece 
sintomático que nos boletins do Idesp apenas se torna público o que a equipe pedagógica 
precisa melhorar com relação a sua prática e a proficiência dos alunos, ficando ausente 
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sinalizar também o que o Estado precisa fazer e melhorar para que o conjunto da obra tenha 
êxito. Como chama atenção Freitas:  
 
Há de se reconhecer as falhas nas escolas, mas há de se reconhecer, igualmente, que 
há falhas nas políticas públicas, no sistema socioeconômico etc. Portanto, esta é uma 
situação que, à espera de soluções mais abrangentes e profundas, só pode ser 
resolvida por negociação e responsabilização bilateral: escola e sistema. Os 
governos não podem “posar” de grandes avaliadores, sem olhar para seus pés de 
barro, para suas políticas, como se não tivessem nada a ver com a realidade 
educacional do país de ontem e de hoje. (FREITAS, 2007, 975, grifo nosso).  
 
Conforme assinalado por Freitas (2007), ao tratarmos do sistema educacional é 
relevante que seja levado em consideração o contexto em que tal sistema foi pensado, 
implantado e consolidado, caso contrário, possivelmente será inconsistente qualquer medida 
que busque por mudanças e melhorias, haja vista que o referencial de partida não foi 
verificado.  
Com a necessidade de mensurar e avaliar com “maior e melhor” precisão o quanto os 
investimentos realizados na área da educação estavam rendendo, o MEC iria implantar, no 
final dos anos 1980 e início da década de 1990, um sistema de avaliação que permitiria a 
aferição dos índices de produtividade na educação, medida que gerou diversas tensões e 
efeitos colaterais como apontam Frigotto e Ciavatta: 
 
O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) constitui-se em mais 
um instrumento coercitivo, também produzido pelo alto, e que tem um efeito 
desagregador e inócuo […] O que o MEC recolhe são dados que, se efetivamente 
analisados como o faz uma pesquisa da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação, acabariam reprovando o conjunto de políticas do próprio Ministério. 
Trata-se de uma avaliação que não avalia as condições de produção dos processos de 
ensino e que não envolve diretamente o corpo docente, portanto não é avaliação e 
sim uma mensuração simples. A forma de divulgação e o uso desta “medida” como 
avaliação punitiva pelo Ministério da Educação ou a sua utilização seletiva como 
critério de acesso ao nível superior e ao emprego ampliam as suas deformações. 
Ressaltamos que não se trata de negar o direto e o dever do Estado de avaliar, o que 
está em questão é o método, o conteúdo e a forma autoritários e impositivos de sua 
implementação. (FRIGOTTO, CIAVATTA, 2003, p. 117). 
 
Para Maria Helena Guimarães de Castro53, a criação e implantação desse tipo de 
sistema justifica-se devido a cumprir: 
 
                                                 
53 Professora aposentada da Unicamp foi presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep) de 1995 até 2002. Participou também de vários comitês internacionais ligados à educação 
na Unesco e na OCDE. Atuou como secretária da educação do estado de São Paulo entre 2007 e 2009 na gestão 
de José Serra. Atualmente é secretaria executiva do Inep.  
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[…] papel estratégico no processo de implementação de reformas educacionais, em 
especial, em países cujos sistemas de ensino caracterizam-se pela extrema 
descentralização político-institucional e heterogeneidade regional, como o caso do 
Brasil. Estes sistemas apresentam-se como ferramenta básica para o planejamento, 
monitoramento e acompanhamento das políticas públicas, subsidiando a tomada de 
decisões. (CASTRO, 2000, p. 1). 
Em análise frente a essa conjuntura na qual se implantavam os sistemas nacionais de 
avaliação nos anos 1990, Bonamino e Sousa (2012) apontam para a existência de três 
gerações de avaliações externas no Brasil:  
 
A primeira geração enfatiza a avaliação com caráter diagnóstico da qualidade da 
educação ofertada no Brasil, sem atribuição de consequências diretas para as escolas 
e para o currículo […] De um modo geral, essas avaliações divulgam seus resultados 
na Internet, para consulta pública, ou utilizam-se da mídia ou de outras formas de 
disseminação, sem que os resultados da avaliação sejam devolvidos para as escolas 
[…] Avaliações de segunda geração, por sua vez, contemplam, além da divulgação 
pública, a devolução dos resultados para as escolas, sem estabelecer consequências 
materiais. Nesse caso, as consequências são simbólicas e decorrem da divulgação e 
da apropriação das informações sobre os resultados da escola pelos pais e pela 
sociedade […] Avaliações de terceira geração são aquelas que referenciam políticas 
de responsabilização forte ou high stakes, contemplando sanções ou recompensas 
em decorrência dos resultados de alunos e escolas. Nesse caso, incluem-se 
experiências de responsabilização explicitadas em normas e que envolvem 
mecanismos de remuneração em função de metas estabelecidas. (BONAMINO; 
SOUSA, 2012, p. 375).  
 
Frente ao processo de cultura de avaliação que vem se constituindo nos últimos anos 
conforme apresentado acima, Bonamino e Sousa (2012) chamam atenção ainda para o 
movimento que tem se apresentado no campo educacional que busca não apenas promover a 
naturalização das avaliações de rendimentos, como também associá-las ao princípio de gestão 
democrática e responsabilização. Esse processo vem se intensificado, ao passo que as 
avaliações de rendimento também se expandiram pelos sistemas educacionais no país. 
Segundo as autoras, a partir do desenvolvimento do Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (SAEB), por meio de sua base amostral, diversos municípios e estados do país 
sentiram a necessidade de criar e implantar também seus próprios sistemas de avaliações, de 
forma que estes atingissem todas as suas escolas e a qualidade existente fosse verificada. 
(BONAMINO; SOUSA, 2012) 54.  
No caso de São Paulo, a SEE/SP, já dispondo de experiências existentes na rede 
estadual de ensino desde o início dos anos 1990 sobre avaliação de rendimento escolar 
                                                 
54 A fim de aumentar o conteúdo informacional da avaliação e suas consequências sobre as escolas, foi 
implementada, a partir de 2005, a Prova Brasil, que permite agregar à perspectiva diagnóstica a noção de 
responsabilização […] A justificativa para sua implementação indicava as limitações do desenho amostral do 
SAEB em retratar as especificidades de municípios e escolas e em induzir dirigentes públicos estaduais e 
municipais na formulação de políticas para a melhoria do ensino. (BONAMINO; SOUSA, 2012, p. 378). 
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(BITTAR, 1998), passa a defender em seus documentos a importância da criação e 
implantação de um sistema de avaliação de rendimentos para suas escolas: 
 
A avaliação […] é condição “sine qua non” para que o Estado possa cumprir seu 
papel equalizador, na medida em que ela lhe fornece dados para atuar na superação 
das desigualdades existentes entre as escolas paulistas. Além disso, os resultados do 
desempenho das escolas deverão ser amplamente divulgados, de forma que tanto a 
equipe escolar como a comunidade usuária seja capaz de identificar a posição da sua 
escola no conjunto das escolas de sua Delegacia, de seu bairro e de seu município, 
isto possibilitará à escola a busca de formas diversificadas de atuação, com o 
objetivo de implementar a melhoria dos resultados escolares. (SÃO PAULO, 1995a, 
p. 10). 
  
Nesse sentido, em 1995 a secretaria criou o Saresp passando a aplicá-lo em suas 
escolas a partir de 199655, sob a justificativa de que tal medida iria: 
 
Subsidiar a Secretaria da Educação na tomada de decisão quanto à política 
educacional […] Verificar o desempenho dos alunos da educação básica para 
fornecer informações a todas as instâncias do sistema de ensino que subsidiem a 
capacitação dos recursos humanos do magistério; a reorientação da proposta 
pedagógica das escolas, de modo a aprimorá-la; a viabilização da articulação dos 
resultados da avaliação com o planejamento escolar, capacitação e o estabelecimento 
de metas para o projeto de cada escola. (SÃO PAULO, 1996, p. 7). 
 
Após o início do Saresp e de sua consolidação, Bauer (2006) aponta que, depois de 
alguns anos, ficaram em segundo plano as ações de subsídio ao trabalho realizado em sala de 
aula, passando a avaliação a priorizar o controle do sistema por meio dos dados levantados.  
 
2.2.1. A percepção de qualidade pela comunidade escolar frente ao Saresp.  
 
Diante dessa breve contextualização de como a cultura de avaliação foi se 
intensificando e sendo apresentada ao longo dos anos, a seguir iremos discutir como as 
avaliações de rendimento são compreendidas pela comunidade escolar.  
Tanto na Escola 1 como na Escola 2 conversamos com os familiares dos alunos, com a 
gestão e professores acerca de várias questões, dentre elas o Saresp, já que tal sistema de 
avaliação é o principal instrumento adotado pela rede para definir qualidade. Ao serem 
perguntados se conhecem a avaliação de rendimento da SEE/SP e o que acham dela, os 
responsáveis pelos alunos demonstraram pouca familiaridade com o Saresp e, em muitos 
casos, não souberam responder como a escola estava avaliada no boletim do Idesp.  
                                                 
55 De 1996 a 1998, o Saresp funcionou como avaliação de entrada (aplicada no início do ano, avaliando as séries 
anteriores); nos demais anos, como avaliação de saída (aplicada no final do ano). 
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Na Escola 1 adotamos o critério de entrevistar apenas os responsáveis pelos alunos 
que não tivessem vínculo direto com a escola (vínculo empregatício, participante do conselho 
de escola ou APM ou, ainda, matriculados na EJA); nesse sentido, conseguimos entrevistar 
algumas mães: Júlia e Socorro. 
 
 
   
 
 
 
 
Julia, mãe de aluno do terceiro ano do ensino fundamental I, diz saber sobre a 
existência do Saresp e que seu “filho fez o Saresp esse ano”, o que gerou espanto, segundo 
ela, uma vez que seu filho ainda está no ensino fundamental I. Quando perguntada sobre os 
índices apresentados pela Escola 1 nos resultados do Saresp, Julia diz que “desde quando eu 
estudei aqui, nunca ouvi falar”.  
Socorro, mãe de aluna do 1º ano do ensino médio ingressante em 2016, diz que não 
conhece o que é o Saresp, e muito menos a classificação da escola no Idesp. Socorro informa 
ainda que, pelo fato de sua filha sempre ter estudado numa EMEF, ela não tem contato com 
muitas coisas que ocorrem na rede estadual. 
Ao contrário da Escola 1, na Escola 2 todas as responsáveis pelos alunos que 
entrevistamos tinham algum tipo de vínculo direto com a escola, podendo ser pela Associação 
de Pais e Mestres (APM), pelo Conselho de Escola (CE) ou ainda na condição de aluno(a) da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA). Assim, foram entrevistadas três mães: Simone, Laura e 
Anita. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Julia tem 34 anos e possui um filho estudando no ensino 
fundamental I, na escola há 6 meses. Julia é ex-aluna da Escola 1, 
egressa em 2005.  
 
Socorro, idade não informada, possui uma filha estudando no ensino 
médio. A filha está na escola desde o início de 2016. 
 
Simone, 45 anos, estudante da EJA (noturno). Mãe de uma aluna no 
terceiro ano do ensino fundamental I e de um garoto de 22 anos no 
ensino médio da EJA. Possui filhos matriculados na Escola 2 há 3 
anos. 
 
Laura, 32 anos, cozinheira na escola, mãe de uma aluna no ensino 
fundamental II e membro da APM. Está na Escola 2 há 4 anos. 
 
Anita, 37 anos, foi mãe voluntária na escola, membro da APM e 
aluna da EJA. Seus três filhos estudaram na Escola 2 durante todo o 
ensino fundamental I e II. 
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Simone, quando perguntada sobre conhecer o Saresp, diz que “já ouviu falar, mas não 
sabe explicar [risos]… é tipo uma prova, tipo um concurso?” Ao ser indagada sobre a 
classificação da Escola 2 nos índices do Idesp, Simone fala que desconhece tais dados.  
Sobre conhecer ou não o Saresp, Laura responsável por aluno, responde que o conhece 
e o define da seguinte forma: “o Saresp […] vale mais para a pontuação dos professores 
referente aos estudos do aluno no ano inteiro”. Sobre a classificação da escola no Idesp, a 
mesma diz não saber qual a pontuação. Quando perguntada se a Escola 2 divulga esses dados 
em reunião, Laura fala que: 
 
Sim, eles falam do Saresp. Mas falam apenas do intuito mesmo do aprendizado do 
aluno, eles não falam se a escola ganhou uma bonificação ou não, não falam 
porque isso é tabu, né? Porque se o pai sabe que um diretor e professor e a escola 
vai ganhar bônus ele vai querer que o filho dele falte, [o pai diria] “você não vai, 
você vai faltar esse dia”. (Laura, mãe de aluno, integrante da APM, Escola 2). 
 
Ao perguntarmos se os familiares e alunos acham injusto a equipe pedagógica da 
escola ganhar bônus, Laura responde que possivelmente os pais não concordam com essa 
prática:  
 
Porque aqui na escola sempre falta alguma coisa pra eles [alunos], como estou te 
falando, é uma infraestrutura muito baixa para os alunos estudarem aqui, aí ele fala 
“por que o professor vai ganhar bônus se eu estou trancado numa sala de aula o dia 
inteiro e eu não posso usar uma quadra? Se eu não posso usar uma sala de 
informática?” A biblioteca mal é usada que é aqui na frente, mal é usada a sala de 
leitura. Então se ele não tem uma infraestrutura dentro da escola porque o 
professor e o diretor têm que ganhar, e os outros funcionários? O salário que o 
professor ganha o aluno já acha que é o suficiente. (Laura, mãe de aluno, integrante 
da APM, Escola 2). 
 
Sobre se a nota do Saresp traduz ou não a realidade da escola, Laura diz que não 
traduz, principalmente a nota do ensino fundamental II, “eu acho que eles boicotam já. 
Porque no dia da ocupação, eu ouvi lá embaixo que eles iriam boicotar o Saresp por conta 
disso”.  
Sobre as provas do Saresp Anita informa que seus filhos sempre “[…] participaram 
de todas elas, eu só não sei pra que serve. Mas sempre quando teve prova do Saresp eles 
participaram”. (Anita, mãe de aluno e aluna da EJA, Escola 2). Sobre a nota atribuída à 
Escola 2 frente à avaliação, Anita diz: “nunca fiquei sabendo das pontuações deles. Não 
tenho a menor ideia de qual seja a classificação da escola no Saresp […] Eu lembro que veio 
uma vez um negócio para a gente assinar, várias perguntas pra gente assinalar”. (Anita, mãe 
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de aluno e aluna da EJA, Escola 2). Embora Anita tenha trabalhado como mãe voluntária, 
sido integrante da APM e aluna da EJA na Escola 2, pouco soube explicar algumas 
informações sobre o Saresp. O que denota que esse debate é pouco realizado na escola, seja 
por ser um tabu, como sugeriu Laura, seja pela resistência dos docentes em quererem debater 
sobre algo que não tiveram nenhuma participação em sua criação e implantação e que, em 
muitos momentos, tem servido como parâmetro apenas para (des)qualificar o trabalho 
docente. 
Na perspectiva dos profissionais da educação é possível verificarmos posicionamentos 
bem antagônicos acerca da avaliação de resultado, tanto na aceitação de tal processo, como 
algo comum e quase que inerente à existência dos sistemas educacionais, como críticas e 
resistência à aplicação da prova. Sobre o Saresp e sua realização junto às escolas da SEE/SP, 
Fátima ressalta que:  
 
O Saresp, na verdade ele não mede exatamente o que o aluno aprendeu, mas sim o 
que o professor ensinou. Eu acho que é uma contramão do que todo mundo pensa, 
não é?! O que o Estado quer verificar com isso? Se o professor ensinou, e se o 
professor ensinou de acordo com a metodologia que a rede coloca, porque se você 
pegar algumas questões do Saresp tá no caderninho. O Estado tem que avaliar a 
sua rede, e qual é a forma como ele vai avaliar? Talvez não seja a ideal, mas ela te 
dá uma pequena visão desse processo […] Eu vejo isso muito mais como uma 
avaliação do professor, do que ele ensina, de como ele ensina, do que propriamente 
o que o aluno aprendeu. (Professora Fátima, Escola 1). 
  
 
 
 
 
 
A perspectiva da professora Fátima acerca do Saresp destaca o papel da avaliação 
externa estadual como uma avaliação de sistema, que avalia não apenas a aprendizagem do 
aluno, mas também o funcionamento da rede e, nesse caso, como seus profissionais estão 
trabalhando. Apesar de fazer algumas críticas à prova, Fátima acha necessária a existência 
desse tipo de instrumento, pois é uma das poucas possibilidades de fornecer dados ou uma 
“visão” do que está sendo trabalhado na rede. Com uma perspectiva parecida com a de 
Fátima, Jorge, professor da Escola 2, destaca que o Saresp tem o papel de ser: 
 
[…] um indicador, e vai continuar sendo um indicador, né? Querendo ou não 
querendo, acho que a questão não é nem se é contra ou a favor, é que é uma forma 
de medir. E como instituto ele é importante, aí pode-se acompanhar resultados, 
Professora efetiva de ciências e biologia na rede estadual há 10 anos, Fátima já 
trabalhou alguns anos como PCP e atualmente acumula seu cargo de 10 aulas de 
Biologia + 2 atpc, com jornada de 12h semanais na Escola 1, com a designação 
na supervisão pedagógica de 40h, na DE Sul 2.  
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verificar se não tem algum desvio nesse processo, que é fácil também ter um desvio 
aí de valores, né? Dessas notas que vão aparecendo aí, mas acompanhar bem isso 
aí e tentar ir ajustando, mas acho que ele só tem a função diagnóstica, para 
modificar rumos ainda vejo limitações nesse sentido […]. (Professor Jorge, Escola 
2). 
 
 
 
Assim como o professor Jorge que compreende o Saresp como um mecanismo de 
medida e levantamento de dados, criado para esses fins, ou seja, o de verificar como está o 
rendimento da rede, Renato, professor da Escola 1 diz não ver problemas na realização, muito 
menos no uso que a SEE/SP faz do Saresp, e comenta ainda que parece ser um processo 
natural, inclusive que ocorre em outros países, dentre eles os EUA: 
 
Eu não tenho nada contra você fazer avaliações, não acho ruim assim, não. Parece 
que tudo que é lugar do mundo tem sempre alguma coisa desse tipo. Nos Estados 
Unidos parece que tem provinha também de avaliação … Acho normal que tenha 
isso aí. (Professor Renato, Escola 1, grifo nosso). 
 
 
 
Quando questionado se o Saresp desenvolve algum tipo de influência sobre seu 
trabalho, Renato afirma que: 
 
Eu acho que se não tivesse o Saresp eu seria igualmente motivado. O Saresp não me 
faz querer ser um professor melhor. Sei lá, eu tenho essa impressão que se não 
tivesse o Saresp eu não alteraria em nada minha motivação do meu trabalho. Isso 
não me afeta. É essa a impressão que eu tenho. Mesmo que tenha bônus e que o 
Saresp esteja ligado a uma política de bônus, em teoria aquilo é um incentivo 
econômico ao trabalho duro. Em teoria é assim. Mas, pelo menos para mim, eu 
tenho a impressão que não surte esse efeito. Não me faz trabalhar com mais ou 
menos afinco. (Professor Renato, Escola 1).  
 
Para Renato, o Saresp pouco ou nada influi em seu trabalho e não se demonstra 
contrário à política de bonificação posta em curso pela SEE/SP, apesar de ressaltar que esse 
mecanismo não o faz mudar a natureza de seu trabalho. Fátima, Jorge e Renato apresentam 
um ponto em comum no que diz respeito ao Saresp, pois suas compreensões consideram a 
avaliação como um instrumento técnico de medida, sondagem e levantamento de dados para a 
Professor efetivo de sociologia na rede estadual há 2,5 anos, Renato também 
trabalhou 3 anos como OFA, categoria “O”. Atualmente possui um cargo de 40h 
semanais, com jornada de 32 aulas + 3 atpc, na Escola 1. 
Professor efetivo de química na rede estadual há 18 anos, Jorge trabalha com a 
EJA no período noturno da Escola 2. Atualmente acumula jornada de  18 aulas 
de química + 2 atpc, com uma jornada de 30 horas semanais como professor 
de ciências na rede municipal de São Paulo.  
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SEE/SP. Também não fazem qualquer crítica ou veem problemas na forma que a secretaria 
emprega os dados obtidos. Para Ramón: 
 
 [ ... ]a existência do Saresp, em tese, seria um projeto legal. Agora, a avaliação, 
nós temos dados irreais, que não condizem com a realidade do aluno. Eu vou cair 
naquela tese, uma vez que nós temos um quadro de cinco mil e poucas escolas, você 
avaliar uma questão objetiva de Saresp com dados, com gráficos, com o que se 
espera do aluno, o aluno deixou a desejar ou ele tá na média ou acima da média, 
isso não tem como, é difícil você fazer essa avaliação. Então, assim, você acaba 
generalizando dados, uma vez que você tem um quadro, um número de alunos 
dentro da rede enorme, e você engloba tudo. Você não separa região de escola 
supostamente com a qualidade melhor de estrutura, de periferia, do que é capital, 
do que é interior. Você joga tudo dentro de um “geralzão”, então você tira gráficos 
irreais. Isso aí não é só minha queixa, não, é de inúmeros colegas da rede. 
(Professor Ramón, Escola 1). 
 
 
 
Para Michele, professora da Escola 2, o Saresp é um bom instrumento para avaliar a 
aprendizagem dos alunos e o trabalho docente, contudo, apresenta-se falho, segundo a 
professora, por não conferir um retorno mais consistente e detalhado às escolas com relação 
ao que os professores precisam trabalhar mais e melhor com os alunos, restringindo-se o 
resultado da prova apenas aos dados apresentados no boletim do Idesp:  
 
O Saresp eu não acho ruim. Eu acho uma prova boa pra avaliar como é que está o 
desempenho dos alunos, da escola e até mesmo de nós, professores. Porém não 
tem retorno. Não tem um retorno do Saresp, não tem uma devolutiva. Ah, depois tem 
lá o Idesp, foi bem, não foi, a escola atingiu, não atingiu. Como que eu sei disso? 
Como que eu sei que é real o que eles estão falando pra mim? Então não tem um 
retorno. Eu gostaria que eles devolvessem as provas corrigidas, gabarito, tudo 
bonitinho, mas não tem. Mas a prova em si eu apoio. É uma prova legal. (Professora 
Michele, Escola 2, grifo nosso). 
 
 
 
Sobre o Saresp, Ramón diz ser um projeto que possivelmente poderia ser uma boa 
ideia, contudo, faz algumas críticas à avaliação de rendimento da rede, haja vista que a mesma 
tende a padronizar as suas mais de cinco mil escolas sob um mesmo parâmetro. Nesse sentido, 
Professora de inglês há 2,5 anos na rede estadual, Michele exonerou, em 2015, 
de um cargo de língua portuguesa que havia assumido em 2014 em outra escola. 
Atualmente tem uma jornada de 28 aulas + 2 atpc e possui todas as suas aulas 
concentradas na Escola 2.  
Professor de história há 18 anos na rede estadual, além da Escola 1 Ramon atua 
em outras duas escolas para completar sua jornada de 32 aulas + 3 atpc, sendo 
seu vínculo funcional o de OFA, categoria “F”, nem sempre o professor Ramón 
tem a possibilidade de reunir toda sua jornada de aulas na mesma escola e no 
horário desejado.  
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ao desconsiderar as especificidades da rede, desde questões estruturais até a sua localização 
geográfica no estado e cidade de São Paulo, o Saresp termina por produzir dados 
irreais/distorcidos acerca da realidade existente nas escolas da rede estadual. Pensando o 
Saresp e seu impacto junto aos alunos e docentes, o professor Jeferson enfatiza que: 
 
[…] o Saresp é mais uma das provas do projeto de homogeneização das crianças. 
Eu acho que, assim, as questões que estão lá, a partir deles pensarem, que as 
questões que estão lá levam a certas habilidades e competências, estudiosos da 
avaliação vêm dizer o contrário, né? Vêm dizer que aquela avaliação tá lá pra fazer 
com que o professor molde um certo sujeito a partir daquilo que está lá. Porque, 
infelizmente, existem escolas aí que a gente sabe, muitas delas, que faz treino pro 
Saresp, né? As aulas são pautadas pro Saresp. (Professor Jeferson, Escola 2, grifo 
nosso). 
 
 
 
Pensando ainda acerca da repercussão do Saresp em seu trabalho, o professor Jeferson 
destaca que: 
 
Numa das escolas em que eu dou aula, há até uma cobrança pra que o professor 
de Educação Física capacite as crianças a, talvez, fazer melhor a prova, se portar 
melhor na prova. Apesar de não ter ali, em si, então a disciplina de Educação 
Física é um meio para, né? E isso aí a gente pisa em um monte de lutas de muitos 
autores pra que Educação Física na escola se vigore como disciplina. (Professor 
Jeferson, Escola 2, grifo nosso).  
 
É sabido que algumas escolas, com vistas a obter melhor resultado no Saresp, lançam 
mão de vários mecanismos, como semanas de revisão do conteúdo de português e 
matemática, aplicação de simulados e seleção dos alunos que vão fazer a prova, de forma a se 
contrabalancear o resultado56. Dentre os diversos meios utilizados para se obter melhor 
desempenho na avaliação de rendimento, Jeferson destaca o papel da educação física para o 
domínio dos corpos, de forma que no dia da avaliação a disciplina e um melhor desempenho 
vigorem. O contexto descrito acima nos remete aos estudos do filósofo Michel Foucault 
acerca de como o processo de controle e domínio dos corpos, ao longo do século XVIII, foi 
ganhando mais força em instituições militares, como o exército, em hospitais e nos colégios 
no intuito de se produzir corpos mais dóceis:  
                                                 
56 Para uma melhor compreensão acerca das causas que geram essas práticas ver: Alves, 2010. 
Professor de educação física há cinco anos, o professor Jefferson é efetivo na 
Escola 2 desde 2014. Embora seu cargo esteja lotado na Escola 2, Jeferson ainda 
trabalha em outras três escolas estaduais para compor a jornada de 32 aulas e 40 
horas semanais de seu cargo efetivo.  
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Esses métodos que permitem o controle minucioso das operações do corpo, que 
realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma relação de 
docilidade-utilidade, são o que podemos chamar as “disciplinas” […] A disciplina 
fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos “dóceis”. A disciplina aumenta 
as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e diminui essas mesmas 
forças (em termos políticos de obediência). (FOUCAULT, 2008, p. 118-119).  
 
Jeferson critica também o tempo despendido nos ATPC para discussão e correção de 
provas do Saresp, o que muitas vezes ocorre em detrimento de outras questões relevantes à 
comunidade escolar. Segundo ele: 
 
Você percebe que quanto mais a escola vai atingindo [índices], a coordenação e a 
gestão começa  a querer pautar cada vez mais o ensino pra isso, né? Começa a dar 
cada vez mais importância a isso. Então, você dedicar quatro ATPC a ficar 
corrigindo provas e a ficar discutindo sobre essas provas, na realidade é um mês de 
discussão, que a gente não fez esse um mês de discussão pra discutir as leis 10.639 
nem a 11.645, né? (Professor Jeferson, Escola 2).  
 
Embora o professor Renato tenha um tempo parecido de magistério com o do 
professor Jeferson, aquele parece ter absorvido mais o discurso oriundo da reforma, seja ao 
perceber as avaliações externas como um processo natural, comum, ou por entender a política 
de bonificação vinculada ao Saresp como uma forma de motivação ao trabalho docente. 
Ao refletir com relação ao Saresp no seu cotidiano na escola, a professora Bete 
discorre que: 
 
Qualquer avaliação externa eu acho que ela vem pra verificar alguma coisa, né?! 
Seja o nível de aprendizagem ou quantidade de conteúdos. Porque às vezes vem um 
conteúdo na prova que eles acabaram não estudando. Então isso já demonstra, fica 
claro que o aluno não adquiriu aquele conhecimento […] Cada aluno tem um ritmo, 
né? […] Eu não vou passar aquele conteúdo rápido só porque eu tenho que atender 
uma questão do Saresp, então vou no ritmo deles, na necessidade deles. Se eu tiver 
que parar pra trabalhar alguma outra coisa, lógico que eu não vou dar conta de 
atender todos os conteúdos […]. (Professora Bete, Escola 2).  
 
 
 
Quando perguntada se o Saresp promove algum tipo de influência ou pressão sobre 
seu trabalho, Bete responde que: 
 
Existe a cobrança, sim, né? A gente percebe quando vai nessas reuniões que ficam 
mostrando dados de que português atingiu, matemática não atingiu, mas eu não me 
Professora de matemática na rede estadual há 9 anos, a professora Bete 
atualmente acumula seu cargo de 10 aulas de matemática + 2 atpc, com jornada 
de 12h semanais na Escola 2, com o cargo de 40h semanais de professora de 
matemática na rede municipal de São Paulo. 
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sinto na obrigação de trabalhar um conteúdo, alguma coisa, cumprir todo aquele 
cronograma, aquele currículo por causa do Saresp […]. Eu penso mais em atender 
a necessidade do aluno, né? (Professora Bete, Escola 2). 
 
Embora a professora Bete diga que não se sinta na obrigação de trabalhar em função 
do Saresp e fundamentada no currículo oficial da rede, reconhece a existência de uma 
cobrança para que os professores trabalhem em prol do resultado da avaliação de rendimento, 
sobretudo os das áreas de língua portuguesa e matemática.  
Judite PCP da Escola 1 diz que por conta do Saresp o PCP “além de sofrer coerção, é 
muito pressionado, e quando os índices são apresentados e a escola não bateu a meta, a 
SEE/SP não apresenta quais recursos irá disponibilizar para que a escola “x” ou “y” saia 
daquele padrão”. (PCP Judite, Escola 1). 
 
 
 
Ponderando sobre o Saresp, a PCP Fabiana diz que a avaliação de rendimento da 
SEE/SP, além de não traduzir a realidade da escola, não é confiável:  
 
Acho que não tem nada a ver. E não tem nada a ver porque, infelizmente, nós 
sabemos que, do jeito que é feito hoje, isso aí pode muito bem ser manipulado, 
infelizmente pode, tá? Você digita todas as notas pra secretaria digital, vai tudo pro 
sistema. Vai a nota que eu digitei. Nós tivemos aluno aqui que gabaritou e tivemos 
aluno que tirou 1, mas a gente é avaliado no todo, fechado, nossa escola não 
ensinou […]. (PCP Fabiana, Escola 2). 
 
 
 
O diretor Marcos da Escola 2, ao se manifestar sobre o Saresp assinala que: 
 
A ideia inicial era muito boa, mas a criação de rankings acaba deteriorando a 
escola que não atingiu o índice [ ... ] não precisa gerar tabelas e rankings, mas 
gerar situações de análise da própria unidade. Os professores aqui jamais me verão 
fazendo um planejamento para que atinja determinado índice no Saresp, acho que 
nós devemos usar esses índices e ver o que está acontecendo, por exemplo, aqui o 
Idesp cai porque a rotatividade dos alunos do noturno afeta o fluxo, e não porque os 
alunos vão mal no Saresp, não é aprendizagem, fatores de ordem externa 
Fabiana tem 54 anos de idade e 18 anos de magistério, é professora efetiva de 
língua portuguesa, designada PCP (40h) na Escola 2 há 10 anos. Atualmente, 
acumula a função de PCP com seu cargo de (12h) de professora efetiva de inglês 
em outra escola estadual.  
Judite 25 anos de idade, professora efetiva de geografia designada PCP há pouco 
mais de 2 meses na função. Possui 4 anos de magistério, dos quais 2 é de trabalho 
na Escola 1. Atualmente cumpre jornada de 40h de trabalho, a mesma de quando 
era professora. 
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influenciam; o fato do Saresp criar rankings gera obstáculo pra gestão. (Diretor 
Marcos, Escola 2). 
 
 
 
 
Conforme a Resolução SE - 74, de 6-11-2008, em seu artigo 2º, o Idesp é calculado 
considerando dois critérios complementares: I – o desempenho escolar, medido pelos 
resultados alcançados no Saresp e II – o fluxo escolar, medido pela taxa média de aprovação 
nas séries do ensino fundamental e do ensino médio. Embora o diretor Marcos sinalize para a 
hipótese de que a evasão dos alunos do noturno da EJA tem prejudicado o fluxo e 
consequentemente o Idesp da escola, esta hipótese é remota, uma vez que não há como 
compor o Idesp somente com o fluxo em detrimento da nota do Saresp obtida pela escola 
naquela etapa de ensino no ano letivo avaliado. Outra ponto que merece destaque é que nos 
próprios boletins do Idesp que se referem à Escola 2, sequer consta o fluxo da EJA – Ensino 
Médio, uma vez que tal etapa de ensino não participa da avaliação. Nesse sentido, o resultado 
do Idesp da Escola 2 resulta basicamente da nota do Saresp e do fluxo do ensino fundamental 
I e II.   
Tratando-se ainda sobre o Saresp, a vice-diretora Suzete apresenta posição parecida 
com a  PCP Fabiana, no que tange à falta de indoneidade que tal avaliação demonstra: 
 
Eu acho que a intenção do Saresp é boa, se ele fosse feito, eu vou falar a minha 
opinião, tá? Se realmente ele fosse verdadeiro. Eu não acredito que seja verdadeiro. 
Porque, assim, eu não acredito no resultado que o Saresp dá, que eles publicam. Eu 
não acredito que ele seja o resultado verdadeiro, certo? Eu acredito que eles 
colocam o resultado que convém e não realmente o resultado que deveria ser […]. 
Como que será que são elaborados esses resultados, né? Como será que são feitos 
esses resultados? Por que um ano é de um jeito, outro ano é de outro? Por que que 
uma escola é assim e outra… (Vice-diretora, Suzete, Escola 2).  
 
 
 
Embora anualmente a SEE/SP publique uma nota técnica com o objetivo de descrever 
e detalhar seu “programa de qualidade da escola”, iniciado na rede a partir de 2008, e explicar 
Diretor efetivo, formado em matemática e com pós-graduação (Mestrado) em 
educação, é diretor da Escola 2 há 5 anos e possui 19 anos de magistério estadual. 
Atualmente junto com seu cargo de diretor de 40h, Marcos acumula outro cargo, 
de 30h, como professor na rede municipal de ensino de São Paulo.   
Professora de história OFA, categoria “F”, há 20 anos, Suzete está designada 
desde 2011 como vice-diretora (40h) na Escola 2. Também é professora de 
história efetiva em outra unidade escolar, onde ingressou com seu cargo em 2014 
com uma jornada de 20 aulas + 2 atpc. 
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“as formas de cálculo do Idesp, do Índice de Cumprimento – IC, do Adicional por Qualidade 
– IQ, do Índice de Cumprimento de Metas – ICM, e do Índice de Nível Socioeconômico – 
INSE” (SÃO PAULO, 2017a, p. 2), muitos professores e gestores desconhecem tal 
documento57. Frente às falas de Michele, Suzete e Fabiana, acreditamos que o processo de 
negação ao Saresp ocorre, em parte, pelo fato de ter sido uma medida imposta pela SEE/SP 
sem qualquer debate com os profissionais da educação e com suas entidades de classe desde 
sua época de implantação, resultante de uma decisão unilateral por parte da secretaria. Outro 
fator que nos parece pesar para que o Saresp não demonstre seriedade para as entrevistadas, 
acerca de seus dados divulgados (e não com relação ao uso que se faz deles), talvez se deva ao 
fato de a Escola 2 não apresentar índices iguais ou acima das metas estabelecidas pela 
SEE/SP; logo seu trabalho é classificado com aquém do esperado. Nesse sentido, desacreditar 
os dados apresentados também é uma forma de defender o trabalho desenvolvido na escola. 
Esse cenário de conflitos e tensão intensificou-se ainda mais com a aprovação da LC nº 1.078 
de dezembro de 2008, que instituiu a bonificação por resultados no âmbito da SEE/SP.  
Com a implantação do Saresp, a SEE/SP teve condições para elaborar rankings de 
produtividades entre as escolas, obtendo maior legitimidade em seus questionamentos acerca 
da qualidade do ensino e do trabalho docente em sala de aula, uma vez que tal medida não se 
tratava de um discurso ou posição política, segundo a SEE/SP, mas sim de uma análise 
técnica com parâmetros baseados no sistema de avaliação da rede, o Saresp. Nesse sentido, o 
ensino de qualidade, tão sinalizado pelas AM e pela SEE/SP, parece ser aquele que pode ser 
mensurado nas avaliações de rendimentos, bem como pautado na lógica de eficiência e 
produtividade que prepara o estudante para o mercado de trabalho, conforme destacado 
abaixo: 
 
Em uma pesquisa recente realizada pelo MEC, sobre o que o mercado de trabalho 
esperava dos alunos ao final do Ensino Médio de cursos profissionalizantes, revelou-
se que as empresas querem que esses estudantes tenham domínio de Língua 
Portuguesa, saibam desenvolver bem a redação e se comunicar verbalmente. Esta é 
uma das competências gerais que o ENEM procura avaliar e que a Reforma do 
Ensino Médio procura destacar. Em segundo lugar, os empresários querem que os 
futuros trabalhadores detenham os conceitos básicos de matemática e, em terceiro 
lugar, que tenham capacidade de trabalhar em grupo e de se adaptar a novas 
situações. Portanto o que os empresários estão esperando dos futuros funcionários 
são as competências gerais que só onze anos de escolaridade geral podem assegurar. 
(CASTRO apud FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003, p. 109, grifo nosso).  
  
                                                 
57 A última nota técnica foi publicada em fevereiro de 2017, para mais informações ver: São Paulo, 2017a. 
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O trecho apresentado acima demonstra, em parte, o motivo da inclinação das AM com 
relação à expansão dos sistemas de ensino privado, uma vez que estes estariam mais alinhados 
aos anseios do mercado e do empresariado, bem como à urgência de algumas reformas nos 
sistemas de ensino público de forma a produzir nos estudantes egressos um perfil mais 
afinado com as demandas do capital. 
Sobre o que deve ser prioridade na aprendizagem dos estudantes, o BM aponta que a 
educação básica deve abranger “[…] conhecimentos gerais e de linguagem, habilidades de 
ciências e matemática e comunicação, que fornecem a base para a educação e formação. 
Também inclui o desenvolvimento necessário para realizar nas habilidades de trabalho”. 
(BANCO MUNDIAL, 1996, p. 2, grifo nosso). No Brasil, por exemplo, ao longo da segunda 
metade dos anos 1990, essa recomendação será incorporada tanto pelas políticas educacionais 
do Ministério da Educação (MEC) como da Secretaria da Educação de São Paulo (SEE/SP) 
quando ambos, por meio das avaliações de rendimento, frente ao currículo, passam a dar 
prioridade à proficiência em matemática, linguagem e (às vezes) ciências, em detrimento de 
outras áreas. Embora a LDBEN em seu título I, art. 1 §2º ressalte que “[…] a educação 
escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social” (BRASIL, 1996, p. 1), 
alguns autores apontam para um estreitamento da educação mais com e para o “mundo do 
trabalho”, do que para a prática social. Para Silva (2001), discutir o papel da escola na 
formação do mundo do trabalho não se trata de negar esse papel, mas sim de problematizar 
como tais demandas muitas vezes são colocadas para as camadas mais pobres: 
 
Adotar uma perspectiva diferente não significa negar a importância da preparação 
para o trabalho, mas colocar essa preparação num quadro que leve em consideração 
principalmente as necessidades e interesses das pessoas e grupos envolvidos – 
sobretudo aqueles já prejudicados pelos presentes esquemas – e não as 
especificações e exigências do capital. (SILVA, 2001, p. 25).  
 
Acerca dessa questão Fernández Enguita (2001) observa que: 
 
Embora a escola continue sendo essencialmente uma organização burocrática, 
normalizadora e disciplinadora, cuja principal função, que desempenha basicamente 
bem, é a socialização da força de trabalho, ela passou por profundas mudanças em 
direção a uma abertura, uma tolerância, uma liberalização e uma democratização 
crescentes, assim como uma maior atenção às necessidades, interesses e desejos dos 
alunos considerados individualmente ou em grupo. O trabalho, pelo contrário, não 
conheceu nenhuma evolução similar: é por isso que, desde o ponto de vista dos 
empregadores, a escola já não cumpre adequadamente sua função. (FERNÁNDEZ 
ENGUITA, 2001, p. 109, grifo nosso).  
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Nesse sentido, as demasiadas críticas proferidas contra a escola pública-estatal 
parecem ocorrer não apenas devido aos fatores que esta, assim como outras instituições, ainda 
precisa consolidar, mas por não atingir uma qualidade alinhada com os objetivos do mercado.  
No que tange à atuação das AM junto aos interesses do capital, Maués (2003) assinala 
que instituições como a OCDE, por exemplo, frente à educação, procuram atender às 
demandas da “Mesa Redonda dos Industriais Europeus”, bem como regular a educação por 
meio de uma pedagogia das competências58. Conforme Ferreira (2012), o objetivo de atender 
tais demandas fez com que a OCDE em 2002: 
 
[…] realizasse um Simpósio Internacional, em Genebra, o qual instituiu o programa 
de pesquisa DESECO ou Definição e Seleção de Competências, vinculados à 
Comissão de Educação da OCDE, a qual produz avaliações periódicas o que 
culminou com a criação do PISA, em 1997, e os Panoramas da Educação 2000. 
(FERREIRA, 2012, p. 4).  
 
Ainda na perspectiva que ressalta a ineficiência e baixa produtividade das escolas 
públicas-estatais, o BM chama atenção para as altas taxas de retenção, bem como da evasão 
de estudantes como fatores que prejudicam a qualidade da educação: 
 
A alta taxa de repetência que caracteriza muitos sistemas escolares também pode ser 
um sintoma do uso ineficiente de recursos nas escolas […] No entanto, não 
necessariamente a retenção aumenta a aprendizagem […] As elevadas taxas de 
abandono escolar também são um sinal de ineficácia […] alguns alunos desistem 
porque os serviços fornecidos são insatisfatórios. (BANCO MUNDIAL, 1986, p. 14, 
tradução nossa).  
 
Compartilhando da mesma perspectiva e indo além, a SEE/SP destaca que a baixa 
qualidade apresentada em seu sistema de ensino não resulta apenas das elevadas taxas de 
repetência e evasão que permeiam a rede, mas também do tipo de ensino que é ofertado para 
aqueles que conseguem permanecer no interior do sistema: 
 
[…] a ineficácia do sistema não se manifesta, apenas, nas elevadas taxas de 
repetência e evasão. Há de se considerar, ainda, a precária qualidade do ensino 
recebido por aqueles que conseguem permanecer no sistema de ensino paulista. A 
enorme repercussão causada por estudo recente, realizado pela Fundação Carlos 
Chagas, em colaboração com instituições internacionais, bem atesta este fato. Ao 
analisar o desempenho escolar de crianças de 13 anos, cursando da quinta à oitava 
série em diversos países do mundo, verificou-se que as nossas crianças só 
                                                 
58 Não desconhecemos o amplo debate em torno da “Pedagogia das Competências” e sua relação com o ensino e 
aprendizagem, contudo, foge ao escopo de nossa pesquisa. Sobre a natureza e o papel da pedagogia das 
competências consultar a pesquisa de doutorado realizada por Pires (2008), intitulada “Formação por 
competência: do prescrito ao real”. 
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alcançaram desempenho superior às de Moçambique […] A conclusão é só uma: o 
sistema educacional no Brasil e inclusive o de São Paulo – é um fracasso em termos 
de qualidade, mesmo para as crianças jovens que, de acordo com as escolas, 
alcançaram patamares desejáveis de desempenho. (SÃO PAULO, 1995a, p. 9). 
 
De fato não é interessante e nem positivo para a sociedade que existam elevadas taxas 
de alunos que abandonam a escola ou que são retidos na mesma série/ciclo que estejam 
cursando, por isso, tal quadro requer atenção. Todavia, essa situação descrita pelo BM e 
SEE/SP não recebe outra análise mais cuidadosa com relação aos possíveis elementos que 
motivam a existência dessa questão, além da constatação de que as demasiadas taxas são 
decorrentes da ausência de uma boa prática docente, o que resulta em um ensino de baixa 
qualidade, desestimulando, assim, os estudantes remanescentes. Por essas e outras questões o 
BM afirma ser um ponto de urgência reverter esse cenário e as recomendações que balizam as 
reformas educacionais apresentam-se como solução indispensável; por isso o banco já 
afirmava nos anos 1980 que “[…] o conjunto de políticas que aqui se sugere pode ter 
múltiplos efeitos benéficos sobre a eficiência e equidade, tanto a curto quanto em longo prazo 
[…]” (BANCO MUNDIAL, 1986, p. 5, tradução nossa). Para o BM, a educação tem ocupado 
lugar primordial em sua agenda, devido a ser a: 
 
[…] pedra angular do crescimento econômico e do desenvolvimento social e um 
meio principal de melhorar o bem-estar dos indivíduos. Isso aumenta a capacidade 
produtiva das sociedades, sua política econômica e instituições científicas. Também 
ajuda a reduzir a pobreza aumentando o valor e eficiência do trabalho oferecido 
pelos pobres e pela mitigação da população, da saúde e das consequências 
nutricionais da pobreza. (BANCO MUNDIAL, 1990, p. 8, tradução nossa). 
 
Ainda nessa perspectiva o BM ressalta que: 
 
A limitada eficácia educacional nos países em desenvolvimento gera a falha em 
fornecer os insumos mínimos necessários para o sucesso da aprendizagem. Em 
países de alta renda, um aluno primário típico vai para um modelo de escola bem 
equipada, tem 900 horas de tempo de aprendizagem e US$ 52 de insumos materiais 
não capitalizados por ano, estuda um currículo bem concebido, tem um professor 
com pelo menos dezesseis anos de escolaridade e uma relação aluno-professor de 
20:1. Em contraste, os estudantes de países em desenvolvimento frequentam escolas 
sem abrigo ou que estão mal construídas e mal equipadas. Normalmente, existem 
apenas 500 horas de aprendizagem real anualmente, US$ 1,70 no valor de insumos 
materiais por aluno concebido. É provável que os professores tenham menos de dez 
anos de educação, e as aulas podem ser constituídas por mais de 50 crianças, que 
são cronicamente subnutridas, com parasitas e famintas. (BANCO MUNDIAL, 
1990, p. 14, grifos nosso, tradução nossa). 
 
Nesse sentido, segundo o documento acima, o rendimento escolar dos países em 
desenvolvimento está muito aquém do que vem ocorrendo nos países da OCDE. O que 
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sustenta a ideia apresentada de que é necessário um melhor gasto e aproveitamento dos 
recursos para que esses índices se elevem, e não necessariamente mais dinheiro no campo 
educacional. Ainda conforme o banco: 
 
Dadas as condições empobrecidas e as graves restrições de recursos que enfrentam 
os países pobres, é fundamental concentrar os recursos que melhoram a 
aprendizagem, e que são rentáveis e podem ser amplamente implementados. 
Pesquisas e experiências sugerem cinco áreas principais de investimento: o 
currículo, os materiais de aprendizagem, tempo de instrução, ensino em sala de aula 
e capacidade de aprendizagem dos alunos. Em vez disso, os países em 
desenvolvimento investiram principalmente em outras demandas consideradas pré-
requisitos para o acesso: edifícios escolares e professores. (BANCO MUNDIAL, 
1990, p. 14, tradução nossa). 
 
Prossegue o documento: 
 
Entre as questões que devem ser priorizadas estão a eficácia dos materiais de 
aprendizagem, o impacto do treinamento sobre o desempenho do professor, os 
resultados educacionais e efeitos de equidade nas estratégias de melhoria da escola, 
a eficácia da supervisão, a relação custo-eficácia de várias intervenções e o impacto 
de práticas educacionais alternativas. (BANCO MUNDIAL, 1990, p. 31, tradução 
nossa). 
 
As recomendações enumeradas acima são facilmente mapeadas nas políticas 
educacionais do MEC ao longo dos anos 1990 por meio: 1) da criação de currículos prescritos 
pautados em habilidades e competências previamente definidas por técnicos dos órgãos 
administrativos, vide os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN); 2) do lançamento do 
Plano Nacional do Livro Didático (PNLD); 3) da alteração da carga horária na educação 
básica, de 180 dias para, no mínimo, 200 dias letivos e 4) da formação continuada concebida a 
partir das atividades (currículo) que devem ser desenvolvidas em sala de aula, atrelando a 
prática docente cada vez mais às competências e habilidades da matriz curricular engendrada 
pelo Estado, com vistas a melhorar a qualidade da aprendizagem dos alunos.  
Embora o BM faça severas críticas à parte das políticas educacionais em curso 
implantadas pelos países em desenvolvimento nos últimos anos, no que tange à contratação de 
professores e a construção de novas escolas, cabe ressaltar que, mesmo diante de tais medidas, 
as escolas nesses países ainda passam por problemas sérios, como a superlotação das salas de 
aulas e a falta de professores em alguns segmentos e matérias da educação básica. Nesse 
sentido, conforme defendido pelo BM, o caminho para a redução do número de alunos e para 
eliminar o problema de falta de professores, passa pelo enxugamento da rede e não sua 
expansão. 
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Após um estudo especificamente acerca do rendimento dos sistemas de educação do 
Brasil, o BM apresentou parte dessa pesquisa em um sumário executivo onde trazia algumas 
considerações, dentre elas a de que não faz sentido aumentar o valor dos investimentos em 
educação do país, haja vista que os que já se encontram em curso não estão sendo bem 
aproveitados: 
 
[…] gasto na educação não está produzindo os resultados esperados. O estudo põe 
em questão o nível atual do Brasil de gastos na educação pública e a meta proposta 
pelo governo de dedicar 7 por cento do PIB para a educação. Em primeiro lugar, o 
gasto público na educação do Brasil em 2007 (5,2 por cento do PIB já estava acima 
da média de 4,8 por cento do PIB dos países da OCDE. Como a proporção da 
população em idade escolar é maior no Brasil que na maioria dos países da OCDE, 
isto era de esperar. Porém, o Brasil também gasta mais do que o México, Chile, 
Índia e Indonésia, que têm perfis demográficos semelhantes. Em segundo lugar, o 
PIB brasileiro está crescendo rapidamente. Mas em terceiro lugar, e mais 
importante, o Brasil está vivendo uma transição demográfica que terá um impacto 
notável sobre a população em idade escolar na próxima década. A redução projetada 
de 23 por cento no número de estudantes de ensino fundamental corresponderá a 
quase 7 milhões de assentos vazios nas escolas do país. Se o Brasil fosse seguir o 
exemplo coreano e mantiver o tamanho das classes constante durante este período, a 
força de trabalho docente do ensino fundamental se reduziria por mais de 300.000 
(do número atual de 1,3 milhões) até 2025. Esta transformação demográfica é uma 
bonificação para o sistema educacional e permitirá que os níveis atuais de gastos 
financiem uma grande melhoria na qualidade escolar. (BANCO MUNDIAL, 2010, 
p. 4).
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Dessa forma observa-se que a melhoria da qualidade escolar para o BM e as AM passa 
pela otimização dos investimentos já em curso, mediante uma queda no número de matrículas 
no futuro e não por novos financiamentos para suprir as demandas atuais. Na perspectiva do 
BM, o aumento da qualidade na educação não necessariamente tem como prioridade a 
melhoria das condições de trabalho dos professores, ou das estruturas físicas das escolas, ou 
ainda a redução do número de alunos por sala de aula, de forma que cada professor tenha 
menos discentes sob sua responsabilidade durante o processo de ensino-aprendizagem, como 
se pode observar abaixo:  
 
 
 
 
 
                                                 
59 O relatório traz ainda alguns dados com relação ao uso do tempo efetivo utilizado pelos professores em sala de 
aula, e aponta como um dos principais pilares da baixa qualidade dos sitemas de ensino público o mal uso do 
tempo destinado ao processo de ensino-aprendizagem por parte dos docentes. Para mais informação ver: 
apêndice I. 
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Figura 02 – Fatores determinantes de efetividade da aprendizagem no nível primário, segundo o BM 
 
 
Fonte: BANCO MUNDIAL, 1996, p. 90. 
 
É interessante observar que duas das principais demandas dos docentes atualmente, 
remuneração e redução do número de alunos por sala, inclusive presentes nas reivindicações 
da greve de professores da rede estadual paulista de ensino em 2015, com duração de mais de 
90 dias, bem como em suas mobilizações ocorridas em 2017, são as menos relevantes para o 
BM no que se refere à efetivação da aprendizagem do aluno e a uma melhor qualidade do 
ensino. Parece sintomático que a SEE/SP também não leve isso em consideração.  
E o que pensam os profissionais do magistério acerca da qualidade da educação? Ao 
falar sobre os aspectos norteadores e/ou determinantes para a qualidade da educação e da 
escola pública, os sujeitos de pesquisa destacaram pontos como i) a necessidade de mais 
investimentos na carreira e no salário dos docentes; ii) melhorias nas estruturas dos prédios 
das escolas e iii) mais autonomia para a comunidade escolar. Em resposta a esta questão, o 
professor Jeferson salienta que: 
 
[…] uma escola de boa qualidade é, primeiramente, a que a gente consiga entender 
os profissionais da educação, em geral, desde as pessoas da limpeza da escola até o 
alto escalão da gestão. Consiga entender o conhecimento de forma horizontal, não 
de forma vertical, né?! Consiga entender que o ensino e o conhecimento perpassam 
em todos os espaços da escola, atravessam as paredes e não ficam só dentro da sala 
de aula, […] Também a necessidade dos documentos que nela sejam escritos, 
regimento, PPP [Projeto Político-Pedagógico], entre outros, há necessidade de uma 
contribuição da comunidade, dos estudantes, mas uma contribuição de fato, não o 
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fato de só fazer uma reuniãozinha pra eles irem lá assinar e fazer a leitura do 
documento com eles. […] A Sul 2 fez um regimento e mandou pra todas as escolas e 
falou assim: “Mudem o que você acharem cabível”. As escolas não são as mesmas, 
mesmo sendo da Sul 2, né?! Então nós temos 92 escolas em uma diretoria de ensino 
na qual existem crianças diferentes, existem jovens diferentes, existem adolescentes 
diferentes, existem professores diferentes, professoras, enfim, comunidades 
diferentes. Então, se esses atos antidemocráticos continuarem, eu penso que isso 
não é uma escola de qualidade. (Jeferson, Escola 2). 
 
Ramón, professor da Escola 1, chama atenção acerca de como a qualidade da 
educação está ligada às condições de trabalho dos docentes: 
 
Primeiramente a questão de valorização do trabalho docente, a questão salarial. 
Isso aí é imprescindível, né?! Questão salarial. Até mesmo porque se você tivesse 
um salário mais adequado, você pegaria menos aulas pra ministrar, teria mais 
tempo pra você estudar, pra se atualizar, talvez não acumulasse tanto. A gente tem 
colegas aí com estado, com prefeitura, com particular. Temos colegas aí 
trabalhando em cinco escolas. Conheço colega que trabalha em seis escolas. Isso é 
completamente desumano, então, assim, dada essa questão inicial de valorização 
salarial, a valorização da evolução de carreira da categoria. Porque a evolução de 
carreira da categoria na esfera estadual parece que tem uma bigorna nela que não 
vai, não vai, tá?! (Professor Ramón, Escola 1). 
 
Segundo a PCP Judite, uma educação de qualidade passa uma “por relação de 
respeito, entre os sujeitos no interior da escola, funcionários suficientes, dentre eles 
professores para evitar-se tantas aulas vagas, investimentos e fomento à ciência e ; pesquisa” 
(PCP Judite, Escola 1).  
Para Jeferson, uma escola que promova uma educação de qualidade não se restringe 
apenas ao processo de aprendizagem que pode ser mensurado e captado por meio de 
avaliações, mas sim por uma concepção de escola onde as relações sociais e de poder sejam 
horizontalizadas, onde os estudantes, bem como os docentes tenham mais autonomia acerca 
do processo de ensino-aprendizagem no qual encontram-se inseridos. Já Ramón chama a 
atenção para questões voltadas à carreira e às condições de trabalho dos docentes na rede 
estadual como fatores indissociáveis à qualidade da educação, uma vez que as excessivas 
horas de trabalho e os baixos salários são grandes empecilhos para os docentes prepararem as 
atividades a serem desenvolvidas com os alunos, haja vista o restrito tempo para isso, bem 
como para dedicar-se à formação continuada. 
Ainda sobre essa questão, a professora Fátima afirma que a educação de qualidade nas 
escolas públicas passar por: 
 
[…] uma escola equipada, com profissionais capacitados e com formação 
continuada […], com uma gestão mais participativa. Você ouvir as vozes dos 
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alunos, professores e funcionários, você ter uma certa autonomia, tá certo 
que é uma rede e há um engessamento legal dentro dessa rede toda, mas 
acho que uma escola de qualidade seria essa. (Professora Fátima, Escola 1). 
 
Segundo a vice-diretora Suzete: 
 
Uma escola de qualidade eu acho que deveria funcionar corretamente, a gente 
sabe, o pedagógico, né?! Mas tudo corretamente. […] O professor também ter a 
vontade de trabalhar, as salas não serem superlotadas como são, teria uma 
quantidade de vinte alunos em sala de aula, que é um número suficiente, né?! Eu 
acho que essa progressão continuada teria que ser revista, porque o aluno ele já tá 
no vício de que se ele vir pra escola ele vai passar de ano, né?! Porque o aluno de 
escola pública nem caderno traz mais pra escola, porque ele viu que com a 
presença dele ele vai passar. Então tem que rever esse conceito de progressão 
continuada. (Suzete, vice-diretora, Escola 2, grifo nosso). 
 
Fátima, dentre os diversos pontos destacados, chama atenção para a importância de um 
profissional bem capacitado e que faça formação continuada, da necessidade de mais 
autonomia para a escola, assim como da melhoria dos equipamentos da escola. Suzete, além 
de tratar acerca da lotação das salas de aulas, chama atenção também para a necessidade de 
que a parte pedagógica funcione corretamente, que o professor tenha vontade de trabalhar, e 
que a progressão continuada seja revista. Embora, ainda sem problematizar, Suzete aponta a 
falta de motivação dos professores como um obstáculo à boa qualidade da educação, 
agregando-se a isso, o desinteresse dos alunos, uma vez que estes vão passar de ano de 
qualquer jeito, haja vista que, em sua concepção, a possibilidade de retenção dos alunos no 
ano/série cursado possivelmente os motivariam a se dedicar mais aos estudos.  
Assim como Suzete, a PCP Fabiana, ao discutir sobre os fatores que influenciam a 
qualidade da educação, também faz alguns apontamentos com relação à progressão 
continuada, a qual diz ser responsável pela queda na aprendizagem dos alunos atualmente, 
haja vista que os estudantes sabem que a escola será obrigada a “passá-los” de série. 
 
Nos últimos dez anos os nossos alunos “desaprenderam”, mas não porque o 
professor deixou de ensinar. Eles “desaprenderam” porque eles não têm interesse 
mais em aprender. Essa ideia de que você vai pra escola e vai passar desobrigou o 
pai de cobrar que o aluno aprendesse. Então o aluno não tem responsabilidade 
[…]. (PCP Fabiana, Escola 2). 
 
Para Fabiana é preciso se ter bem claro que o professor não é “educador”, mais sim 
um “formador”, sendo seu papel apenas o de ministrar o conhecimento relacionado a sua 
disciplina: 
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Professor não é educador, já começa errado daí. Professor não é educador, 
professor é formador. Quem educa é o pai e a mãe, quem educa é aquele que 
trabalha com aquela criança do zero aos três anos, esse educa, o outro forma. 
Porque se eu entrei pra formar uma opinião, eu não posso ser educador. Eu preciso 
de alguém crítico pra formá-lo, se não eu vou moldá-lo do meu caráter, ele não vai 
ser independente. (PCP Fabiana, Escola 2). 
 
É sabido que nos últimos anos as atribuições impostas às escolas e aos professores não 
foram poucas (EVANGELISTA; SHIROMA, 2007), acrescido ainda ao aumento do processo 
de responsabilização dos profissionais da educação com relação a uma série de demandas que 
são alçadas de outros setores, ou questões mais estruturais da sociedade como um todo, e não 
necessariamente apenas da escola. Contudo, parece-nos que ao definir o papel docente 
simplesmente como o de um mero formador/instrutor, incorre-se no risco de limitar a ação 
docente apenas a uma perspectiva técnica, apartada de uma perspectiva política, necessária, 
por exemplo, para problematizar o fato desses alunos não estarem, de fato, tendo o 
desempenho que deveriam na escola. Uma perspectiva mais crítica sobre o papel do professor 
permitiria compreender que não são os discentes e sua “limitada educação familiar” os 
responsáveis por tantas tensões no interior da escola, mas, sobretudo, a ausência de políticas 
sociais mais amplas que permitam a todos, estudantes e professores, terem uma condição de 
trabalho e estudo menos  precária.  
Por fim, para a professora Bete, uma melhor estrutura física da escola, somada à 
participação da comunidade, pode conferir peso relevante para a qualidade da educação: 
 
Acho que além dos recursos, que a gente já vem falando, acho que a participação 
do aluno, da comunidade, uma participação mais efetiva. Os pais valorizarem 
também a escola. Acho que se a comunidade, os pais valorizassem mais a escola 
pública e apoiassem mais eu acho que mudaria. (Professora Bete, Escola 2). 
 
Segundo a professora Bete, uma maior participação dos alunos e seus 
familiares/responsáveis são pontos primordiais para a melhoria da qualidade no âmbito 
escolar, bem como para o aumento da valorização da escola por parte da comunidade. 
Novamente aqui observamos a recorrência com que aparece essa percepção acerca de que 
uma maior participação das famílias dos estudantes seria significativa para melhoria no 
âmbito escolar. É evidente que a ocorrência dessa aproximação com a comunidade escolar 
faz-se imprescindível para o bom andamento da escola, contudo, deve-se lembrar que 
algumas medidas mais estruturais que afetam a escola não estão no campo deliberativo desse 
grupo num plano micro.  
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Ainda sobre o debate acerca da qualidade da educação nas escolas públicas, a seguir 
destacamos algumas falas das mães entrevistadas nas escolas campo, que apontam alguns 
fatores que em suas avaliações podem influir ou não para uma escola de boa qualidade.  
Julia avalia que algumas coisas na escola pública atualmente estão melhores do que 
em seu tempo de estudante. Por ter estudado na Escola 1 entre o final dos anos 1990 e início 
dos 2000, usa sua experiência de ex-aluna para comparar com as condições da Escola 1 atual, 
onde seu filho estuda, e diz estar satisfeita “em chegar na sala e ver ventiladores […] a escola 
era muito escura, agora já tem a claridade. As carteiras, não estão uma bênção divina, mas 
tá melhor do que antes, só Jesus! Voava carteira nesses andares da escola” (Julia, mãe de 
aluno, Escola 1). Para Julia, a Escola 1 lhe parece boa também porque não se limita a 
trabalhar apenas com o material (as apostilas) produzido pela SEE/SP, diferente da escola 
anterior em que seu filho estudou: 
 
O ritmo dessa escola é bom, eu tiro pelo que eu percebo, não só pelo meu filho, mas 
pelo primo e pelo meu irmão, eles não seguem só o ritmo das apostilas, eu acho isso 
super importante. Meu filho, ele chegou aqui ele se assustou. Por que lá ele tava no 
ritmo só da apostila. Aí ele estudava só a apostila e mais nada. (Julia, mãe de aluno, 
Escola 1). 
 
Sobre sua perspectiva acerca da escola pública, bem como da Escola 1, Luciana 
destaca que: 
 
A escola pública nos dias de hoje está muito sofrida né? É difícil de ver ânimo nas 
pessoas que estão lá, de aluno a professores, devido ao descaso em que vivem pelas 
autoridades, né? Apesar disso, acho essa uma boa escola. Acho ruim só não ter 
tantos espaços para os alunos, pra não ficar estudando só na sala de aula. 
(Luciana, mãe de aluno, Escola 1). 
 
 
 
Para Luciana, as escolas públicas têm enfrentado muitas dificuldades, e não por um 
acaso, ou por ineficiência da equipe pedagógica, mas devido a medidas externas à escola que 
terminam fomentando sua desestruturação. Aponta ainda como faz falta espaços de 
aprendizagem que não sejam apenas as salas de aula. Vale ressaltar que essa queixa tem sido 
um ponto em comum nas diferentes falas dos sujeitos entrevistados. A fala do professor 
Jeferson parece ilustrar bem essa questão: 
 
Luciana, vendedora, 36 anos e mãe de um aluno do ensino médio. Seu filho 
estudou na escola por três anos.  
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Se eu seguisse o currículo que o estado coloca aí, várias atividades eu não iria 
conseguir fazer, né? Se olhar a quadra, não tem tabela. No outro lado não tem aro. 
As traves extremamente enferrujadas e quebrando, que os meninos da comunidade 
vieram e arrumaram com camisetas que eles foram enrolando, fazendo um curativo 
na trave, pra juntar uma com a outra. Então, assim, são condições que, penso eu, é 
um dinheiro extremamente irrisório pra Secretaria da Educação que poderia dar 
um espaço melhor para esses estudantes estarem. E uma sala de informática, uma 
sala de vídeo legal, ou não só uma sala de vídeo, mas mais espaços, ou pelo menos 
aparelhos que descentralizem. Um projetor, pelo menos, em cada sala. Você fala 
“Nossa, um projetor por sala!”, mas eu acho que é o mínimo, se a gente tá num 
século da tecnologia, se você pensar que é uma secretaria de educação como a do 
estado de São Paulo, que é a maior do Brasil, e um dos estados que mais produz 
imposto pra investir na educação. (Professor Jeferson, Escola 2).  
 
Ratificando a fala de Luciana e Jeferson, Anita também aponta muitos problemas com 
relação à ausência de espaços de estudo adequados e equipados para os alunos: 
 
Deixa muito a desejar. Em primeiro lugar, não tem papel higiênico para as 
crianças, não tem uma sala de leitura adequada, até que minha escola agora tá com 
um projeto aí e estão melhorando a parte da biblioteca. Tem uma sala de 
computação onde os computadores estão tudo quebrado, as crianças nunca 
entraram lá. Pelo menos desde a época dos meus filhos até hoje, não sei se daqui 
pra frente vai mudar, os computadores estão lá, só criando pó…. (Anita, mãe de 
aluno, Escola 2).  
 
Socorro, por sua vez, fala que “quem faz a escola é o aluno, né? Se ele se esforçar não 
tem escola ruim” (Socorro mãe de aluno, Escola 1). Ao ser perguntada sobre sua avaliação da 
Escola 1 e se compreendia que todas as escolas eram iguais, Socorro responde que “não, tem 
escola por aí que são bem perigosas, principalmente à noite, você vê droga, aluno que não 
respeita professor, sendo dispensado mais cedo e por aí vai, pra isso essa escola parece ser 
um pouco melhor”. (Socorro, mãe de aluno, Escola 1). 
Simone diz acreditar que as escolas públicas são boas. Faz essa avaliação, segundo ela, 
a partir das que conhece e que teve algum tipo de vivência: “as que eu conheço eu acho que 
são ótimas, onde meus filhos já estudaram. Acho que tiveram um bom rendimento, eu tenho 
sobrinhos que estudam e estão indo bem”. Sobre suas expectativas acerca da escola pública, 
Simone destaca que espera: 
 
Uma atenção por parte dos professores, né? Porque a criança precisa de uma 
atenção a mais. Porque tem escola que não tá nem aí pra criança, se a criança não 
aprendeu fica por isso mesmo. Eu espero isso, que pegue ali no pé, que converse, 
explique direito pra ela entender. (Simone, mãe de aluno, Escola 2). 
 
Para Laura a escola pública precisa melhorar muita coisa ainda, haja vista que: 
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[…] deveria mudar muita coisa. Acho que o governo deveria dar mais espaço para 
os alunos, acho que o aluno não deveria entrar numa sala de aula e só ler e 
escrever, eu acho que o aluno deveria entrar aqui e se ele pensasse “ah! hoje eu 
não tô a fim de estudar matemática” […], “hoje eu tô com vontade de montar um 
projeto com minhas amigas”, cada uma vinha com seu projeto e montar […]. Eu 
gosto de ser cozinheira, tanto que eu trabalho na área da cozinha, mas o outro 
aluno se identifica com montar o carro, o outro de fazer uma arte. Às vezes, na 
escola, a criança fica muito “abitolada” […] porque a gente chega na escola com 
vários sonhos na cabeça e quando chega aqui é privado. Por que é privado? Porque 
quando chega aqui a criança tem que ler, escrever, as obrigações dela são o 
português, a matemática, a ciências, a física, a química, e tem alguns estudos que 
você não leva pra sua vida […]. O português e a matemática eu acho que é o 
essencial dentro de uma escola. Outra coisa que eu acho que a escola deveria ter é 
religião. Aula de religião, não importa qual religião, porque hoje em dia as famílias 
[…] são pessoas que não tem estrutura familiar e principalmente religiosa, então a 
criança sai de lá com problema e entra na escola com aquele problema, e aí, às 
vezes, os pais acham que a escola que é obrigada a educar os filhos deles assim. 
Porque lá fora eles não educaram, e a escola está aqui pra ensinar e não pra 
educar, não é isso? (Laura, mãe de aluno, Escola 2). 
 
A fala de Laura remete-nos a muitas questões, dentre elas a da autonomia e de 
participação coletiva, também levantadas por Jeferson anteriormente, de maneira que a 
comunidade escolar possa, dentro de suas possibilidades e esfera de atuação, participar da 
construção do projeto pedagógico da escola, possibilitando um sentimento de pertença por 
parte dos pais, alunos e professores. É patente a insatisfação de Laura com as condições em 
que ocorre o processo de ensino e aprendizagem nas escolas públicas estaduais, no que tange 
às suas instalações e ao engessamento pedagógico; no entanto, ao dizer que seria importante 
ter aula de religião nas escolas como forma de se contornar parte dos problemas externos à 
escola, Laura termina por transferir questões de esfera pública, política e social para o 
privado; evocando, inclusive, a questionável afirmação de “famílias desestruturadas”. Nesse 
sentido, sua percepção é a de que se as famílias fizessem mais sua parte talvez as escolas 
ficassem mais aliviadas de conflitos. Com essa fala, percebemos o quanto o discurso de 
desresponsabilização do Estado com relação à educação norteia a percepção dos mais 
diversos sujeitos. 
Com a seleção de alguns excertos de entrevistas com pais, professores e gestores, 
demonstramos como tais segmentos compreendem a ideia de “qualidade” quando se fala da 
escola pública e do trabalho aí realizado; assim, interessou-nos apresentar quais fatores estes 
sujeitos valorizam como cruciais à qualidade da escola. Também é importante perceber, a 
partir dos relatos, o quanto as equipes pedagógicas têm a contribuir e agregar acerca do debate 
da qualidade da educação nas escolas públicas, a partir de suas realidades, vivências e 
urgências, sem desconsiderar, obviamente, o quanto tais equipes são, igualmente, 
influenciadas pelas ideias oriundas da reforma. 
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Sobre o debate expansão versus qualidade e eficiência, sob a égide dos slogans “gastar 
melhor” e “fazer mais”, a SEE/SP, em meados dos anos 1990, já criticava e destacava que o 
processo de expansão da rede estadual de ensino tinha sido decorrente da tentativa da ditadura 
civil-militar de usar tal medida como forma de negociação política, o que gerou um aumento 
da rede sem “[…] nenhum cuidado com um planejamento criterioso, baseado em um 
mapeamento capaz de identificar as reais necessidades de ampliação da rede física” (SÃO 
PAULO, 1995a, p. 8). O documento, além de fazer as críticas à forma como a rede se 
expandiu, também fazia apontamentos acerca de como o sistema vinha sendo gerenciado: 
 
[…] o processo de crescimento acelerado da rede escolar pública no Estado de São 
Paulo não se fez acompanhar pela busca de maior qualidade no ensino […] 
Especificamente no caso da Secretaria da Educação, a tentativa de atender às 
novas necessidades educativas sem modernização dos mecanismos gerenciais, 
acabou por desorganizar a máquina administrativa que é, hoje, obsoleta e incapaz 
de servir de instrumento para as novas políticas que se fazem necessárias. (SÃO 
PAULO, 1995a, p. 8, grifo nosso).  
 
Dessa forma, a SEE/SP apresentava um panorama de um sistema de educação 
extremamente deteriorado, na medida em que foi expandido, o que causou sérios danos à 
qualidade do serviço oferecido. Sobre o debate acerca da expansão do acesso aos sistemas de 
ensino, Fernández Enguita (2001) ressalta que: 
 
Em princípio, nada permite afirmar que a qualidade tenha caído: nem o gasto por 
aluno, nem a quantidade unitária de recursos materiais e humanos, nem a formação 
do professorado, nem os resultados escolares. Quê, então, se perdeu? A distinção 
que era garantida por certos níveis e tipos de ensino, hoje abertos a todos ou, quando 
menos, a pessoas suficientes para poder continuar associados a privilégios materiais 
ou simbólicos. (FERNÁNDES ENGUITA, 2001, p. 107-108). 
 
Ainda sobre o debate na educação de expansão e perda de qualidade, Azanha (2004) 
afirma que: 
 
O argumento até parece razoável quando examinado de um ponto de vista 
pedagógico e com abstração de situações históricas específicas […] O equívoco 
dessa idéia reside em desconhecer que a extensão de oportunidades é, sobretudo, 
uma medida política e não uma simples questão técnico-pedagógica […] Não se 
democratiza o ensino, reservando-o para uns poucos sob pretextos pedagógicos […] 
(AZANHA, 2004, p. 344). 
 
Ainda sublinhando a relevância de primar pela qualidade frente ao quadro de expansão 
vivenciado pela rede estadual de ensino, a SEE/SP ressaltava o quanto se fazia mister 
promover uma reforma no sistema que introduzisse novos dispositivos de gerenciamento e 
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implantasse uma avaliação que pudesse verificar o desempenho e eficiência do trabalho 
realizado na rede: 
 
Para atender adequadamente às demandas de um Estado com um perfil moderno, 
industrializado, ágil na absorção dos novos modelos de produção e das novas 
tecnologias, as últimas administrações deveriam ter investido maciçamente num 
sistema de prestação de serviços públicos moderno, racional, bem como equipado, 
eficiente e bem remunerado, de modo a atrair profissionais capacitados e 
comprometidos com a prestação de um serviço de boa qualidade, notadamente no 
que se refere àqueles do setor educacional. (SÃO PAULO, 1995a, p. 8, grifo 
nosso).  
 
Vale lembrar que esse documento foi publicado no mesmo período em que Bresser-
Pereira era ministro do MARE e estava à frente da reforma do aparelho do Estado encabeçada 
na gestão de FHC, como tratamos anteriormente. Nesse sentido, tanto a máquina do Estado do 
governo de São Paulo como a pasta da SEE/SP não estariam desconexos de tal processo, dado 
o alinhamento do governo federal com o estadual em São Paulo, ambos do PSDB. 
A seguir, discutiremos como a secretaria, nos últimos anos, vem implantando uma 
série de programas com vistas a elevar a qualidade da educação, ao passo que vai 
prescrevendo medidas e estabelecendo metas para o trabalho docente. 
 
2.3 – Os programas da SEE/SP como panaceia para a educação 
 
Em pleno alinhamento com as recomendações das AM e do MEC, a SEE/SP, em 
1997, implantou o programa Escola de Cara Nova, que deu mais ênfase à avaliação externa, 
produzida pela própria secretaria, e introduziu o processo de ciclos junto a um regime de 
progressão continuada. A inserção dessas medidas na rede foi alvo de muitas críticas, uma vez 
que todo o processo foi implantado e consolidado sem diálogo algum com o magistério 
paulista e com suas entidades de classe. Segundo Fernandes (2012): 
 
Sem a participação dos professores, as reformas e seus diferentes elementos foram 
conhecidos por meio das diversas publicações oficiais utilizadas para traduzir o 
embasamento teórico-prático do modelo administrativo. As publicações oficiais 
compostas inicialmente por livretos do projeto Escola de Cara Nova (SÃO PAULO, 
1995) encontraram na recém criada Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), 
organizada pelos também recém designados professores coordenadores pedagógicos, 
espaço propício para penetração no cotidiano docente, o que não significou, 
obviamente, aceitação total ou adesão às ideias apresentadas […] A partir da Escola 
de Cara Nova, a rede conheceu dois outros projetos governamentais: Escola do 
Acolhimento e São Paulo faz Escola. De maneira geral, esses projetos lançaram 
medidas que complementaram e intensificaram a gestão gerencialista e performática 
no interior das escolas. A já iniciada política de avaliação do desempenho das 
escolas e dos professores, por exemplo, foi aprimorada e passou a fazer parte do 
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cotidiano dos professores, definindo padrões de conduta e de trabalho dentro das 
escolas. As novas políticas pautaram a definição curricular, os projetos e até a 
própria formação continuada dos professores. (FERNANDES, 2012, p. 803, grifos 
no original). 
 
Refletindo acerca da autonomia do trabalho docente e a capacidade de resistência das 
equipes pedagógicas no interior da escola, após a consolidação de algumas medidas presentes 
no bojo do programa Escola de Cara Nova, Fernandes assinala que: 
 
As medidas que surgiram a partir do projeto Escola de Cara Nova reduziram as 
possibilidades de participação coletiva nas escolas, sendo que estas se fragilizaram 
como locus de trabalho e como espaço privilegiado de construção da autonomia, 
contradizendo o argumento retórico predominante nos discursos reformistas. 
(FERNANDES, 2012, p. 810-811).  
 
Dentre as medidas citadas pela autora, esse programa teve como marca principal a 
progressão continuada e a implantação da política de ciclos, estabelecidas na rede no final dos 
anos 1990 sob muitas críticas por não ter sido debatida e nem fomentado canais de diálogos 
para a construção coletiva da proposta junto aos docentes. Tal política, segundo a SEE/SP, 
emergiu da necessidade de se conter o elevado contingente de alunos que abandonavam a 
escola após sucessivas reprovações nas séries cursadas. Embora a discussão acerca da 
progressão continuada existisse desde os anos 1950 (neste período, denominada “promoção 
automática”) e as experiências de ciclo de aprendizagem desde os anos 1980 (MAINARDES, 
2009), tratar dessa questão diz respeito a diferentes perspectivas e paradigmas de escola 
conforme destaca Jacomini (2010)60: 
 
Ao analisar resultados das políticas de ciclos e progressão continuada, alguns 
autores desconsideram que elas foram formuladas para se opor a uma escola que, 
além de não ensinar a todos, classificava e excluía os que aprendiam pouco. Nesse 
sentido, elas se constituem numa tentativa de transformar a escola num espaço de 
inclusão. Evidentemente, por se tratar de uma forma de organizar o ensino e a 
aprendizagem não podem ser concebidas desvinculadas de uma série de ações 
didático-pedagógicas cuja finalidade é promover a aprendizagem dos alunos na 
perspectiva de superação da exclusão, seja da escola ou na escola. (JACOMINI, 
2010, p. 80).  
 
Nesse sentido, a implantação das políticas de ciclos, bem como da progressão 
continuada frente a uma rede em que diariamente centenas de alunos com dificuldades de 
permanência eram (e ainda são) forçados a deixar a escola, mostrava-se como algo 
                                                 
60 Para uma melhor compreensão do debate acerca dos ciclos de aprendizagem nos sistemas educacionais e da 
história, fundamentos e implantação da proposta de progressão continuada ver, respectivamente, Mainardes 
(2009) e Jacomini (2010). 
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extremamente legítimo. Contudo, como veremos mais adiante, essas medidas por si só não 
seriam suficientes para superar o problema de aprendizagem dos estudantes haja vista que 
outras ações do Estado, intra e extraescolares, também seriam necessárias para garantir uma 
educação de melhor qualidade que não fomentasse, a partir da conjuntura das políticas de 
ciclo e nos moldes defendidos pela SEE/SP, um elevado contingente de excluídos do 
interior61. “Se a reprovação era um problema centrado no aluno, os ‘analfabetos diplomados’ 
constituíram-se num problema educacional e social” (JACOMINI, 2010, p. 79). 
A partir da implantação da progressão continuada e da política de ciclos na rede 
estadual paulista, a SEE/SP, com um discurso investido de justiça social, conseguiu corrigir 
significativamente as distorções no fluxo anual de alunos e, consequentemente, gerar uma 
economia em seus gastos. Tal medida veio ao encontro do processo de reorganização da rede, 
iniciado em 1995, imbuído de teorias que fundamentavam a ideia de que para uma escola com 
mais qualidade se fazia mister organizá-las com menos etapas de ensino62. Sobre as críticas 
feitas ao seu projeto de progressão continuada, a SEE/SP destacava que: 
 
Muito se tem falado, nos dias de hoje, sobre o regime de progressão continuada, 
adotado no Ensino Fundamental pelas escolas da rede pública estadual no ano de 
1998. Prevista na Constituição de 1988, incorporada pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – LDB, instituída no Estado de São Paulo pelo Conselho 
Estadual de Educação – CEE (Deliberação n° 09/97) e adotada pela Secretaria de 
Estado da Educação – SEE, a progressão continuada permite que a organização 
escolar seriada seja substituída por um ou mais ciclos de estudo. Essa medida altera 
radicalmente o percurso escolar e, como resultado, a forma pela qual os alunos nele 
se movimentam: se antes, ao final de cada ano letivo, aprovava-se ou reprovava-se 
os alunos com base no desempenho alcançado, espera-se agora, que a escola 
encontre maneiras de ensinar que assegurem a efetiva aprendizagem de sua 
clientela e, consequentemente, seu progresso intra e interciclos. Essa é a essência 
do que se entende por progressão continuada e dificilmente se pode dizer que ela 
contraria os propósitos da Educação. Não obstante, há professores descontentes, 
afirmando que à SEE interessa apenas aprovar os alunos, independentemente de sua 
aprendizagem, fato que implica negligência com o ato educativo e, claro, 
desprestígio para aqueles que fazem dele ofício. (SÃO PAULO, 2000a, p. 6, grifo 
nosso). 
 
Dessa forma, a racionalização dos recursos materiais e financeiros da rede, bem como 
a implantação de medidas gerencialistas, que iriam colocar ainda mais os docentes como 
principais responsáveis pelo sucesso ou fracasso escolar, foram se materializando de forma 
que o movimento reformista fosse visto como consensual e em prol de uma conjuntura 
“melhor a todos”. Concomitante a esse processo, também foi fortalecida a imagem de que o 
                                                 
61 Para mais informações acerca dessa categoria trabalhada por Pierre Bourdieu, ver: Bourdieu, 2013, p. 243-
256. 
62 A reorganização da SEE/SP ocorrida em 1995 se deu nos termos do Decreto nº. 40.473/95. 
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professor contrário à progressão continuada não queria perder suas prerrogativas acerca da 
aprovação/reprovação dos estudantes, o que lhe conferia um status de autoridade.  
Frente ao recorrente discurso de desqualificação da formação e do trabalho docente 
promovido pelas AM e incorporado pela SEE/SP, compreendemos que a progressão 
continuada foi implantada não apenas como um meio para o estabelecimento de ciclos de 
aprendizagem com vistas à melhoria do rendimento dos alunos, como apresenta a secretaria, 
mas, sobretudo, como uma forma de corrigir o fluxo, minimizando assim o número de 
discentes repetentes que oneravam o Estado; enxugar a máquina, ao passo que com menos 
alunos se precisaria de menos professores e, também, retirar dos docentes, tidos como 
desqualificados, a possibilidade enquanto profissionais da educação de deliberarem sobre a 
avaliação de seus alunos. Sobre as críticas geradas em decorrência do processo de 
implantação da progressão continuada, a SEE/SP informava que: 
 
Razões fortes justificam essa conduta, de forma que constitui crítica leviana acusá-la 
de pretender baratear o ensino, desvalorizar professores, negligenciar alunos. Ao 
contrário. Agora, mais do que nunca, espera-se que os professores monitorem 
constantemente os avanços e as dificuldades encontradas por seus alunos, 
oferecendo-lhes suporte e reforço escolar sempre que surjam problemas. (SÃO 
PAULO, 2000a, p. 7). 
 
A SEE/SP salientava ainda que a partir da implantação de tal medida:  
 
[…] o professor passa a atender melhor a sua clientela, quando reconhece ser ele o 
especialista em aprendizagem: não o psicólogo, não o neurologista, não o 
fonoaudiólogo. Um professor competente e ciente dessa competência leva, 
inevitavelmente, os alunos a se apropriarem dos conteúdos escolares. Deixa de 
haver, portanto, qualquer motivo a justificar a retenção. Queremos dizer, com isso, 
que progressão continuada, em essência, não se refere à eliminação da repetência, 
mas, sim, ao fato de ser ela desnecessária quando se conta com um ensino efetivo e 
conseqüente, promotor de aprendizagens. (SÃO PAULO, 2000a, p. 10, grifo nosso).   
 
Se, por um lado, o professorado, a partir da consolidação do programa Escola de Cara 
Nova, vivenciou a desqualificação de seu papel enquanto avaliador do processo de 
aprendizagem no interior das escolas, por meio da progressão continuada e da intensificação 
da relevância conferida à avaliação externa, o Saresp, por outro, iria novamente experimentar 
a redução de sua autonomia a partir da implantação do programa SPFE que prescrevia e trazia 
um currículo oficial e unificado a ser seguido em toda a rede estadual de ensino. Com a 
prescrição de um currículo oficial, cuja suas matrizes foram alinhadas às do Saresp, a SEE/SP 
justifica que “o sucesso desse projeto deve estar refletido na aprendizagem dos alunos, uma 
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vez que é ela que representa a qualidade do ensino oferecido pela escola” (SÃO PAULO, 
2008a, p. 35). Sobre como verificar tal processo, a secretaria ressalta que: 
 
A partir da definição do currículo foi possível estruturar ações de monitoramento e 
gestão da rede de ensino, de formação contínua de professores e de especialistas, de 
estruturação do material didático de apoio a gestores e professores, além dos 
referenciais para avaliação institucional e da aprendizagem. (SÃO PAULO, 2010a, 
p. 6-7). 
 
Nesse sentido, é baseada nos índices apresentados pela avaliação externa, vinculada ao 
currículo oficial, que a SEE/SP tem aferido a qualidade de seu sistema de ensino como de 
pouca qualidade e justificado uma série de medidas com vistas a elevar seus índices de 
qualidade nas escolas estaduais. Dentre essas medidas e programas podemos destacar o 
Programa de Qualidade da Escola (PQE), criado sob a justificativa de monitorar anualmente 
os índices de produtividade das suas mais de 5 mil escolas: 
 
Lançado em maio de 2008 pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, o 
Programa de Qualidade da Escola tem como objetivo promover a melhoria da 
qualidade e a equidade do sistema de ensino na rede estadual paulista, com ênfase 
no direito que todos os alunos da rede pública possuem: o direito de aprender com 
qualidade. Para realizar esta tarefa, o Programa de Qualidade da Escola avalia 
anualmente cada escola estadual paulista de maneira objetiva, a fim de 
acompanhar a qualidade do serviço educacional prestado, e propõe metas para o 
aprimoramento da qualidade do ensino que oferecem, a partir do IDESP (Índice de 
Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo) – indicador que mede a 
qualidade das escolas. Assim, o programa cumpre o papel de apoiar o trabalho das 
equipes escolares no esforço da melhoria da educação e de permitir que os pais de 
alunos e a comunidade possam acompanhar a evolução da escola pública paulista. 
(SÃO PAULO, 2017a, p. 1, grifo nosso).  
 
O documento segue destacando ainda que: 
 
Atualmente, uma das maiores demandas sociais é a melhoria da qualidade da 
educação. O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) do Governo Federal, o 
Programa de Qualidade das Escolas (PQE) do Governo do Estado de São Paulo e o 
movimento da sociedade civil “Compromisso Todos Pela Educação” (TPE) se 
constituem em mobilizações que buscam atender a essa demanda essencial. O 
“Compromisso Todos pela Educação” estabelece cinco metas que visam garantir 
Educação Básica de qualidade para todos os Estados brasileiros em 2021, 
bicentenário da Independência do Brasil. O PQE está alinhado com este 
Compromisso, na medida em que estabelece metas claras e transparentes para a 
melhoria da qualidade do ensino para cada escola da rede estadual paulista. (SÃO 
PAULO, 2017a, p. 6, grifo nosso). 
 
No trecho acima é patente como as recomendações das AM, e seu entendimento 
acerca do conceito de qualidade, materializam-se nas políticas educacionais do estado de São 
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Paulo, mediadas pelos agentes e instituições atrelados à rede de legitimidade, como no caso 
do TPE, em detrimento da participação do magistério e de suas entidades de classe.  
Pautada nessa lógica de eficiência e produtividade ininterrupta e progressiva é que a 
SEE/SP baseia-se para fazer as projeções de como deverá estar o rendimento dos alunos nos 
próximos anos, conforme a figura 03: 
 
Figura 03 – Metas de notas para as escolas da SEE/SP de 2016 até 2030. 
 
Fonte: SÃO PAULO, 2017a, p. 8.  
 
Na figura acima podemos verificar as projeções que a SEE/SP tem feito para os 
próximos anos com base nos índices das últimas avaliações realizadas, conforme tabela 07: 
 
Tabela  07 – Idesp: 2016 até 2030 
ETAPA DO ENSINO IDESP – 2016 META – IDESP – 2030 
Ens. Fund. – 5º ano 5,65 7,0 
Ens. Fund. – 5º ano 2,24 6,0 
Ens. Med. – 3º Série 1,93 5,0 
Fonte: Dados elaborados pelo autor com base em SÃO PAULO, 2017.  
 
Sobre as metas e o período fixado para atingi-las, a SEE/SP informa que: 
 
Com as metas de longo prazo pretende–se que as escolas públicas da rede estadual 
do Estado de São Paulo atinjam índices comparáveis aos dos países da 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), que são 
os mais bem colocados do mundo em termos de qualidade da educação. Para que o 
Estado possa cumprir tais metas, foram atribuídas metas anuais para cada escola, 
considerando sua distância da meta de longo prazo. Embora as metas para 2030 
sejam iguais para toda a rede, as metas intermediárias respeitam o ponto de partida 
de cada escola. Deste modo, cada escola possui metas intermediárias próprias, ou 
seja, metas anuais que consideram as peculiaridades da escola e que estabelecem 
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passos para a melhoria da qualidade de acordo com aquilo que é possível a escola 
atingir e do esforço que precisam realizar. Por um lado, escolas com baixos valores 
de IDESP têm um caminho mais longo a percorrer em relação àquelas escolas com 
valores de IDESP mais elevados. Por outro lado, pequenas iniciativas ou mudanças 
na rotina das escolas com baixos indicadores geram avanços muito maiores do que 
para escolas que já apresentam indicadores elevados. Desta forma, todas as escolas 
têm as mesmas condições de cumprir as metas que foram estabelecidas. (SÃO 
PAULO, 2017a, p. 7, grifos nosso). 
 
No cenário apresentado pela SEE/SP, é perceptível o quanto sua projeção para atingir 
as metas apresentadas acima se assemelha à lógica empresarial que não aceita retrocesso ou 
queda na produção e nos lucros, além de tratar a educação como algo meramente previsível e 
calculável. Em meio à corrida pela elevação dos índices de aprendizagem em sua rede de 
ensino, em 2011 a SEE/SP lançou o programa Educação – Compromisso de São Paulo63 onde 
estabelecia proposta de: 
 
[…] um pacto com a sociedade em prol da educação. Entre suas principais metas, o 
programa pretende fazer com que a rede estadual paulista figure entre os 25 
melhores sistemas de educação do mundo nas medições internacionais, além de 
posicionar a carreira de professor entre as dez mais desejadas do Estado. (SÃO 
PAULO, 2011, s/p, grifo nosso). 
 
A figura abaixo apresenta os pilares que compõem tal programa: 
 
Figura 04 – Educação – Compromisso de São Paulo 
 
Fonte: SEE/SP, 2011, s/p. 
                                                 
63 O programa Educação – Compromisso de São Paulo teve também apoio e envolvimento de diversas 
organizações e instituições, como Fundação Natura, Fundação Victor Civita, Fundação Lemann, MSC 
Participações, Instituto Unibanco, Comunidade Educativa Cedac, Instituto Hedging-Griffo, Fundação Itaú 
Social, Itaú BBA, Iguatemi, Santander, Tellus, Parceiros da Educação, Fundação Educar DPaschoal, Fundação 
Bradesco, Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (Ice), Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, 
Cultura e Ação Comunitária (Cenpec), Instituto Península, Instituto Arymax e da consultoria internacional 
McKinsey & Company (SÃO PAULO, 2011, s/p.). Como constatado no apêndice H, os agentes que formam a 
rede de legitimidade já possuíram ou possuem atualmente filiações com muitas destas instituições.  
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A partir desse programa e de sua estruturação nos cinco pilares mencionados, a 
SEE/SP iria apresentar: 1) Valorização do capital humano – com a reestruturação do plano de 
carreira do magistério, o qual até a presente data ainda não foi efetivado (trataremos melhor 
no capítulo 4), e a realização de concurso para 59 mil professores; 2) Gestão pedagógica – por 
meio da criação de programas de fomento à elevação dos resultados, como o caso do Método 
de Melhoria de Resultados (MMR) e da Escola Virtual de Programas Educacionais do Estado 
de São Paulo, uma plataforma virtual para oferecer programas educacionais regulares e 
especiais em situações que requeiram atendimentos a necessidades de grupos específicos da 
população; 3) Educação Integral – com a implantação de algumas poucas escolas de tempo 
integral (projeto piloto) frente às mais de 5 mil escolas da rede (devido à dedicação exclusiva, 
muitos professores das escolas de tempo integral, por terem um horário diferenciado, tiveram 
que optar apenas pela rede estadual, mais pela impossibilidade do acúmulo legal de cargo do 
que pela atratividade do plano de carreira e salário); a secretaria também manteve o Centro de 
Línguas (CEL), projeto já existente há mais de 15 anos, sediado em algumas escolas polo; 4) 
Gestão Organizacional e Financeira – gastos em outros insumos como transporte e merenda e 
infraestrutura, o que já ocorria e que vêm sofrendo corte de investimentos, segundo a SEE/SP 
devido à queda de arrecadação do Estado resultado da crise econômica pela qual passa o país; 
e 5) Mobilização da Sociedade – uma série de medidas e movimentos fomentando, ainda 
mais, o processo de desconcentração propiciado pelo Estado no que tange às suas 
responsabilidades, como a manutenção do espaço das escolas, por exemplo, além da tentativa 
de intensificar a fiscalização por parte de alguns setores da sociedade civil (o empresariado)  
com relação aos índices de aprendizagem produzidos pelas escolas64.  
Dentre os sucessivos programas para a educação que a SEE/SP tem apresentado, 
encontra-se, também, o programa Gestão em Foco, proposta direcionada à melhoria dos 
índices de aprendizagem da rede estadual paulista de ensino, intitulado de Método de 
Melhoria de Resultados (MMR)65, articulado ao segundo pilar do programa Educação – 
Compromisso de São Paulo. Sobre os objetivos do MMR, a SEE/SP ressalta que:  
                                                 
64 O lançamento do Programa Educação – Compromisso de São Paulo apresentado no dia 15 de Outubro de 
2011, bem como a resolução SE 03 de 2013 podem ser compreendidos no âmbito da materialização das 
recomendações feitas pelas AM e pelo empresariado dos mais diversos segmentos do capital,  para as políticas 
educacionais de Estado do governo paulista, assim como no decreto federal nº 6.094/07 (Plano de Metas do 
Todos pela Educação) citado aqui anteriormente. O cenário a que fazemos referência acima, nos permite 
observar o quanto os interesses dos setores que compõe o TPE, estão arraigados no contexto de produção das 
políticas educacionais indepentetemente do partido político ou da esfera de atuação, seja ela federal, estadual ou 
municipal.  
65 A proposta do MMR já vinha ocorrendo desde 2016 em algumas Diretorias de Ensino como projeto piloto, no 
entanto, a partir de 2017 ela vem sendo expandida para toda a rede, conforme se pode constatar na página 
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O Método de Melhoria de Resultados (MMR) faz parte do Programa Gestão em 
Foco da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, cujo objetivo é promover a 
melhoria contínua da qualidade do aprendizado por meio da implementação do 
Método de Melhoria de Resultados (MMR) nas Diretorias de Ensino e escolas. 
Visando auxiliar as equipes das Diretorias de Ensino e das escolas na 
implementação do MMR, foi elaborado este documento com orientações voltadas 
para a prática de cada uma das etapas do Método. O foco desse guia é na 
implementação do MMR para melhoria dos resultados do IDESP nas escolas. No 
entanto, os passos definidos são perfeitamente aplicáveis nas Diretorias de Ensino e 
no nível central. (SÃO PAULO, 2017b, p. 9).  
 
Na figura abaixo, podemos observar a sequência de medidas a serem tomadas para a 
implantação do MMR nas diretorias de ensino, assim como nas escolas: 
 
Figura 05 - Método de Melhoria de Resultados – MMR 
Fonte: SÃO PAULO, 2017b, p. 10 
 
Para o BM, o “treinamento eficaz para corrigir os pontos fracos identificados dos 
professores e alavancar as competências dos atores de melhor desempenho” (BANCO 
MUNDIAL, 2014, p. 57) é imprescindível a um sistema que busca por mais qualidade. 
Segundo Silva (2001), uma das principais características do pensamento neoliberal, sobretudo 
na educação, é transformar problemas de ordem política e social em questões técnicas, como 
aponta o autor:  
                                                                                                                                                        
eletrônica de algumas diretorias de ensino, onde explicam rapidamente o que significa tal projeto, bem como o 
cronograma de apresentação do MMR para a comunidade escolar. Nas escolas campo essa discussão começou a 
ser feita apenas nesse ano de 2017, devido a isso não contemplamos esse tema junto ao roteiro de entrevistas. 
Para mais informações acerca dos propósitos do MMR, ver: São Paulo, 2017b. 
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Nessa operação, os problemas sociais – e educacionais – não são tratados como 
questões políticas, como resultado – e objeto – de lutas em torno da distribuição 
desigual de recursos materiais e simbólicos e de poder, mas como questões técnicas, 
de eficácia/ineficácia na gerência e administração de recursos humanos e materiais. 
Assim, a situação desesperadora enfrentada cotidianamente em nossas escolas por 
professoras/es e estudantes é vista como resultado de uma má gestão e desperdício 
de recursos por parte dos poderes públicos, como falta de produtividade e esforços 
por parte de professores/as e administradores/as educacionais, como conseqüência 
de métodos “atrasados” e ineficientes de ensino e de currículos inadequados e 
anacrônicos. Dado um tal diagnóstico é natural que se prescrevam soluções que lhe 
corresponda. (SILVA, 2001, p. 19). 
 
Neste cenário, onde o Estado relativiza sua participação na educação sem abrir mão de 
seu papel de regulador e avaliador, observa-se também o processo de responsabilização da 
equipe pedagógica na escola, sobretudo dos professores, concomitante à cobrança pela 
produção de melhores índices. Esse movimento termina por promover duras críticas à 
formação docente e o quanto esta prejudica a qualidade na educação, uma vez que defende a 
ideia do “papel fundamental dos professores como um elemento chave para o 
desenvolvimento de uma educação de qualidade” (UNESCO, 2007, p. 25). Para as AM, 
professores bem preparados, eficientes e produtivos são responsáveis pelo sucesso de um 
sistema educacional de qualidade, ainda que outros fatores não sejam contemplados, 
conforme nos apresenta o BM: 
 
A qualidade do professor é o fator determinante da aprendizagem. Se os benefícios 
econômicos de investimentos em Educação se baseiam na sua eficácia em produzir 
aprendizagem dos alunos, surge a questão crítica: o que impulsiona a aprendizagem? 
Os antecedentes familiares dos estudantes (nível educacional dos pais, situação 
socioeconômica e condições em casa, tais como acesso a livros) permanecem o fator 
mais forte na previsão de resultados do ensino. Um conjunto crescente de pesquisas 
confirma a importância de políticas para proteger a nutrição, saúde, estimulação 
cognitiva e desenvolvimento sócioemocional dos primeiros anos de vida. Mas na 
última década as pesquisas também demonstraram que, uma vez na escola, nenhum 
outro fator é mais crítico do que a qualidade dos professores. (BANCO 
MUNDIAL, 2014, p. 5-6, grifo nosso).  
 
Ao deslocar a responsabilidade do (in)sucesso da aprendizagem para os professores, as 
AM abrem precedentes para questionar a formação e a prática docente quando estas não estão 
de acordo com as expectativas presentes nas metas de qualidade dos planos ou políticas 
educacionais vigentes para o sistema. Em nome da busca e manutenção da bandeira que 
supostamente une a todos, a qualidade da educação, as AM passam a apresentar 
recomendações direcionadas aos docentes no intuito de que estes apresentem o rendimento 
esperado pelos sistemas de ensino. 
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A partir do movimento descrito acima, as prescrições das AM relacionadas ao uso 
efetivo das avaliações de resultado passaram a ganhar mais força, uma vez que estas, segundo 
as AM, possibilitam aos docentes obter um “feedback” acerca de seu desempenho, 
contribuindo assim para a identificação de boas práticas ou correção e extinção de outras 
consideradas ineficientes e pouco produtivas. “As práticas de avaliação eficazes e a 
comunicação dos docentes sobre os resultados pode levar ao reconhecimento de professores e 
promover práticas de ensino inovadoras” (OCDE, 2012a, p. 1, tradução nossa). Ainda sobre 
essa temática de avaliação, desempenho e boas práticas, o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE) discorre que: 
 
Logo após a divulgação dos resultados da Prova Brasil, em 2006, dois estudos foram 
realizados em parceria com organismos internacionais, em escolas e redes de ensino 
cujos alunos demonstraram desempenho acima do previsto, consideradas variáveis 
socioeconômicas. O objetivo central dos estudos era identificar um conjunto de 
boas práticas às quais poderia ser atribuído o bom desempenho dos alunos. Essas 
boas práticas foram traduzidas em 28 diretrizes que orientam as ações do Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação, programa estratégico do PDE. 
(BRASIL, 2008, p. 24, grifo nosso).  
 
Segundo a OCDE (2012), boas práticas e bons resultados devem ser reconhecidos haja 
vista que: 
 
Os professores avaliados que recebem informações sobre os resultados da avaliação 
valorizam positivamente essas práticas: seu desejo é que ambos os ajudem a 
melhorar sua prática docente. […] Além disso, bons resultados devem ser 
reconhecidos, mas esse reconhecimento não tem que ser necessariamente 
econômico. (OCDE, 2012a, p. 2, grifo nosso, tradução nossa).  
 
Para a OCDE (2012), “uma boa maneira de melhorar a autoeficácia dos professores e 
a aprendizagem dos alunos é valorizar o trabalho inovador dos primeiros e reconhecer 
publicamente o seu trabalho” (p. 4, tradução nossa). A partir dessa recomendação emerge a 
seguinte pergunta, o que a OCDE tem considerado ou considera como “boas práticas” e/ou 
“práticas inovadoras” que proporcionam mais qualidade ao ensino?  
Koga (2010) fornece-nos algumas pistas sobre essa questão, pois, ao estudar o 
“Prêmio Professor do Brasil”, verificou que “[…] um determinado tipo de distinção está 
sendo proclamado pelo Ministério quando confere mérito a estes professores” (KOGA, 2010, 
p. 15). Tais premiações contribuem para centralizar a figura do docente como “principal 
agente” na melhoria da qualidade da educação, uma vez que estes encontram “soluções” e 
“superam” os empecilhos e mazelas das escolas precárias, da falta de infraestrutura, da 
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condição dos alunos excluídos de acesso a bens culturais (KOGA, 2010). Nesse sentido, a 
imagem que se constrói do professor é a de que ele é a “chave” que pode resolver tudo, 
independente das condições materiais e sociais em que se encontra inserido seu trabalho, e, 
por isso, são premiados porque são “professores modelares”, “Professores do Brasil”. 
Por fim, com base em parte das análises feitas até aqui, foi possível verificar o 
seguinte movimento em curso: 1) a difusão da ideia de qualidade referenciada na concepção 
de eficiência e produtividade; 2) o uso de avaliação externa como mecanismo: i) de 
legitimação das reformas e intervenções realizadas pelo Estado e ii) para mensurar o 
desempenho e índices produzidos pelas escolas; e 3) a produção de diversas críticas com 
relação à qualidade vigente nas escolas públicas, associando-as, de maneira genérica, à baixa 
qualidade da educação. 
No próximo capítulo, trataremos de outra categoria fortemente presente nos discursos 
das AM e também nos documentos do MEC e da SEE/SP acerca dos professores, qual seja, a 
formação docente, frequentemente evocada quando se fala de índices de desempenho e, 
consequentemente, da qualidade da escola pública, como acabamos de tratar neste capítulo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
111 
 
CAPÍTULO 3 
 
QUALIFICANDO O (DES)QUALIFICADO: A FORMAÇÃO DOCENTE NA 
PERSPECTIVA DA REFORMA EDUCACIONAL E DA EQUIPE PEDAGÓGICA 
 
Todas as evidências disponíveis sugerem que a 
qualidade dos professores na América Latina e no 
Caribe é a limitação para um progresso de nível de 
classe mundial dos sistemas educacionais da região. 
(BANCO MUNDIAL, 2014, p. 50). 
 
Conforme discutido anteriormente, na ótica das AM os sistemas educacionais passam 
por uma crise de eficiência e produtividade, logo de qualidade, e as reformas têm se 
apresentado como algo imprescindível para se sair da crise. As propostas apresentadas pelas 
AM em suas reformas abordam diversos aspectos dos sistemas educacionais, que vão desde as 
diretrizes que norteiam os materiais didáticos a serem utilizados pelos professores até a 
natureza da formação docente. 
Nesse capítulo iremos discutir como a formação docente aparece projetada nas 
prescrições das AM. Embora seja objeto de reivindicação de longa data por parte do 
magistério, não necessariamente a formação continuada almejada pelos professores é a 
mesma proposta nas recomendações das AM e muitas vezes colocada em prática pelo MEC e 
a SEE/SP. O presente debate suscita algumas questões, tais como: quais são os objetivos das 
AM ao propagar em seu discurso que os professores da América Latina, e consequentemente 
do Brasil e de São Paulo, são mal formados e precisam de melhor qualificação urgentemente? 
Estarão sendo classificados como desqualificados apenas os docentes que apresentam 
defasagem em sua formação inicial, e possivelmente na continuada, ou todos aqueles e 
aquelas docentes que não necessariamente se alinham às políticas de formação oriundas da 
reforma? Essas, dentre outras questões, serão objeto de nossa análise no decorrer deste 
capítulo. 
 
3.1 – A (des)qualificação da formação docente como um dos pilares para a 
(des)profissionalização.  
 
Como demonstra a historiografia da educação brasileira, o Brasil já passou por 
várias reformas educacionais, com impactos significativos sobre o sistema educacional, 
principalmente as empreendidas a partir de 1920, como destaca Nagle (2001), onde as 
transformações socioeconômicas marcaram um movimento de grande entusiasmo pela 
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educação. O fato é que no centro da maioria das reformas sempre esteve o professor, tendo 
seu trabalho interpelado e sob permanente suspeita por não atender, com eficiência, o que se 
esperava dele numa sociedade sempre em vertiginosa mudança ao longo do tempo; como 
afirma Hargreaves (1998 ) “[…] o tempo não é apenas um constrangimento objetivo e 
opressivo: é também um horizonte, subjetivamente definido, de possibilidade e de limitação” 
(HARGREAVES, 1998, p. 105). Nesse sentido, o papel do professor é permanentemnete 
reconfigurado e, desse processo, vimos emergir de modo mais acentado, a partir dos anos 
1990, um discurso de (des)qualificação do profissional da educação que não se limita apenas à 
titulação do docente ou à sua formação incial, mas, sobretudo, pauta-se na performance do 
professor em assimilar ou não as recomendações oriundas da reforma em sua prática 
pedagógica, como podemos observar abaixo: 
 
Os professores mais eficazes parecem ser aqueles que têm um bom conhecimento da 
matéria e um vasto repertório de técnicas de ensino. A estratégia mais eficaz para 
garantir que os professores tenham um conhecimento adequado do assunto é 
contratar profissionais com formação e conhecimento adequado demonstrados na 
avaliação de desempenho. (BANCO MUNDIAL, 1996, p. 8, tradução nossa). 
 
O mesmo documento segue mais à frente novamente abordando a formação docente e 
a insuficiência desta para a atuação na educação básica: 
 
Pesquisas indicam que em muitos países o nível geral de conhecimento específico 
dos professores é insuficiente ao nível primário. Por exemplo, na Índia menos da 
metade dos professores da quarta série podem responder corretamente a 80% das 
perguntas das provas de conhecimento de matemática de seu curso. (BANCO 
MUNDIAL, 1996, p. 91, tradução nossa). 
 
Concomitante ao discurso de que os professores são mal preparados, o BM em tom de 
denúncia ressalta a atuação do magistério e seu sindicato como um desserviço à educação e 
obstáculo às “novas mudanças”. Em sua avaliação acerca do andamento da reforma nos países 
em desenvolvimento econômico, o BM destaca que “[…] em todos os países, as formas 
tradicionais e arraigadas de ação e interesses adquiridos tornam difícil introduzir mudanças” 
(BANCO MUNDIAL, 1996, p. 15, tradução nossa). E prossegue classificando o magistério e 
seus sindicatos como avessos às mudanças na área educacional, afirmando que “[…] nos 
sistemas de educação e de gestão prevalece frequentemente a proteção aos interesses dos 
sindicatos de professores, estudantes universitários, das elites e do governo central, e não a 
dos pais, das comunidades e dos pobres” (BANCO MUNDIAL, 1996, p. 16, grifo nosso, 
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tradução nossa). Ainda discorrendo acerca da dimensão do magistério e de seus sindicatos em 
muitos países, o BM salienta que: 
 
Os professores são, em geral, o maior grupo de empregados públicos nos países em 
desenvolvimento. Devido ao financiamento e à administração da educação estar a 
cargo do governo central, os sindicatos de professores são importantes protagonistas 
do âmbito político nacional. Por exemplo, na América Latina, Europa Oriental e em 
alguns países da Ásia eles têm chegado a estabelecer seus próprios partidos políticos 
ou formado alianças com partidos que representam os movimentos sindicais. 
Quando os governos não chegam a um acordo com os poderosos sindicatos centrais 
com relação às condições de trabalho dos professores, a ação coletiva pode 
perturbar a educação e às vezes resultar em uma greve política, como tem ocorrido 
na Bolívia, no Peru e em outros países nos últimos anos. (BANCO MUNDIAL, 
1996, p. 153, grifo nosso, tradução nossa). 
 
Em um documento publicado dezoito anos depois, com relação ao citado acima, o BM 
prossegue com as mesmas críticas: 
 
Pelo padrão global, os sindicatos dos professores na América Latina e no Caribe são 
considerados especialmente poderosos. Eles têm um histórico de uso efetivo de 
influência eleitoral direta e movimentos de protesto nas ruas para impedir reformas 
consideradas uma ameaça a seus interesses. (BANCO MUNDIAL, 2014, p. 47, 
grifo nosso). 
 
Para a Unesco conforme documento produzido no âmbito do Projeto Principal de 
Educação (PPE) para América Latina, os sindicatos não devem convergir com os governos 
apenas quando estão de acordo com as questões econômicas da categoria, mas também em 
outras situações que se apresentam como melhores planos para os sistemas educativos, ainda 
que não envolvam ganhos econômicos aos professores (UNESCO, 1993). 
Vinculando a formação do docente, dita deficitária, à existência da baixa qualidade da 
educação, a Unesco desqualifica não apenas os professores e seus sindicatos como também 
suas reinvindicações profissionais e credenciais simbólicas: 
 
Existem permanentes demandas salariais, já que a maioria dos professores 
contratados diz ter o nível de aptidão requerido para ensinar. Os baixos rendimentos 
dos alunos contradizem essa declaração, mas não existe um método efetivo para 
avaliar a habilidade profissional de cada docente em relação aos padrões requeridos 
para cumprir a função docente. (UNESCO, 1996, p. 44, tradução nossa). 
  
Ao criticar recorrentemente a formação docente, o PPE ratifica a imagem e ideia de 
crise na formação e no trabalho docente, buscando legitimar dessa maneira suas 
recomendações acerca do que deve ou não ser relevante na formação dos professores quando 
ressalta que “[…] a formação inicial dos docentes necessita de uma revisão em profundidade, 
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porque os professores já não são a principal fonte de informação para os alunos […]” 
(UNESCO, 1996, p. 51, tradução nossa). Nesse sentido, não se pretende apenas fomentar 
melhores condições para ocorrer a formação docente, mas moldar e redirecionar tal formação 
e consequentemente a prática docente conforme os pilares da reforma, onde o professor tem 
sua profissionalização diluída. Ainda sobre a formação docente, segundo a Unesco, de “[…] 
uma maneira geral, a qualidade de ensino é determinada tanto ou mais pela formação contínua 
dos professores do que pela sua formação inicial” (UNESCO, 2001, p. 159). 
Também tem nos chamado a atenção nas publicações do BM a imagem construída 
acerca do professor, sendo este apresentado no discurso da instituição ora como protagonista, 
ora como um obstáculo à reforma educacional e à consequente melhoria da qualidade da 
educação, seja pela sua “má formação” ou por seu corporativismo em busca de ganhos 
“exclusivos” para o magistério em detrimento da preocupação com a educação como um todo. 
Para Evangelista e Shiroma (2007), o discurso de (des)qualificação do BM com relação aos 
docentes fundamenta-se em dois tipos de argumento:  
 
De um lado, argumenta-se que o professor é corporativista, obsessivo por reajustes, 
descomprometido com a educação dos pobres, um sujeito político do contra. De 
outro, que é incapaz teórico-metodologicamente, incompetente, responsável pelas 
falhas na aprendizagem dos alunos, logo – em última instância – por seu 
desemprego. (EVANGELISTA; SHIROMA, 2007, p. 536). 
 
Conforme apresentado pelas autoras, nota-se que a natureza das desqualificações para 
com os docentes encontra-se tanto no campo político quanto no técnico-acadêmico. Logo, 
aqueles que não reconhecem a existência de tal consenso em torno das reformas são taxados 
de contrários à educação, aos interesses dos alunos e dos mais pobres. É assim que as AM e 
parte das políticas educacionais do Estado têm caracterizado o magistério em suas 
publicações, como destacam Evangelista e Shiroma novamente: 
 
Nesses projetos, também se difunde uma perversa imagem de professor: 
corporativista; avesso às mudanças; acomodado pela rigidez da estrutura de cargos e 
salários da carreira docente; desmotivado, pois não há diferenciação por mérito, por 
desempenho, ou seja, como obstáculo às reformas. (EVANGELISTA; SHIROMA, 
2007, p. 536).  
 
No âmbito da reforma não há espaços para divergências ou construções coletivas, 
apenas para execução do que foi recomendado e, para tal feito, todos devem se unir e formar 
um verdadeiro consenso, como podemos observar abaixo: 
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A reforma da educação tem tido um bom começo em países bem diferentes, como 
Bolívia, Gana, Guiné, Índia, Jordânia, Maurício, Moçambique, República 
Dominicana, Romênia e Tailândia, porque os interessados têm participado na 
colaboração e aplicação das reformas. Na Bolívia e na Republica Dominicana, o 
PNUD tem financiado mecanismos de consulta para fomentar a criação do consenso 
nacional em torno da reforma da educação. Em ambos os casos, o sindicato dos 
professores, os representantes dos pais e os principais partidos políticos aprovaram 
um documento de política sobre a reforma e um programa de investimento público 
concomitante, que se apresentou com êxito nas reuniões de doadores, incluindo o 
Banco Mundial […] Outros processos menos extensos também tiveram êxito na 
Jordânia e Tailândia, onde as comissões de reforma estavam integradas por 
representantes dos sindicatos de professores, dos ministérios da educação e dos 
administradores escolares e [da comunidade]. (BANCO MUNDIAL, 1996, p. 155, 
tradução nossa). 
 
 
Ainda nessa linha de criticar as entidades sindicais do magistério, o BM 
recomendando que os governantes dos países da América Latina e Caribe criem “[…] alianças 
pró-reformas eficazes com líderes empresariais e a sociedade civil por meio de campanhas de 
comunicações que expõem claramente as falas atuais do sistema educacional […]” (BANCO 
MUNDIAL, 2014, p. 49). Gentili (2002) assinala como a construção desse consenso e sua 
consequente falsificação repercute no trabalho docente e em suas organizações:  
 
O “pacto” também tende a promover “consensualmente” a implementação de 
mecanismos de flexibilização e desregulação das relações laborais no setor 
educacional. Quebrar o poder dos grandes sindicatos e confederações de 
trabalhadores e trabalhadoras da educação costuma ser um dos objetivos bem pouco 
disfarçados “dos acordos educacionais” que as administrações neoliberais pretendem 
estabelecer. Aqueles que, inversamente, pretendem fortalecer o poder das entidades 
sindicais em geral são considerados agentes do corporativismo docente que 
(segundo se diz) impedem a modernização do setor educacional. (GENTILI, 2002, 
p. 66). 
 
Evangelista e Shiroma (2007) chamam a atenção sobre os motivos que levam as AM a 
buscarem construir um consenso em torno da educação: 
 
[…] construir consensos em torno da centralidade da Educação é fundamental e o 
empenho justifica-se pela nobreza de sua finalidade, a educação para todos. 
Empresários e Estado defendem escola pública para todos, para o povo, em especial 
para os pobres, para os futuros trabalhadores, para os consumidores e para os 
sobrantes. Importa realçar que educação para todos não significa educação pela qual 
todos aprenderiam. Contrariamente, significa que todos deveriam passar alguns anos 
da sua vida na escola, passíveis de controle social, inculcação ideológica e alguma 
formação geral para aquisição de competências para o trabalho. (EVANGELISTA; 
SHIROMA, 2007, p. 538). 
 
Shiroma, Garcia e Campos (2011), ao estudarem o processo da reforma educacional, 
destacam que esse movimento tem se imposto de tal maneira que questioná-lo muitas vezes 
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fica difícil, haja vista a rede de legitimidade construída pelo movimento, o que o torna quase 
que uma “conversão pela liturgia da palavra”, referindo-se provavelmente à discussão de 
Bourdieu sobre linguagem autorizada, ou seja, dando a ideia de algo que está acima de 
questionamentos, um consenso, um pacto, sendo possível apenas aderi-lo e não contestá-lo. 
Sobre a forma de participação permitida pelas AM aos agentes sociais, Gentili lembra que:  
 
Os “atores sociais” são convidados para um jogo fraudulento. Um bom exemplo 
disso é a consulta acerca da reforma especificamente pedagógica. De fato, quando a 
comunidade educacional é convocada a “participar”, espera-se que concorde de 
forma cega com parâmetros ou conteúdos básicos de um milagroso currículo 
nacional, previamente definido por comissões de especialistas locais ou estrangeiros. 
Ela é “convidada” a se submeter docilmente às provas de avaliação, cujo objetivo é 
quantificar a qualidade e o rendimento do sistema e seus agentes, hierarquizando 
instituições e pessoas. (GENTILI, 2002, p. 66-67). 
 
O autor destaca ainda que a democracia para os neoliberais resume-se em realizar 
eleições, não sendo parte de seu universo a construção coletiva do processo político nos 
diversos setores da sociedade, dentre eles a educação (GENTILI, 2002). 
Em meio ao cenário da reforma educacional, o papel reservado ao professor é o de 
“protagonista” apenas se este aderir ao consenso e pautar sua prática pelas diretrizes oriundas 
da reforma, caso contrário, o lugar ocupado será o de suspeição e desqualificação. A começar 
em seu ingresso, haja vista que a “[…] a formação inicial dos professores não prepara os 
futuros docentes em conhecimentos e técnicas que permitam aos alunos adquirir as 
competências básicas” (UNESCO, 1993, p. 33, tradução nossa). Nesse sentido, faz-se mister 
“[…] renovar a formação inicial dos professores enfatizando no desenvolvimento da 
capacidade para alcançar uma boa compreensão dos fundamentos dos métodos e selecionar as 
estratégias e técnicas mais adequadas para o aprendizado […] seguindo as necessidades dos 
alunos” (UNESCO, 1993, p. 37). E assim seguem as recomendações e apontamentos 
apresentados pela Unesco acerca da formação docente:  
 
Os problemas no campo da formação dos docentes são, todavia, grandes. Programas 
muito tradicionais, pouca prática real, escassa relação entre a preparação do 
educador e o meio em que vai trabalhar, dificuldades de coordenação e controle da 
qualidade dos programas e a falta de um sistema de comunicação são alguns destes 
problemas. Atualmente está em processo de organização uma rede de centros de 
capacitação e formação de educadores com o objetivo de criar mecanismos para a 
troca de experiências e para prestar ajuda mútua neste campo. (UNESCO, 1984, p. 
12, tradução nossa). 
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Cabe ressaltar que os recorrentes apontamentos feitos pelas AM acerca da formação 
deficitária dos docentes legitimaram e fomentaram a criação de centros de formação de 
professores capazes de regular e moldar a formação e atuação desses profissionais, facilitando 
a implementação de políticas educacionais; exemplo disso em São Paulo foi a criação da 
“Rede do Saber, posteriormente integrada à Efap66. Sobre a formação inicial e continuada dos 
professores, o PPE em suas constatações aponta que “[…] a limitada idoneidade dos 
formadores de docentes e das modalidades de formação constituem razões adicionais para 
sustentar que se vive um momento de crise nos centros de formação docente” (UNESCO, 
1991, p. 22, tradução nossa). 
O cenário de crise na educação, como decorrência da insuficiência existente na 
formação docente, conforme projetado pelas AM, tem tornado as políticas educacionais 
voltadas para os docentes uma prioridade, conforme destaca a OCDE:  
 
Políticas para professores têm alta prioridade em agendas nacionais. As mudanças 
econômicas e sociais de grande alcance em andamento deram à escolarização de alta 
qualidade uma importância nunca antes vista. As exigências com relação às escolas 
e aos professores vêm-se tornando mais complexas […] Sendo o recurso mais 
significativo das escolas, os professores são fundamentais para os esforços de 
aprimoramento dessas instituições. Melhorar a eficácia e a igualdade da 
escolarização depende, em grande medida, da garantia de que pessoas competentes 
queiram trabalhar como professores, que seu ensino seja de alta qualidade e que 
todos os estudantes tenham acesso a ensino de alta qualidade. (OCDE, 2006, p. 7). 
 
Sobre a formação docente, sua relevância, formas e condições a serem ministradas, a 
OCDE aponta que:  
 
Os países que desejam melhorar a eficácia do desenvolvimento profissional 
fornecido aos professores devem aumentar a quantidade e a variação das ofertas 
incorporadas à escola, tais como as orientações e treinamentos, criando redes de 
professores que aprendem juntos e apoiando a pesquisa colaborativa e a resolução de 
problemas instrucionais pelos professores. O desenvolvimento profissional não 
integrado na escola, como conferências, seminários, cursos e oficinas, 
especialmente aqueles que ocorrem fora da escola onde os professores estão 
                                                 
 
66 Criada em 2001, a Rede do Saber é uma das maiores redes públicas de videoconferências com finalidade 
pedagógica da América Latina. Em 2009, a Rede do Saber passou a integrar a Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” (Efap), da Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP), que oferece cursos de formação continuada aos 270 mil 
funcionários da SEE-SP, presentes nos órgãos centrais e vinculados, em 91 diretorias de ensino e em 5.300 
escolas. Os cursos da Efap combinam ensino a distância, por meio do sistema de videoconferências da Rede do 
Saber e ambientes virtuais de aprendizagem, com atividades presenciais e em serviço. Ao longo de 15 anos de 
trajetória, a Rede do Saber tem contribuído para que professores e agentes educacionais de 645 municípios do 
Estado de São Paulo tenham acesso à formação continuada e ao desenvolvimento profissional. Disponível em: 
<http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Default.aspx?tabid=183>. Acesso em: 13 jul 2017. 
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empregados, deve ser limitado
67
, uma vez que estão associados a baixos níveis de 
impacto relatado na instrução. (OCDE, 2015b, p. 4, grifo nosso, tradução nossa). 
 
Segundo o BM, após a contratação dos professores, tanto os que foram submetidos a 
exames como os que não foram, faz-se necessária uma formação continuada, dirigida, de 
acordo com os parâmetros dos órgãos de educação. E para que isso se efetive “[…] cada vez 
mais, os ministérios (e as secretarias de educação no Brasil) estão criando institutos de 
formação de professores no serviço para controlar diretamente o conteúdo e a implementação 
do desenvolvimento profissional dos professores” (BANCO MUNDIAL, 2014, p. 38).  
Dessa forma, podemos constatar que a formação continuada valorizada é justamente a 
oferecida no âmbito da escola, uma vez que esta formação, segundo a OCDE e o BM, pode 
ser melhor incorporada à prática docente, ou seja, melhor direcionada às diretrizes presentes 
nas recomendações das AM. Deslocando o debate da esfera das AM para o âmbito nacional 
vinculado ao MEC, observa-se que a formação ministrada aos docentes pelas universidades 
não tem sido compreendida pelo ministério como tão adequada às necessidades dos sistemas 
de ensino, uma vez que este ressalta que: 
 
A formação inicial e continuada do professor exige que o parque de universidades 
públicas se volte (e não que dê as costas) para a educação básica. Assim, a melhoria 
da qualidade da educação básica depende da formação de seus professores, o que 
decorre diretamente das oportunidades oferecidas aos docentes. (BRASIL, 2008, p. 
10, grifo nosso). 
 
Essa posição do ministério vai ao encontro, por exemplo, da recomendação 
apresentada pela OCDE, no que tange à restrição da formação continuada fora da escola, uma 
vez que os centros formadores, inclusive as universidades públicas, são vistos com suspeição. 
Nesse sentido, é possível observar o quanto a perspectiva da desconfiança, desqualificação e 
responsabilização tanto dos centros formadores de docentes quanto dos professores aparecem 
como causa da baixa qualidade na educação: 
 
                                                 
67 Parece bem sintomático que poucos professores da SEE/SP conheçam os dispositivos existentes em 
legislações das décadas de 1960 e 1980 que os possibilitam fazer formações externas à escola com dispensa de 
ponto. Tal recomendação explica também a dificuldade que a SEE/SP tem colocado ultimamente para liberar 
seus docentes para eventos de natureza acadêmica como cursos, congressos, simpósio entre outros ocorridos no 
âmbito da universidade e não da escola, da diretoria de ensino ou da Efap. Um bom exemplo disso foi a 
publicação da Resolução SE 41 de 10 de junho de 2016 que solicita que o docente comunique com pelos menos 
65 dias de antecedência à Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos (CGRH) na SEE/SP para solicitação 
de afastamento no próprio país/estado e cidade ou 75 dias para afastamentos internacionais, além de tornar o 
processo mais detalhado e pendente de aprovação de mais setores. 
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[…] as escolas geralmente operam com pouca ou nenhuma definição de seus 
objetivos de aprendizagem e precários métodos de construção curricular, os 
professores enfrentam grandes dificuldades para formular estratégias eficazes de 
ensino – em virtude das insuficientes condições de formação inicial e contínua e da 
falta de apoio pedagógico e de melhores meios didáticos […] Além disso, eles 
próprios revelam que mal conseguem ministrar, a cada ano, três quartos dos 
programas propostos; e, com frequência, se verifica – mesmo dentre aqueles 
professores com titulação mais elevada – que muitos demonstram ter pouco domínio 
de partes importantes das disciplinas que lecionam. […] Embora venha crescendo o 
número de professores habilitados para o ensino, verifica-se ainda um 
comprometimento da qualidade de seu desempenho em decorrência tanto do 
esgotamento dos sistemas de formação inicial e da escassez de formação 
continuada dos educadores quanto da precariedade das práticas de seleção, de 
admissão e de lotação e, fundamentalmente, da política salarial e de carreira. 
(BRASIL, 1993, p. 23-24, grifo nosso). 
 
Nesse mesmo documento, dentre os principais insumos presentes nos sistemas 
educacionais, o MEC destaca o livro didático e informa que até aquele momento, ou seja, 
meados dos anos 1990, o ministério ainda não tinha conseguido formular uma política 
consistente para a escolha de livros didáticos de qualidade, o que era um problema, haja vista 
que “o princípio da livre escolha pelo professor esbarra em sua insuficiente habilitação para 
avaliar e selecionar” (BRASIL, 1993, p. 24).  
Embora os sistemas de educação ainda estivessem em plena expansão e consolidação 
na tentativa de atender as demandas existentes, sobretudo no ensino fundamental, uma das 
principais críticas, se não a principal, que comumente tem emergido desses documentos 
oficiais, diz respeito ao trabalho docente e à formação inadequada dos professores. É sabido 
que até o início dos anos 2000, entre 600 e 700 mil professores da educação básica no Brasil 
ainda não detinham diplomas do ensino superior (BRASIL, 2000). Contudo, o processo de 
desqualificação do trabalho docente nos parece não se restringir apenas à natureza e qualidade 
da formação técnica dos professores, mas, também, a uma regulação e sistemática tentativa de 
manter estes profissionais em uma condição de dominação em detrimento de sua posição 
enquanto profissionais especialistas da área de educação. No que tange à experiência de viver 
em posições dominadas, Pereira (2001), ao pesquisar as condições de trabalho dos professores 
da rede estadual paulista e suas entidades representativas de classe, o Sindicato dos 
Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp) e o Centro do Professorado 
Paulista (CPP), pôde verificar por meio de análise dos periódicos sindicais “os modos e as 
dificuldades de existir dos agentes do magistério oficial paulista” (PEREIRA, 2001). Ainda 
segundo o mesmo autor: 
 
Os textos, que trazem à luz tanto a “miséria de posição” vivida pelos professores 
quanto os mecanismos muito sutis, às vezes doces, de banalização de suas 
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credenciais simbólicas e, por conseguinte, de todos os bens oferecidos por essa 
categoria profissional, condenando assim toda a sua “clientela” à condição de 
“compradores e consumidores” de uma “mercadoria” de segunda categoria, 
constituem comprovação da ocupação de posições dominadas pelos membros do 
magistério. (PEREIRA, 2001, p. 53).  
 
Não diferente das AM, nos documentos do MEC observa-se também a presença de um 
discurso que, ao passo que banaliza as credenciais docentes, também coexiste com o de que 
elege os professores como chave para uma educação de qualidade: 
 
Todo projeto pedagógico depende das condições objetivas que a política pública 
oferece e da competência, compromisso profissional e consciência ética de todos os 
profissionais envolvidos. No caso dos professores, esses fatores tornam-se mais 
cruciais, porque é ele ou ela quem estabelece os vínculos, orienta as ações e, junto 
com as crianças e os adolescentes, determina o ritmo do processo de aprendizagem. 
Não será exagero dizer que o professor é a alma do processo educativo. (BRASIL, 
2007a, p. 45, grifo nosso). 
 
Diante desse movimento que constrói a imagem do professor como “solução e 
problema”, o MEC vai legitimando suas intervenções nos sistemas educacionais, uma vez que 
os profissionais que atuam nesses sistemas são vistos como incapacitados para elaborar tal 
processo. Seja pela falta de professores, ou ainda pelos que já atuam nos sistemas 
educacionais serem considerados ineficazes: 
 
[…] há um enorme déficit de professores capacitados para a alfabetização e para o 
ensino das operações matemáticas básicas, nas séries iniciais. As deficiências do 
ensino básico de matemática são extremamente preocupantes e não se devem, 
apenas, à ausência de metodologias adequadas. A verdade é que um grande número 
de docentes que trabalha nas séries iniciais não possui o domínio mínimo de 
matemática, indispensável ao ensino. (BRASIL, 1999, p. 134, grifo nosso). 
 
Ou seja, se os docentes não são capazes nem de ministrar o conteúdo de suas próprias 
matérias, logo, torna-se inviável cogitar a participação destes na formulação das políticas 
educacionais. Se acima mostramos o discurso oficial apontando a fragilidade da formação do 
professor, por outro lado os especialistas autorizados a falar em nome do MEC, como no caso 
de Iara Prado, Secretária de Educação Fundamental do Ministério da Educação, por meio de 
publicação institucional do ministério, nos apresentam um modelo almejado de docente: 
 
Quanto ao conhecimento que o professor deve ter, propomos que se garantam certos 
conteúdos em sua formação. Todo professor deve deter conhecimento sobre 
crianças, jovens e adultos. Ele precisa ter cultura geral e profissional, ou seja, precisa 
saber matemática, língua portuguesa, ciências, geografia, etc. Tudo isso não é 
suficiente hoje, pois estamos saindo de uma escola basicamente transmissora de 
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conhecimento. Assim, quando um professor sai da universidade, já está 
ultrapassado. (PRADO, 2000, p. 131, grifo nosso). 
 
Com relação aos centros de formação docente e a formação inicial dos professores 
realizada pela universidade, Guiomar Namo de Melo, na ocasião em que era integrante da 
Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação (CNE), afirmava que: 
 
A educação inicial do professor tem de ser séria. Não concordo com a ideia de que 
as universidades são lugar para isso. Uma aluna sai do ensino médio – onde mal 
aprendeu a ler e escrever – para fazer um curso de Pedagogia e nunca mais estuda 
Português. Ela estuda “pedagogês” durante quatro anos, reproduzindo a ignorância 
da língua sobre a qual tem de construir significados. Enquanto a formação do 
professor for estraçalhada e não houver uma instituição onde se pense a formação 
do professor em sua totalidade, não vamos resolver o problema. (MELO, 2000, p. 
140, grifo nosso). 
 
Vale lembrar que Guiomar Namo de Melo é uma das figuras que integram o quadro da 
rede de legitimidade, conforme indicado por Ricardo Filho (2005), e que possui perspectivas 
educacionais estreitamente alinhadas com as recomendações das AM. No que diz respeito à 
percepção dessas agências com relação à formação docente, apontam que uma melhor 
formação docente ocorre quando realizada sob tutela do sistema de educação ao qual o 
docente se encontra atrelado e não necessariamente feita por instituições externas à escola, 
como as universidades, por exemplo, onde os resultados não se demonstram tão eficazes na 
prática docente. A falta de um controle total da (con)formação do professor é vista por 
Guiomar Namo de Melo como um problema institucional: 
 
No Ministério da Educação, ainda não existe integração entre os parâmetros 
curriculares do ensino fundamental e a comissão de especialistas que está pensando 
sobre as diretrizes curriculares das licenciaturas. Não existe nenhuma articulação 
entre licenciaturas e currículos oficiais. Não existe secretaria da Educação que 
chegue para uma faculdade e diga: “O meu currículo é esse, eu preciso de um 
professor que o ensine”. Enquanto continuar tal desarticulação, acredito que o 
problema não será resolvido. Em termos de perspectiva governamental, a formação 
do professor vai muito além da questão dos referenciais. É preciso coragem para 
enfrentar o problema institucional que impede a formação de professores decentes 
neste País. (MELO, 2000, p. 140, grifo nosso). 
 
Nesse sentido, a autora não apenas desconsidera o potencial existente nas 
universidades para ministrar cursos de formação aos docentes, como fere a autonomia destas 
instituições quando propõe simplesmente submetê-las a um programa educacional das 
secretarias de educação, além de não levar em conta ainda toda a formação, aspiração e 
pensamento crítico dos professores com relação à participação, construção e implantação de 
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um currículo, dentre outras medidas relacionadas ao fazer pedagógico. Dessa forma, a autora 
resume a universidade à condição de mera formadora de uma força de trabalho para a 
execução de um projeto educacional prescrito pelo Estado. Como destaca Mainardes (2006): 
 
[ ... ] é o contexto de influência onde normalmente as políticas públicas são iniciadas 
e os discursos políticos são construídos. É nesse contexto que grupos de interesse 
disputam para influenciar a definição das finalidades sociais da educação e do que 
significa ser educado. Atuam nesse contexto as redes sociais dentro e em torno de 
partidos políticos, do governo e do processo legislativo. É também nesse contexto 
que os conceitos adquirem legitimidade e formam um discurso de base para a 
política. (MAINARDES, 2006, p. 51).  
 
 Não são raros os momentos em que os documentos institucionais, bem como os textos 
de política, parecem desconsiderar em seu conteúdo o contexto da prática (docente) que, 
segundo Ball e Bowe: 
 
[...] os profissionais que atuam no contexto da prática [escolas, por exemplo] não 
enfrentam os textos políticos como leitores ingênuos, eles vêm com suas histórias, 
experiências, valores e propósitos [ ... ]. Políticas serão interpretadas diferentemente 
uma vez que histórias, experiências, valores, propósitos e interesses são diversos. A 
questão é que os autores dos textos políticos não podem controlar os significados de 
seus textos. Partes podem ser rejeitadas, selecionadas, ignoradas, deliberadamente 
mal entendidas, réplicas podem ser superficiais etc. Além disso, interpretação é uma 
questão de disputa. Interpretações diferentes serão contestadas, uma vez que se 
relacionam com interesses diversos, uma ou outra interpretação predominará, 
embora desvios ou interpretações minoritárias possam ser importantes. (BOWE; 
BALL; GOLD, 1992, p. 22). 
 
A partir dessa perspectiva compreendemos os professores como sujeitos ativos do 
processo de interpretação, reinterpretação e recriação das políticas educacionais colocadas, 
muitas vezes, apenas para serem executadas. Não são raros os momentos em que o discurso 
presente nos textos de política apenas reconhece o papel docente na condição de executor e 
não numa perspectiva de construção e criação, como veremos a seguir. 
 
3.1.1 – O programa SPFE como base para uma “formação tamanho único”. 
 
Diante das sucessivas constatações das AM acerca da existência de um cenário de 
crise na formação docente e das dificuldades de se realizar uma intervenção direta nos centros 
de formação de professores, tal qual a SEE/SP almejava, prescrevendo a formação inicial dos 
profissionais da educação, foi que a secretaria criou uma escola de formação para os docentes 
de sua rede. Vale lembrar que escolas de formação para professores, centros de treinamento 
123 
 
ou lugares para a realização de testes de novos métodos e técnicas não são experiências 
recentes na educação brasileira. Em uma solenidade de formatura das alunas que concluíram 
os cursos do Instituto de Educação de Belo Horizonte, realizada em 1956, o então presidente 
da República e paraninfo das turmas, Juscelino Kubitschek (1957), anunciou: 
 
É com prazer que assinalo, neste particular, os esforços do ilustre Governador Bias 
Fortes, em cuja recente mensagem ao Legislativo Estadual se pode ler que, mercê de 
entendimentos celebrados com a Universidade de Yowa, professores mineiros, 
selecionados pelo mérito, ali irão beneficiar-se de cursos de aperfeiçoamento, e, de 
volta, deverão orientar a Escola de Demonstração Experimental que se criará para 
treinamento do pessoal docente. […] Tenho estado atento para que não falte a 
Minas, cujas necessidades tanto conheço, o mais amplo apoio da União. Assim, o 
Ministério da Educação, através do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, 
contribuirá de modo substancial para o funcionamento, em Belo Horizonte, de um 
Centro de Pesquisas Educacionais, destinado a promover o aprimoramento de 
métodos e técnicas. (KUBITSCHEK, 1957, p. 142 – grifos nosso). 
 
Apesar das seis décadas que separam a experiência mineira da atual experiência 
paulista, e resguardados os diferentes contextos de influência e de prática das políticas 
envolvidas, parece que estão preservadas as intenções de se criarem “centros de formação” 
para professores em exercício. Com a escola de formação a secretaria iria intensificar seu 
controle sobre o perfil de ingresso e do trabalha docente a ser realizado, haja vista que com a 
criação da Efap pelo governador José Serra, por meio do decreto de nº 54.297 de 05 de maio 
de 2009, os cursos da escola de formação seriam “obrigatórios para os candidatos a ingresso 
no Quadro do Magistério Público da Secretaria da Educação, nos termos da lei” (SÃO 
PAULO, 2009b, p. 1).  
No concurso realizado em março de 2010 para provimento de 10.083 cargos de 
professor de educação básica II, SQC-II-QM do quadro do magistério da SEE/SP68, o artigo 
7º da LC 1.094/0969 já previa que o concurso seria realizado “em três etapas sucessivas, a 
primeira de provas, a segunda de avaliação de títulos e a terceira constituída por curso 
específico de formação, sendo a primeira e a terceira etapas eliminatórias e a segunda 
apenas classificatória” (SÃO PAULO, 2009d, p. 2, grifo nosso). A terceira etapa do concurso 
consistia num curso ministrado pela Efap em um ambiente virtual com duração de quatro 
meses divididos em dezoito módulos, sendo oito voltados para questões pedagógicas e 10 
                                                 
68 De acordo com o edital publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo. Seção I, quinta-feira, 21 de 
Janeiro de 2010, p. 70. 
69 A presente legislação criou em seu Artigo 1º […] as seguintes Jornadas de Trabalho Docente: I – Jornada 
Integral, caracterizada pela prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho […] II – Jornada Reduzida, 
caracterizada pela prestação de 12 (doze) horas semanais de trabalho […]. Jornadas até então não existentes no 
plano de carreira da SEE/SP. 
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para questões específicas atreladas à disciplina que o docente iria ministrar70. Sobre a 
formação específica a Efap destaca dentre seus objetivos: 
 
[…] apresentar o currículo, elaborado para a rede pública estadual, da disciplina para 
a qual estará concorrendo; criar condições para o candidato, caso aprovado, possa 
implementar o currículo da disciplina em que é especialista e utilizar os materiais 
desenvolvidos pela Secretaria de Estado da Educação – Cadernos do Professor e 
Caderno do Aluno; promover a vivência e a reflexão sobre as situações de 
aprendizagem e a metodologia de trabalho propostas no Caderno do Professor e do 
Caderno do Aluno. (SÃO PAULO, 2010b, s/p). 
 
Essa formação, iniciada a partir do concurso para professores da SEE/SP em 2010, 
constituiu-se como um espaço para a SEE/SP direcionar a formação dos docentes ingressantes 
de acordo com as políticas recém-implantadas naquele momento. Posteriormente, com a 
aprovação da LC nº 1.207/13, o curso manteve-se para os professores ingressantes via 
concurso, porém, agora sem a bolsa de ajuda de custo, além de não configurar mais como 
terceira etapa do concurso, como observado no artigo 2º da LC nº 1.207/13: 
 
Artigo 2º – Fica instituído o Curso Específico de Formação para o ingressante em 
cargos do Quadro do Magistério, como parte integrante do período de estágio 
probatório, com carga horária de, no mínimo, 360 (trezentos e sessenta) horas, na 
forma a ser disciplinada em resolução do Secretário da Educação. (SÃO PAULO, 
2013, p. 1).  
 
A obrigatoriedade do curso de formação para os professores ingressantes na rede 
estadual paulista, aplicado ao longo da avaliação de estágio probatório pela Efap vem em 
resposta a algumas recomendações feitas pelas AM que ressaltam a importância do professor 
ingressante ser avaliado em outros critérios além dos já existentes. Exemplo disso, 
destacamos abaixo uma publicação realizada em parceria entre a Unesco e o MEC, onde se 
propunha a fazer um balanço das políticas docentes no Brasil: 
 
Nos diversos municípios, o estágio probatório acha-se incorporado, assim como para 
todos os demais funcionários, mas a avaliação desse estágio está fracamente 
                                                 
70 Durante o período do curso de formação, o candidato fará jus à bolsa de estudo mensal, correspondente a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor da remuneração inicial do cargo pretendido, conforme §2º, do artigo 7º da 
Lei Complementar nº 1.094/2009. Será considerado desistente, o candidato que não participar de, no mínimo, 
75% das atividades propostas a cada mês, sendo, portanto, eliminado do certame, perdendo o direito à bolsa de 
estudos. Ao término do curso de formação, o candidato que tiver participado de pelo menos 75% das atividades 
propostas fará uma prova de aptidão, de caráter eliminatório: o candidato aprovado estará apto a participar de 
sessão de escolha de vaga e consequente nomeação; o candidato não aprovado – não apto, será ELIMINADO do 
certame: os candidatos que não participarem de, no mínimo, 75% das atividades do curso serão desclassificados 
do certame. (INSTRUÇÕES ESPECIAIS SE 1, 2009). 
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sinalizada, em geral contando com itens que seriam obrigação do(a) 
trabalhador(a), e não itens de desempenho efetivo. Assinala-se, assim, levar em 
conta assiduidade, pontualidade, disciplina e responsabilidade. São itens 
pertinentes, porém, não suficientes para avaliar qualidade profissional. Há 
exceções. Em quatro dos municípios analisados, verificou-se a inclusão na avaliação 
do estágio probatório da avaliação da capacidade para desempenho das funções 
específicas do cargo, a produção pedagógica e científica e a frequência a cursos de 
atualização oferecidos pela SEE ou outras entidades. (GATTI, 2011, p. 174).  
 
Tendo em vista o papel central que a Efap tem ocupado na formação ministrada a 
todos os professores ingressantes nos últimos anos, também foi objeto de interesse desta 
pesquisa verificar se os profissionais atuantes nas escolas pesquisadas conhecem a Efap e 
como avaliam a qualidade e a quantidade dos cursos ofertados pela mesma. Sobre essa 
questão, a professora Bete responde que: 
 
Sim. Eu já fiz, antes da minha efetivação, eu fiz aquele “Melhor Gestão, Melhor 
Ensino”. Eu fiz duas edições dele. Foi aí que eu conheci a Efap […] Ele, assim, 
seria um curso pra ingressante mesmo, porque ele tá estudando a apostila inteira, 
todas as apostilas ele tá passando ali, né?! Então, se fosse uma pessoa que nunca 
teve acesso à área da educação, pra ela seria muito bom, né? Pra gente que já 
conhece às vezes fica um pouco cansativo, né? Porque ele joga especificamente 
“leia a atividade de aprendizagem tal do sexto ano, primeiro bimestre e responda 
às questões abaixo”. Então é bem específico […]. (Professora Bete, Escola 2, grifo 
nosso). 
 
Apesar de Bete achar que o curso da Efap para professores ingressantes seja bom para 
professores em início de carreira, ela também sinaliza o quanto essa formação parece engessar 
os docentes. Ao ser questionada se a proposta do curso mais direcionada tal como é restringe 
a autonomia do professor, Bete diz que: 
 
É, eu percebo que a cada ano ele tá querendo afunilar mais e que a gente trabalhe 
a apostila, né? Porque várias cobranças são em cima da apostila, né? Então esse 
curso tá em cima da apostila […] Porque todo o conteúdo tá em cima da apostila. 
O Saresp é em cima da apostila, a prova diagnóstica é em cima. Então eu acredito 
que ele, sim, se a gente for ver por essa parte, ele tá podando um pouco a nossa 
autonomia e querendo que a gente foque só na apostila, né? Até porque, às vezes, 
quando a gente vai escolher um livro didático, nem sempre o livro ele contempla a 
apostila. E às vezes quando a gente analisa o currículo e o livro didático, às vezes 
os livros didáticos não tão na mesma sequência ou com o mesmo conteúdo. 
(Professora Bete, Escola 2, grifo nosso). 
 
Bete aponta ainda para as dificuldades que a sequência didática presente no caderno71 
do professor e do aluno proporciona ao se tentar conciliar esse material com outros livros 
                                                 
71 Os cadernos do professor e do aluno distribuídos nas escolas estaduais seguem o currículo oficial do estado e 
contêm atividades a serem realizadas em sala e também lições para casa. Além disso, no caderno do professor 
constam orientações, no início da situação de aprendizagem e ao longo dela, de como cada uma das atividades 
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também recebidos pela escola. Bete informa ainda que recentemente não fez nenhum curso de 
formação continuada pela SEE/SP, “como a gente tá fazendo esse aí da formação [para 
ingressantes], não autorizam a gente a entrar em nenhum outro curso. O próprio sistema 
barra. Enquanto estiver fazendo esse daí, não pode”. (Professora Bete, Escola 2). 
Sobre a Efap, o professor Renato diz conhecer e prossegue: 
 
Então, eu tô fazendo esse curso, né? Curso para ingressantes, não sei, não lembro 
direito o nome. Na minha experiência parece uma coisa bem básica e bem baseada 
em coisas que a gente vê de pedagogia e de legislação, e propriamente baseada nos 
conteúdos do caderno do aluno. Eu estou acertando tudo de primeira porque é 
basicamente aquilo que está no caderno do aluno. Então é isso, não é muito 
profundo, mas é importante, assim, o professor ele tem que saber o caderno, os 
conteúdos do caderno do aluno […]. (Professor Renato, Escola 1, grifo nosso). 
 
Perguntado sobre os cursos que tem feito recentemente pela SEE/SP, Renato responde 
que não são muitos e termina sabendo deles quando a direção passa algum comunicado: 
 
Já aconteceu alguns dias de o diretor chegar até a mim e dizer “hoje você não vai 
dar aula, vai ter uma orientação técnica de sociologia. Vai lá para a DE”, aí eu vou 
lá. Compareço. Basicamente é isso das coisas que a secretaria oferece. (Professor 
Renato, Escola 1). 
 
No que tange à Efap, Jorge diz que: “não, nunca fui indicado, nunca me 
apresentaram, eu tenho sido professor de sala de aula mesmo, há bastante tempo não saio, 
pra dizer assim ‘vai pra fazer um curso de formação’.” (Professor Jorge, Escola 2). Ao ser 
indagado se recentemente fez algum curso de formação oferecido pela SEE/SP, Jorge segue 
falando que: “recentemente não. E quando eu faço, faço por conta própria né? Eu procuro o 
curso. Via institucional, não”. Perguntamos se acha que a falta de cursos ofertados pela 
SEE/SP é uma especificidade de sua disciplina (química), diz que parece ser um movimento 
geral, pois seus colegas também apresentam a queixa idêntica. Por fim, critica a comunicação 
falha existente entre a Secretaria da Educação, juntamente com a Diretoria de Ensino, em 
anunciar os cursos disponíveis na rede para os professores. O professor Ramón, ao ser 
indagado sobre a Efap, informa desconhecer sua existência. Com relação a ter feito algum 
curso recentemente fomentado pela SEE/SP, Ramón diz que: “sim, fiz algumas oficinas. Mas 
já tem um tempo. A última oficina que eu fiz foi o quê? Foi em 2010. Eu tenho, sim, feito 
                                                                                                                                                        
deve ser desenvolvida, as estratégias, recursos e materiais a serem utilizados, possíveis respostas dos alunos e 
como o professor deve encaminhá-las, e sugestões de avaliação. Em 2013 havia até o número de aulas a serem 
dedicadas para cada conteúdo. 
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atualizações na área que eu quero, mas fora da rede, pra meu futuro projeto de mestrado 
também”. (Professor Ramón, Escola 2). 
A vice-diretora Suzete, ao avaliar a Efap, diz: 
 
Eu acho isso ridículo. Eu acho, assim, uma perca de tempo. Isso aí é pra dizer que 
está dando um curso […] essas coisas a gente já sabe como é que funciona, quem 
sai da faculdade já sabe também como é que funciona, porque já teve esse conteúdo 
prático. Então, assim, essas coisas não são novidade, né? Esses cursos presenciais é 
uma palhaçada, né? (Vice-diretora Suzete, Escola 2). 
 
Com relação a ter feito recentemente algum curso pela SEE/SP, além do destinado a 
professores ingressantes, promovido pela Efap, Suzete diz que recentemente fez um curso 
voltado para a gestão, o Melhor Gestão, Melhor Ensino (MGME): 
 
Eu fiz MGME, que foi um curso oferecido pela Secretaria da Educação. É voltado 
pra gestão. Agora esqueci a tradução dele… Porque a gente só falava MGME, toda 
vez que a gente falava. Mas é um curso voltado pra gestão, como você lidar, 
trabalhar em equipe, trabalhar em sala de aula. Nós tivemos até que gravar 
algumas aulas, assistir aula com o professor, gravar algumas aulas, montar um 
projeto, né? Você tinha que vivenciar aquilo, entendeu? Você ia lá, você aprendia e 
você tinha que trazer pra escola desenvolver aqui, né? Então nós fazíamos lá, 
desenvolvia aqui, depois apresentava lá novamente. Foi um curso interessante sim, 
foi um curso bom. (Vice-diretora Suzete, Escola 2, grifo nosso)
72
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Observa-se na fala de Suzete que, apesar de criticar veementemente o curso de 
formação destinado a professores ingressantes ministrado pela Efap, a mesma não o faz com 
relação ao curso de gestão que fez e sequer lembrava o nome. Nesse sentido, parece que a 
insatisfação e o desconforto de Suzete não é o de fazer um curso com vistas a padronizar a 
formação e a prática docente, mas sim em ter que fazer um curso para professores, sobretudo 
ela, já “experiente” no magistério. Talvez o fato de Suzete realizar com certa satisfação um 
curso direcionado à gestão escolar, com diversas prescrições feitas pela SEE/SP acerca de 
como conduzir as práticas pedagógicas da escola frente ao corpo docente, seja um sintoma da 
sua dificuldade em observar esses mesmo traços direcionados para a formação docente.  
O diretor Marcos, da escola 2, diz conhecer a Efap e tece algumas avaliações acerca da 
formação ministrada pela escola de formação aos professores ingressantes:  
  
Eu acho que a questão da formação, ela é muito pouca ainda. Quando o curso é 
ofertado e ele tem uma obrigatoriedade ele atinge um maior número de pessoas. Em 
contrapartida a gente entra numa situação que a gente vê uma diferença muito 
                                                 
72 Embora a vice-diretora Suzete tenha dito que o curso é ofertado apenas para a gestão, tal curso também pode 
ser realizado por professores, conforme atestou a professora Bete em citação anterior.  
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grande de quem fez o primeiro curso e de quem tá fazendo agora o segundo curso 
de ingressante. O primeiro foi muito mais maçante, muito mais estruturado, eu acho 
que o professor realmente aprendia, houve realmente o estudo. Agora é um negócio 
que tá bem diluído […] você não tem um tutor, você não é obrigado a postar toda 
hora. (Diretor Marcos, Escola 2). 
 
Dentre os problemas relacionados às formações ministradas pela Efap, Marcos aponta 
para o baixo número de cursos oferecidos e critica o modelo em que tem sido realizado o 
curso para ingressantes atualmente, ou seja, não sendo mais como uma terceira etapa para o 
concurso de ingresso, o qual, segundo o diretor, tinha mais rigor e propiciava realmente a 
aprendizagem docente. Outro ponto destacado por Marcos se refere às restrições que a Efap 
faz a seus cursos de formação: 
 
Você tem uma questão que acaba não atingindo a maioria dos professores, por 
exemplo, há cursos que são oferecidos apenas para professores efetivos. E os 
professores que supostamente são contratados não são professores da rede? Eles 
não merecem esse tipo de formação? Eles não merecem uma formação? Eu acho 
que esses cursos poderiam ser muito mais reestruturados para poder atingir todos 
esses setores. (Diretor Marcos, Escola 2). 
 
A professora Fátima, da Escola 1, diz que conhece a Efap e já realizou alguns cursos 
ali ministrados, tanto destinados a sua função na supervisão como a seus cargos de professora. 
“Ano passado [2015] eu fiz um curso para supervisão que foi “avaliação institucional”. Em 
2014 eu fiz três de aprendizagem e recuperação”. Quando perguntada acerca da quantidade 
de cursos que é ofertado pela escola de formação, Fátima avalia: 
 
[…] que eles poderiam oferecer mais, diversificar um pouco, por exemplo, nas 
áreas de humanas, eu acho que eles deveriam diversificar mais. Apesar de que a 
SEE/SP eu percebo que está com uma visão muito de gestão democrática, né? 
Depois das ocupações que tiveram. (Professora Fátima, Escola 1).  
 
Ainda sobre a Efap, o diretor Carlos, da Escola 1, informa já ter participado de 
algumas de suas formações:  
 
Nos cursos de formação que foram oferecidos para diretores, eu fiz já uns dois. Foi 
bastante interessante, né, por um acaso. Aprendi algumas coisas que pude usar na 
escola e fiz o curso gratuitamente. Mas acontece que o curso também não era pra 
todos, era com vagas limitadas […] um curso que eu fiz aqui, com parceria do SESI 
com a Federal Fluminense do Rio, aqui pra São Paulo […] A quantidade de vagas 
ofertadas não é sempre em grande quantidade […] Esse curso que eu fiz eu gostei. 
E assim, eu fiz porque me interessei, também tem essa, né? Não foi um curso 
obrigatório, foi um curso oferecido, né? Então gostei […] E trouxe ideias pra 
escola na gestão, mas mesmo essas ideias que você traz do curso, implantar no 
cotidiano é muito difícil. Porque você é uma pessoa que fez o curso, mas na escola 
você tem, entre funcionários, professores, você tem mais de cem, é um coletivo que 
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você tem que mediar, então precisava de mais coisas. Uma andorinha só fazendo 
verão é difícil. (Diretor Carlos, Escola 1).  
 
 
 
Carlos ao fazer referência ao curso que fez pela Efap, cita também a parceria do SESI 
com a Universidade Federal Fluminense, e é sabido que o sistema “S”, em seus cursos de 
formação, sempre apresenta um viés direcionado ao empreendedorismo e ao mercado. Essa 
parceria talvez seja mais um indicativo de como a SEE/SP vem, ao longo desses anos, 
inserindo uma série de medidas e tecnologias oriundas do setor privado no serviço público. 
Outra questão presente na fala de Carlos, bem como na dos demais entrevistados, refere-se ao 
baixo volume de cursos ofertados pela SEE/SP.  
Nesse sentido, parece que cursos só têm ocorrido na rede estadual paulista de ensino, 
em quantidade suficiente, quando são destinados aos professores ingressantes, quantidade 
essa que tem se mostrado em larga escala. O número de docentes que a Efap teve alcance 
nesses últimos anos tem sido cada vez mais expressivo, segundo dados da SEE/SP:  
 
Entre 2011 e 2014, por exemplo, foram chamados mais 73 mil novos professores. 
Os primeiros 34 mil educadores foram convocados em 2011 e 2012. Em janeiro de 
2014, a Pasta deu início ao processo de convocação do concurso realizado em 
novembro de 2013 para a contratação, no total, de 59 mil professores.
73.  
 
Tal processo chama-nos atenção, do ponto de vista quantitativo, tendo em vista o 
poder de alcance que a escola de formação tem apresentado, uma vez que estamos tratando de 
uma das maiores rede de ensino público do país; e também qualitativo, haja vista que esse 
espaço de formação tem sido lugar privilegiado para que os programas educacionais da 
SEE/SP sejam naturalizados em meio ao processo de (con)formação dos docentes 
ingressantes. Como destaca Jeferson em sua reflexão, quando perguntado sobre sua avaliação 
acerca da Efap:  
 
Então, eu tô tentando achar uma palavra que seja menos ofensiva, né? Mas na boa, 
isso é muito ruim, muito ruim. Na realidade, eu acho que o Programa de Formação 
ele é mais um risco pra aqueles professores que não tiveram uma boa formação. No 
caso, o que eu tô falando de uma boa formação? Uma universidade que te faça 
                                                 
73 Disponível em: <http://www.educacao.sp.gov.br/concursos-educacao>. Acesso em: 25 jul. 2017. 
Diretor efetivo, formado em matemática e pedagogia, é diretor da Escola 1 há 12 
anos e possui 21 anos de magistério estadual. Atualmente junto com seu cargo de 
diretor de 40h, Carlos acumula outro cargo, de 30h, como professor na rede 
municipal de ensino de São Paulo. 
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pensar de maneira crítica certas coisas, né? Então, quando você pega lá o 
Programa de Formação dos Professores de Educação Física [apresentado pela 
Efap], é um programa de formação com teorias que já não dialogam mais com a 
sociedade atual, que muitos autores vêm dizendo que aquelas teorias tão 
dialogando com a sociedade de 1970. E como é que os caras colocam um 
referencial desse pra formar professores ingressantes na rede estadual no período 
aí de 2014 a 2017? Então, isso é muito grave! É muito… Acho que além do grave! 
Então, além disso, a gente tem encontros, que na realidade são mais showzinhos, 
que eles contratam pessoas pra ir lá ficar fazendo fala nesse encontro. E nesse 
encontro não teve direito nenhum a indagações, a perguntas dos professores sobre 
o que tá acontecendo. Então eu acho que, assim, é mais uma maneira só de… É só 
um faz de conta, né? (Professor Jeferson, Escola 2, grifo nosso). 
 
Ainda sobre o debate acerca da formação continuada do professor, Jeferson afirma 
que: 
 
Toda formação que eu tenho nas escolas a Secretaria da Educação não me 
proporciona nada, nada. Tudo sou eu que tenho que ir lá atrás, às vezes colegas que 
me mandam algumas coisas. Então são oportunidades que eu busco, e algumas 
oportunidades que vêm, a Secretaria da Educação não colabora com isso. Então, e 
aí, né?! E se eu estivesse só à mercê deles? Com que formação eu estaria? Né?! 
Como professor de Educação Física, talvez rolando a bola em quadra, né?! E 
jogando dinheiro público no lixo. Porque a função social da escola e do professor 
de Educação Física não é essa. (Professor Jeferson, Escola 2). 
 
Além da formação ministrada pela Efap, as escolas estaduais contam também 
semanalmente com reuniões pedagógicas, as ATPC, que possibilitam aos docentes discutirem 
não apenas sobre a dinâmica da escola vivenciada durante aquela semana, como se 
constituírem em grupo de estudo e formação. Sobre como tem funcionado esses momentos na 
Escola 1, a PCP Judite “informa que a rotina da ATPC nos últimos tempos tem sido bem 
marcada por recados, comunicados, apresentações de planos de trabalho e propostas 
oriundas da DE” (PCP Judite, Escola 1). Já a PCP Araci se queixa “devido às frequentes 
formações/orientações às quais os PCP estão condicionados semanalmente a comparecerem 
na DE” (PCP Araci, Escola 1). 
 
 
  
Sobre o momento de ATPC na Escola 2, a PCP Fabiana apresenta algumas de suas 
dificuldades: 
 
Araci tem 48 anos, é Pedagoga e professora de ensino fundamental I. Possui 25 
anos de magistério, o que significa que já está perto de aposentar, e 12 anos de 
exercício na Escola 1. Na designação de PCP (40h) está há 8 anos, atualmente 
não tem acúmulo de cargos ou funções.   
131 
 
Não há como você construir uma formação. Não há porque você trabalha com uma 
diversidade muito grande, ou você dá atenção pra todos ou você não dá atenção. Se 
eu for construir formação, eu tenho que construir formação de acordo com a linha 
de trabalho deles, então eu tenho que construir formação dentro das áreas. Eu não 
posso dispensar hoje os professores, fazer assim “Hoje o ATPC vai ser voltado à 
área de humanas, então só vou trabalhar com os professores de humanas, mas os 
outros têm que estar todos aqui pra cumprir horário, não pode estar em qualquer 
lugar da escola, tem que estar lá no ATPC” […]Que tipo de formação você dá num 
grupo heterogêneo com uma hora e meia? Você tá numa situação difícil. Professor 
não tem… Não pense, nem tente convidá-lo pra vir fora do horário, não. Deus me 
livre. Ele não te dá um minutos a mais. Ele não quer ficar. E ele não respeita o 
ATPC […] você tem que lembrar que o filho da outra tá doente, você tem que avisar 
que mãe vai ficar afastada, o aluno vai ficar afastado quinze dias, você tem que 
lembrar que o diretor pediu pra você fechar as datas dos conselhos, você tem que 
falar que amanhã “X” sala vai receber tal evento, tudo isso você tem que ter ao 
mesmo tempo. Você tem uma hora e meia pra fazer o seu ATPC, porque você tem 
duas aulas de cinquenta minutos pra fazer o ATPC. Você forma quem? (PCP, 
Fabiana, Escola 2). 
 
Conforme apresentado acima, podemos identificar dois problemas na formação 
semanal realizada nas escolas: a primeira diz respeito às condições de trabalho enfrentadas 
pelos PCP, no que tange à formação continuada dos professores e, segundo, gerenciar 
problemas de toda ordem na escola; assim, esses momentos de formação local, que já eram 
escassos e enfrentavam muitas dificuldades conforme apresentado pelas PCP, agora tendem a 
ser mais um espaço padronizado de formação. Nesse sentido, o PCP ao se ver sobrecarregado 
de demandas e cobranças, quando se depara com o caderno do gestor, assim como outras 
diretrizes prescritivas da SEE/SP, terminam aderindo a tais medidas, tal como verificado por 
Penna (2012) com relação aos professores e o uso dos cadernos do SPFE: 
 
[…] considerando-se as condições de exercício da docência, evidenciou-se que os 
professores, em suas ações cotidianas, usam o material enviado pela SEE. É possível 
compreender essas ações dos professores em face das difíceis condições de trabalho 
às quais estão submetidos, especialmente ao se considerar o número elevado de 
aulas por semana que assumem, além do fato de serem pressionados para sua 
utilização. Na escola pesquisada os professores estão sobrecarregados, com uma 
jornada extensa de trabalho, o que dificulta os estudos e o preparo de suas aulas, 
comprometendo o exercício docente em seus aspectos intelectuais, restando muito 
mais espaço para que esse exercício se estabeleça de fato como uma função técnica, 
de aplicação de saberes e conhecimentos pensados por outros, de forma mecânica e 
pouco reflexiva. (PENNA, 2012, p. 411). 
 
Nesse sentido, a reforma viria fechando os espaços de atuação não só dos professores 
como também dos PCP, regulando ao máximo os momentos de formação docente. A 
obrigatoriedade da formação para os professores ingressantes, ministrada pela recém-criada 
Efap em 2009, viria operar em consonância com a proposta curricular apresentada pelo 
programa SPFE, instituído em 2007, apresentado como proposta em 2008 e tornado currículo 
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oficial em 2009. Sobre a consolidação desse processo, ou seja, do SPFE como proposta para 
base obrigatória a toda a rede, Maria Inês Fini74, discorre que: 
 
É importante ressaltar que, ao mesmo tempo, a Secretaria de Estado da Educação de 
São Paulo colocou à disposição de todos os professores e gestores a proposta de 
conteúdos a serem desenvolvidos por série e disciplina no site denominado São 
Paulo Faz Escola, hospedado na Rede do Saber – rede virtual de comunicação e 
capacitação da mesma Secretaria. Todos os profissionais da rede de ensino puderam, 
assim, conhecer o resumo do currículo proposto e enviar à Secretaria as experiências 
positivas de ensino destes mesmos conteúdos. Enquanto isso, um grupo de 
renomados especialistas em práticas de ensino apoiava as equipes da 
Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – Cenp no desenvolvimento da 
proposta, estruturada segundo os novos princípios estabelecidos para o currículo. 
(FINI, 2009, p. 63, grifo no original). 
 
E prossegue: 
 
Em 2007/2008, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, ao introduzir a 
proposta curricular, instaurou um diálogo com todos os profissionais da educação 
ao considerar de fundamental importância a sua efetiva aplicação nas escolas como 
parâmetro para incorporar sugestões de mudanças desejáveis. O currículo proposto 
nasceu, portanto, já atrelado à avaliação. Em 2009, a proposta foi revista e 
ampliada, considerando as sugestões dos professores e gestores, e passou a ser o 
referencial básico obrigatório para a formulação do projeto pedagógico das escolas 
da rede estadual. (FINI, 2009, p. 67, grifo nosso). 
 
Compete ressaltar que não é essa a impressão que, no geral, os professores da rede 
possuem acerca da forma como o programa foi implantando, o que verificaremos também 
mais à frente, nas entrevistas das equipes pedagógicas das escolas campo. Fini (2009) informa 
que, em 2008 junto com o currículo unificado da rede, a SEE/SP instituiu também um projeto 
de formação continuada alinhado à base curricular obrigatória: 
 
[…] a equipe do currículo foi incumbida de definir os novos programas e cursos de 
formação para supervisores, diretores, professores coordenadores e professores de 
todas as disciplinas, inclusive de EJA, no nível de especialização (pós-graduação 
lato sensu), que estão estruturados no projeto denominado Redefor. (FINI, 2009, p. 
67).  
 
Ainda segundo a autora, em 2009, “novos programas de formação, em todas as 
modalidades, passarão a ser geridos pela nova Escola de Formação de Educadores da 
Secretaria de Estado da Educação” (FINI, 2009, p. 67). Dessa forma, notamos que a 
                                                 
74 Maria Inês Fini foi professora da faculdade de educação da Unicamp (1972-1996). Trabalhou de 1996 a 2002 
no Inep/MEC, como Diretora de Avaliação para Certificação de Competências sendo responsável pela criação e 
implementação do Enem e do Encceja e foi Diretora do Pisa no Brasil. Entre 2007 e 2009 esteve à frente como 
coordenadora da elaboração e implantação do currículo oficial (SPFE) da SEE/SP. Atualmente ocupa a 
presidência do Inep/MEC. 
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implantação do novo currículo prescrito pela secretaria implicaria também na reconfiguração 
da matriz da avaliação de rendimento da SEE/SP, o Saresp, bem como na formação 
continuada dos professores, o que viria a engendrar uma espécie de tríade Currículo-
Formação-Avaliação no âmbito da rede estadual com vistas a refletir na prática docente.  
Embora o programa SPFE, via obrigatoriedade, esteja presente no cotidiano dos 
docentes na escola, por meio uso do currículo e dos “cadernos do aluno” e “caderno do 
professor”, e o mesmo seja apresentado pela SEE/SP como um projeto resultante de uma 
vasta consulta e uma ampla construção coletiva, que envolveu desde os especialistas 
pedagógicos da secretaria até a comunidade escolar, sobretudo, os professores, ao indagarmos 
a equipe pedagógica sobre o SPFE, a maioria dos entrevistados não soube responder ou 
demonstrou insegurança com relação à resposta apresentada. Como podemos observar na 
resposta do professor Renato, quando diz: “não estou lembrado desse programa não” 
(Professor Renato, Escola 1). Ao ser perguntado se já ouviu falar do SPFE, em ATPC ou 
outra situação, Renato responde que “não, sinceramente não” (Professor Renato, Escola 1). 
Ainda sobre a mesma questão, a professora Michele diz: “nunca ouvi, nem em ATPC e nem 
comentário de colegas” (Professora Michele, Escola 2). A respeito deste tema, o professor 
Rodolfo responde: 
 
Conheço através das propostas de currículo do Estado, que a gente tem as 
conversas dentro do ATPC, a gente ouve falar do SPFE, a gente assiste alguns 
vídeos. Participei da formação de professores, mas nada muito aprofundado, mas 
sempre é mais aquele debate em reunião de escola mesmo que se fala do SPFE. Aí 
você vê lá na apostila lá do aluno o SPFE, mas a gente não sabe, efetivamente, o 
que é o SPFE. (Professor Rodolfo, Escola 1). 
 
 
 
Sobre o programa SPFE, Marcos expõe que: 
 
[…] esse programa acaba nos remetendo a essa questão de autonomia, de escola 
democrática, gestão democrática. Eu acho que tudo que é muito, muito… Tudo que 
é imposto acaba trazendo um prejuízo muito grande. […] Se a proposta fosse 
mantida a original, eu acho que a gente até poderia ter aí um certo benefício pra 
gente. […] Porque tá acontecendo, principalmente em 2015, 2016, muitos cortes 
que acabam afetando em relação ao tipo de material que é dado. Dentro de um dos 
Professor de inglês efetivo, possui 8 anos de magistério dos quais 3 é na Escola 1. 
Na rede estadual possui um cargo de 12h, que acumula com outro de 30h também 
de inglês, na rede municipal de ensino de São Paulo.   
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pilares desse programa seria a valorização do profissional, e a gente não vê essa 
valorização acontecendo. (Diretor Marcos, Escola 2).
75
 
 
Perguntamos ainda ao Diretor Marcos se esse programa é conhecido por parte do 
professorado, o mesmo afirma que: 
 
É conhecido pra quem tem o interesse de conhecer. […] Acho que falta muito isso. 
Somente aqueles que se interessam, que surge a ideia, a possibilidade de conhecer 
alguma coisa e vão em busca de. […] no geral acabam associando esse programa, 
principalmente, com o currículo único que tem no estado de São Paulo, 
principalmente com a oferta das apostilas. […] acham que esse programa é 
somente isso. E na verdade não é só isso, tem muito mais, se você for ler ele na 
íntegra, tem muito mais possibilidades. […] Como foi uma questão muito imposta, 
acabou criando uma certa antipatia. Então todo mundo achava que era, ou seja, 
“eu vou ter que trabalhar aquelas malditas apostilas”. E você vai pegar, você vai 
ler a proposta em si, o teor da proposta, ela é muito boa. Porém, agora teve uma 
decaída muito grande, por conta de gastos etc., que o estado teve que fazer também. 
(Diretor Marcos, Escola 2). 
 
Na fala de Marcos fica patente sua crítica à forma pela qual o programa SPFE foi 
implantado na rede estadual pela SEE/SP o que, segundo ele, contribuiu para a existência de 
uma rejeição ao programa, Marcos também avalia o programa como algo possivelmente 
positivo, caso estivesse funcionando de acordo com sua ideia inicial. Por fim, Marcos coloca a 
questão do (des)conhecimento acerca dos programas criados no âmbito da secretaria como 
algo de responsabilidade do professorado, e quem se interessa deve “ir atrás” das 
informações. No que tange à existência do programa SPFE, a questão de acesso à informação, 
divulgação, e apresentação dos programas da SEE/SP ao magistério estadual, Jeferson relata-
nos que: 
 
[…] desde que eu tô na rede, né, pouco tempo aí, mas nenhum momento de 
formação a gente ouviu falar de São Paulo Faz Escola. Então, eu penso que é 
importante nos momentos de formação, tanto na escola, quanto formações lá na 
Diretoria de Ensino, a gente ter acesso a esses programas, até para que a gente 
possa se pautar e possa intervir de maneira crítica, ou não, a partir desses 
programas. Porque, assim, eu acho que uma das coisas que a gente tem mais forte 
                                                 
75 Vale frisar que a valorização do profissional apresentada como “pilar” componente de programa educacional 
da SEE/SP, conforme o diretor Marcos se refere, encontra-se no programa Educação – Compromisso de São 
Paulo lançado em 2011 (1º pilar valorização do capital humano/política salarial) pelo então secretário da 
educação Herman Voorwald na gestão de Geraldo Alckmin, como tratado aqui no capítulo 2, e não no programa 
SPFE lançado em 2007 pela secretaria Maria Helena G. Castro e o governador José Serra. Possivelmente o 
diretor Marcos referiu-se à valorização do profissional da educação com sendo um pilar do SPFE, porque 
também na gestão Serra foi criado um novo desenho do plano de carreira para os docente da rede estadual via 
LC nº 1.097/09 em 2009 e que foi novamente reestruturado pelo texto da LC nº 1.143/11 na gestão Alckmin, 
contudo, essas últimas alterações ainda não foram implantadas efetivamente devido os cortes orçamentários que 
a  pasta da educação vem sofrendo.  
 
135 
 
aí na atual era é a famosa filantropia, que assim, chegam certos programas, em 
certas escolas, que não dialogam com aquelas escolas, e as pessoas vão lá e tentam 
fazer aquilo vigorar lá. Então eu acho que se a gente tem mais acesso a isso dá pra 
repensar. Dá pra fazer, talvez, o programa ser um programa mais palpável, mais 
sério, mesmo sabendo o que tá por trás desses programas. (Professor Jeferson, 
Escola 2). 
 
Como observado acima, Jeferson não apenas expõe sua desinformação acerca do 
programa SPFE, como também problematiza o acesso à informação, bem como o grau de 
participação que a SEE/SP possibilita aos seus docentes. Nesse sentido, parece-nos que essa 
questão não se limita apenas ao “interesse” ou “vontade” do professor em ir atrás ou não das 
informações acerca dos programas, mas sim modus operandi das políticas educacionais que a 
SEE/SP tem colocado em curso nos últimos anos em que a equipe pedagógica, como já temos 
discutido aqui, é convidada somente a tomar ciência e, posteriormente, executar o que foi 
criado e consolidado no âmbito da secretaria. Conforme Paes e Ramos (2014), a despeito do 
caráter centralizador das políticas curriculares e de formação dos professores, a SEE/SP com 
seu discurso oficial acena para uma: 
 
[…] ação de descentralização e valorização da ação dos profissionais da educação 
no tocante à qualidade do ensino no estado, na prática foi mantida em suas bases 
uma postura centralizadora na definição dos caminhos de execução desse processo 
no contexto escolar. Ou seja, a SEE-SP descentralizou a execução da tarefa de 
promoção da qualidade do ensino nas escolas paulistas para gestores, 
coordenadores e professores, ao mesmo tempo em que centralizou no Governo do 
Estado a definição dos princípios da ação pedagógica desse processo, por meio de 
uma base curricular e didático-pedagógica fixada no corpo do programa São Paulo 
Faz Escola, em coerência com a Reforma do Estado processada no Brasil na década 
de 1990 e com o novo pacto social nela implícito. (PAES; RAMOS, 2014, p. 63, 
grifo nosso). 
 
Segundo as autoras, as reformas ocorridas no âmbito do aparelho do Estado nos anos 
1990, conforme discutimos no primeiro capítulo, têm servido desde então de “base para a 
elaboração de políticas educacionais, sendo pautado em um formato tutelado de 
descentralização”. (PAES; RAMOS, 2014, p. 63, grifo nosso). 
Sobre o programa SPFE a professora Bete diz conhecer muito pouco e pergunta: “esse 
Programa faz escola é o da … Apostila, não? É que às vezes a gente lê alguma coisa, mas 
não associa ao nome, né? (Professora Bete, Escola 2). 
Suzete, vice-diretora, fala que: 
 
Já, conheço. Olha, eu acho assim, são projetos que vêm da Secretaria da Educação, 
geralmente são projetos que são bons, mas talvez eles são jogados, né? Geralmente 
os projetos que vêm da Secretaria da Educação eles são jogados na mão do 
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professor, vão fazer porque tem que ter um número, porque tem um dado, tem um 
resultado, mas ele não é colocado de uma forma correta. Então ele não tem o 
resultado que realmente precisa ter, né? Eu acho que se ele fosse trabalhado de 
uma forma melhor, de uma forma, né, seria mais bem sucedido. (Vice-diretora 
Suzete, Escola 2). 
 
Suzete, embora faça sua crítica sobre a forma como os programas da SEE/SP são 
efetivados, e já estivesse na rede quando o programa SPFE foi lançado, demonstra não ter 
muita segurança acerca do que realmente é o programa. Para o diretor Carlos, da Escola 1: 
 
O Programa São Paulo Faz Escola geralmente é pra professores que estão 
iniciando, passa no concurso, daí ele faz esse curso, da Efap, passa por esse 
processo de curso, que é basicamente um curso on-line, onde ele entra, responde 
questões, restrito a um grupo de professores que ingressam. É um passo pequeno, 
né? Isso aí não faz tanta diferença na questão da formação do professor. É um 
curso de duração rápida, é on-line e realmente não é uma coisa muito prática na 
questão do professor que possa fazer uma diferença muito grande pra ele na sala de 
aula. (Diretor Carlos, Escola 1). 
 
É interessante observar como o SPFE, para alguns membros da equipe pedagógica, 
está intimamente ligado à ideia do curso de formação para professores ingressantes. Isso se 
deve ao fato de os dois terem sido criados no bojo de uma mesma agenda para a educação 
paulista. A crítica feita pelo diretor Carlos à formação para os docentes ingressantes 
ministrada pela Efap, assim como para Suzete e Marcos, reside mais na questão de o curso ter 
uma curta duração (360h) e ser on-line do que pelo fato de ser um espaço de (con)formação 
dos professores às políticas educacionais da SEE/SP. Fátima, professora da Escola 1 e 
também supervisora de ensino, ao ser indagada se conhece o programa SPFE relata que: 
 
Eu me efetivei em 2006 lá na “escola X”, olha, eu não me lembro, assim, de ter 
visto em ATPC sobre isso [programa SPFE], mas na verdade eu nunca tive um bom 
coordenador, tanto é que quando eu fui ser coordenadora, eu não tinha em quem me 
espelhar […] agora do SPFE, se teve, eu não me lembro. (Professora Fátima, 
Escola 1).  
  
Perguntamos se Fátima, quando ocupava a função de PCP em um de seus cargos ou a 
de professora no outro, em algum momento foi chamada à Diretoria de Ensino, ou a outro 
espaço, para discutir sobre o SPFE, e ela afirmou não se lembrar. Sobre o SPFE, o professor 
Ramón diz ter participado de uma formação acerca do programa: 
 
Eu participei dele há uns oito anos atrás […] Eu participei de um semestre que foi 
lá na PUC. E, assim, das aulas que a gente vivenciou, das práticas, foi um curso 
legal. Esclareceu bastantes coisas, tá? Só que ao mesmo tempo é uma coisa assim, 
por exemplo, é uma coisa padronizada, né? Dado o modelo que você tem várias 
137 
 
realidades de várias escolas, a gente tem aí um quadro de cinco mil e poucas 
escolas, não adianta se padronizar um modelo de ensino. Eu acho que cada caso é 
um caso, cada escola você tem que ter um certo tipo de adaptação. (Professor 
Ramón, Escola 1, grifo nosso). 
 
Ao ser perguntado se, anteriormente a essa instrução com relação ao programa SPFE, 
foi alguma vez consultado ou se participou da construção da proposta, o professor Ramon 
respondeu: “pra discutir? Que eu me lembre, não. Não, que eu me lembre, não teve uma 
discussão prévia76”. Embora Ramón, em 2008, tenha tomado ciência acerca da existência do 
programa SPFE, sua experiência conforme relatado acima se deu mais num plano informativo 
com relação ao que era o programa do que no plano participativo de construção da proposta. 
O professor Jorge, ao ser perguntado se conhece ou já ouviu falar no programa SPFE, 
responde: “só ouvi, não sei exatamente o que isso faz”. (Professor Jorge, Escola 1). 
Indagamos em que situação ele se deparou com essa informação e Jorge diz: “ah, quando eu 
entro no site da educação [SEE/SP] eu vejo. Lá tem, né? Mas não me diga como ele anda, 
como ele é, não conheço, não sei.  
Com base no exposto acima, compreendemos que o fato de a maior parte dos 
entrevistados não saberem dizer em que consiste o programa SPFE, mesmo sendo ele algo 
que tem feito parte do cotidiano deles na escola, por meio da aplicação do currículo e do uso 
das apostilas (caderno do professor e do aluno), deve-se mais à desinformação e à falta de 
participação na construção do programa, por não terem sido chamados para tal, do que pelo 
fato de não seguirem o currículo propriamente dito. 
Ao falarem do programa SPFE, é fácil perceber como os docentes definem o programa 
pelo material empregado. Assim, trata-se do “programa das apostilas”, “dos cadernos”, em 
uma clara alusão ao material produzido pela SEE/SP e fundações contratadas e distribuído às 
escolas. Sobre esse material empregado no SPFE, diz a secretaria: 
 
[…] tem como foco unificar o currículo escolar para todas as mais de cinco mil 
escolas estaduais. O programa é responsável pela implantação do Currículo Oficial 
do Estado de São Paulo, formatado em documentos que constituem orientações 
para o trabalho do professor em sala de aula e visa garantir uma base comum de 
conhecimento e competências para todos os professores e alunos. Com o São Paulo 
Faz Escola, educadores e estudantes dos Anos Finais do Ensino Fundamental e 
Ensino Médio recebem o material de apoio, composto pelos cadernos do Professor e 
                                                 
76 Maria Inês Fini afirmava que a SEE-SP optou por elaborar e implementar a proposta curricular nas escolas 
para, posteriormente, com o retorno dos professores, consolidar o currículo, utilizando o argumento de que seria 
impossível reunir todos os professores da rede estadual paulista para discussão e construção do currículo (SÃO 
PAULO, 2008b apud PAES; RAMOS, 2014, p. 57). Ou seja, não houve qualquer consulta prévia aos integrantes 
do magistério, de forma que a proposta fosse construída em conjunto com os professores e não apenas pelo 
quadro técnico da SEE/SP. 
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do Aluno, que são organizados por disciplina, ano e bimestre […] O Caderno do 
Professor auxilia os mais de 240 mil docentes da rede estadual de ensino de São 
Paulo no preparo das aulas e no desenvolvimento das atividades com os alunos dos 
Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio […] A ação auxilia na 
qualidade do ensino, pois propicia o mesmo nível de aprendizado para todos os 
alunos da rede estadual paulista.
77
 
 
Ao compararmos a descrição feita acima pela SEE/SP com os documentos produzidos 
pelas AM, nota-se o quanto o material do SPFE está alinhado às proposições dessas 
instituições. Para o BM o material pedagógico utilizado pelos docentes, pode surtir efeito e 
aumentar o rendimento escolar, quando são “bem estruturados”. 
 
Os guias do professor, quando estão bem integrados com o livro didático ou com 
outros materiais de instrução, podem ter um impacto na aprendizagem do aluno. São 
particularmente eficazes os guias que incluem (A) informações sobre o que ensinar e 
como ensiná-lo; (B) diagnósticos e testes para ajudar os professores a monitorar a 
aprendizagem dos alunos e resultados dos testes; (C) estratégias para o 
gerenciamento da sala de aula; e (D) sugestões de atividades de classe. (BANCO 
MUNDIAL, 1990, p. 17, tradução nossa). 
 
Conforme vimos no capítulo anterior, bem como na referência acima do BM, são 
diversas as recomendações das AM, e consequentemente as presentes nos documentos de 
orientação pedagógica do MEC e das secretarias de educação, de que, dentre os insumos 
necessários para o bom funcionamento da educação, mais importante que o professor é ter um 
“bom guia” que possa nortear a sequência didática do docente, ainda que este não tenha uma 
“boa formação”. Seguindo à risca essa recomendação, foi que a SEE/SP desenvolveu o 
programa SPFE e a partir dele passou a disseminar uma série de materiais, conhecidos como 
cadernos do professor, aluno e gestor, vulgo apostilas, durante o processo de implantação e 
consolidação de sua base curricular obrigatória para toda a rede. Passados 10 anos desde que 
o SPFE foi instituído, foi alvo desse trabalho também verificar qual avaliação a equipe 
pedagógica das escolas pesquisadas faz do material. Para Ramón, a promoção do material do 
SPFE: 
 
[…] é um investimento mal feito. São milhões gastos, são valores altos pra 
confecção desses materiais, e eu vou insistir naquela tese que cada escola tem uma 
realidade diferenciada e esses cadernos […] não teve a participação de professores 
da rede, que são eles que tão atuando, e não condiz com a realidade dos alunos, tá? 
Então eu mesmo não utilizo […] dentro de uma conjectura, será que avaliam que os 
professores da rede são despreparados? É uma pergunta que eu faço, né? Agora 
porque que eles não são efetivamente convidados pra participar da construção, da 
elaboração desses materiais? Eu não sei se tem esse julgamento de inconsistência 
                                                 
77 Disponível em: <http://www.educacao.sp.gov.br/sao-paulo-faz-escola>. Acesso em: 28 mar. 2017.  
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na formação dos professores, né? Que é um dado que eu discordo, a gente tem 
muitos professores gabaritados e que além disso conhecem a realidade dos alunos e 
das escolas […]. (Professor Ramón, Escola 1). 
 
A professora Fátima avalia o currículo, bem como o material produzido pela SEE/SP, 
como um avanço, embora estes ainda precisem de alguns ajustes: 
 
O currículo eu acho que foi um grande avanço né? Na verdade é um currículo em 
espiral, esse currículo da SEE/SP. O problema que eu vejo, é assim, eu sou 
professora da área de ciências da natureza, eu não sei o que o professor de física tá 
dando e nem o de química […] Eu acho que o currículo em si ele é bom, só que ele 
precisa de algumas mudanças, foi muito bom a hora em que ele veio, que unificou a 
rede, apesar de ter muita gente que não cumpre e não quer nem saber e não usa o 
caderno do aluno. Eu uso! Assim, eu tenho algumas ressalvas. Primeiro porque 
jogaram esse currículo pra gente fazer, eu não fui preparada para trabalhar em 
situação de aprendizagem. […] Então assim, primeiro acho que não houve um 
preparo do professor, talvez por isso que tenha essa rejeição. (Professora Fátima, 
Escola 2).  
 
Ainda com relação ao material do SPFE, perguntamos à professora Fátima se, na 
avaliação dela, o material vinha sendo atualizado nesses últimos anos: 
 
Se renovou pouquíssimas coisas, não sei se foi no ano passado ou retrasado, né? 
Algumas imagens, algumas coisas muito pouca. Deve sair muito caro para a 
secretaria, né? Porque se você pega esse material, é tudo pessoal da USP, UNESP e 
UNICAMP, quer dizer, os caras sabem o que fazem, eles sabem. Às vezes não sabem 
a realidade da escola pública, às vezes acho que falta essa vivência. (Professora 
Fátima, Escola 2). 
 
O trecho acima, relatado pela professora Fátima, nos remete à questão levantada pelo 
Professor Ramón, de que, possivelmente, a SEE/SP avalia os professores da rede estadual 
como incapazes para participar da construção do currículo. Fátima, ao fazer referência sobre o 
elevado gabarito dos profissionais que trabalharam na elaboração do currículo, aponta que 
uma das falhas da equipe que produziu o material se refere às distorções entre conteúdo e a 
realidade vivida nas escolas públicas estaduais, vivência esta que os docente possuem. O 
professor Renato afirma não usar com frequência a apostila em sala de aula, mas diz seguir as 
orientações presentes nela, bem como os conteúdos indicados: 
 
No meu caso, eu procuro passar, dentro do possível, os conteúdos do caderno do 
aluno, mas eu não o utilizo, eu utilizo pouco os cadernos propriamente em classe. 
Não acontece de eu falar muito “abram a apostila na página tal, vamos fazer…” 
muito pouco, muito pouco. Mas as minhas aulas eu procuro sempre me basear nos 
conteúdos do caderno do aluno, então… Utilizando minhas fontes, utilizo algumas 
coisas também de textos do caderno do aluno, algumas tabelas de dados eu utilizo, 
mas eu não posso dizer, assim, que… Eu sempre falo assim “se for precisar da 
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apostila, eu aviso antes”, o aluno não precisa trazer a apostila todo dia. Mas, na 
minha aula, sempre o que eu estou passando na lousa está explicitamente no 
caderno do aluno ou fortemente relacionado com aquela coisa. (Professor Renato, 
Escola 1). 
 
Sobre as apostilas produzidas pelo SPFE a professora Bete diz que: 
 
Alguns conteúdos, assim, sim [acha adequado], a gente às vezes até trabalha. Mas 
acho que ele generaliza demais o conteúdo e às vezes ele não vem abordando na 
íntegra o conteúdo, né? Às vezes, para o aluno conseguir chegar àquele 
conhecimento, conseguir analisar aquilo ali, ele tem que passar por outros 
conteúdos, que às vezes ali não tem. Eu acho que só a apostila não é suficiente pra 
atender todas as necessidades do aluno, desenvolver todo o conhecimento dele […] 
Se ele pegar só a “apostilinha” ele não consegue desenvolver sozinho, ele tem que 
ter um outro meio pra obter aquela informação. (Professora Bete, Escola 2). 
  
Segundo Bete, professora de matemática, a sequência didática que se apresenta nos 
conteúdos das apostilas muitas vezes é insuficiente para o aluno poder acompanhar as 
atividades programadas no próprio currículo. Já a professora Michele diz que 
 
[…] às vezes ele é muito bom. Mas às vezes também não tem benefício nenhum e 
não ajuda em nada, eu tenho sempre que estar complementando […]Poderia ser 
melhor produzido […] porque tem muita coisa que falta naquele caderninho, 
poderiam ser acrescentadas muitas coisas […] sempre falam pra gente tentar 
trabalhar seguindo o currículo, se você vai usar a apostila ou não, não tem 
problema, mas aqui não é cobrado, a apostila [caderno do aluno]. (Professora 
Michele, Escola 2). 
 
Para o professor Rodolfo, com a base curricular obrigatória e o material produzido 
pela SEE/SP, fundamentado nessa matriz, intensificou-se, em algumas escolas, a existência de 
cerceamento do trabalho docente: 
 
Eu classifico o material como negativo. Acho que isso em algumas escolas é quase 
um processo ditatorial. Você é cobrado e tem que mostrar que usou, no seu diário lá 
você tem que mostrar que você deu a apostila, o caderno do aluno da unidade tal à 
página tal, tem que colocar que você trabalhou com aqueles conteúdos. Aqui 
[Escola 1] a escola não cobra isso, mas já trabalhei nessas escolas e conheço 
colegas que precisam registrar no diário que foi trabalhado o caderno do aluno. Já 
aqui [Escola 1] solicitam que eu trabalhe com o aluno o que está no currículo, 
independente de eu ter usado a apostila ou não. (Professor Rodolfo, Escola 1). 
 
Embora Rodolfo informe que não exista, na escola em que trabalha, a obrigatoriedade 
de se utilizar as apostilas com os alunos, destaca em sua fala que há orientação para se 
trabalhar o currículo oficial, ou seja, os conteúdos definidos pela SEE/SP, ainda que seja 
utilizando outras fontes. Sobre essa questão Carlos diz: 
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[…] ele está estruturado, já há algum tempo, e ele acabou ficando ultrapassado no 
sentido de atrativo para os alunos. É um currículo que não tem muita atratividade. 
Aí o professor tem dificuldades na sala de aula, de trabalhar com um currículo que 
não está atendendo às demandas do jovem hoje. O jovem quer, às vezes, uma coisa 
diferente, da modernidade, da tecnologia, vídeos, e o currículo tá falando de coisas, 
né, de outros assuntos. (Diretor Carlos, Escola 1). 
 
Para Carlos, parte das dificuldades vividas pelos professores no interior da sala de aula 
é decorrente do currículo que não tem se apresentado de forma tão atrativa para os discentes. 
Carlos aponta, ainda, a ausência de recursos tecnológicos como fator catalisador desse 
processo.  
Suzete, vice-diretora, avalia a unificação do currículo como positiva, bem como o 
material decorrente desse processo, haja vista que garante aos estudantes a uniformidade e 
continuidade de seus estudos: 
 
Eu acho que ele é uma base, sim. Quando o aluno ele vem de uma outra escola ele 
já tem uma diretriz, ele vai seguir aquilo, ele não fica meio perdido […] Por 
exemplo, você tá trabalhando no primeiro bimestre um assunto e vem um aluno de 
uma outra escola, que ele tá trabalhando um assunto do terceiro bimestre no 
primeiro. Então eu acho que, pra isso, a proposta ela é viável porque o aluno ele tá 
seguindo aquele processo né? Então ele vai conseguir dar continuidade naquilo 
que ele estava vendo, né? Mas é uma proposta, né? […] você tem que se adequar a 
ela. Já tem o nome, ela é proposta. Você não vai só seguir aquela cartilha, você vai 
adequar ela no seu dia a dia com outras alternativas […] Não acho ela de todo 
ruim, não. (Vice-diretora Suzete, Escola 2, grifo nosso). 
 
Suzete, ao se referir ao currículo, usa o termo “proposta”. Nesse sentido, compete 
lembrar que o programa SPFE apresenta-se atualmente como uma base curricular obrigatória 
para toda a rede estadual de ensino, não estando a critério do professor deliberar se irá usá-la 
ou não. Na fala da vice-diretora Suzete, a questão da unificação do currículo é destacada 
como fator que favorece o processo de aprendizagem do aluno, tendo em vista que este, a 
partir do SPFE, passa a ter um referencial comum, independente da escola em que esteja 
dentro da rede.  
Michael Apple (2012), alerta para o risco que se corre ao se estruturar, manter e 
reproduzir um currículo padronizado, homogêneo, em que os alunos não consigam se 
enxergar, um currículo onde os alunos sejam invisíveis. Apple (2012) ressalta ainda o quanto 
é importante a mobilização do magistério para que esses conteúdos, bem como a estrutura do 
currículo, sejam construídos com a participação dos professores de forma democrática, sem 
perder de vista as lutas dos movimentos sociais que historicamente foram excluídos desse 
processo. O autor salienta a importância de se pensar criticamente sobre o currículo: 
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[…] quando recebi meu “treinamento” (formação) para dar aula nessas escolas e 
regiões pobres de minha cidade, todas as disciplinas que eu tomei tinham um sufixo 
“para professores”: matemática “para professores”, história “para professores”, 
etc. Nós como alunos de formação de professores éramos vistos como se não 
tivéssemos um cérebro – educados para seguir à risca os livros didáticos. Éramos 
ensinados a transmitir educação, ou como Paulo Freire dizia, reproduzir uma 
educação bancária. Nós como professores lutávamos em torno do conteúdo do 
currículo porque de outra forma não poderíamos sobreviver como professores, e 
nós tínhamos cérebro. (APPLE, 2012, p. 5). 
 
Além dessa regulação exercida, via documentos e materiais expedidos pela SEE/SP 
aos gestores nas escolas, a partir do SPFE foi atribuído o relevante papel na fiscalização com 
relação ao processo de implantação da reforma; para tanto, a SEE/SP redigiu alguns manuais 
intitulados “caderno do gestor” para a orientação, organizado em quatros volumes, a então 
secretária da educação na época, Maria Helena Guimarães de Castro, na apresentação do 
volume 1, assim se dirige aos gestores escolares: 
 
Caros gestores,  
Este ano será um “divisor de águas” para a educação paulista. Começamos o ano 
com uma proposta curricular organizada e integrada, em que os gestores, terão um 
papel muito importante. Caberá a vocês a divulgação e a implantação em suas 
escolas da Proposta Curricular. Lembro, também, que a implantação da Proposta 
Curricular é um passo importante, para que nossas metas de melhoria da qualidade 
da educação sejam alcançadas. Por isso, preparamos este material que tem por 
objetivo subsidiar a ação dos gestores. (SÃO PAULO, 2008a, p. 1, grifo nosso). 
 
E conforme explica Maria Inês Fini (2009), coordenadora geral da proposta curricular 
da rede estadual de ensino: 
 
O Caderno do Gestor corresponde a orientações para a gestão do currículo na escola 
e tem a finalidade específica de apoiar professores coordenadores, diretores de 
escola, professores coordenadores da oficina pedagógica e supervisores de ensino 
em assuntos diretamente vinculados ao exercício da função gestora. Aborda temas 
relevantes para a rotina das escolas ao mesmo tempo em que orienta as práticas para 
a implementação da nova proposta curricular nas escolas públicas estaduais de São 
Paulo. Compõem o conjunto de documentos para os gestores quatro cadernos anuais 
com agendas de trabalho, também de periodicidade bimestral. (FINI, 2009, p. 63). 
 
Apesar de o “caderno do gestor” ser dirigido aos diretores, vice-diretores e aos 
coordenadores, ao analisarmos o texto presente nos quatro volumes é patente o quanto o PCP 
ocupa uma lugar estratégico do ponto de vista da SEE/SP para a implantação da reforma, 
conforme ratificado na resolução SE nº 88 de 19 de dezembro de 2007 em que, segundo a 
secretaria: 
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[…] a coordenação pedagógica se constitui em um dos pilares estruturais da atual 
política de melhoria da qualidade de ensino e […] os Professores Coordenadores 
atuam como gestores implementadores dessa política com objetivos de: ampliar o 
domínio dos conhecimentos e saberes dos alunos, elevando o nível de desempenho 
escolar evidenciado pelos instrumentos de avaliação externa e interna; intervir na 
prática docente, incentivando os docentes a diversificarem as oportunidades de 
aprendizagem, visando à superação das dificuldades detectadas junto aos alunos; 
promover o aperfeiçoamento e o desenvolvimento profissional dos professores 
designados, com vistas à eficácia e melhoria de seu trabalho. (SÃO PAULO, 2007b, 
p. 1). 
 
Ainda sobre a mesma perspectiva apresentada acima, Maria Inês Fini  assim se dirige 
aos PCP: 
 
Este Caderno foi especialmente produzido para o Professor Coordenador que ora 
assume sua função pedagógica. A Secretaria da Educação considera que a 
coordenação pedagógica constitui-se em um dos pilares estruturais da sua atual 
política de melhoria da qualidade de ensino e que os Professores Coordenadores 
devem atuar como gestores implementadores dessa política […] Não é tarefa fácil 
transformar o discurso em prática. Serão inúmeras as tensões encontradas. A 
escola tem uma cultura própria e grandes problemas em seu entorno. O Professor 
Coordenador terá de enfrentar as resistências, contando com o apoio irrestrito de 
seus diretores e supervisor. Cabe também à Secretaria esse apoio e, nesse sentido, 
este Caderno e outras ações vêm auxiliá-lo a conseguir êxito em sua nova 
empreitada. (SÃO PAULO, 2008a, p. 6, grifo nosso). 
 
Como se pode constatar, a proposta do SPFE ainda estava em sua fase inicial e de 
implantação, o que demandava apoio de toda a comunidade escolar. Embora o trecho acima 
não faça referência alguma diretamente aos professores, ao lermos que “O Professor 
Coordenador terá de enfrentar as resistências, contando com o apoio irrestrito de seus 
diretores e supervisor”, surge a questão: quem representa essa resistência ou obstáculo? Mais 
à frente, o documento continua discorrendo acerca dos possíveis focos de resistência à 
proposta, sem, no entanto, nomear diretamente quem são esses sujeitos opositores: 
 
O ambiente contrário, não aos significados da Proposta Curricular muitos deles 
consensuais, mas à forma como são propostos e a quem os propõem, pode ocasionar 
uma luta dentro da escola pela manutenção de idéias, conhecimentos e posições 
tradicionais, por falta de articulação entre os agentes. A falta de um tempo de 
discussão, pode criar uma hostilidade em relação às idéias divulgadas, ou pior, os 
agentes podem elogiar a Proposta Curricular, mas não aprofundarem suas 
concepções, ajustando-as às práticas já existentes. O ato de comunicar uma proposta 
deve ser compreendido como um momento único de produção de textos que busca 
gerar significados para a mudança de idéias e atitudes. (SÃO PAULO, 2008a, p. 7, 
grifo nosso). 
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Tanto no trecho destacado acima quanto no próximo é patente a forma como a SEE/SP 
anula a figura do professor quando utiliza o termo “agente” em lugar de “professor”. O 
discurso presente no documento refere-se à implantação de uma proposta curricular, mas o 
docente/professor não é citado. O texto opera com a ideia de que a proposta não sofre 
resistência docente no que diz respeito aos princípios e, se houver, estará limitada à forma de 
proposição e aos propositores, cabendo ao professor coordenador convencer os agentes do 
caráter inovador do programa. Nesse sentido, a proposta curricular vai sendo apresentada, mas 
sem citar a principal figura que irá trabalhar com ela: 
 
A Proposta Curricular, como qualquer outro texto, tem histórias que as precedem e 
as seguem. O ceticismo dos agentes ao receberem a Proposta deve ser considerado 
como um argumento real. Muitos dirão “aí vem mais um pacote, um texto que eu já 
li e já sei o final”. Os agentes têm razão, e a História da Educação no Brasil pode 
exemplificar esse argumento. Como fazê-los acreditar que as mudanças propostas 
serão de fato produtivas? O Professor Coordenador, para rebater esse argumento, 
deve estar informado sobre as ações “práticas” da Secretaria, e usar essa informação 
para convencer os agentes de que a Proposta Curricular é, antes de tudo, uma 
Proposta Política que apoia os movimentos inovadores escolares e que aposta na 
possibilidade de desenvolvimento da autonomia escolar. (SÃO PAULO, 2008a, p. 9, 
grifo nosso). 
 
Na continuidade de sua orientação ao Professor Coordenador Pedagógico (PCP) 
acerca de como proceder frente à apresentação da proposta curricular, o documento destaca 
que a proposta compõe “[…] um plano político para a melhoria da qualidade do ensino 
oferecido pelas escolas públicas do Estado de São Paulo. Ela é válida, portanto, para todas as 
escolas que compõem o sistema estadual de ensino. Esse, provavelmente, é seu principal 
argumento […]”78 (SÃO PAULO, 2008a, p. 29, grifo nosso). Ou seja, é uma proposta de 
natureza institucional para ser implantada no sistema educacional, onde a organicidade do 
magistério não tem sua posição reconhecida ou legitimada. O que se evidencia, dessa forma, é 
o antagonismo entre os formuladores das políticas educacionais no âmbito da SEE/SP com os 
professores. Gramsci (1989) afirma que quando não é possível ocorrer o “consenso 
espontâneo” as mudanças são impostas por meio de “coerção estatal”, pela força física ou 
legal. O trecho abaixo, além de prescrever como os PCP deveriam conduzir a implantação do 
currículo, também denota a percepção do magistério projetada pela SEE/SP: 
 
                                                 
78 Parece sintomático que essa seja uma das falas mais recorrentes quando alguns integrantes da equipe 
pedagógica se apresentam favoráveis ao SPFE e procuram justificar sua existência no cotidiano escolar dos 
alunos e docentes. 
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O tempo do professor é precioso e deve ser totalmente dedicado às atividades de sala 
de aula. Um conselho: evite as burocracias. Os professores vivem em clima de 
“panela de pressão”. Importante nesta etapa é implantar a Proposta Curricular, 
identificar as tensões e criar consensos. Separar claramente o que é desejável e o 
que é viável. (São Paulo, 2008a, p. 31, grifo nosso). 
 
Aqui temos alguns elementos para pensarmos e que nos remetem à imagem que a 
SEE/SP tem dos professores, o espaço que reserva a eles na formulação de suas políticas 
educacionais e quem são os alocados como gestores da reforma. Frente ao programa SPFE, o 
PCP é o representante dessa política educacional da rede estadual nas escolas (SÃO PAULO, 
2008). Nesse sentido, a função do PCP resume-se a comunicar e viabilizar a materialização de 
tais medidas na escola junto ao corpo docente. Ao analisarmos o caderno do gestor, 
verificamos ainda o quanto as políticas de formação de professores e de unificação do 
currículo presentes no SPFE buscam legitimar suas ações nos resultados das avaliações 
externas e na suposta baixa qualidade da formação docente, conforme visto a seguir:  
 
Os indicadores das avaliações externas (Saeb, Saresp, Pisa) sobre o domínio dos 
alunos desses saberes são desalentadores. Há necessidade de uma intervenção 
pedagógica imediata. A escola não para. As gerações que por ela passam não podem 
ficar prejudicadas por falta de uma política radical que defina, implante e avalie a 
aprendizagem desses saberes com alto valor social. Os alunos têm direito de 
aprender. Esse é o lema da atual política. Esse deve ser o lema de sua escola. […] A 
Proposta Curricular tem seus princípios estabelecidos em pilares pedagógicos, 
didáticos, psicológicos, sociológicos, filosóficos, políticos e legais que refletem as 
pesquisas, as teorias e as necessidades educacionais. Evidente que a assimilação 
desses princípios demanda muito conhecimento sobre a função social da escola. 
Vale aqui lembrar a insuficiente formação dos professores nas áreas citadas, o que 
fará com que o Professor Coordenador encontre na escola muitas opiniões de senso 
comum, com uma reflexão pouco sistematizada sobre a educação pública. (SÃO 
PAULO, 2008a, p. 31, grifo nosso). 
 
Ao apresentar a proposta curricular da rede estadual, a SEE/SP qualifica o material 
como um texto bem sistematizado e fundamentado em princípios pedagógicos, filosóficos, 
didáticos, políticos, entre outros; contudo, a pasta sinaliza que mesmo a proposta estando bem 
alinhada com as necessidades da rede, o PCP encontrará dificuldades na sua implantação, 
tendo em vista que a limitada formação dos professores coloca-se como um empecilho para a 
compreensão das propostas presentes no SPFE. Nesse sentido, torna-se ainda mais evidente o 
quanto os docentes da rede estadual paulista de ensino estão fora do padrão de qualidade 
empregado e tão anunciado pela SEE/SP. Movimento também presente nos documentos das 
AM, quando estas apresentam as inovações oriundas da reforma e o quanto os professores 
estão aquém delas. Novamente aqui observamos o movimento de desqualificação da 
formação docente e a desvalorização do estatuto socioprofissional dos professores, com vistas 
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a legitimar e criar um âmbito de (con)formação, bem como um amplo consenso em prol dos 
pilares da reforma, minimizando dessa maneira todo e qualquer movimento de resistência.  
Em busca da construção de um consenso na escola, o documento ressalta ao PCP que 
“não é hora de antagonismos […] [e que] a capacitação em serviço e as várias ações previstas 
pela SEE/SP procurarão ajudá-lo a superar esse caráter formativo do professor” (SÃO 
PAULO, 2008a, p. 31). Por fim, cabe perguntar: se a SEE/SP considerasse que a formação 
dos PCP fosse adequada e compreendesse como relevante o papel autônomo das equipes 
pedagógicas na escola, seria de fato necessária a produção de quatro volumes de manuais 
direcionados aos gestores, prescrevendo, passo a passo, como deveriam conduzir suas ações 
no chão da escola? Parece, portanto, não serem apenas os professores os alvos da 
desconfiança da SEE/SP79. 
Dessa forma, o lugar destinado aos profissionais do magistério, sejam eles 
coordenadores pedagógicos, diretores e, sobretudo, professores têm sido o da suspeição, da 
fiscalização e da tutela de seu trabalho. Os argumentos para tal medida, como já temos 
observado, vão desde a desqualificação da formação e da prática docente até denúncias de 
oportunismo, devido ao ingresso na carreira do magistério ter ocorrido em muitos casos, 
segundo as AM, em consequência destes profissionais não terem conseguido acesso a outra 
profissão melhor. Essas perspectivas, das quais as AM lançam mão para explicar e intervir no 
trabalho docente, vão ao encontro ainda de um magistério que deveria pautar-se pela vocação, 
como atesta a Unesco: 
 
Poucos dos professores em exercício escolheram a educação movidos pela sua 
vocação e interesse pessoal, a maioria ingressou no magistério porque não acessou 
outras carreiras ou postos mais prestigiosos (não foram aceitos ou não tentaram), 
ou porque desejam uma atividade que tome menos tempo que a jornada habitual 
das pessoas que trabalham. Esta forma de ingresso de professores é prejudicial já 
que o magistério é uma atividade complexa que requer um alto nível de 
conhecimento e habilidades. (UNESCO, 1996, p. 46, grifo nosso, tradução nossa). 
 
Ao destacar que poucos professores estão no magistério de fato por vocação, e atribuir 
as dificuldades vividas pelos profissionais do magistério na realização de seu ofício à sua falta 
de dom ou vocação para tal, o documento caminha a largos passos em direção à 
desprofissionalização do trabalho docente. Vale destacar ainda que, de acordo com o 
documento, o magistério foi a opção que restou para a maioria que não conseguiu ingressar 
                                                 
79 Além do controle sobre o trabalho docente e do PCP, a SEE/SP tem limitado ainda mais a ação dos diretores, 
sobretudo os ingressantes, que a partir do concurso a ser realizado em setembro de 2017 serão submetidos à 
Avaliação Especial de Desempenho e a Curso Específico de Formação, conforme previsto na LC nº 1.256/15. 
Para uma melhor compreensão acerca da influência dos organismos internacionais e da regulação da SEE/SP 
sobre a atuação dos, diretores ver: Londoño (2016). 
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em carreiras mais prestigiadas. Ao discorrer acerca da baixa valorização que a SEE/SP 
confere a seus profissionais, Fátima diz que: 
 
Em algumas circunstâncias, eu acho que acaba levando o aluno de classe média 
baixa para o magistério porque é a única possibilidade que ele tem de cursar um 
curso superior, porque a faculdade, a mensalidade é barata, entendeu? Eu não tô 
falando que esse pessoal não teria direito, não é isso, todo mundo tem. (Professora 
Fátima, Escola 1). 
 
A afirmação da professora nos faz lembrar a afirmação da Unesco de que a maioria 
dos professores na América Latina se originam de um meio menos favorecido, o que contribui 
para a queda da qualidade da educação; para a Unesco, estes profissionais não deveriam se 
ocupar de tal ofício diante de sua complexidade e exigência. Trata-se de um discurso que 
desqualifica os professores, a sua formação e trabalho, em detrimento das precárias condições 
de trabalho que são ofertadas pelos sistemas de ensino; nesse sentido, entendemos que a 
possível falta de qualidade existente na educação seja decorrente dos mesmos fatores que 
contribuem para que a atratividade da carreira do magistério seja relativamente baixa, e não 
por ser um posto ocupado em sua maioria por docentes “pobres” e “sem vocação”, como 
atesta a Unesco. 
Esse cenário termina por fomentar e legitimar o discurso produzido por diferentes 
agentes no seio da sociedade de que “ser professor” não é profissão, mas um dom ou vocação. 
Durante a greve dos professores estaduais no Ceará (2011), Cid Gomes, ex-governador do 
Estado e ex-ministro da Educação (2015), segundo matéria publicada em 29/08/2011 pelo 
portal IG notícias, disse que “professor deve trabalhar por amor, não por dinheiro […] Quem 
quer dar aula faz isso por gosto, e não pelo salário. Se quer ganhar melhor, pede demissão e 
vai para o ensino privado”80. Ou seja, na concepção deste político, exercer o magistério não 
implica em estar numa profissão, que como qualquer outra precisa de condições favoráveis 
para ser exercida, formação específica e por fim, remuneração adequada. Em 2014 durante a 
exibição do telejornal “Bom dia Brasil”, da Rede Globo, o apresentador Alexandre Garcia, 
discorrendo sobre os baixos salários recebidos pelos docentes, fez algumas críticas 
endereçadas às autoridades públicas as quais, segundo o apresentador, são responsáveis pelo 
processo de desvalorização vivido pelos professores atualmente: 
 
Quinze de outubro é que deveria ser feriado nacional vale lembrar que essa é uma 
das mais importantes das profissões, eu diria das vocações, eu vou lembrar agora o 
óbvio, é o professor que forma o médico, o advogado, o engenheiro que ensina as 
                                                 
80 Disponível em: <http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/ce/professor-deve-trabalhar-por-amor-nao-por-
dinheiro-diz-cid/n1597184673225.html>. Acesso em: 09 ago. 2015. 
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letras, os números, que desperta o raciocínio, que desperta as gerações que serão o 
país […] Será que eles sabem que professor é um dom; é uma vocação. A pessoa 
nasce professor. E não tem que se envergonhar, a não ser com o salário […], aliás, 
qual seria a mais nobre das profissões? A do advogado, que não deixa o inocente ser 
condenado? A do engenheiro, que não deixa o viaduto cair? A do médico, que não 
deixa o paciente morrer? Ou a do professor, que não deixa definhar o futuro? 
Professor é mais que vereador, que prefeito, que não lhe pagam, porque nem é 
profissão, é missão.
81
 (grifo nosso).  
 
A partir da fala destacada acima podemos identificar uma série de pontos que estão em 
absoluta consonância com o discurso proferido nos documentos das AM, que vão desde a 
ideia de vocação da docência, ou seja, de que não é um ofício pra qualquer um, mas só para 
quem ama e tem o dom; até o lugar de protagonismo conferido ao professor, o de 
responsabilização, haja vista que é o professor que não deixa definhar o futuro. 
A ideia do magistério como um dom, bem como relacioná-lo como algo pertinente 
para as mulheres, dada a “vocação destas para a maternidade”, parece nunca ter deixado de 
perpassar a mentalidade de alguns setores da sociedade. Esse tipo de pensamento, como 
apresentado acima, só reforça e reproduz uma série de questões que desvaloriza o estatuto 
socioprofissional dos docentes e deslegitima as reivindicações dos professores como 
profissionais da educação que precisam ter melhores salários e condições de trabalho. 
Junto da constatação por parte das AM da crise pela qual passa a educação, 
acompanha-se a recomendação de se elevar os critérios para os processos seletivos de 
professores com vistas a evitar-se que “qualquer um” ingresse na carreira, podendo assim 
atrair e manter no magistério os melhores alunos egressos do ensino médio que, muitas vezes, 
terminam se encaminhando para outras carreiras em decorrência da desvalorização da 
docência atualmente resultado da baixa seleção para a carreira, segundo destaca o BM: 
 
Em Cingapura e na Finlândia, apenas 20% dos alunos do ensino médio que se 
inscrevem nos programas de formação de professores são aceitos e todos são 
provenientes do terço superior dos alunos […] basicamente, uma falta de 
seletividade abala o prestígio da profissão e torna a formação de professores menos 
atraente para os melhores alunos. (BANCO MUNDIAL, 2014, p. 23-24, grifo 
nosso). 
 
Para as AM, a melhoria do estatuto socioprofissional do magistério resume-se em 
atrair profissionais mais competentes que possam promover um ensino de mais qualidade. E 
como? i) Pagando bônus a partir do rendimento constatado em avaliações de resultados, ou 
seja, se os melhores são atraídos estes terão melhores resultados, logo receberão mais 
compensações financeiras, o que irá contribuir para valorizar o magistério, diferente do que 
                                                 
81 Disponível em: <http://g1.globo.com/bom-dia-brasil/noticia/2016/10/alexandre-garcia-analisa-importancia-de-
valorizar-o-professor.html>, Acesso em: 12 out. 2016. 
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ocorre com os profissionais que ocupam a docência atualmente; ii) promovendo elogios, 
premiações, gestos de reconhecimento público82, de forma que a satisfação docente seja 
estimulada. Em nenhum momento as recomendações dessas AM destacam como medidas que 
podem atrair bons professores: i) consolidação de planos de carreiras do magistério via título 
e tempo de serviço, com a elevação do salário-base ao invés de apenas agregarem-se 
gratificações em salários, muitas vezes congelados e defasados, de forma que ao final de sua 
carreira o profissional tenha atingindo um teto salarial satisfatório e pertinente à sua 
aposentadoria sem assistir a um posterior esvaziamento de seus vencimentos; ii) dotação de 
mais recursos aos sistemas educacionais visando melhor infraestrutura e qualidade no 
exercício docente83. As recomendações das AM seguem na contramão dos pontos enumerados 
acima. Com vistas a reduzir a relevância desses fatores a questões secundárias ou terciárias, a 
OCDE traz no corpo de um de seus relatórios para a educação alguns dados oriundos de 
pesquisas realizadas que pretendiam verificar quais motivos fomentavam uma pessoa a se 
tornar professor, conforme podemos ver nas figuras 06 e 07: 
 
Figura 06 – Principais motivos para tornar-se um professor, ciclo inicial do fundamental, França, 2000. 
 
Fonte: OCDE, 2006, p. 69 
                                                 
82 No Brasil há muitos projetos e programas que visam premiar a “docência de sucesso” como, por exemplo, 
bônus e bolsas de incentivos por resultados obtidos, incentivo ao ranking das escolas via Ideb e demais 
concursos e olimpíadas como: Concurso de Redação Ler é Preciso; Concurso Literatura para Todos; Medalha 
Paulo Freire; Olimpíadas de Língua Portuguesa; Olimpíadas de Matemática; Prêmio Arte na Escola Cidadã; 
Prêmio Ciências no Ensino Médio; Prêmio Construindo a Nação; Prêmio Gestão Eficiente da Merenda Escolar; 
Prêmio Gestor Nota 10; Prêmio Inovação em Gestão Educacional; Prêmio Nacional de Referência em Gestão 
Escolar; Prêmio Professor Nota 10; Prêmio Professores do Brasil; Prêmio Viva Leitura e Prêmio Objetivos do 
Milênio. (FERREIRA, 2012, p. 13).  
83 Tal qual proposto nas recomendações da OIT/1966. 
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Figura 07 - Principais motivos para tornar-se um professor, por nível de educação, Austrália, 2002. 
 
Fonte: OCDE, 2006, p. 69 
 
Com os dados citados acima, a OCDE busca ratificar por meio de pesquisa/entrevistas 
os elementos que considera, de fato, importantes na carreira docente e demonstra que o salário 
e o plano de carreira não necessariamente são uma questão central, logo as reivindicações das 
entidades de classe do magistério são colocadas num segundo plano84.  
Vale salientar que majoritariamente os entrevistados das escolas 1 e 2, desde os 
integrantes da equipe pedagógica aos familiares dos alunos, enfatizaram em vários momentos 
suas percepções acerca do processo de desvalorização dos profissionais da educação, a 
começar pelos baixos salários. Não tivermos nenhum dos 8 professores e nenhum dos 6 
gestores entrevistados que disseram estar satisfeitos com seus vencimentos. 
No próximo capítulo iremos discutir como as medidas oriundas da reforma que 
promovem a desprofissinalização da docência têm repercutido na autonomia do trabalho 
docente, nos planos de carreiras e nos salários ofertados aos profissionais da educação, bem 
como no atual cenário vivido pelos sistemas de ensino público, onde tem se engendrado um 
verdadeiro paradoxo, na medida em que se pretende atrair melhores profissionais e elevar a 
qualidade da educação nos países em desenvolvimento econômico gastando-se a metade ou 
um terço do que os países ricos investem em educação. 
                                                 
84 Para uma melhor compreensão acerca da construção da imagem pública do docente como aquele que preza 
pela recompensa simbólica e reconhecimento na velhice, em detrimento da luta e defesa por melhores salários 
ver: Vicentini e Lugli, 2009, p. 172-207.  
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Como temos discutido e continuaremos a seguir, as AM, por meio de seus discursos 
transnacionais, têm projetado para o âmbito mundial metas e exigências educacionais 
pautadas na realidade dos países membros da OCDE. Essa qualidade de mediadora junto aos 
Estados ricos tem legitimado as recomendações da OCDE, uma vez que a condição para 
atingir tal patamar econômico tem sido vinculada à ideia de que uma boa educação é 
sinônimo de desenvolvimento econômico. Partindo dessa percepção, a OCDE faz-se 
autorizada a falar de educação, uma vez que os países a que congrega dispõem de um 
consolidado desenvolvimento econômico. 
Nessa perspectiva, a educação é apresentada como fator catalisador para a economia e 
obtenção de uma maior equidade para a população dos países pobres, tal qual como defendido 
pela Cepal e, se os sistemas educacionais destes países vão mal, a economia certamente irá 
também. Tal percepção parece ignorar ou desconhecer o processo histórico que fomentou o 
acúmulo de riquezas (capital) dos países membros da OCDE, em tempos que nem a escola, 
posteriormente expandida de forma massiva aos pobres, e nem os sistemas educacionais eram 
vistos como relevantes ou necessários ao desenvolvimento econômico. 
Diante do exposto, o trabalho docente tem sido modificado drasticamente, uma vez 
que as políticas educacionais fundadas nas recomendações das AM buscam cada vez mais 
racionalizar e otimizar a prática do professor em sala de aula, pretendendo, dessa forma, 
elevar os rendimentos produzidos pelos sistemas de ensino com um menor custo. Para a 
materialização dessa medida ser efetivada, ter o controle sobre o trabalho docente apresenta-
se como questão central. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
152 
 
CAPÍTULO 4 
 
“PROFESSOR, A PROFISSÃO QUE PODE MUDAR UM PAÍS?”85: 
O TRABALHO E A CARREIRA DOCENTE NO DISCURSO DOS DOCUMENTOS 
OFICIAIS E NA PERCEPÇÃO DA COMUNIDADE ESCOLAR 
 
 […] As tecnologias políticas da reforma da educação 
não são simplesmente veículos para a mudança técnica e 
estrutural das organizações, mas também mecanismos 
para ‘reformar’ professores e para mudar o que significa 
ser professor (BALL, 2002, p. 5). 
 
4.1 – Bons resultados educacionais, docentes talentosos e baixo investimento: um 
paradoxo na educação?  
 
Nos capítulos anteriores pudemos verificar como o discurso de qualidade tem se 
ancorado à educação e seus sistemas de ensino nos últimos anos. O paradigma de uma 
educação referenciada na produtividade e na eficiência viria acompanhada da legitimação do 
discurso de (des)qualificação da formação docente desde os primeiros documentos do PPE e, 
depois, continuado pelo Prelac, sob coordenação da Unesco. Nesse sentido, o movimento das 
AM tem se apresentado da seguinte forma: 1) constatação da ausência de um padrão de 
qualidade referenciado na lógica da produtividade e eficiência; 2) críticas aos centros 
formadores e à formação dos professores por não serem capaz de produzirem o modelo 
almejado de qualidade; 3) intervenção e prescrição de como o trabalho docente deve ser 
realizado para obter tal qualidade. Neste capítulo iremos apresentar como esse processo tem 
se refletido no trabalho docente, discutir o que as AM têm recomendado para os planos de 
carreira do magistério e aumentar a atratividade dessa área, bem como melhorar as condições 
de trabalho dos professores. 
Junto ao cenário econômico dos anos 1980 e 1990, qual seja, a necessidade de se 
cortar investimentos em diversas áreas, dentre elas a educação, emergiu um discurso que 
apregoava que na educação não era dinheiro que faltava, mas sim eficácia na gerência das 
receitas. Nesse sentido, o Banco Mundial já demonstrava preocupação com o que a instituição 
julgava como “excessivos” gastos com salários de docentes, haja vista que “[…] com 
frequência o que se gasta com outros insumos é muito pouco com relação aos gastos com 
salários de professores” (BANCO MUNDIAL, 1986, p. 1, tradução nossa), sendo necessário 
                                                 
85 Slogan utilizado pelo MEC em campanha visando elevar a atratividade do magistério. Mais informações no 
web site “seja um professor”. (BRASIL 2013).  
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um equilíbrio nesses investimentos, uma vez que uma remuneração mais elevada para os 
professores onera cada vez mais o Estado, ao passo que não é uma determinante expressiva 
para a melhoria da aprendizagem dos estudantes (BANCO MUNDIAL, 1986). Dessa forma, o 
“[…] ensino resume-se a um conjunto de insumos (inputs) que intervêm na caixa preta da sala 
de aula – o professor sendo mais um insumo – e a aprendizagem é vista como o resultado 
previsível da presença (e eventual combinação) desses insumos” (TORRES, 1996, p. 140)86. 
Ainda que o professor constasse apenas como mais um dos insumos que compõem os 
sistemas de ensino, o BM recomendava que para consolidar a “qualidade” na educação e 
elevar o nível de aprendizagem dos alunos seria necessário também melhorar a preparação e 
motivação dos docentes: 
 
Para melhorar a aprendizagem dos alunos, novos professores precisam estar melhor 
preparados e motivados mais do que os de agora. As melhorias podem ser 
conseguidas (a) deslocando a educação geral (secundária) de futuros professores de 
escolas de formação de professores para escolas secundárias gerais, (b) 
encurtamento da formação contínua de professores e concentrando-a no 
desenvolvimento de competências pedagógicas e (c) reforçar a motivação dos 
professores com melhores políticas de remuneração, oportunidades de carreira e 
condições de trabalho. (BANCO MUNDIAL, 1990, p. 4, tradução nossa). 
 
Nesse sentido, o documento pontua que para a obtenção de melhorias na 
aprendizagem dos estudantes deve-se ter um docente bem motivado e preparado, e para que 
isso ocorra, o profissional deverá ter melhores condições de trabalho, formação e 
remuneração. No entanto, ao passo que o BM destaca a importância de se conceder melhores 
oportunidades na carreira para a atuação dos docentes, é importante ressaltar que nem sempre 
esse entendimento converge com o reivindicado pelos sindicatos do magistério, uma vez que 
as AM não enfatizam as melhorias de salários por meio de titulação e tempo na carreira, mas 
“[…] sugere oferecer gratificações por desempenho, introduzindo um sistema de salários 
diferentes segundo a produtividade de cada professor, produtividade essa baseada nos escores 
alcançados em termos de rendimento do alunado” (EVANGELISTA; SHIROMA, 2007, p. 
539) 87. 
                                                 
86 Cada insumo se valoriza em separado e é padronizado ou não em virtude de duas questões: sua incidência 
sobre a aprendizagem (segundo estudos empíricos que mostrariam tal incidência) e seu custo. É sob estes 
parâmetros que é definido um conjunto de “avenidas promissoras” e “becos sem saída” para a reforma da escola 
de primeiro grau, priorizando, por exemplo, o livro didático (alta incidência e baixo custo) sobre o docente (alta 
incidência mas alto custo), a capacitação em serviço sobre a formação inicial, ou o livro didático sobre a 
biblioteca escolar. (Torres, 1996, p. 140). 
87 São vários os documentos que insistem na redução do custo-professor, inclusive hierarquizando iniciativas e 
medidas que poderiam melhorar a qualidade do ensino na perspectiva das agências internacionais. O salário do 
professor é apontado como não tendo repercussão significativa na melhora da aprendizagem, portanto não 
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Ao mesmo tempo em que o Banco Mundial destaca a importância de se motivar os 
professores, também apresenta recomendações acerca de como o Estado deve proceder para 
não onerar tanto suas finanças com contratação e salários de docentes: 
 
As escalas de remuneração da função pública são muitas vezes baseadas na 
titulação, e os professores são tipicamente incluídos na função pública. Assim, os 
países enfrentam uma situação difícil: se elevarem os níveis educacionais dos 
professores, eles incorrem em obrigações financeiras severas, as quais terão que 
pagar. Esses países deveriam considerar separar as escalas salariais dos professores 
das escalas da função pública com base na titulação. Caso contrário, a sua única 
opção será recrutar professores menos instruídos mas acessíveis e depois investir 
mais em intervenções suplementares para sustentar a aprendizagem dos alunos. 
(BANCO MUNDIAL, 1990, p. 5, tradução nossa). 
 
Em pleno alinhamento com as recomendações das AM, o governo do Estado de São 
Paulo aprofundou em 2007 uma série de reformas no aparelho do Estado que já estavam em 
curso desde os anos 1990 e que impactaram significativamente a organização e a estrutura do 
magistério estadual. A partir da criação de uma nova previdência do Estado de São Paulo, a 
São Paulo Previdência (SPPrev), conforme a Lei Complementar (LC) nº 1.010 de 01 de junho 
de 2007, os professores que ingressaram na rede posteriormente a essa data passaram não 
mais a serem considerados funcionários públicos no que tange aos direitos trabalhistas, 
conforme previsto na lei nº 500/74, e deveriam ser submetidos a uma avaliação antes de 
participarem dos processos de atribuição de aulas, conforme regulamentado na LC nº 
1.093/09 de 16 de julho de 2009. 
Aplicando de forma efetiva as recomendações do BM para a educação, o Estado de 
São Paulo estava testando e (con)formando seus professores temporários e concursados antes 
de efetuar sua contratação, bem como estabelecendo vínculos funcionais mais precários no 
caso dos contratados, conforme previsto em alguns dispositivos presentes na LC nº 1.093/09, 
de forma que a contratação ou substituição desses profissionais fossem mais rápidas e se 
adequasse às demandas orçamentárias da pasta sempre que necessário. Sobre os critérios 
estabelecidos pela SEE/SP para o processo de atribuição (escolha) de aulas, a LC nº 1.093/09 
nos artigos presentes na parte de disposição transitória ressaltava que: 
 
I – os docentes deverão se inscrever e participar obrigatoriamente de processo de 
avaliação anual, no seu respectivo campo de atuação, na forma a ser disciplinada 
pela Secretaria da Educação; […] III – a classificação final do docente para o 
processo de atribuição de classes ou de aulas, no respectivo campo de atuação, 
                                                                                                                                                        
precisaria ser priorizado nas reformas, pelo contrário, sua redução foi cogitada, embora tenha sido reconhecido 
que haveria forte resistência a medidas dessa natureza. (EVANGELISTA; SHIROMA, 2007, p. 538). 
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observará a ordem decrescente da soma dos pontos referentes ao tempo de serviço e 
aos títulos com os pontos obtidos na avaliação anual, que terá o limite máximo de 80 
(oitenta) pontos. (SÃO PAULO, 2009c, p. 5). 
 
Com a realização da segunda edição em 2010 do sistema de avaliação para contratar 
professores temporários a SEE/SP informava que o88: 
 
Estado inova no processo de atribuição de classes para 2010 levando em conta 
resultado na prova dos temporários para seleção dos melhores professores […] Este 
ano letivo representa um marco no processo de atribuição de aulas/classes, que passa 
a ser baseado no resultado da prova dos temporários (antes era levado em 
consideração apenas o tempo de serviço do docente). (SÃO PAULO, 2010c, s/p, 
grifo nosso).  
 
Na avaliação feita em 2009 para contratar professores temporários para o ano letivo de 
2010, a SEE/SP informou que dos 181.870 inscritos que realizaram a prova, 93.804 
professores foram aprovados e 88.066 reprovados (SÃO PAULO, 2010c). A partir desses 
dados a secretaria obteve ainda mais condições para fundamentar suas medidas junto ao 
discurso de desqualificação e consequentemente de desprofissionalização colocado em curso 
pelas AM, e ratificado pela rede de legitimidade. Na ocasião dessa prova, o então secretário 
de educação Paulo Renato Costa Souza89 ressaltava ainda que “[…] dessa forma, São Paulo 
dá um passo muito importante para garantir que os professores mais qualificados estejam 
atuando nas salas de aula […] Professor mais qualificado é condição para uma educação 
melhor” (SÃO PAULO, 2010a, s/p). Ou seja, se a SEE/SP faz sua parte ao selecionar os 
melhores professores, logo cabe aos docentes apresentarem as melhorias na qualidade da 
educação. A medida citada acima pela secretaria consolidaria ainda mais o processo de 
responsabilização dos professores pelo insucesso nos índices a serem verificados nas 
avaliações de rendimento, além de aumentar a pressão sobre os docentes, no que tange ao 
desempenho destes na escola. Sobre o desempenho dos professores o BM indica que: 
 
                                                 
88 Em dezembro de 2008 milhares de professores temporários foram submetidos a uma prova de seleção 
promovida pela SEE/SP para que os docentes pudessem trabalhar no ano letivo de 2009. Contudo, 
posteriormente tal avaliação não teve efeito legal para efeito de classificação na ordem de contratação dos 
professores, devido ao acolhimento pela justiça a uma ação judicial impetrada pela APEOESP solicitando a 
revogação da prova, tendo em vista a forma como todo o processo tinha sido conduzido, em resumo, sem diálogo 
algum com a categoria, sem licitação e contratação de empresa externa à SEE/SP para elaborar e aplicar a prova, 
dentre outras falhas que a gestão da secretaria Maria Helena Guimarães teve naquele período.  
89 Além de ter sido um dos agentes que integraram e figuraram junto à rede de legitimidade, também foi gerente 
em Washington do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), ministro da educação nos oito anos da 
gestão do presidente Fernando Henrique e secretário da educação do estado de São Paulo por duas vezes, a 
primeira entre 1984 e 1986 no governo Franco Montoro e de 2009 a 2010 na gestão de José Serra. Após sua 
morte em 2011 a SEE/SP adicionou junto ao nome da Efap o de “Paulo Renato Costa Souza”. 
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Nos países em desenvolvimento, a carreira dos professores e o progresso salarial 
raramente dependem do desempenho. Os salários tendem a ser vinculados às 
escalas salariais da função pública, com aumentos concedidos com base nos 
certificados e na antiguidade. Assim, existem poucos incentivos para que os 
professores tenham bom desempenho. Escalas de carreira ligadas às escalas 
salariais redesenhadas podem ter um impacto positivo na motivação do professor. 
Eles podem oferecer aos professores a oportunidade de aceitar e desenvolver novos 
desafios; podem facilitar o envolvimento e o nível de responsabilidade dos 
professores na escola. (BANCO MUNDIAL, 1990, p. 25, grifo nosso, tradução 
nossa).  
 
Passadas mais de duas décadas o trecho a seguir nos permite observar a 
continuidade das críticas do BM com relação à falta de cobrança das políticas educacionais 
por um melhor desempenho do trabalho docente como condição para progressão funcional na 
carreira, bem como para a elevação da escalas salariais:  
 
Baixos padrões para o ingresso no magistério; candidatos de baixa qualidade; 
salários, promoções e permanência no emprego desvinculado do desempenho; e 
frágil liderança escolar têm produzido baixo profissionalismo na sala de aula e 
fracos resultados na educação. (BANCO MUNDIAL, 2014, p. 50). 
 
Por meio da LC nº 1.097 de 27 de outubro de 2009, que alterou dispositivos da LC 
836/97, a SEE/SP criou o sistema de promoção para os integrantes do quadro do magistério, 
como forma de valorização da carreira docente na rede estadual paulista. Mesmo antes da 
promulgação da LC nº 836/97, O Estatuto do Magistério Paulista, instituído pela LC nº 
444/85, já fundamentava o trâmite de evolução funcional dos professores da SEE/SP, 
conforme atesta a Apeoesp: 
 
A progressão na carreira na LC 444/85 previa 55 graus e referências para cada 
cargo, cuja ascendência se dava pela combinação de tempo de serviço, assiduidade e 
aquisição de títulos acadêmicos. A transformação desses 55 graus em apenas cinco 
níveis, eliminando-se a progressão pelo tempo de serviço (restando apenas as 
progressões pelas vias acadêmica e não acadêmica), causou grandes perdas aos 
aposentados. (APEOESP, 2012b, p. 49). 
 
Dentre as diversas perdas que a LC nº 836/97 trouxe ao plano de carreira do 
magistério estadual paulista encontra-se a extinção da progressão na carreira também pelo 
tempo de serviço, passando essa mobilidade a ocorrer apenas por títulos, somada à limitação 
da evolução funcional dos professores em somente cinco níveis diferentes. Nesse sentido, pela 
“evolução por via acadêmica90” um professor que detivesse o título de mestre seria 
                                                 
90 Conforme os incisos I e II do artigo 19 da LC nº 836/97: Evolução I – pela via acadêmica, considerado o fator 
habilitações acadêmicas obtidas em grau superior de ensino (Mestrado e Doutorado); ou II – pela via não 
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enquadrado no nível IV e o de doutor no V, não tendo mais perspectiva nenhuma na carreira 
depois de alcançados esses níveis91. No caso de uma “evolução não acadêmica”, obtida por 
meio de cursos de aperfeiçoamento, participação em congressos, segunda licenciatura, curso 
de lato sensu, dentre outros, conforme a LC nº 836/97, os docentes que realizassem tais 
atividades acadêmico-culturais, considerando os interstícios exigidos, levariam 18 anos para 
atingir o nível V, ficando, posteriormente, sem possibilidades de evolução na carreira. De 
acordo com a figura 08, os valores apresentados na legislação referente aos vencimentos dos 
professores de educação básica I (PEB I) e professor de educação básica II (PEB II) para uma 
jornada de 30h92 seriam: 
 
Figura 08 - Escala de vencimentos - Classes docentes - LC nº 836/1997 
 
Fonte: SÃO PAULO, 1997, p. 11. 
 
Em 2009, na gestão Serra, com a justificativa de ampliar a evolução funcional docente 
e tornar mais atrativa a carreira do magistério estadual paulista, foi promulgada a LC nº 
1.097/09 que instituiu o sistema de promoção para os integrantes do quadro do magistério, 
estabelecendo além da evolução funcional horizontal do nível I ao V, já existente, a promoção 
vertical da faixa 1 até a 593. Com essa mudança os professores passaram a receber 25% de 
aumento em seu salário-base na mudança da faixa um para dois, 20% da faixa dois para três, 
16,67% da faixa três para quatro e 14,3% da faixa quatro para a cinco, conforme podemos 
observar na figura 09: 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                        
acadêmica, considerados os fatores relacionados à atualização, aperfeiçoamento profissional e produção de 
trabalhos na respectiva área de atuação. 
91 Especificamente para o docente do ensino fundamental I (1º ao 5º ano) que tenha ingressado no magistério 
apenas com a formação de nível médio, ao término de sua graduação em nível superior poderá requerer a 
mudança de nível, nesse caso sendo enquadrado do I para o IV. 
92 Vale lembrar que a jornada de 40h, conforme já apontado no capítulo anterior, foi criada apenas em 2009 pela 
LC nº 1.094/09. 
93 Cada mudança de nível (progressão horizontal) corresponde a um aumento de 5% no salário-base. 
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Figura 09 – Progressão de vencimentos horizontal e vertical PEB II (40h) 
 
Fonte: SÃO PAULO, 2009e, p. 7.  
 
Na ocasião do lançamento do novo desenho para a evolução na carreira do magistério, 
o então secretário da educação Paulo Renato, ao apresentar o programa de valorização pelo 
mérito, afirmou que “esse salário colocará o profissional entre os 10% com maior renda do 
país e no mesmo nível de um Professor Doutor em tempo integral e dedicação exclusiva da 
USP” (SÃO PAULO, 2009f s/p). Compete sinalizar que naquele momento em 2009 um 
professor PEB II ingressante com jornada de 40h por semana e titulação de doutor receberia 
ao final do mês R$ 1.842,14 (faixa 1, nível V) e não R$ 3.684,28 (Faixa 5, nível V) ou 
qualquer outra quantia mais elevada que pudesse equiparar os salários dos docentes da 
educação básica com os do ensino superior. Dessa forma, um professor de educação básica na 
rede estadual paulista quiçá atingisse o salário inicial de um professor com dedicação 
exclusiva na USP, após 20 anos de carreira na educação básica, com sorte, e não em um curto 
espaço de tempo como de maneira enganosa o secretário quis dar a entender. 
Com as alterações implantadas pela LC nº 1.097/09 a progressão na carreira docente 
ficou dividida em duas partes que possibilitavam uma evolução funcional tanto na vertical 
quanto na horizontal. Entretanto, era necessária para a promoção de faixa (progressão 
vertical) a realização por parte do docente de uma prova aplicada pela SEE/SP, que consistia, 
segundo a descrição da secretaria, em um:  
 
[…] processo de avaliação teórica, prática ou teórica e prática, de conhecimentos 
específicos, observados os interstícios, os requisitos, a periodicidade e as demais 
condições previstas nesta lei complementar […] O interstício mínimo para fins de 
promoção de que trata o “caput” deste artigo, computado sempre o tempo de efetivo 
exercício do servidor, é de 4 (quatro) anos na faixa inicial e de 3 (três) anos nas 
faixas subsequentes […] Para participar do processo de avaliação de que trata o 
“caput” do artigo 2º desta lei complementar, o servidor deverá estar classificado na 
unidade de ensino ou administrativa há pelo menos 80% (oitenta por cento) do 
tempo fixado como interstício para a promoção a que concorre e somar pelo menos 
80% (oitenta por cento) do máximo de pontos possível da tabela de frequência, de 
acordo com sua assiduidade ao trabalho. (SÃO PAULO, 2009e, p. 1). 
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Embora a LC nº 1.097 tenha sido apresentada pela SEE/SP como uma ampla expansão 
e melhoria do plano de carreira dos professores da rede estadual paulista, esta ainda continha 
algumas limitações, a começar pela continuidade da ausência da evolução funcional na 
carreira por tempo de serviço, além do fato de restringir e atrelar à progressão vertical, ou 
seja, a promoção de faixa a uma avaliação aplicada pela SEE/SP, beneficiando com a 
promoção “[…] até 20% (vinte por cento) do contingente total de integrantes de cada uma das 
faixas das classes de docentes, suporte pedagógico e suporte pedagógico em extinção, 
existente na data da abertura de cada processo de promoção” (SÃO PAULO, 2009e, p. 1). 
Em 2009, no primeiro ano da vigência da lei do piso nacional do professor94, o salário 
de um professor PEB II (40h) na rede estadual paulista de ensino era de R$ 1.515,53 enquanto 
o baseado na lei do piso era de R$ 950,0095 reais. Em 2017 o salário recebido por um PEB II 
(40h) é de R$ 2.415,89 enquanto o piso nacional está em R$ 2.298,80. Entre 2010 e 2017 o 
piso nacional do professor teve um aumento de R$ 1.348,80 enquanto o salário do PEB II 
(40h) da SEE/SP contou com apenas R$ 900,36 de aumento. Essa defasagem no salário dos 
professores da rede estadual paulista de ensino, embora seja justificada pela SEE/SP devido à 
queda da arrecadação do governo do estado resultante da crise econômica existente no país 
nos últimos anos, deve-se mais à opção da SEE/SP de, nos últimos anos, se limitar a investir 
em pagamento de bonificação por resultado, bem como no sistema de promoção por mérito 
sobre os salários congelados do magistério, do que conferir aumento real aos salários-base. 
Esse modelo de gestão busca elevar, dessa forma, a produtividade nas escolas e do sistema de 
ensino como um todo, pois, para ganhar mais, o professor precisa alinhar-se ainda mais às 
metas e planos engendrados pela SEE/SP. 
Em 2011 o governador Geraldo Alckmin assinou a LC nº 1.143 que além de 
apresentar a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do 
Magistério, estruturou novamente o plano de carreira docente. O texto propunha a diminuição 
dos valores a serem pagos aos professores nos casos de promoções de faixas, ao passo que 
expandia de 5 para 8 os níveis e as faixas necessárias para se atingir o nível e faixa máxima da 
carreira. A nova proposta trazia a seguinte matriz, conforme apresentado na figura 10: 
 
 
 
                                                 
94 Lei nº 11.738 de julho de 2008 que regulamenta a alínea “e” do inciso III do caput do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional nacional para os profissionais 
do magistério público da educação básica. 
95 Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/educacao/2012/02/piso-nacional-do-professor-sera-de-r-1.451>. 
Acesso em: 31 mar. 2017. 
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Figura 10 – Evolução funcional: referências vertical e horizontal 
 
Fonte: APEOESP, 2012b, p. 18. 
 
Com a alteração da matriz de 5x5 para 8x8 os docentes após receberem a promoção 
por mérito passariam a receber 10,5% de aumento em seu salário-base pela mudança de todas 
as faixas e não mais as escalas de aumento vigentes na legislação anterior. Com a nova matriz 
apresentada pela SEE/SP o aumento salarial oriundo da promoção por faixa continuaria 
praticamente o mesmo, só que agora ao invés de cinco faixas em 13 anos, o docente teria que 
percorrer oito faixas em 24 anos. No que tange a LC nº 1.143/11 a Apeoesp chamou a atenção 
para a impossibilidade de se atingir tal patamar naquele momento, haja vista que o tempo para 
esse processo seria mais demorado do que o necessário para muitos docentes aposentarem nos 
termos da legislação em vigor, conforme a figura 11: 
 
Figura 11 – Tempo para evolução funcional pela via não acadêmica 
 
Fonte: APEOESP, 2012b, p. 25. 
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No que se refere ao salário recebido por uma jornada de 40h de um PEB II que leciona 
entre turmas do ensino fundamental II e de ensino médio, os vencimentos desse profissional, 
na faixa 1 e nível I, atualmente iniciam-se em R$ 2.415,89 reais, com o valor de R$ 12,08 a 
hora-aula. A partir da proposta estabelecida na LC nº 1.143/11, o vencimento do docente que 
atingir a faixa 8 e o nível VIII é de R$ 6.838,13, recebendo por hora-aula R$ 34,19. O quadro 
07 a seguir permite-nos ter uma dimensão de como se propõe essa mobilidade na carreira: 
 
 
Quadro 07 – Proposta de progressão horizontal e vertical na carreira do magistério - PEB II – 40h
96
  
 
NÍVEIS - Aumento de 5% a cada nível atingindo. 
Interstício 
em anos 
4  4  5  5  4  4  4   
 
 
4 
      F
A
IX
A
S
 - T
em
po estim
ad
o:– 22 an
os (10,5%
) 
--- I II III IV V VI VII VIII 
 
1 
 
2.415,89 
 
2.536,68 
 
2.663,68 
 
2.796,69 
 
2.936,52 
 
3.083,35 
 
3.237,52 
 
3.399,39 
3 2 2.669,55 2.803,03 2.943,18 3.090,34 3.244,86 3.407,10 3.577,46 3.756,33 
3 3 2.949,86 3.097,35 3.252,22 3.414,83 3.585,57 3.764,85 3.953,09 4.150,33 
3 4 3.259,59 3.422,57 3.593,70 3.773,39 3.962,05 4.160,16  4.368,17 4.586,57 
3 5 3.601,85 3.781,94 3.971,04 4.169,59 4.378,07 4.596,97 4.826,82 5.068,16 
3 6 3.980,04 4.179,05 4.388,00 4.607,40 4.837,77 5.079,66 5.333,64 5.600,32 
3 7 4.397,95 4.617,85 4.848,74 5.091,18 5.345,73 5.613,02 5.893,67 6.188,36 
 8 4.859,73 5.102,72 5.57,86 5.625,75 5.907,04 6.202,39 6.512,51 6.838,13 
 Tempo estimado: 30 anos (via não acadêmica). 
 
Tempo estimado: 17 anos  
(via acadêmica, professor com mestrado). 
 
 
Tempo estimado: 12 anos  
(via acadêmica, professor com doutorado). 
 
 
Fonte: Dados elaborados pelo autor com base nas leis complementares nº 1.143/2011 e 1.204/2013. 
 
Dada a dinâmica da rede, esse modelo de progressão termina contribuindo para que 
muitos docentes se aposentem sem atingir o topo dos níveis e, sobretudo, das faixas, haja vista 
que apenas 20% dos professores aprovados na avaliação de mérito conseguirão obter o 
benefício em cada ano de sua realização e, segundo, porque muitas vezes os docentes são 
obrigados a mudarem a sede de lotação de seus cargos (suas escolas) seja pela 
incompatibilidade nos horários de trabalho, haja vista que a maior parte desses profissionais 
acumulam cargos, ou ainda por não ter saldo de aulas suficiente na sua escola de origem para 
                                                 
96 Para mais informações acerca dos vencimentos de outros cargos nas diferentes faixas e níveis da carreira do 
magistério além do apresentado acima, consultar a Lei Complementar nº 1.204/2013 (que contém os valores 
vigentes até o momento, 2017) que dispõe sobre a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do 
Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação.  
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o ano seguinte. Nesse sentido, ora pela interrupção do interstício, ora pela não aprovação do 
docente dentre os 20% de sua faixa, o processo de promoção vertical vai se alongando.  
Também se faz necessário lembrar que desde 2015 a SEE/SP não realiza a avaliação 
que possibilita o docente obter a promoção de faixa97. Dessa forma, a progressão na carreira 
de milhares de docentes encontra-se prejudicada, além de contar com salários defasados já 
que, desde 2014, o quadro do magistério estadual paulista não recebe reajuste salarial. 
Na ocasião do lançamento dessa nova tabela de progressão salarial para os professores 
e de um aumento salarial de 45% escalonado em quatro anos (2011-2014)98 o secretário da 
educação Herman Voorwald disse que “essa política salarial e as previsões para o plano de 
carreira são a proposta do Governo de São Paulo para dar os passos iniciais decisivos 
visando colocar a Educação de nosso Estado entre os melhores sistemas de ensino do mundo 
nos próximos anos” (SÃO PAULO, 2011, s/p, grifo nosso); dessa forma, com esse plano de 
carreira e pautada nas recomendações das AM, a SEE/SP pretende figurar dentre as melhores 
redes de ensino do mundo. Partindo das pretensões da SEE/SP de se inserir dentre os 
“melhores sistemas de educação do mundo” elaboramos a seguir duas tabelas: a primeira, 
comparando os valores pagos aos professores iniciantes de carreira na Alemanha, Finlândia e 
as médias dos países da OCDE, com o piso nacional no Brasil, e para um professor PEB II, 
jornada de 40h de trabalho com mestrado e/ou doutorado99 na SEE/SP, conforme tabela 08: 
 
Tabela 08 – Salário de professor recebido em início de carreira em 2014 
Países/Estado de SP Salário-base 
inicial  
Valor recebido 
 por hora-aula 
(Em R$) 
Jornada de trabalho 
considerada para 
cálculo base 
Alemanha R$ 11.916,30 R$ 59.58 40h 
Finlândia R$ 11.012,40 R$ 55.06 40h 
Japão R$ 8.169,60 R$ 40.84 40h 
Média dos países da OCDE R$ 7.794,70 R$ 38,97 40h 
SEE/SP – Doutorado R$ 2.936,52 R$ 14.68 40h 
SEE/SP – Mestrado R$ 2.796,00 R$ 13,98 40h 
Brasil: Piso nacional do professor R$ 1.697,00 R$ 8,48 40h 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de OCDE, 2016; SÃO PAULO 2013. 
Observação: Os campos marcados com cinza referem-se ao salários recebidos pelos docentes da SEE/SP.  
 
                                                 
97 Mesmo após a revogação pela LC nº 1.143/11 do paragrafo 2§ no artigo 3º da LC nº 1.097/09 que previa a 
publicação do edital da prova durante o mês de maio, a SEE/SP continuou a usar o mesmo calendário. Contudo, 
até o mês de julho a secretaria não havia ainda publicado o edital para a prova de mérito referente a 2017. 
98 Segundo a Apeoesp, tal aumento mal conseguiu repor parte das perdas existentes em decorrência da inflação 
acumulada dos últimos anos, e muito menos possibilitar um ganho real. 
99 Um professor ingressante, PEB II com jornada de 40h de trabalho na rede estadual paulista de ensino 
atualmente recebe R$ 2.415,89 reais, ou seja, R$ 12,08 por hora-aula, no entanto, como em muitos países da 
OCDE o grau mínimo exigido para ingresso no magistério é o de mestre, optamos por apresentar o salário que a 
SEE/SP paga ao professor ingressante, PEB II com jornada de 40h de trabalho detentor do título de mestre ou 
com o de doutor. 
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A partir dos dados apresentados acima é patente a defasagem salarial recebida pelos 
professores da maior rede pública do Brasil, e umas das maiores da América Latina, quando 
comparados às redes de ensino de países como Japão, Alemanha, Finlândia ou daqueles 
integrantes da OCDE. Se as recomendações das AM têm se pautado nas políticas 
educacionais dos países da OCDE, as condições de trabalho e os salários que têm sido 
propostos para os professores da América Latina destoam muito desse princípio. O processo 
de desvalorização da carreira docente parece estar bem ratificado na percepção dos 
profissionais da educação. Sobre essa questão o professor Renato afirma que: 
 
A importância é fundamental, né?! Eu acho que a importância do professor é 
enorme. Pode fazer uma diferença muito grande na vida de uma pessoa. A 
educação, a qualidade dos professores, tem professores que influenciam a nossa 
vida futura, podem te abrir portas para coisas que você nunca tinha pensado na 
vida. (Professor Renato, Escola 1). 
 
Assim como Renato, Suzete também destaca o papel do professor como fundamental, 
colocando-o em um lugar pelo qual passam e dependem muitos setores da sociedade: 
 
[…] o professor é a base. É a base de tudo o professor. Ele não é reconhecido, mas 
ele é a base, porque sem o professor não existe nenhuma outra profissão. Eu acho 
que é fundamental, o papel do professor é fundamental. Não existe médico, não 
existe advogado, não existe engenheiro, não existe ninguém se não existir o 
professor. […] (Vice-diretora Suzete, Escola 2). 
 
Nessa mesma linha o professor Rodolfo ressalta que “como importância eu acho 
professor fundamental, a sociedade precisa do professor, independente da modernidade que 
aconteça é necessário”. (Professor Rodolfo, Escola 1). Para Ramón, a relevância do papel 
docente frente à sociedade fundamenta-se na necessidade de formar os discentes não apenas 
para o mercado de trabalho, mas também numa perspectiva cidadã, onde o sujeito possa obter 
mais ferramentas críticas para pensar o meio no qual está inserido: 
 
[…] É um trabalho importante, né?! De suma importância. É um profissional que 
ele tá inserido automaticamente na formação do cidadão, da pessoa, não só 
vinculado à formação e preparação pro mercado de trabalho, mas sim pra 
formação intelectual mesmo, formação do cidadão, pra ele se reconhecer como um 
agente do próprio processo histórico, o meio em que ele vive, né?! Pra ele se 
questionar da importância dele como pessoa. Então eu acho que o professor tem 
suma importância nessa formação, né?! (Professor Ramón, Escola 1). 
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Sobre essa questão, Carlos discorre ser importante o trabalho do professor na 
sociedade, em virtude do lugar privilegiado e potencial de mudança a que o docente tem 
acesso no exercício de seu ofício: 
 
[…] assim como todos os profissionais que de uma forma ou de outra contribuem 
para a sociedade, o professor, ele tem um destaque principal, porque ele trabalha 
com a formação do caráter, da cultura, dos costumes de uma sociedade. Ele pode, 
de uma forma ou de outra, modificar essa realidade. Então o professor, ele tem, 
digamos assim, o poder, de uma certa forma ainda que relativa, de modificar essa 
realidade que a gente tem aí. É o único dos profissionais que eu vejo que tem uma 
possibilidade maior de fazer isso. Então, só por essa razão, embora tenha outras 
também, mas só por essa ele já é um destaque na sociedade. Ele ocupa um lugar 
privilegiado, ele pode não ser valorizado, mas ele ocupa esse lugar, esse lugar é 
dele, o professor. De fazer a formação, de transformar a sociedade e transformar a 
realidade, junto com a sociedade. (Diretor Carlos, Escola 1). 
 
Jeferson, por sua vez, embora não negue a relevância do papel do professor para a 
sociedade, busca problematizar como essa ideia de professor que pode mudar o mundo tem 
sido internalizada pelo magistério: 
 
[…] buscando na ideia do iluminismo, no sujeito do iluminismo, o professor, né, 
pras pessoas, pautado no pensamento, na razão, o professor tem muita importância 
na sociedade. Então eu não coloco as minhas situações didáticas pautadas nesse 
tipo de professor, né?! Porque me parece que a sociedade, muitas vezes, as pessoas 
têm uma cobrança muito grande em cima do professor, pensando que ele vai 
encaminhar as relações de acontecimento, ou até vai salvar algumas pessoas de 
situações de vida, né?! Então, não acho que seja mais assim os movimentos que a 
gente vem vivendo hoje. Me parece, que o professor internaliza isso, né?! 
Internaliza da maneira mais psicológica que a gente pode pensar o conceito 
“internalizar” […] Então, eu penso que a sociedade e as pessoas vêm aí tendo 
como referência, ainda, esse mestre aí da área moderna, das questões pautadas no 
pensamento racional. E aí atrelam uma certa importância gigantesca a essa pessoa, 
esse sujeito. Não no plano de uma idealização. Algo palpável, algo que aconteça 
aqui e agora, né?! Mas sempre no sujeito do futuro, sujeito que veio sanar 
problemas. (Professor Jeferson, Escola 2). 
 
Como pode se observar o lugar de relevância atribuído ao professor frente à sociedade 
pelos entrevistados ocupa uma posição não só estratégica, como imprescindível. Diante desse 
posicionamento, procuramos examinar também se os entrevistados percebem ser valorizados 
pela SEE/SP, haja vista que consideram ocupar um lugar de suma importância para a 
sociedade.  
Segundo a SEE/SP, os profissionais do magistério paulista estadual vêm sendo 
valorizados durante todos os anos, com o pagamento de bônus ou de aumentos salariais por 
meio da prova de mérito. Todavia, essa perspectiva de valorização não é partilhada pelos 
sujeitos entrevistados. Para o Professor Renato “é muito difícil não esbarrar na questão 
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econômica né?! Quer dizer, por causa dos nossos ganhos muito baixos é muito difícil de você 
achar que de alguma maneira está sendo valorizado” (Professor Renato, Escola 1). Ao ser 
indagado se a SEE/SP o valoriza, Rodolfo o diz que: 
 
Não, de forma alguma […] A gente vê por causa de todos esses reflexos, a gente vê 
falta de aumento de salário, de investimento na nossa formação […] Bônus não é 
valorização nenhuma, porque, primeiro que não é para 100% da rede […] E mérito 
para você fazer a prova de mérito, você tem que estar há 3 anos na mesma escola, 
efetivo, como que o cara consegue ficar na mesma escola 3 anos consecutivos? Se 
em 1 ano, por exemplo, você tem que mudar de escola porque a sua escola não tem 
mais ensino fundamental II, você tem que mudar de escola porque o seu cargo não 
comporta mais a sua quantidade de aulas, ou no contexto de reorganização escolar 
[…]. (Professor Rodolfo, Escola 1).  
 
Sobre a mesma questão a PCP Judite diz que “no papel ok, na realidade não, ao 
menos que cobrança seja valorização. Pois, você pra ser valorizado tem que se submeter à 
prova, ou seja, seu trabalho não vale nada”? (PCP Judite, Escola 1). 
Para Ramón, se existe de fato uma política de valorização docente por parte da 
SEE/SP, ela ocorre: 
 
Nas piores condições possíveis, ou seja, ela não valoriza o trabalho do professor, 
ela desvaloriza o trabalho do professor. Justamente por uma série de políticas que 
ela impõe, desde evolução de carreira, como eu falei, até nas questões pedagógicas. 
Então não existe uma valorização. […] Essa questão de mérito, bônus, pra mim eu 
encaro como um racha da própria categoria. […] Mais fragmenta do que valoriza, 
que pra mim é a intenção governamental, que você tenha uma categoria 
fragmentada, é mais fácil de você distribuir a sua política, política pedagógica, 
política educacional. […] Então eu sou contra o mérito. Por isso que a prova de 
mérito eu não fiz, não me interessa. Eu quero sim uma bonificação salarial 
incorporada no meu salário. (Professor Ramón, Escola 1). 
 
A fala de Ramón nos remete às medidas gerencialistas que vêm sendo inseridas, cada 
vez mais, no cotidiano do serviço público após a reforma do aparelho do Estado ocorrida a 
partir dos anos 1990. Conforme lembra Ball (2005), esse tipo de mecanismo termina por 
assimilar não apenas as medidas oriundas do universo empresarial, como também destruir os 
sistemas ético-profissionais existentes nas escolas públicas. Conforme explica o autor: 
 
O gerencialismo tem sido o principal meio “pelo qual a estrutura e a cultura dos 
serviços públicos são reformadas… [e]… Ao fazer isso, busca introduzir novas 
orientações, remodela as relações de poder e afeta como e onde são feitas as opções 
de políticas sociais” (Clarke, Cochrane, McLaughlin, 1994, p. 4). Em outras 
palavras, o gerencialismo representa a inserção, no setor público, de uma nova 
forma de poder, ele é um “instrumento para criar uma cultura empresarial 
competitiva” (Bernstein, 1996, p. 75), uma força de transformação. O 
gerencialismo desempenha o importante papel de destruir os sistemas ético-
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profissionais que prevaleciam nas escolas, provocando sua substituição por 
sistemas empresariais competitivos. Isso envolve “processos de institucionalização 
e desinstitucionalização” (Lowndes, 1997, p. 61), em vez de ser uma mudança “de 
uma vez por todas”, é um atrito constante, feito de mudanças incrementais maiores 
e menores, mudanças essas que são em grande número e discrepantes. (BALL, 
2005, p. 544). 
 
Ainda sobre a pergunta se a SEE/SP valoriza os seus profissionais, Michele salienta 
que: 
 
A profissão do professor está bem desvalorizada, né? E eu amo o que faço […] Eu 
planejo minha aula, quero fazer uma coisa diferente, mas você chega na sala de 
aula e desanima totalmente né? Perde totalmente o ânimo com que você chegou. E 
aí é desvalorizado… E de verdade? Eu estou quase, quase exonerando o meu cargo. 
Esse [língua portuguesa]! Eu já exonerei um de língua inglesa. Exonerei agora em 
Março, eu tinha dois cargos, exonerei esse e estou pensando seriamente em 
exonerar esse também de língua portuguesa. E sair da educação? Sair da educação 
no Estado [SEE/SP], por que o Estado não está dando nada pra gente só tirando 
cada vez mais, nós praticamente não temos autonomia em sala de aula, em relação 
também ao financeiro tá difícil, não tem valorização nenhuma, reajuste não tivemos 
nada. Você quer levar os alunos para uma sala de vídeo, você não tem recursos 
para trabalhar, sabe? Esses dias aqui na escola não tinha giz! Nem giz na escola a 
gente tinha para poder passar lição na lousa. (Professora Michele, Escola 2, grifo 
nosso). 
 
Jeferson responde que: 
 
Nem um pouco… É triste dizer que nem um pouco. É ataque em cima de ataque. O 
último dos ataques aí foi com as licenças médicas, né?! Então o cara não tem 
direito nem de ficar doente mais, né?! Então, possa ser que ele fique doente trinta 
dias e que a licença seja negada e que com 31 dias ele pode sofrer exoneração a 
bem do serviço público. […] Então, assim, eu acho que cada vez mais a Secretaria 
da Educação vem caminhando na contramão, né?! Vem caminhando pra atacar o 
professor, vem caminhando pra criar resoluções aí pra desmerecer o trabalho do 
professor, a carreira do professor, né?! […]. (Professor Jeferson, Escola 2). 
 
Para Jeferson, as medidas que a SEE/SP vem colocando em curso só tem contribuído 
para precarizar ainda mais as condições de trabalho dos docentes. Ao ser perguntado se 
achava a política de bonificação uma forma de valorização, Jeferson diz que o objetivo de tal 
política é: 
 
Fragmentar a classe, né?! Então, aqueles que acham uma boa medida, vão falar 
“Ah, então, mas se você não tá ganhando bem é porque você não passou na prova 
de mérito; ah, você não ganhou bônus esse ano porque seus estudantes foram mal.”, 
né?! Então eu penso que a Secretaria da Educação tira o posto dela da reta e 
coloca o sujeito professor na reta, né?! Então se você não tem um salário digno é 
porque você não passou na prova. Então a culpa é sua. Um processo de 
responsabilização do sujeito, do professor. […]. (Professor Jeferson, Escola 2).  
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Assim como Ramón, a fala de Jeferson também deixa patente sua preocupação com 
relação às medidas que fragmentam a categoria ainda mais, estabelecem mecanismos de 
disputas entre os funcionários e desmobilizam toda forma de resistência ao movimento de 
reformas. No geral, ficou patente na posição dos professores que eles não se sentem 
valorizados pela SEE/SP, por vários motivos, como os baixos e defasados salários, as 
jornadas exaustivas de trabalho, a falta de perspectiva no plano de carreira posto atualmente e 
por não compreenderem a política de meritocracia colocada em curso pela SEE/SP nos 
últimos anos como forma de valorização.  
Na próxima seção iremos discutir como a precarização da carreira docente, bem como 
a percepção acerca da desvalorização existente no magistério tem afetado a atratividade da 
carreira com relação à entrada de novos docentes. 
 
4.1.2 – Das condições de trabalho à atratividade na carreira do magistério. 
 
Para a Unesco, ao longo dos encontros ocorridos no âmbito do PPE, uma das questões 
que sempre foi lembrada sobre o magistério dizia respeito à necessidade de se elevar a 
atratividade da carreira do magistério: 
 
Apesar de se reconhecer que os problemas de qualidade e eficiência são muito 
complexos, existe um consenso em atribuir um papel determinante à qualidade da 
docência, desde o ponto de vista da seleção, formação e capacitação do professor ao 
de seu desempenho profissional e às condições de trabalho. Neste sentido, o Comitê 
renova as recomendações da reunião passada junto aos países participantes e 
enfatiza a importância de estratégias orientadas a fortalecer o caráter profissional do 
trabalho docente mediante políticas de formação e aperfeiçoamento e o 
melhoramento das atuais condições do estatuto profissional dos professores, o que 
implica a adoção de políticas destinadas a atrair para a profissão docente jovens 
talentosos […] (UNESCO, 1989, p. 13, grifo nosso, tradução nossa). 
 
Segundo a Unesco, uma das maneiras para se valorizar o estatuto socioprofissional do 
magistério é atrair jovens talentosos, todavia, tratando-se da América Latina onde a presença 
feminina é majoritária no ofício docente, o documento a seguir recomenda como estratégia de 
elevar o valor social do magistério a contratação de docentes do sexo masculino, haja vista 
que estes poderiam contribuir para aumentar o valor social da profissão: 
 
Devem-se desenvolver ações orientadas a atrair homens para o magistério, o qual se 
caracteriza por uma presença feminina que vem aumentando em grande parte dos 
países. Este aspecto é especialmente importante se considerar-se que em muitos 
lugares da região a figura do pai está ausente, o que dificulta o processo de 
socialização dos meninos e sua identificação com o papel masculino. Por outro 
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lado, uma maior presença de docentes homens pode influenciar em uma maior 
valorização social desta profissão. (UNESCO, 2002, p. 46, grifo nosso, tradução 
nossa). 
 
Para Hypolito (1991), em uma “[…] sociedade patriarcal o trabalho feminino é sempre 
considerado de menor prestígio, menos profissional” (HYPOLITO, 1991, p. 15). Conforme 
Apple (1986), “está bastante claro […] que tão logo um trabalho torna-se feminino, seu 
prestígio diminui. Há tentativas de proletarizá-lo, de tirá-lo do controle das pessoas que o 
fazem e de racionalizá-lo […]” (APPLE, 1986, p. 61). Delimitando nosso recorte para a 
SEE/SP podemos ter uma dimensão da presença feminina no magistério, onde dos 274.209 
funcionários da pasta, 75,99% (208.371) são mulheres, frente a 24,01% (65.839) de 
homens100. Ou seja, se estamos discutindo o processo de desprofissionalização e a 
precarização do trabalho docente, a partir desses dados verificamos que no bojo dessa 
precarização encontra-se sobretudo o trabalho feminino. 
É interessante observar que embora o discurso de desqualificação e de 
responsabilização com relação a mulheres pela ausência de valor social na profissional do 
magistério, quando comparados com outras duas pastas do governo do estado de São Paulo, a 
Secretaria de Segurança Pública (majoritariamente composta por homens) e da Secretaria da 
Saúde, os profissionais da educação são os que detêm melhor formação segundo dados trazido 
no gráfico 01: 
 
Gráfico 01 – Escolaridade dos servidores, segundo a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de folhas de pagamento disponibilizadas pela Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo em seu site.
101
 
                                                 
100 Disponível em: < http://www.fazenda.sp.gov.br/ddpe_dados/despesa/total_serv_sexo.asp>. Acesso em: 15 
fev. 2016. 
101 Disponível em: < http://www.fazenda.sp.gov.br/ddpe_dados/despesa/escolaridade.asp>. Acesso em: 15 fev. 
2016.  
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Diante desse cenário, a imagem que vem se construindo é a de que mesmo o professor 
detendo uma melhor formação para o exercício do seu ofício, além do baixo salário ele ainda 
estará sujeito a: 
 
[…] atender mais alunos na mesma classe, por vezes com necessidades especiais; 
exercer funções de psicólogos, assistente social e enfermeiro; participar nos 
mutirões escolares; participação em atividade com pais; atuar na elaboração do 
projeto político-pedagógico da escola; procurar controlar as situações de violência 
escolar; educar para o empreendedorismo, a paz e a diversidade; envolver-se na 
elaboração de estratégia para captação de recursos para a escola. (EVANGELISTA, 
SHIROMA, 2007, p. 537). 
 
Nesse sentido, compreendemos que os fatores que têm contribuído para a 
desvalorização do estatuto socioprofissional da profissão do magistério estão atrelados às 
péssimas condições de trabalho (acrescenta-se a isso ter que assumir uma posição de pouco 
prestígio social quando comparada a outras carreiras, seja no setor privado ou público, e ter 
que atuar frente a questões complexas sem respaldo institucional para isso), aos baixos 
salários e a inexistência de uma progressão mais efetiva na carreira, e não ao fato de a maioria 
dos profissionais da educação ser do sexo feminino, ou seja, não é a feminização do 
magistério que derruba o prestígio da carreira, esse desmonte acontece justamente por tal 
carreira ser ocupada por mulheres inseridas e atuantes numa sociedade patriarcal. 
No gráfico 02 podemos observar que mais de dois terços dos profissionais da pasta da 
SEE/SP já possuem mais de 40 anos, o que significa que o magistério não tem sido atrativo 
para os jovens, de sorte a ocorrer uma renovação e reposição mais expressiva do quadro de 
seus profissionais: 
 
Gráfico 02 – Faixa etária dos servidores da SEE/SP 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de folhas de pagamento disponibilizadas pela 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo em seu site.
102
 
                                                 
102 Disponível em:  http://www.fazenda.sp.gov.br/ddpe_dados/despesa/faixa_ativo.asp>. Acesso em: 15 fev. 
2016. 
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Separando as 208.371 funcionárias da SEE/SP por faixa etária, observam-se os 
seguintes dados: 1) 8,72% têm de 18 a 30 anos; 2) 22,70% têm de 31 a 40 anos; 3) 35,20% 
têm de 41 a 50 anos e 4) 33,38% têm acima de 50 anos. Logo, é possível constatar que 
68,58% das profissionais possuem mais de 40 anos. Enquanto no caso dos homens: 1) 14,65% 
tem de 18 a 30 anos; 2) 28,70% tem de 31 a 40 anos; 3) 28,42% tem de 41 anos e 50 anos e 4) 
28,23% tem acima de 50 anos. Como pode se perceber, o magistério em âmbito mundial, e 
não diferente o da rede estadual paulista de ensino, encontra-se em vias de uma fase de 
transição, onde o cenário de professores na iminência de se aposentarem aumenta a demanda 
por novos docentes em meio a esse processo. Conforme indica a OCDE: 
 
O envelhecimento da força de trabalho docente faz parte de muitas das preocupações 
[…] Em média, 25% dos professores das séries iniciais do ensino fundamental e 
30% dos professores que atuam nas séries finais do ensino fundamental e no ensino 
médio têm mais de 50 anos de idade; em alguns países, mais de 40% dos professores 
estão nesse grupo etário. Nos próximos anos, provavelmente haverá um grande 
número de aposentadorias. (OCDE, 2006, p. 9). 
 
Em entrevista recente, o ex-ministro da Educação, Renato Janine, afirmou estar 
preocupado com um possível “apagão” de professores pelos próximos anos, haja vista a baixa 
atratividade da carreira docente. Sobre as dificuldades enfrentadas no magistério, Renato 
Janine (2015) diz que: 
 
[…] são vários desafios que vêm junto. O primeiro é o apagão de professores. À 
medida que os professores vão se aproximando da idade da aposentadoria, você 
corre o risco de ter nos próximos anos um vazio muito grande, de não conseguir ter 
professores para muitas carreiras do Ensino Fundamental e Médio. Sobretudo a 
Educação Infantil e a alfabetização estão muito desvalorizadas. (RIBEIRO, 2015, 
s/p). 
 
Somado ao quadro apresentado acima pelo qual passam os sistemas de ensino 
atualmente, buscamos verificar como os profissionais das escolas pesquisadas avaliam a 
atratividade que a carreira docente tem apresentado. Para Michele professora na Escola 2, o 
magistério nos dias de hoje: 
 
Não, não é atrativo né? Em sala de aula mesmo a gente pergunta quem quer ser 
professor? Ninguém mais quer ser professor, e muitos que começam a graduação 
param […] eu achava ainda que era uma carreira boa, talvez seja uma carreira boa 
ainda, mas não no estado né? No estado sinceramente eu estou decepcionada. 
(Professora Michele, Escola 2). 
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Michele, apesar de avaliar como baixa a atratividade do magistério para que novos 
profissionais procurem com mais frequência esta carreira, ressalta que talvez em outras redes, 
em outros sistemas de ensino, a situação seja um pouco menos precarizada do que tem sido a 
rede estadual de ensino. Acerca da atratividade existente no magistério Bete responde que: 
 
Então, se a gente for pensar, assim, em passar em um concurso, em uma 
estabilidade, eu acredito que sim, né?! Agora pra quem tá pensando agora em fazer, 
com toda essa dificuldade que a gente tem de ingressar no estado, por ser categoria 
O, eu acredito que não. Financeiramente também não, só se você tiver um cargo, 
uma estabilidade, na prefeitura, né?! Porque no estado não vejo atrativos. Se eu 
fosse escolher hoje uma profissão, acho que não seria a de professor, não. 
(Professora Bete, Escola 2). 
  
Bete informa ainda que quando ingressou na graduação fez uma licenciatura “porque 
na época foi a que pude pagar, né?!”. (Professora Bete, Escola 2). 
Ao ser indagada se o magistério tem sido atrativo para os jovens egressos do ensino 
médio, a vice-diretora Suzete diz que de forma alguma; afirma ainda que em parte isso é 
responsabilidade do professor, que pela sua falta de postura contribui para a desvalorização do 
seu ofício: 
 
De jeito nenhum. Porque, assim, o professor ele não é valorizado, o professor ele 
não é respeitado. Talvez é culpa só dos alunos? Não. Também é culpa do professor. 
A gente não pode culpar só o sistema, a gente não pode culpar só o aluno, a culpa 
também é do próprio professor […] o salário, né?! Então é um conjunto de coisas 
que não leva o jovem que tá saindo aí do ensino médio, que vai procurar uma 
profissão, a ser um professor, né?! […] Eu, por exemplo, se fosse fazer uma 
faculdade hoje, não faria o magistério. […] Porque é um serviço, na atual 
conjuntura que nós estamos hoje, é desgastante, física e mentalmente, né?! A 
jornada de trabalho é muito grande e tanto o seu retorno, tanto o financeiro com o 
pedagógico, não é satisfatório […]. (Vice-diretora Suzete, Escola 2, grifo nosso). 
  
Nas falas tanto da professora Bete como da vice-diretora Suzete, podemos observar 
um ponto em comum no que diz respeito à insatisfação de ambas com a profissão atualmente 
e com relação ao pensamento “de que se pudessem hoje seguiriam outra carreira”. Contudo, o 
magistério em muitos momentos apresenta-se para seus ingressantes não como uma escolha, 
ou opção de carreira apenas, mas também como forma de ascensão social, e muitas vezes 
como a única forma de ascensão. No entanto, parece-nos que ao idealizar a carreira do 
magistério, parte dos profissionais que ingressam no ofício docente, parecem ter dificuldades 
de identificar os reais motivos de sua entrada no magistério devido à imagem idealizada que 
se sobrepõe à porta de entrada. Ainda sobre a entrevista de Suzete, perguntamos a ela o que a 
motivou ingressar no magistério. Suzete responde que: 
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Eu sempre gostei, né?! Desde criança eu sempre brinquei de escolinha, sempre 
brinquei de ser professora. […] Eu sempre gostei da matéria de história e eu acho 
que já tava no sangue, sabe? A vontade mesmo de ser professora, né?! E assim, 
quando eu estudei, então, assim, na minha época, o professor ele era um exemplo, 
né?! Então ele era o espelho. E a gente se refletia. Eu lembro das minhas 
professoras, dos diretores das escolas, eles eram o espelho, então a gente se 
refletia, né?! O professor tinha postura, o professor tinha classe, né?! Então eu me 
refletia muito. Eu me lembro das minhas professoras bem vestidas, bem arrumadas. 
Então era isso que eu via nas minhas professoras. Falavam corretamente, tinham 
postura pra andar, pra se sentar. Era essa a imagem de professor que eu tinha. 
Então eu me inspirei e já gostava. E por isso que eu me tornei professora. Eu nem 
sabia como é que era. Só quando você entra que você vai ver. (Vice-diretora Suzete, 
Escola 2). 
 
Lemos (2009), em sua tese de doutorado, realizou uma pesquisa com vistas a 
compreender a formação da identidade profissional docente frente a um cenário de frustração 
e desencanto com o exercício profissional. O autor constatou que o “[…] desencanto e 
frustração convivem com uma visão idealizada da profissão, gerando um conflito permanente 
entre o trabalho real e o trabalho idealizado” (LEMOS, 2009, p. 5). Nesse sentido, a pesquisa 
de Lemos (2009) oferece-nos pistas de como, muitas vezes, a imagem idealizada do 
magistério coexiste com a frustração do lugar que no tempo o profissional ocupa. Na fala de 
Suzete, assim como de outros sujeitos de pesquisa, pouco tem aparecido uma problematização 
mais sistemática com relação às políticas educacionais que incluem os planos de carreira 
docente, condições de trabalho e as diretrizes pedagógicas a serem implantadas, executadas e 
reproduzidas no sistema de ensino. No geral, a equipe gestora apresenta as atribuições 
grandiosas como elementos inerentes ao magistério, de forma idealizada, sem, no entanto, 
apontar para os possíveis motivos que têm fomentado o desencantamento com relação à 
profissão. 
Em suas ponderações Jeferson destaca que o magistério não só não se revela atrativo 
para incentivar o ingresso de novos profissionais, como tem sofrido diversas perdas no que 
tange aos direitos trabalhistas conquistados outrora: 
 
[…] o magistério, a carreira, ele tá entrando numa ideia de destruição, né?! Acho 
que cada dia mais direitos nossos vêm sendo atacados. Cada dia mais, lutas que 
foram de trinta, de vinte anos atrás, aí tão sendo destruídas, né?! A partir de 
decretos, a partir de leis lançadas na madrugada, aí vão sendo destruídos isso. 
(Professor Jeferson, Escola 2). 
 
E segundo Carlos: 
 
O magistério, do ponto de vista profissional e salarial, não é atrativo, visto que os 
salários são bem defasados. Um professor hoje, o que ele ganha, mal dá pra ele 
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sobreviver. Pagar um aluguel, quando paga, a prestação de um financiamento de 
uma casa, condução, enfim, comprar algum livro, um jornal, uma revista, nãos sai 
disto. E sem perspectiva, porque, como professor, também é difícil a carreira, né?! 
A evolução no quadro dos professores estadual paulista é bastante difícil, né?! Você 
não consegue angariar através de formação uma ascensão mais rápida. (Diretor 
Carlos, Escola 1). 
 
Ao discorrer acerca da mesma questão, Ramón sinaliza que: 
 
Não, não tem sido atrativo. Pelas condições de trabalho que os professores têm que 
conviver, por essas questões também dessas próprias imposições feitas pela 
secretaria, pelas evoluções de carreira, questão salarial, haja vista vários ataques 
que a gente vem sofrendo aí nas últimas décadas, cada vez ataques mais severos, 
mais ácidos. E isso acaba se tornando o quê? Um espelho pros nossos alunos, pros 
nossos estudantes, tá? Haja vista que muitos estudantes, muitos alunos meus, por 
exemplo, já chegaram e falaram pra mim assim “Ah, professor, até teria vontade de 
seguir uma carreira do magistério, mas diante de tudo que a gente vem vivendo, 
vendo e vivendo, pegando vocês como exemplo, a gente acaba tendo esse 
desânimo”. Então os próprios cursos de licenciatura de várias universidades eles 
vêm perdendo, têm tido um esvaziamento. (Professor Ramón, Escola 1). 
 
Na avaliação dos entrevistados, o magistério não oferece muita atratividade, de forma 
que esse quadro de profissionais possa ser renovado e visto como interessante para os jovens 
que estejam buscando uma profissão. A equipe pedagógica atribui essa baixa atratividade às 
péssimas condições de trabalho, bem como à percepção de desvalorização que apreendem da 
área. 
Sobre as condições de trabalho dos docentes na rede pública estadual, Luciana destaca 
que é: 
 
Bem difícil né? Sala lotada, aluno desrespeitoso. Não sei o que é pior?! Fica muito 
difícil em pensar ser professor com todos esses problemas. Todos os lugares existe o 
bom e o mal profissional, na escola não é diferente né? Mas, acho que os 
professores ainda fazem muito pensando nas condições de trabalho que possuem. 
Eu tenho uma prima professora e vejo todo o esforço dela para estudar, se 
aperfeiçoar, tendo que pagar do bolso dela não só isso, mas às vezes xerox pra 
aluno também, acho muito difícil mesmo a situação de trabalho dos professores. 
(Luciana, mãe de aluno, Escola 1). 
 
Laura, ao se referir às condições de trabalho dos professores, além de apontar as 
limitações materiais que muitas vezes os docentes enfrentam para realizar o exercício de seu 
trabalho, chama a atenção também para a falta de autonomia: “o governo em si é um lixo, 
porque ele não estimula o professor, ele só dá dever pra o professor, então o professor não 
tem autonomia, o professor ele é direcionado como se fosse um robozinho, entendeu”? 
(Laura, mãe de aluno, Escola 2). Relata ainda sobre as dificuldades que outros membros da 
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equipe pedagógica enfrentam no dia a dia excessivo de demanda e conflitos que a escola 
apresenta: 
 
A coordenadora da tarde, por exemplo, tenta, tenta, mas é difícil de ela trabalhar, 
como ela vai trabalhar com tanto problema 24h? Parece uma delegacia aqui. Como 
que ela vai trabalhar o projeto dela se ela não tem como deixar os papéis dela que 
ela tem que fazer aqui em cima da mesa, se ela tem que atender aluno ali? Ela vai 
atender o aluno, o papel vem depois, a parte burocrática vem depois. Não tem o que 
fazer, porque se ela não for ir lá atender, vão sair no pau e um vai lá matar o outro. 
Então não tem respaldo, a escola em si não tem respaldo do governo. Aí o governo 
fala assim “liga para a delegacia, liga para a ronda escolar”. Aí o funcionário 
entra aqui estressado, porque sempre tem uma ocorrência, e quem vai responder 
por isso? A escola, com a direção. Nunca vai para a cabeça do grandão lá na 
diretoria, mas sim dos funcionários que estão aqui dentro. A rede estadual hoje em 
si tá muito complicada. (Laura, mãe de aluno, Escola 2). 
 
A fala de Laura ressalta ainda como é difícil trabalhar em meio a tantos conflitos e 
tensões. E como os funcionários da escola, no geral, sentem-se desamparados pelos demais 
órgãos competentes de educação com relação ao cenário em que vivem. Cabe frisar o quanto 
o processo de desconcentração, fomentado pela SEE/SP desde meados dos anos 1990, 
contribui, e muito, para o recrudescimento das tensões existentes no interior das escolas. 
Processo esse no qual as escolas recebem prescrições para executarem e ainda são 
responsabilizadas quando não conseguem realizar ou reproduzir o procedimento tal qual como 
prescrito pela SEE/SP, seja na aplicação do currículo, no gerenciamento da violência no 
ambiente escolar, na manutenção de seu prédio etc. Ao ser indagada sobre as condições de 
trabalho dos professores nas escolas públicas, Simone diz que: 
 
Aqui as condições de trabalho pra eles são meio precárias, inclusive quando tinha 
que passar algum trabalho pra gente, o professor tinha que desembolsar do próprio 
bolso pra ter xerox pra fazer atividade pra gente, porque a escola não tinha como. 
Às vezes era um texto, e o professor tinha meia dúzia de texto, aquilo ali tinha que 
juntar todo mundo, ou então pegar de um para dar para o outro que estava 
faltando. Às vezes tinha que ficar ali, parado, esperando o outro usar o texto 
emprestado […]. Uma tomada que às vezes não funciona, aí a gente tinha que 
deslocar para outro lugar pra poder usar o rádio com a professora de inglês. É 
assim. (Simone, mãe de aluno, Escola 2). 
 
Em uma breve ponderação, Ramón apresenta sua insatisfação com relação as suas 
condições de trabalho: 
 
Condições de trabalho? A resposta que eu vou te dar é assim: no colégio que eu 
trabalho atualmente eu tenho condições satisfatórias. Mas se eu for analisar no 
processo global, fisicamente a gente tem inúmeras escolas aí que mal tem uma 
lousa. Fisicamente falando, muitos colegas ficam com suas aulas comprometidas, 
tá?! Você querer fazer um trabalho mais amplo e não ter recursos, precariedade de 
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laboratórios, bibliotecas precárias, sala de informática. (Professora Ramón, Escola 
1). 
 
Sobre a infraestrutura das escolas e suas condições de trabalho Fátima diz que: 
 
Existe uma carência de material […] principalmente na minha área eu que sou de 
biologia […] eu não tenho laboratório se eu tiver que fazer alguma experiência, eu 
tenho que fazer na sala de aula eu que vou ter que procurar os recursos né?! […] 
Eu não tenho esse espaço para o aluno, então é sala de aula, não tem microscópio 
não tem uma lupa quando eu quiser apresentar alguma coisa eu tenho que pedir pra 
Sandra que é uma professora, aí eu tenho que arrumar a lâmina, o Datashow para 
colocar o microscópio dela para o aluno enxergar, mas tudo porque eu vou atrás 
né?! Não que a escola tenha, não tem. (Professora Fátima, Escola 1). 
 
 Ao pensar sobre o cenário que os professores encontram pra trabalhar, e os alunos para 
estudarem, Jeferson salienta que: 
 
É que, assim, eu tô pensando… Condições de trabalho, né?! A gente tem uma sala 
de aula, giz, quando tem, lousa e os estudantes, né?! É sempre trabalhar na 
contingência. Esse é o problema, né?! Então, assim, o professor, não só o professor, 
mas os estudantes, precisam cada vez mais de ferramentas pedagógicas para 
auxiliar no ensino, né?! Então nós temos aí jovens cada vez mais ligados à área da 
tecnologia. Eu não conheço nenhuma escola estadual da Sul 2, das 93 que eu já fui, 
porque eu fiz comando de greve em todas as escolas, até pra conhecer, que tenham 
uma sala de informática legal, que comporte pelo menos uma sala de aula com 
todos os alunos, um por computador, não conheço. (Professor Jeferson, Escola 2). 
 
 Suzete se queixa das dificuldades de implantar qualquer projeto na escola, haja vista 
que mal se tem material: 
 
A gente nunca consegue ser 100% porque a gente sempre é barrado. Você não 
consegue material pra tudo que você precisa, por exemplo, você vai fazer um 
projeto, professor precisa de material, então você não tem todo o material que o 
professor precisa, né?! Que nem, no início do ano nós não tínhamos sulfite pra 
imprimir as coisas da secretaria da escola. Então, assim, não dá, infelizmente 
quando se diz depender do estado não dá, a gente fica barrado. (Vice-diretora 
Suzete, Escola 2). 
 
Bete discorre acerca do quanto seu trabalho em sala de aula, assim como em outros 
espaços da escola termina sendo comprometido por não dispor de materiais, espaços, ou seja, 
de uma infraestrutura suficiente: 
 
Insatisfatória. Porque o estado não oferece as condições de trabalho que a gente 
deveria ter realmente pra desenvolver um bom trabalho na escola. Em relação a 
materiais, materiais pedagógicos, ou mesmo a escola, o ambiente da escola não é 
propício pra gente desenvolver um bom trabalho.[…] Deixa a desejar, né?! Porque 
se tivesse uma sala mais ambiente, um laboratório pra gente poder, sei lá. Tem 
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laboratório na escola, mas tem quatro, cinco computadores que funcionam, então 
não dá pra gente trabalhar com isso. Eu quero fazer uma aula mais dinâmica, 
diferente… A gente vai tentando se adaptar, né?! (Professora Bete, Escola 2). 
 
Com base no breve panorama feito acima é possível entender as razões que levam à 
deterioração da imagem pública do professor. Já tem sido bastante difícil não pensar em professor sem 
associá-lo à precariedade e más condições de trabalho; nesse sentido, compreendemos que tal imagem 
do magistério, além de condições objetivas como o plano de carreira e os baixos salários, são razões 
suficientes para explicar a baixa atratividade pela docência. 
 
4.1.3 – A renovação da força de trabalho como forma de controle 
 
Para as AM essa transição ainda que seja preocupante, pois corre-se o risco de não 
dispor de professores suficientes em algumas etapas da educação básica, tendo em vista a 
baixa atratividade pela carreira atualmente, também é vista como uma oportunidade de 
(con)formar os professores de acordo com suas recomendações alinhadas às diretrizes da 
reforma educacional. 
Ainda que o contingente de professores que estão na iminência de se aposentar seja 
expressivo a ponto de gerar preocupações com uma possível falta de professores para algumas 
das etapas de ensino da educação básica, tal contexto também é visto como uma ocasião de 
mudança, de acordo com a OCDE:  
 
[…] embora a experiência e as habilidades de professores mais velhos devam ser 
substituídas quando estes se aposentam, diversos países têm atualmente uma 
oportunidade única para moldar a força de trabalho docente e beneficiar-se das 
mudanças substanciais que ocorrerão. (OCDE, 2006, p. 8, grifo nosso). 
 
Uma vez moldada essa força de trabalho, o entendimento acerca de “trabalho docente” 
deve levar em conta que “[…] um professor é definido como uma pessoa cuja atividade 
profissional envolve a transmissão de conhecimentos, atitudes e habilidades determinadas 
para estudantes matriculados em um programa educacional” (OCDE, 2006, p. 25, grifo 
nosso). Nesse cenário, onde os elementos oriundos da reforma tornam-se cada vez mais 
presentes no cotidiano das escolas, também se observa uma nova configuração acerca do 
papel que o professor e, consequentemente, da natureza do trabalho docente nos sistemas de 
ensino. Como aponta a Unesco: 
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O papel do profissional caracteriza-se pela capacidade de atender problemas de 
aprendizagem específicos de cada aluno […] liberar o tempo que agora dedicam a 
aspectos rotineiros e enfatizar na avaliação e organização de tratamentos diferentes. 
Isto leva a modificar o foco tradicional posto nos processos de ensino por um novo 
foco nos de aprendizagens. (UNESCO, 1993, p. 23, tradução nossa). 
 
O papel do bom professor prescrito no documento refere-se ao profissional que se 
responda facilmente, e de maneira ágil, às exigências apresentadas em seu trabalho, sem 
deixar seu desempenho diminuir, e que se responsabilize pela aprendizagem de seus alunos, 
sem atribuir tais resultados, quando negativos, a outros fatores, instâncias e órgãos da gestão 
central responsável pelo sistema de educação. Segundo Ball (2005), pode-se observar os 
profissionais da educação no contexto da reforma sob duas perspectivas: a primeira, um 
“profissional reformado”, orientado para indicadores de desempenho, concorrência, 
comparação, reação e respostas positivas a requisitos externos e objetivos específicos, 
lançando mão de métodos padronizados e adequados a qualquer eventualidade e, a segunda, 
um “profissional autêntico” ou “reorientado” que absorve e aprende com a reforma, sem ser 
necessariamente transformado por ela, envolvendo em seu trabalho investimento emocional, 
questões de cunho moral e consciência política. 
A primeira reunião do Prelac ocorreu em Cuba, no ano de 2002, e em seu documento 
final produzido no encontro, a figura do professor continuava a aparecer como avessa às 
mudanças, bem como um obstáculo para o avanço de novas medidas e demandas necessárias 
à educação. No trecho a seguir o documento tenta explicar os motivos desse processo: 
 
Na realidade as práticas pedagógicas são resistentes a mudanças por serem 
representações subjetivas dos docentes. Assim, as políticas têm se dirigido mais a 
transformar os contextos estruturais que a fortalecer os conhecimentos dos docentes 
[…] Outros aspectos a se considerar são os decorrentes das mudanças sociais, e 
daqueles provenientes do desenvolvimento da ciência e da tecnologia, da produção 
de conhecimento e da multiplicidade das modalidades de aprendizagem. Tudo isso 
exige uma transformação no papel do docente o qual passa a ser um gestor deste tipo 
de aprendizagem. Para responder a estas novas modalidades de transmissão de 
conhecimento, a escola deve ser redefinida em suas funções […]. (UNESCO, 2002, 
p. 13, tradução nossa)
103
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103 Não por acaso nos cadernos do aluno (apostilas das SEE/SP) existem poucos textos ou fontes de pesquisa 
destinadas à consulta por parte dos estudantes, sendo a maioria das atividades de pesquisa ou diagnósticas. A 
ideia desse material produzido no âmbito do programa SPFE é a de que o aluno vá construindo sozinho seu 
próprio conhecimento, e o professor se restrinja basicamente à gestão desse processo. Praticamente o professor 
torna-se um instrutor genérico onde sua formação não tem tanta relevância quanto o material utilizado com os 
alunos, e sua função pode ser facilmente substituída ou moldada, nesse sentido, tal conjuntura fomenta a largos 
passos o processo de desprofissionalização docente, como discute Nóvoa (1991). 
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Busca-se, assim, aquele perfil de “professor reformado”, apontado por Ball (2005). 
Diante dessa necessidade de “transformação” do trabalho docente, e também do professor, a 
defesa pela formação continuada oriunda da reforma também emerge dentre as discussões que 
permeiam o texto. Segundo o documento, “as reformas servem para melhorar a formação dos 
docentes e mudar os sistemas de capacitação, já que nos últimos anos têm-se desenvolvido 
diversos programas de capacitação de professores que não têm apresentado resultados 
efetivos” (UNESCO, 2002, p. 13, tradução nossa). Exemplo disso é que: 
 
As reformas educativas iniciadas nas últimas décadas têm insistido em considerar o 
aluno como sujeito ativo na construção do conhecimento, na necessidade de 
promover aprendizagens no sentido amplo e em atribuir um novo papel ao docente 
como mediador e facilitador da aprendizagem. Todavia, persiste uma cultura muito 
arraigada de considerar os alunos como meros receptores e reprodutores de 
informação e não como sujeitos ativos na construção do conhecimento. (UNESCO, 
2002, p. 39, tradução nossa). 
 
Embora a resistência do magistério às mudanças fomentadas pelas reformas 
educacionais seja propositalmente apresentada pelas AM apenas como um micro poder do 
qual os docentes não querem abrir mão, para não ter que rever seus métodos e posturas diante 
dos alunos, o que está em jogo é bem maior que isso; diz respeito ao controle sobre seu 
próprio trabalho, que os professores tentam manter. Como aponta Apple (1991): 
 
À medida que os empregados perdem o controle sobre seu próprio trabalho, as 
habilidades que eles desenvolveram ao longo dos anos se atrofiam. Elas se perdem 
lentamente, tornando, portanto ainda mais fácil para a administração controlar uma 
parte ainda maior do trabalho de alguém porque as habilidades que fazem com que a 
própria pessoa seja capaz de planejá-lo e controlá-lo não estão mais disponíveis. 
(APPLE, 1991, p. 65). 
 
A reforma educacional impacta a prática docente sob diferentes perspectivas, dada a 
interferência de ações reguladoras sobre o exercício docente. Apple (1991) chama atenção 
para o impacto que algumas medidas “revestidas” de preocupação com a qualidade podem 
causar à prática docente: 
 
Embora ostensivamente isto seja feito para garantir alguma forma de “controle de 
qualidade”, um dos principais efeitos dessa intervenção dos estados tem sido uma 
considerável pressão sobre os professores para ensinar meramente para os testes. 
Isso faz parte de um crescente processo de intervenção estatal no ensino e no 
currículo e significa uma outra instância na longa história da intervenção estatal nas 
atividades de uma força de trabalho amplamente formada por mulheres. […] 
Exatamente da mesma forma que em outros empregos, estamos presenciando a 
desqualificação de nossos professores. (APPLE, 1991, p. 66, grifo nosso).  
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No que tange às equipes pedagógicas, procuramos verificar como compreendem a 
autonomia para a realização de seu trabalho no cotidiano da escola. Frente a esse debate, 
Jeferson diz que: 
 
Então, eu venho pensando assim que autonomia, se a gente for pensar nessa rede 
que eu estou, né?! Eu trocaria a palavra autonomia, né?! O professor se ele não for 
resistente o tempo todo ele não consegue ser autônomo, né, nas relações da escola. 
Ele vai colocar uma receita de bolo em ação, que dessa receita de bolo vai surgir, 
vai brotar certos sujeitos moldados, que certa camada da sociedade quer, né?! E 
acho que ninguém é bobo e já sabe quem essas pessoas dessa camada da sociedade 
querem que a escola pública estadual produza […] Então eu acho que isso é 
importante a gente refletir […] Um currículo que quando ele tenta se emancipar da 
Diretoria de Ensino, ele é podado, ele é barrado, ele sofre, né, interdições. Então eu 
acho que a autonomia ela tá sendo cada dia mais cerceada na situação docente. 
(Professor Jeferson, Escola 2).  
 
Com relação à existência de autonomia em seu trabalho, o professor Rodolfo discorre 
que: 
 
Não, mesmo na escola pública também não, a gente tem um trabalho que é guiado. 
Ele é orientado de uma maneira meio imposta principalmente dentro das escolas 
públicas, a gente tem uma gestão que impõe que você use determinado material e a 
autonomia nossa fica da porta da sala pra dentro para os que se arriscam a fazer 
isso. (Professor Rodolfo, Escola 1). 
 
Verificamos que a fala do professor Rodolfo ressalta alguns elementos que nos remete, 
em partes, à fala do professor Jeferson chamando a atenção para dois pontos: o primeiro, 
quando diz que a liberdade/autonomia docente só existe da porta da sala de aula para dentro e, 
o segundo, quando diz que existe sim uma autonomia, mas apenas para os que se arriscam em 
fazer. Diante do primeiro ponto cabe questionar: será que mesmo quando o professor fecha a 
porta da sala de aula, ele exerce sua autonomia uma vez que a cultura da reforma educacional, 
seja por meio de seus slogans, formações continuadas ou documentos, pode estar sendo 
assimilada pelos professores mesmo quando estes acreditam estarem exercendo sua 
autonomia? Sobre o segundo ponto, fica a questão: qual é o risco que corre esse professor que 
tenta ser autônomo, bem como quais formas de cerceamento e sanções podem recair sobre o 
docente? Opondo-se à percepção apresentada pelos professores Rodolfo e Jeferson, o 
professor Renato, quando perguntado se o professor possui autonomia, diz que: 
 
De uma maneira geral, sim. Eu nunca dei aula em escolas particulares. Pelo que eu 
já conversei com professores que deram aulas no colégio particular e público, 
parece que a opinião é que aqui no público a autonomia é muito maior. Eu ouvi 
recentemente um professor aqui da escola que dava aula em uma escola particular 
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aqui perto, ele falou que formulava uma prova e a coordenadora da escola 
intervinha na prova dele, mudava coisas na prova dele. Isso me parece impensável 
aqui na rede pública, eu não consigo nem imaginar uma coisa dessas. Então eu 
acho que eu tenho bastante autonomia sim. Não é que eu tenha uma escola ultra 
equipada que eu quero, no sentido de que eu faço as minhas aulas, eu faço as 
minhas avaliações e eu tenho bastante autonomia, eu acho. (Professor Renato, 
Escola 1). 
 
Nesse sentido, o professor Renato não entende como perda de autonomia trabalhar em 
uma rede de ensino que possui um currículo oficial e comum a todas às escolas, com uma 
avaliação externa baseada nesse currículo, com um guia de orientação (caderno do professor) 
de aula prescrevendo como estruturar e conduzir as atividade em sala de aula, e, ainda, com 
um PCP que ministra suas formações continuadas pautadas no material que fundamenta esse 
currículo, sob supervisão do núcleo pedagógico da Diretoria de Ensino. A existência de um 
consenso construído pela SEE/SP, somado à formação do curso de professores ingressantes 
oferecido obrigatoriamente pela rede, pelo qual o professor Renato dentre outros profissionais 
passaram, talvez tenham contribuído para uma (con)formação desses docentes de maneira que 
os elementos da reforma fossem naturalizados e não vistos como uma desqualificação, uma 
intervenção ou violação à autonomia do trabalho docente. Refletindo com relação ao controle 
do seu trabalho e a possibilidade de exercer sua autonomia, o professor Ramón afirma que:  
 
Não, não tem autonomia, não. Nesse sentido não tem autonomia, não. [o que te leva 
a crer nisso?]. São coisas direcionadas através de leis, através de currículos, que 
esses currículos eles propõem uma coisa teórica, mas na prática ela não se realiza. 
Essa autonomia não se realiza através dessas leis que vêm de secretaria, até de 
DEs, uma vez que a DE, ela busca o que a secretaria impõe. Então a gente não tem 
essa autonomia. Uma vez que os próprios professores da rede não são consultados. 
(Professor Ramón, Escola 1).  
 
Ainda nessa perspectiva Fernández Enguita (1991) destaca que:  
 
Esta perda de autonomia pode ser considerada também como um processo de 
desqualificação do posto do trabalho. Vendo limitadas suas possibilidades de tomar 
decisões, o docente já não precisa das capacidades e dos conhecimentos necessários 
para fazê-los. A desqualificação vê-se reforçada, além disso, pela divisão do 
trabalho docente, que reflete duplamente a parcelarização do conhecimento e das 
funções da escola. A primeira, através da proliferação de especialidades e o 
confinamento dos docentes em áreas e disciplinas. A segunda, por meio da 
delimitação de funções que são atribuídas de forma separada a trabalhadores 
específicos, desmembrando-se-as assim das competências de todos […]. 
(FERNANDEZ ENGUITA, 1991, p. 48). 
 
Frente ao processo que Apple (1991) e Fernández Enguita (1991) descrevem onde o 
professor vai perdendo o controle sobre seu trabalho, agrega-se, também, a desqualificação do 
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lugar de fala, no qual os docentes e seus sindicatos encontram-se inseridos, sendo 
representados por sua vez como destituídos de autoridade para discorrerem acerca daquilo que 
fazem ou representam.  
A (con)formação e a interferência na prática pedagógica, ambas postas em curso pelas 
AM nos últimos anos via reforma educacional, tem refletido nos mais diversos sistemas de 
ensino do mundo. Podemos observar o quanto as recomendações das AM, sobretudo do BM, 
estão presentes nos desenhos das políticas educacionais da rede estadual paulista que: 1) 
destituiu o status de funcionário público que o professor contratado detinha, tornando assim 
seu vínculo mais precário e suscetível à ruptura; 2) criou uma escola de formação para 
docentes com vistas a ministrar cursos obrigatórios aos professores ingressantes; 3) 
engendrou um plano de formatação da prática docente com a criação de um currículo oficial 
acompanhado de material didático que orienta o trabalho docente; 4) submeteu a testes o 
docente antes da contratação; 5) apresentou modelo de promoção via avaliação realizada pela 
SEE/SP, bem como pagamento de bonificação por produtividade e 6) elaborou diversos 
programas visando obter maior controle e fiscalização de qualidade com base nos pilares 
lançados pelo programa SPFE. 
Dessa forma, ao passo que as políticas educacionais oriundas da reforma vão 
colocando o professor como grande protagonista da sociedade, como o profissional 
responsável pela construção do futuro das novas gerações, ou aquele que pode mudar um país, 
também vão engessando o trabalho docente, ao passo que o desqualificam e buscam justificar 
via os resultados apresentados nas avaliações externas, a necessidade de se intervir na 
formação dos professores. Assim observa-se um movimento sistemático de perda de 
autonomia por parte dos profissionais da educação, somado ao desgaste e à desvalorização de 
sua imagem pública resultante de fatores extraescolares, por não conseguir atingir as metas 
postas ao seu trabalho. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Ao longo do texto adotamos um movimento de apresentar os dados da pesquisa e, ao 
mesmo tempo, discuti-los, tendo em vista o problema e os objetivos da pesquisa, não 
reservando um momento final para o desfecho do que encontramos. No entanto, ainda que 
brevemente, retomaremos as questões que instigaram a pesquisa, apresentando, de forma 
sintética, o que nos foi possível constatar com as leituras dos documentos oficiais 
selecionados e com as entrevistas com os diferentes sujeitos envolvidos. 
Nossa pesquisa teve como objetivo identificar, por meio de análise documental e 
entrevistas, a existência de um discurso de desqualificação do trabalho docente, os fatores 
e/ou instrumentos que a SEE/SP tem valorizado para considerar que a formação e o trabalho 
docente do magistério paulista são deficitários/desqualificados, assim como as medidas 
tomadas pela SEE/SP com vistas a reverter tal quadro. 
Para tanto, reunimos como corpus de análise alguns documentos produzidos pelas 
AM, pelo MEC e a SEE/SP, bem como algumas entrevistas com os responsáveis pelos 
alunos, professores, coordenadores, vice-diretores e diretores. A partir de nosso objetivo 
geral, surgiu a necessidade de se investigar e analisar ainda: que imagem tem se projetado 
acerca da formação do professor; como repercutem as recomendações das AM nos 
documentos de políticas educacionais do MEC e da SEE/SP; o processo de reorganização da 
SEE/SP frente à implantação dos pilares da reforma e como isso refletiu sobre a dinâmica do 
trabalho docente; o conceito de qualidade apresentado pela SEE/SP, sobretudo após a 
emergência das avaliações de rendimento; no âmbito do programa SPFE, as referências feitas 
aos professores no que tange à sua formação junto à política de implantação do currículo. 
Com a formação de uma nova ordem mundial no pós-guerra foram criadas diversas 
AM, dentre elas o Banco Mundial, a Unesco, a OCDE. Essas instituições se consolidaram ao 
longo da segunda metade do século XX, e seguiram atuando em diversos segmentos da 
economia, política, cultura e educação. Embora não sejam organizações específicas do campo 
educacional, as AM têm influído de forma expressiva em muitas das decisões e políticas 
colocadas em curso nesse campo. 
Com a instabilidade econômica emergida nos anos 1970 e 1980, alguns Estados 
nacionais na beira da crise passaram a defender e seguir os rumos da política neoliberal de 
enxugamento e da imprescindível reforma do aparelho do Estado. No Brasil, essas medidas 
reformistas que buscavam desonerar o Estado consolidaram-se na década de 1990. Não 
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diferente de outros setores atrelados ao governo, a partir desse período, os sistemas de ensino 
foram submetidos ainda mais a uma série de privações no que tange a investimentos públicos.  
Concomitante a esse cenário de crise e reformas, as AM disseminavam suas 
recomendações acerca do papel e da importância da educação para a sustentabilidade 
econômica. Emergia então o discurso da eficiência e produtividade como questão inerente aos 
sistemas de ensino, onde a qualidade poderia ser mensurável de acordo com parâmetros 
oriundos do mercado empresarial. 
Tomaram lugar assim as avaliações de rendimento, somadas às orientações para 
padronização do currículo, as formações docentes orientadas a atender as metas estabelecidas 
pelos sistemas de ensino, a desconcentração das atribuições do Estado frente à educação, com 
o consequente aumento da responsabilização das equipes pedagógicas no âmbito das escolas 
com relação aos índices produzidos e demonstrados nas avaliações externas, tais como o 
SAEB, Saresp, e posteriormente a Prova Brasil. 
A partir do processo de reforma do Estado, vivenciado nos últimos 20 anos no estado 
de São Paulo, e das reformas educacionais ocorridas na rede estadual paulista de ensino, 
percebemos a existência de um discurso e de um movimento a nível local que, dialogando e 
mantendo-se alinhado com as reformas ocorridas em âmbito internacional, tem promovido 
sistematicamente a desvalorização do estatuto socioprofissional do magistério estadual 
paulista, por meio de uma série de medidas que têm caminhado cada vez mais para a 
(des)profissionalização do trabalho docente. 
Com base no exposto, levantamos a seguinte questão: que fatores e/ou instrumentos o 
governo do Estado de São Paulo tem valorizado para considerar que a formação dos docentes 
do magistério paulista é deficitária/desqualificada? A pergunta teve como objetivo identificar 
qual conceito de qualidade foi construído pela SEE/SP ao longo desses anos, quando a 
secretaria propôs ações com vistas à melhoria da formação de seus docentes como condição 
para elevação da qualidade no ensino. 
Ao conduzir as investigações que norteiam essa pesquisa com base nessa 
problematização, verificamos por meio da análise realizada nos documentos produzidos pelas 
AM, pelo MEC e a SEE/SP a presença recorrente de diversos slogans educacionais como: 
qualidade da educação, eficiência, sociedade do conhecimento, aprender a ser, alívio da 
pobreza, professor eficaz, docência como uma profissão que pode mudar um país, educação 
ao longo da vida, aprender a aprender etc. Constatou-se ainda a existência de uma rede de 
legitimidade composta por agentes que, em consonância com as diretrizes das AM, circulam 
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não apenas por estas insituitções como também por outras em âmbito nacional ou estadual, de 
acordo com o momento e os interesses em jogo. Verificou-se também a presença desses 
agentes em congressos, simpósios, seminários acadêmicos e de outros segmentos, em 
fundações, na mídia, bem como no campo político além do educacional. Essa movimentação 
e o fato de falarem fundamentados nas recomendações das AM, instituições de porte 
transnacionais e representantes de países ricos, e bem sucedidos em seus sistemas de ensino, 
faz com que o discurso das AM, reproduzido e defendido pelos agentes da rede, constitua-se 
em um discurso hegemônico, em meio a um grande consenso fabricado (GENTILI, 2002), 
onde não há espaço para discordâncias. Os profissionais da educação que não atuam dentro 
dessa lógica prescrita pelas AM, sustentada pela rede de legitimidade, logo são vistos sob 
suspeição e tidos como desqualificados, e desqualificados não devido a apresentarem uma 
formação com lacunas, mas sim por não aderirem aos termos da reforma educacional. 
Ao confrontarmos os documentos produzidos pelas AM, MEC e SEE/SP, foi possível 
identificarmos a presença de tal perpesctiva. No Estado de São Paulo, o movimento 
reformista, logo que se expandiu a partir de meados dos anos 1990, passou a apresentar em 
seus documentos um padrão de qualidade ancorado na lógica de produtividade e eficiência.  
Ao realizar as entrevistas com as equipes pedagógicas podemos verificar o quanto o 
termo qualidade se revela polissêmico, emergindo nas falas dos sujeitos entrevistados 
diferentes demandas de qualidade, de acordo com sua vivência e realidade no interior das 
escolas. Percepções essas que se demonstraram inviáveis de serem capturadas, classificadas e 
mensuradas nas avaliações de rendimentos.  
Nas duas escolas campo foi possível perceber reações e percepções distintas com 
relação à realização do Saresp. Tanto na Escola 1 como na Escola 2 tivemos entrevistados 
criticando e apoiando o Saresp, no entanto, na Escola 2, uma das falas que se tornou mais 
recorrente não dizia respeito à forma como os resultados do Saresp são utilizados para 
desqualificar os professores, mas sim de que apesar da avaliação ser pertinente para rede, a 
utilização de seus dados não era algo confiável. Nesse sentido, verificamos na Escola 2, por 
parte de alguns sujeitos, uma preocupação maior em desacreditar o Saresp, de forma que os 
dados de suas escola não desqualificassem o trabalho dos entrevistados. 
Junto aos documentos produzidos pelas AM identificamos, também, recorrentes 
prescrições acerca de como os Estados nacionais em suas políticas educacionais deveriam 
conduzir a formação dos professores, uma vez que esta, em sua maior parte, era 
comprometida devido à baixa qualidade dos centros formadores. O discurso de 
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desqualificação das AM não se restringiu apenas aos centros formadores do magistério e a 
formação dos docentes, mas criticava duramente também suas entidades sindicais. Nesse 
sentido, ao se desqualificar a associação que representa estes profissionais da rede estadual, as 
AM, assim como a SEE/SP, estão desqualificando também as reivindicações, demandas, 
deliberações, bem como os constantes movimentos de lutas do magistério, frente a um visível 
processo de desprofissionalização (NÓVOA, 1991). 
Com base na análise sobre como as AM se referiam à formação docente em suas 
recomendações, conseguimos mapear nos documentos produzidos pela SEE/SP a existência 
de um discurso da mesma natureza. No caso da SEE/SP, a partir de 2009, esta não apenas 
continua a desqualificar seus docentes em seus documentos como decide criar e implantar 
uma escola de formação para professores ingressantes, a Efap, atrelando assim a formação de 
seus professores ao currículo oficial da rede, apresentado no programa SPFE e com 
expressivo alinhamento com a avaliação externa. Ou seja, a SEE/SP, a partir disso, não estava 
somente dizendo que a formação dos docentes de sua rede era deficitária ou desqualificada, 
mas também prescrevendo o tipo de formação pretendida, o conteúdo a ser ministrado e 
lançando mão de sua avaliação externa (Saresp) como forma de fiscalização do trabalho 
docente.  
Sobre a formação ministrada pela SEE/SP via Efap, uma parcela pequena dos 
entrevistados desconhecia a escola de formação. No geral, constatou-se que a equipe 
pedagógica embora faça algumas críticas ou ressalvas acerca da quantidade dos cursos que 
são ofertados, ou ainda o quanto as formações ministradas são óbvias e de baixo grau de 
complexidade para apenas se operar em sala de aula o material do SPFE, uma parcela 
reduzida dos entrevistados fez apontamentos com relação ao processo de 
desprofissionalização que a SEE/SP tem fomentado com tal medida. O que denota um certo 
grau de aceitação por parte dos entrevistados com relação à formação promovida pela 
secretaria. 
Outro ponto bastante apontado pelos documentos das AM se refere à baixa 
atratividade do magistério; segundo essas instituições, a docência atualmente passa por uma 
crise em seu valor social, sendo essa questão decorrente da má qualidade dos docentes que 
atuam nos sistemas públicos de ensino. Como forma de reverter esse quadro as AM 
recomendam que os planos de carreira remunerem melhor seus professores, no entanto, por 
meio de bonificação e pagamentos a partir de avaliações de desempenho. No tocante a essa 
questão, verificou-se junto aos documentos produzidos pela SEE/SP uma série de medidas 
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com vistas a promover um aumento da produtividade docente, a partir do pagamento de bônus 
e avaliações de mérito que propiciam uma progressão na carreira com base no desempenho 
apresentado. 
Os dados resultantes das entrevistas apontam para uma expressiva insatisfação das 
equipes pedagógicas com relação a esse tipo de política de valorização, que não permite uma 
progressão na carreira por tempo de experiência ou de forma mais expressiva via títulos. Os 
entrevistados alegam que não tem como se sentirem valorizados se essa condição depender 
dos atuais critérios de mensuração adotados pela SEE/SP. 
Com relação aos responsáveis pelos estudantes, podemos constatar que diferente das 
mães das Escola 1, que não possuíam vínculos mais diretos com a escola, as mães da Escola 2 
expressaram mais insatisfações com relação à rede estadual de ensino, e sobretudo às 
especificidades da escola. Essa análise com os responsáveis foi pertinente de forma que 
pudéssemos verificar como os diferentes grupos iriam se posicionar frente às escolas, haja 
vista sua vinculação. Nesse caso, foi possível observar que as mães da Escola 2, com vínculo 
com a escola, não deixaram de apontar os pontos críticos pelos quais a escola vem passando. 
Talvez esta maior proximidade com a escola tenha favorecido essa percepção mais crítica.  
Por fim, a pesquisa identificou o quanto as recomendações das AM nos últimos 20 
anos vêm repercutindo nas políticas da SEE/SP voltadas à formação e ao trabalho docente. 
Com base num padrão de qualidade referenciado na produtividade e eficiência, a SEE/SP tem 
buscado legitimar a sua intervenção na formação de seus professores com vistas a melhorar a 
qualidade da educação. Para justificar e legitimar seu argumento acerca de quanto a qualidade 
das escolas está aquém do esperado, a SEE/SP tem lançado mão sistematicamente dos índices 
produzidos pelas avaliações de rendimentos, de forma a avaliar aluno e professor pelo mesmo 
parâmetro. Ou seja, se os índices estão em baixa, o aluno não aprendeu, logo, o professor não 
soube ensinar. Como medida para contornar esse cenário a secretaria junto com a formação 
continuada promovida pela Efap vem naturalizando nos docentes ingressantes o uso e o 
trabalho contínuo de seu material decorrente do programa SPFE, garantido assim a 
uniformidade e padronização não somente do funcionamento de toda sua rede, como o pleno 
controle sobre o trabalho docente. 
E assim, entre prescrições, discursos e percepções, vai se construindo um processo, 
muitas vezes ambíguo e contraditório, de valorização e desvalorização do professor e da 
escola pública. 
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APÊNDICE A – Roteiro de entrevista com professores 
 
BLOCO 1 – IDENTIFICAÇÃO 
 
• Nome (Opcional). Na pesquisa será atribuído um nome fictício. 
• Sexo_____________________ 
• Idade _____________________ 
• Em relação ao seu estatuto de contratação o(a) senhor(a) é: 
PEB I efetivo ____________ 
PEB I, temporário, Categoria ____________ 
PEB II efetivo. Disciplina que ministra ____________ 
PEB II, temporário, Categoria ______ Disciplina(s) que ministra__________________ 
Outro (esclarecer)________________________________________________________ 
• Formação Superior concluída ou em andamento (graduação e pós-graduação). Curso / 
Ano de conclusão / tipo de instituição (pública ou privada). 
• Carga horária semanal de trabalho. 
• Nível de atuação: Ensino Fundamental / Ensino Médio / Ambos. 
• Tempo de magistério (total), incluindo todas as funções docentes que já desenvolveu 
(professor, diretor / vice-diretor / coordenador pedagógico, etc.). 
• Tempo exclusivamente em sala de aula. 
• Tempo de trabalho NESTA unidade escolar. 
• Tem outra atividade renumerada além desta (inclusive acumulação de cargos)? Qual? 
Há quanto tempo? 
• Renda mensal na rede estadual (em salário-mínimo vigente) 
 
BLOCO 2 – PROFISSÃO, TRABALHO E CARREIRA DOCENTE 
 
1. No quadro geral das profissões, como você avalia a importância do trabalho realizado pelo 
professor para a sociedade? 
2. Para você, quais são os requisitos básicos para ser professor?  
3. Considera que este profissional tem autonomia para realizar o seu trabalho? 
4. Você considera a carreira do magistério atrativa do ponto de vista profissional? Ela tem 
potencial para atrair jovens professores? Por quê? (explorar, caso o entrevistado não fale, 
as categorias valorização / desvalorização social da profissão).  
 
BLOCO 3 – AS PRESCRIÇÕES PARA O TRABALHO DOCENTE NA PERCEPÇÃO 
DOS DOCENTES 
 
5. Você conhece o Programa São Paulo Faz Escola? O que acha dele? 
6. Conhece o material produzido pela SEE/SP para uso dos professores no campo do 
currículo? O que acha dele?  
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7. Você conhece a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São 
Paulo (Efap)? O que pensa sobre o tipo de formação por ela ofertada? 
8. Recentemente você fez algum curso de formação continuada promovido pela SEE/SP?  
9. Como avalia a existência e realização do Saresp? Este tipo de avaliação impacta o seu 
trabalho? Como? 
10. Na sua avaliação, como a SEE/SP valoriza o trabalho do professor? (verificar o que pensa 
o entrevistado sobre a política de bonificação, prova de mérito, evolução na carreira, 
etc.). 
 
BLOCO 4 – O TRABALHO REALIZADO  
 
11. Como você compreende as mudanças implementadas pela SEE/SP na estrutura do 
magistério (plano de carreira e vínculo funcional/categorias) nos últimos anos (1995-
2015)? Na sua avaliação, tal política afetou o trabalho do professor? 
12. Fale sobre as suas atuais condições de trabalho. São satisfatórias? Caso contrário, o que 
lhe falta?  
13. Como você avalia a relação/tratamento da equipe de gestão e da Diretoria de Ensino para 
com os professores que atuam em sala de aula?  
14. Você tem liberdade para desenvolver o seu trabalho na escola? Já teve o seu trabalho 
acompanhado por algum membro da diretoria ou da equipe de gestão?  
15. Como você avalia o envolvimento dos alunos em sala de aula e com a escola? E com os 
professores? 
16. Na sua avaliação, e de modo geral, os professores estão satisfeitos com o trabalho que 
realizam? 
17. Como avalia o seu trabalho? Considera-se um bom professor? Em relação aos alunos e 
seus familiares, como pensa ser avaliado? Sente-se valorizado por eles? E pela equipe de 
gestão? 
 
BLOCO 5 – ESCOLA PÚBLICA E QUALIDADE: A IMAGEM PÚBLICA DA ESCOLA 
PÚBLICA 
 
18. Considera a escola pública, de modo geral, de boa qualidade?  
19. Para você, quais são os atributos de uma escola de boa qualidade?  
20. Considera a escola em que trabalha de boa qualidade? 
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APÊNDICE B – Roteiro de entrevista com professores coordenadores pedagógicos 
 
BLOCO 1 – IDENTIFICAÇÃO 
 
• Nome (Opcional). Na pesquisa será atribuído um nome fictício. 
• Sexo 
• Idade  
• Em relação ao seu estatuto de contratação o(a) senhor(a) é: 
PEB I efetivo 
PEB I, temporário, Categoria ______ 
PEB II efetivo. Disciplina que ministrava antes da designação_____________________ 
PEB II, temporário, Categoria ______ Disciplina(s) que ministrava antes da designação 
Outro (esclarecer)________________________________________________________ 
• Formação Superior concluída ou em andamento (graduação e pós-graduação). Curso / Ano de 
conclusão / tipo de instituição (pública ou privada). 
• Carga horária semanal de trabalho. 
• Nível de atuação como PCP: Ensino Fundamental / Ensino Médio / Ambos 
• Tempo de magistério (total), incluindo todas as funções docentes que já desenvolveu 
(professor, diretor / vice-diretor / coordenador pedagógico, etc.) 
• Tempo exclusivamente em sala de aula. 
• Tempo de trabalho NESTA unidade escolar como professor e, posteriormente, como PCP. 
• Tem outra atividade renumerada além desta (inclusive acumulação de cargos)? Qual? Há 
quanto tempo? 
• Renda mensal na rede estadual (em salário-mínimo vigente) 
 
BLOCO 2 – PROFISSÃO, TRABALHO E CARREIRA DOCENTE 
 
1. No quadro geral das profissões, como você avalia a importância do trabalho realizado 
pelo professor para a sociedade? 
2. Para você, quais são os requisitos básicos para ser professor? E para ser um bom PCP? 
3. Considera que o professor tem autonomia para realizar o seu trabalho? E o PCP? 
4. Você considera a carreira do magistério atrativa do ponto de vista profissional? Ela 
tem potencial para atrair jovens professores? Por quê? (explorar, caso o entrevistado 
não fale, as categorias valorização / desvalorização social da profissão).  
5. Considera a sua formação adequada para exercer a função de PCP? 
 
BLOCO 3 – AS PRESCRIÇÕES PARA O TRABALHO DOCENTE NA PERCEPÇÃO 
DOS PROFESSORES COORDENADORES PEDAGÓGICOS (PCP) 
 
6. Você conhece o Programa São Paulo Faz Escola? O que acha dele? 
7. Conhece o material produzido pela SEE/SP para uso dos professores no campo do 
currículo? O que acha dele?  
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8. Você conhece a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de 
São Paulo (Efap)? O que pensa sobre o tipo de formação por ela ofertada? 
9. Recentemente você fez algum curso de formação continuada promovido pela SEE/SP? 
Qual? (estimular a falar sobre a importância do curso para a ação como PCP)  
10. Como avalia a existência e realização do Saresp? Este tipo de avaliação impacta o seu 
trabalho como PCP? De que maneira? 
11. Na sua avaliação, como a SEE/SP valoriza o trabalho do professor? E do PCP? 
(verificar o que pensa o entrevistado sobre a política de bonificação, prova de mérito, 
evolução na carreira, etc.) 
 
BLOCO 4 – O TRABALHO REALIZADO  
 
12. Como você compreende as mudanças implementadas pela SEE/SP na estrutura do 
magistério (plano de carreira e vínculo funcional/categorias) nos últimos anos (1995-
2015)? Na sua avaliação, tal política afetou o trabalho do professor? 
13. Porque resolveu ser PCP? 
14. Fale sobre as suas atuais condições de trabalho. São satisfatórias? Caso contrário, o 
que lhe falta?  
15. Como você avalia a relação/tratamento da equipe de gestão e da Diretoria de Ensino 
para com os professores que atuam em sala de aula? E com o PCP? 
16. O ATPC tem conseguido ser um espaço de formação? Explique: 
17. Você tem liberdade para desenvolver o seu trabalho na escola? Já teve o seu trabalho 
acompanhado por algum membro da diretoria ou da equipe de gestão?  
18. Como você avalia o envolvimento dos alunos em sala de aula e com a escola? E com 
os professores? 
19. Na sua avaliação, e de modo geral, os professores estão satisfeitos com o trabalho que 
realizam? Você está com o seu? 
20. Como avalia o seu trabalho? Considera-se um bom professor e, nesta função, um bom 
PCP? Em relação aos alunos e seus familiares, como pensa ser avaliado? Sente-se 
valorizado por eles? E pela equipe de gestão? 
 
BLOCO 5 – ESCOLA PÚBLICA E QUALIDADE: A IMAGEM PÚBLICA DA 
ESCOLA PÚBLICA 
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21. Considera a escola pública, de modo geral, de boa qualidade?  
22. Para você, quais são os atributos de uma escola de boa qualidade?  
23. Considera a escola em que trabalha de boa qualidade? 
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APÊNDICE C – Roteiro de entrevista com diretores de escola 
 
BLOCO 1 – IDENTIFICAÇÃO 
 
• Nome (Opcional). Na pesquisa será atribuído um nome fictício. 
• Sexo / Idade  
• Em relação ao seu estatuto de contratação o(a) senhor(a) é: 
a. PEB I efetivo, designado diretor / vice-diretor 
b. PEB I, temporário, Categoria ______, designado diretor / vice-diretor 
c. PEB II efetivo, designado diretor / vice-diretor. Disciplina que ministrava antes da 
designação_____________________ 
d. PEB II, temporário, Categoria ______, designado diretor / vice-diretor 
Disciplina(s) que ministrava antes da designação _________________________ 
e. Diretor de escola efetivo 
f. Outro (esclarecer__________________________________________________ 
• Formação Superior concluída ou em andamento (graduação e pós-graduação). Curso / Ano de 
conclusão / tipo de instituição (pública ou privada). 
• Carga horária semanal de trabalho. 
• Nível de atuação como PCP: Ensino Fundamental / Ensino Médio / Ambos 
• Tempo de magistério (total), incluindo todas as funções docentes que já desenvolveu 
(professor, diretor / vice-diretor / coordenador pedagógico, etc.) 
• Tempo exclusivamente em sala de aula. 
• Tempo de trabalho NESTA unidade escolar como professor e, posteriormente, como PCP. 
• Tem outra atividade renumerada além desta (inclusive acumulação de cargos)? Qual? Há 
quanto tempo? 
• Renda mensal na rede estadual (em salário-mínimo vigente) 
 
BLOCO 2 – PROFISSÃO, TRABALHO E CARREIRA DOCENTE 
 
1. No quadro geral das profissões, como você avalia a importância do trabalho realizado 
pelo professor para a sociedade? 
2. Para você, quais são os requisitos básicos para ser professor? E para ser um bom 
diretor de escola? 
3. Considera que o professor tem autonomia para realizar o seu trabalho? E o diretor? 
4. Você considera a carreira do magistério atrativa do ponto de vista profissional? Ela 
tem potencial para atrair jovens professores? Por quê? (explorar, caso o entrevistado 
não fale, as categorias valorização / desvalorização social da profissão).  
5. Considera a sua formação adequada para exercer a função de diretor de escola? 
 
BLOCO 3 – AS PRESCRIÇÕES PARA O TRABALHO DOCENTE E PARA A GESTÃO NA 
PERCEPÇÃO DOS DIRETORES DE ESCOLA 
 
6. Você conhece o Programa São Paulo Faz Escola? O que acha dele? 
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7. Conhece o material produzido pela SEE/SP para uso dos professores no campo do 
currículo? O que acha dele?  
8. Você conhece a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de 
São Paulo (Efap)? O que pensa sobre o tipo de formação por ela ofertada? 
9. Recentemente você fez algum curso de formação continuada promovido pela SEE/SP? 
Qual? (estimular a falar sobre a importância do curso para a ação como diretor de 
escola)  
10. Como avalia a existência e realização do Saresp? Este tipo de avaliação impacta o seu 
trabalho como diretor? De que maneira? 
11. Na sua avaliação, como a SEE/SP valoriza o trabalho do professor? E do diretor? 
(verificar o que pensa o entrevistado sobre a política de bonificação, prova de mérito, 
evolução na carreira, etc.) 
 
BLOCO 4 – O TRABALHO REALIZADO  
 
12. Como você compreende as mudanças implementadas pela SEE/SP na estrutura do 
magistério (plano de carreira e vínculo funcional/categorias) nos últimos anos (1995-
2015)? Na sua avaliação, tal política afetou o trabalho do professor? E do diretor? 
13. Porque resolveu ser diretor de escola? 
14. Fale sobre as suas atuais condições de trabalho. São satisfatórias? Caso contrário, o 
que lhe falta?  
15. Como avalia a sua relação com os professores da escola?  
16. Considera avalia o trabalho realizado pelos docentes na escola? 
17. Como você avalia a relação/tratamento que recebe por parte dos órgãos intermediários 
(Diretoria de Ensino) e da SEE/SP?  
18. Você tem liberdade para desenvolver o seu trabalho na escola? Já teve o seu trabalho 
acompanhado por algum membro da diretoria ou da equipe de gestão? E os 
professores? 
19. Como você avalia o envolvimento dos alunos em sala de aula e com a escola? E com 
os professores? 
20. Na sua avaliação, e de modo geral, os professores estão satisfeitos com o trabalho que 
realizam? Você está com o seu? 
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21. Como avalia o seu trabalho? Considera-se um bom diretor de escola? Em relação aos 
alunos e seus familiares, como pensa ser avaliado? Sente-se valorizado por eles?  
 
BLOCO 5 – ESCOLA PÚBLICA E QUALIDADE: A IMAGEM PÚBLICA DA 
ESCOLA PÚBLICA 
 
22. Considera a escola pública, de modo geral, de boa qualidade?  
23. Para você, quais são os atributos de uma escola de boa qualidade?  
24. Considera a escola em que trabalha de boa qualidade? 
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APÊNDICE D – Roteiro de entrevista com pais de alunos pertencentes ao Conselho de 
Escola e Associação de Pais e Mestres (APM) 
 
BLOCO 1 – IDENTIFICAÇÃO 
 
• Nome (Opcional). Na pesquisa será atribuído um nome fictício. 
• Sexo / Idade  
• Ocupação / Nível de formação 
• Número de alunos pelos quais é responsável na escola. Níveis de ensino em que estão 
matriculados. 
• Há quanto tempo o(a) aluno(a) frequenta essa escola? Em que período(s) está(ão) 
matriculado(s)? 
• Renda familiar (em salários mínimos) 
• Vínculo do responsável pelo(a) aluno(a) com a escola: APM / CE/ Ambos  
 
1. Porque escolheu esta escola para matricular os seus filhos (ou as crianças pelas quais é 
responsável)? Era esta mesma a escola que desejava? 
2. De modo geral, qual a sua opinião sobre a escola pública? E sobre esta escola? (explorar, 
com esta questão, a imagem da escola pública para os pais e a questão da qualidade). 
3. O que você espera da escola pública com relação à formação de seu filho? 
4. Como você considera o envolvimento dos alunos com a escola? E da família? 
5. Qual a frequência com que vem à escola? Participa das reuniões bimestrais? 
6. Como é a relação dessa escola com os (pais) responsáveis pelos alunos? 
7. O que você pensa sobre a profissão de professor? Estimularia o seu filho a seguir esta 
carreira? 
8. Que observações você pode fazer sobre o trabalho dos professores nesta escola? 
9. Em sua opinião, as condições de trabalho dos professores são boas? 
10. O que pensa sobre o trabalho da direção da escola? E da coordenação pedagógica? 
11. Você sabe o que é o Saresp? 
12. Sabe da classificação dessa escola no Saresp? Qual a sua opinião sobre a nota dessa escola 
no Saresp? Essa nota traduz a realidade da escola? 
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APÊNDICE E – Parte das escolas ocupadas na Diretoria de Ensino Sul 2 no ano de 2015  
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APÊNDICE F – Parte das escolas ocupadas na Diretoria de Ensino Sul 2 no ano de 2015 
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APÊNDICE G – Localização das escolas campo (Zona Sul da cidade de São Paulo) e DE 
Sul-2. 
 
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Disponível em: <https://pt.saopaulomap360.com/mapa-bairros-sao-paulo#.Wele7FtSzIU>. Acesso em: 20 
fev. 2017. 
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APÊNDICE H – Breve currículo e filiação dos agentes da rede de legitimidade 
 
1) Claudio de Moura Castro: Conhecido por especialista em educação. É um economista 
brasileiro, atualmente preside o Conselho Consultivo da Faculdade Pitágoras, é Diretor de 
Novas Metodologias da Faculdade da Saúde e Ecologia Humana e assessor especial da 
Presidência do Grupo Positivo. É graduado em Economia pela Universidade Federal de Minas 
Gerais, mestre pela Universidade Yalee, doutor pela Universidade Vanderbilt. Castro foi 
professor da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, da Fundação Getúlio Vargas, 
da Universidade de Chicago, da Universidade de Brasília, da Universidade de Genebra e da 
Universidade da Borgonha. Trabalhou como Economista Sênior de Recursos Humanos no 
Banco Mundial, chefe da Divisão de Programas Sociais no Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, presidiu a CAPES de 1979 a 1982, foi secretário-executivo do Centro 
Nacional de Recursos Humanos de 1982 a 1985 e técnico do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada de 1970 a 1985. Tem uma coluna quinzenal na revista Veja, desde setembro de 
1996, e escreve sobre educação no Brasil. 
 
2) Guiomar Namo de Mello: É diretora da Ebrap – Escola Brasileira de Professores. 
Formada em Pedagogia pela USP em 1966, fez Mestrado e Doutorado em Educação na 
PUC/SP em 1976 e 1980 respectivamente, e Pós-doutorado no Institute of Education da 
London University em 1991-1992. Trabalhou em escolas públicas estaduais, de 1969 a 1985 
na PUC/SP, e como professora visitante na Unicamp, na Universidade Federal de São Carlos 
e na Universidade Federal de Minas Gerais. Em 1982 foi nomeada Secretária Municipal de 
Educação de São Paulo. Em 1990 e 1991 foi consultora da preparação de projetos do Banco 
Mundial de investimento em educação na região Nordeste e no Estado de Minas Gerais. 
Trabalhou como Especialista Sênior de Educação no Banco Mundial e no Banco 
Interamericano de Desenvolvimento de 1993 a 1996. Em 1997 assumiu a Direção Executiva 
da Fundação Victor Civita e em 1997 foi nomeada pelo presidente Fernando Henrique para o 
cargo de Conselheira do Conselho Nacional de Educação-Câmara de Educação Básica.  
 
3) João Batista Araújo e Oliveira: É fundador e presidente do Instituto Alfa e Beto. Possui 
Graduação em Psicologia pela PUC/MG (1969), Mestrado em Psicologia – Tulane University 
(1971) e Doutorado em Pesquisa Educacional – Florida State University, FSU (1973). Atuou 
como professor da rede pública de ensino e lecionou em universidades estrangeiras. Ocupou 
cargos executivos em organismos nacionais e internacionais, como Finep (1980-1984), IPEA 
(1985-1996), a OIT (1989-1992) e Banco Mundial (1986-1995). Foi secretário-executivo do 
MEC (1995) e idealizou o programa Acelera Brasil, que visa acelerar e corrigir o fluxo 
escolar com o apoio do Instituto Ayrton Senna. 
 
4) Maria Alice Setúbal: Possui Graduação em Bacharelado em Ciências Sociais (1974) e 
Mestrado em Ciência Política (1979) pela USP, e Doutorado em Psicologia da Educação pela 
PUC/SP (1992). Lecionou na Universidade Presbiteriana Mackenzie (1975-1977), foi 
coordenadora do IBECC (1986-1988), do Bird (1992), da Unicef (1993) e do MEC (1995-
1996). Atualmente preside o Cenpec e Fundação Tide Setubal.  
 
5) Paulo Renato Costa Souza: Economista e político brasileiro. Formado em Economia pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, obteve o seu mestrado na Universidade do Chile 
e o doutorado na Unicamp – na qual também tornou-se professor titular de Economia. Ocupou 
cargos públicos e executivos no Brasil e no exterior, incluindo o de gerente de Operações do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) em Washington, o de secretário da 
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Educação do estado de São Paulo (1984-1986), no governo Franco Montoro, e o de reitor da 
Universidade Estadual de Campinas (1987-1991), durante o governo Quércia. Durante os 
anos 1970, serviu à Organização Internacional do Trabalho (OIT), como diretor-associado do 
Programa Regional do Emprego para a América Latina e o Caribe, e outras agências da ONU. 
Foi um dos fundadores do PSDB em 1988, e foi o ministro da Educação durante o governo 
Fernando Henrique Cardoso. Em 2006 foi eleito deputado federal pelo PSDB paulista. Em 27 
de março de 2009 licenciou-se do mandato de deputado federal para assumir a Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo no governo José Serra (PSDB), substituindo Maria Helena 
Guimarães de Castro. Pediu demissão do cargo em 16 de dezembro de 2010. 
 
6) Walfrido dos Mares Guia: Empresário e educador brasileiro. Foi um dos fundadores do 
pré-vestibular Pitágoras, que posteriormente transformou-se no Sistema Pitágoras de Ensino, 
nas Faculdades Pitágoras e no grupo Kroton Educacional, o maior do mundo no setor e com 
forte presença na modalidade de educação a distância. É graduado em Engenharia Química 
pela UFMG. Foi professor no Instituto de Ciências Exatas (Icex) da UFMG (1967-1981). 
Entre 1991 e 1994, foi secretário de Estado da Educação de Minas Gerais. Atualmente é 
conselheiro da administração da Kroton Educacional. 
 
7) Maria Helena G. de Castro: Socióloga e professora brasileira. Graduada (1980) e mestre 
(1987) em Ciências Sociais pela Unicamp, especialista em educação, é professora aposentada 
de Ciência Política da Unicamp. Foi presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais do MEC, entre 1995 e 2002, durante o governo de Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2002), responsabilizando-se assim pela viabilização do Enade. Ocupou interinamente o 
Ministério no período de 9 a 11 de novembro de 2001. Foi também secretária-executiva do 
MEC em 2002. Em 2007, dirigiu a Secretaria da Educação do Estado, no governo de José 
Serra. Em 2008, passou a integrar o Conselho do Educar para Crescer, movimento sem fins 
lucrativos pela melhoria da educação no Brasil. Em 2016, passou a integrar a secretaria 
executiva do Ministério da Educação. Foi Conselheira Titular do Conselho Estadual de 
Educação de São Paulo (2010-2016) e Diretora Executiva da Fundação Seade de São Paulo 
até maio de 2016. É membro do Comitê Cientifico da Associação Brasileira de Avaliação 
Educacional/Abave. Foi membro do Comitê Técnico do “Todos pela Educação”, do Conselho 
Curador da Fundação Ioschpe, da Associação Parceiros da Educação, do Instituto Natura, do 
Instituto Braudel, do Conselho da Fundação Padre Anchieta e Presidente do Conselho da 
Fundação Bunge. Participou do Movimento pela Base Nacional Comum Curricular e também 
de vários comitês internacionais ligados à educação na Unesco e na OCDE. É Membro da 
Academia Brasileira de Educação desde 2005 e da Academia Paulista de Educação desde 
2015. 
 
8) Rose Neubauer: Possui Graduação em Pedagogia pela USP (1967), Mestrado em 
Educação (Psicologia da Educação) pela PUC/SP (1978) e Doutorado em Educação 
(Psicologia da Educação) pela PUC/SP (1988). Atualmente é conselheira do Conselho 
Estadual de Educação de São Paulo, consultora ad-hoc do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, membro da Academia Paulista de Educação, 
diretora-presidente do Instituto de Protagonismo Jovem e Educação, membro de gt – 
Programa de Promoção da Reforma Educativa na América Latina e Caribe e consultora ad-
hoc da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo. Foi coordenadora executiva 
do BID (2009), é membro da Academia Paulista de Educação desde 2009, conselheira do 
Programa de Promoção da Reforma Educativa na América Latina e Caribe desde 2004 e 
integrou o CNE (2001-2004). 
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9) Sérgio Haddad: economista, doutor em educação, coordenador geral da Ação Educativa. 
Foi professor da PUC de São Paulo e do Programa de Pós-graduação em Educação da 
Universidade de Caxias do Sul, presidente da Abong – Associação Brasileira de ONGs e 
professor visitante no Centro de Estudos Brasileiros na Universidade de Oxford. Foi 
conselheiro do MEC (2005-2010). Atualmente é assessor da Ação Educativa, membro do 
CDES – Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social da Presidência da República. 
Participou do Conselho Técnico Científico de Educação Básica da Capes. 
 
10) Viviane Senna: Graduada em psicologia pela Pontifícia Universidade Católica em São 
Paulo, com especialização em Psicologia Junguiana. Atualmente preside o Instituto Ayrton 
Senna, fundado em 1994, e é membro do Conselho do Desenvolvimento Econômico e Social 
(CDES), Conselho de Desenvolvimento Sustentável da Cidade de São Paulo, Conselhos 
Consultivos da Febraban, Conselho de Administração do Banco Santander, Conselho de 
Educação da CNI e Fiesp, Comitê de orientação e investimentos sociais do banco Itaú, 
Energias do Brasil (EDP), ADVB, World Trade Center (WTC) e Todos pela Educação. 
 
11) Bernadete Gatti: Possui Graduação em Pedagogia pela USP e Doutorado em Psicologia 
– Universite de Paris VII. Docente aposentada da USP, foi professora do Programa de Pós-
graduação em Educação da PUC/SP e, simultaneamente, Pesquisadora Sênior na Fundação 
Carlos Chagas. Foi membro da Ação Educativa, presidiu o Comitê Científico – Educação do 
CNPq e foi coordenadora da área de Educação da Capes. Atuou como Consultora da Unesco e 
de outros organismos nacionais e internacionais. Integrou o conselho consultivo do Inep de 
2006 a 2009. Em 2014, assumiu como Diretora Vice-Presidente da Fundação Carlos Chagas. 
Atualmente é conselheira da administração do Cenpec, membro do Conselho Estadual de 
Educação de São Paulo e membro titular da Academia Paulista de Educação.  
 
12) Maria Inês Fini: Maria Inês Fini foi professora da faculdade de educação da Unicamp 
(1972-1996). Trabalhou de 1996 a 2002 no Inep/MEC, como Diretora de Avaliação para 
Certificação de Competências, sendo responsável pela criação e implementação do Enem e do 
Encceja e foi Diretora do Pisa no Brasil. Entre 2007 e 2009 esteve à frente como 
coordenadora da elaboração e implantação do currículo oficial (SPFE) da SEE/SP. 
Atualmente ocupa a presidência do Inep/MEC. 
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APÊNDICE I – Uso do tempo de instrução nas escolas brasileiras e em países da OCDE 
 
 
 
Fonte: BANCO MUNDIAL, 2010, p. 7 
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ANEXO 01 – Composição da jornada de trabalho docente antes e depois da SEE/SP 
instituir em sua rede a lei do piso nacional dos professores. 
 
 
 
 
Fonte: SÃO PAULO, 2012, s/p.   
 
 
 
 
  
